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AUGUSTO  FERIN 
LIVREIRO  E  ENCADERNADOR  DA  CASA  REAL 

PREMIADO  NAS  EXPOSIÇÕES  DO  PORTO,  PARIS  E  LONDRES 

70,  RUA  NOVA  DO  ALMADA,  74 

LISBOA 


Variedade  de  livros  de  estudo  portuguezes  e  em  todas  as  línguas,  adop- 
tados nos  estudos  em  todo  o  reino. 
Fornecedor  dos  principaes  collegios  de  Lisboa. 

JOGOS  DE  LIVROS  DE  TODOS  OS  FORMATOS      \ 

EM  BRANCO  PARA  ESCRIPTURAÇÃO 

COPIADORES   E   BIBLOR APTOS 

TINTEIROS,  TINTAS,  REGOAS,  PRENSAS,  E  MAIS  OBJECTOS  PARA  ESCRIPTORIO 

PASTAS,  BUYARD,  CARTEIRAS,  CHARUTEIRAS  E  CARTONAGENS 
GRANDE  E  VARIADO  SORTIMENTO  DE  INSTRUMENTOS 

PARA  GEODESIA,  MATHEMATICA,  ETC. 
DOS  MELHORES  AUTHORES  DE  PARIS  E  LONDRES— SECRETAN  E  CASELLA 


ENCADERNAÇÕES  EM  TODOS  OS  GÉNEROS 

DOURADO  EM  SETIM,  VELUDO  E  SEDA 


DE  TODOS  OS  FORMATOS  PARA  DESENHO,  E  MAIS  OBJECTOSÍNECESSARIOS 
PARA  A  ENGENHARIA  CIVIL,  MILITAR  E  DE  MINAS 


GRANDE  DEPOSITO 

DE   CIMENTO   DE  PORTLAND  E|  VASSY 

E  P0ZZ0LANA  DOS  AÇORES 


N.  PINHEIRO  CHAGAS 


MITN»  ILUSTRES 


2.'  EDIÇÃO 
REVISTA,  CORRECTA  E  AUGMENTADA 

APPROVADA  PELA  JUNTA  CONSULTIVA  DE  ItiSTRUCÇÍO  PUBLICA 

EH  2  DE  ABRIL  DE  1873 

(Diário  do  Governo  de  13  de  abril  de  1873) 


LISBOA 

LIVRARIA    DE    A.    FERIN 
9 O,  Rua  Sova  do  Almada,  94 

1873 


AOS  SEUS  EXCELIMISSIMOS  AMIGOS 


E  DISTINGTISSIMOS  ERUDITOS 


OS  SENHORES 


ANTÓNIO  DA  SILVA  TULLIO 


E 


INNOCENCIO  FRANCISCO  DA  SILVA 


O.  D.  G. 


a  ^jéudou^ 


♦** 


PR0L8Í8  DA  2/  EDIÇÃO 


Publicando  a  segunda  edição  d'este  livro,  que  foi  tão 
benevolamente  acolhido  pelo  publico,  desejei  que  elle  se 
approximasse,  tanto  quanto  fosse  possível,  da  perfeição 
requerida  n'estas  obras  destinadas  ao  ensino.  Para  o 
conseguir,  não  só  augmentei  o  volume  com  um  grande 
numero  de  biographias  essenciaes,  mas  sujeitei-o  sobre- 
tudo á  esclarecida  e  competentíssima  revisão  dos  meus 
dois  excellentes  amigos,  cujos  nomes  vão  inscriptos  na 
primeira  pagina.  Acceitaram  elles  com  benevolência  a 
missão  de  que  ousei  encarregal-os,  e  prestaram-me  o  seu 
valiosíssimo  concurso-  Eu  não  podia  escolher  melhor. 


Os  srs.  Silva  Tullio  e  Innocencio  da  Silva  são  dois  mes- 
tres da  língua,  dois  investigadores  laboriosos  e  conscien- 
ciosíssimos, e  são  além  d'isso  dotados  de  um  fino 
senso  critico.  Protegido  por  estes  dois  nomes  respeitá- 
veis, apresento-me  com  mais  confiança  diante  do  publi- 
co, sabendo  que  lhe  dou  agora  uma  obra  mais  digna  da 
sua  benevolência  do  que  o  fora  na  primeira  edição. 

Dedicando  o  meu  livro  aos  meus  dois  illustres  ami- 
gos, que  honram  e  nobilitam  a  litteratura  pátria,  não 
presto  por  conseguinte  simplesmente  homenagem  ao  seu 
talento  e  ao  seu  saber,  pago  também  uma  divida  de  gra- 
tidão sincera. 


Lisboa,  12  de  abril  de  1873. 


Qsffy.     (õínÁeilc     wnaaaá* 


PORTUGUEZES  ILLUSTRES 


VIRIATO 


Da  numerosa  e  esplendida  família  de  grandes  homens, 
com  que  a  nossa  pátria  se  ufana,  é  este  o  ascendente. 

O  nome  lusitano  soa  pela  primeira  vez  no  grito  de  guerra 
d'este  heróico  vulto,  e  leva  o  terror  ao  coração  da  soberba 
Roma.  Grandesa  de  caracter,  e  patriotismo  em  grau  tão  su- 
bido, diz  o  escriptor  francez  Charles  Romey,  raras  vezes  se 
encontrarão  na  historia  de  qualquer  paiz. 

Uma  traição  nefanda  e  sanguinolenta  dos  romanos  fez  sur- 
gir esta  grandiosa  figura;  outra  nefanda  traição  a  fez  desap- 
parecer  da  historia.  Os  lusitanos,  illudidos  pela  apparente 
boa  fé  do  cônsul  Galba,  depõem  as  armas  com  que  tinham 
combatido  a  prol  da  sua  independência,  e  dispersam-se 
por  differentes  sítios.  Então  os  soldados  d'essa  Roma  repu- 
blicana, tão  affamada  pelas  suas  virtudes,  caem  sobre  elíes, 
e  fazem  uma  terrível  mortandade.  Poucos  escapam,  mas  en- 
tre esses  poucos  vae  Viriato! — A  Providencia  vela  pelos  po- 
vos opprimidos. 


Á  sua  voz  reunem-se  os  lusitanos,  e  protestam  vingar- 
se.  Viriato  ainda  não  é  chefe,  peleja  entre  os  obscuros  com- 
batentes. A  disciplina  romana  vence  a  desesperação  d'esses 
povos  selvagens.  O  pretor  Caio  Vetilio  derrota  os  míseros 
mas  valorosos  pastores,  e  compelle-os  a  refugiarem-se  num 
monte  escarpado. — Festejae  bem,  romanos,  a  vossa  ultima 
victoria! 

Viriato  sae  da  turba,  e  reanima  os  seus  compatriotas. 
Confiam-lhe  o  commando,  e  o  novo  general  emprega  pela 
primeira  vez  o  ardil,  que  tem  de  ser  sempre  fatal  ás  legiões 
de  Roma.  Com  um  troço  de  cavallaria  simula  fazer  frente 
ao  inimigo;  o  resto  do  exercito  escapa-se,  e,  quando  Viriato 
vê  salvos  os  seus,  faz  meia  volta,  e  some-se  da  vista  do  pre- 
tor, que  fica  furioso  por  ver  fugir-lhe  o  inimigo,  cuja  perda 
julgava  segura. 

Depois  principia  a  série  de  victorias  de  Viriato.  Junto  a 
Tribola  o  mesmo  Vetilio  é  derrotado.  Cinco  mil  homens, 
que  iam  soccorrer  Tartesso,  onde  se  havia  refugiado  o  resto 
das  tropas  romanas,  teem  egual  sorte,  sem  um  só  poder 
escapar.  Caio  Plaucio  é  derrotado  em  batalha  campal  junto 
a  Évora.  Viriato  entra  triumphantemente  na  Hespanha  cite- 
rior,  e  lança  contribuições  nas  cidades  que  reconhecem  o 
governo  de  Roma,;* 

NSo  é  mais  feliz  Unimano  do  que  os  seus  antecessores. 
Caio  Nigidio,  que  traz  reforços  consideráveis,  é  completa- 
mente destroçado  junto  a  Viseu.  Caio  Lélio  recupera  uma 
passageira  superioridade,  que  enche  d'alegria  Roma,  cons- 
ternada ao  ver  exércitos  sobre  exércitos  caírem  ceifados 
pela  espada  do  terrível  segador  lusitano.  Fábio  Emiliano 
vem  com  missão  de  acabar  a  guerra,  trazendo  um  reforço  de 
quinze  mil  infantes  e  dois  mil  cavallos,  que  reúne  ao  exer- 
cito de  Lélio,  ás  legiões  romanas  existentes  na  Hespanha  e 
aos  alliados.  Todo  este  immenso  poder  é  destroçado,  junto 
a  Ossuna,  pelo  valente  general  da  Lusitânia. 


Fábio  toma  a  desforra  em  Beja ;  mas  Viriato  é  incansá- 
vel: levanta  novas  tropas,  derrota  os  romanos,  encurrala-os 
nos  seus  quartéis  em  Córdova,  e  caminha  em  marcha  trium- 
phal  até  Granada  e  Murcia!  Toda  a  Hespanha  está  enthu- 
siasmada  com  as  suas  victorias;  um  immenso  terror  lavra 
no  seio  da  cidade  eterna:  n'este  canto  do  Occidente  surge 
um  novo  Annibal! 

Viriato  mostra-se  também  grande  politico:  aproveita  o  en- 
thusiasmo  dos  hespanhoes,  que  o  soccorrem  com  munições 
e  dinheiro,  e  procura  subleval-os  contra  o  inimigo  com- 
mum. 

Roma  então  faz  os  últimos  esforços  para  conseguir  firmar 
o  seu  domínio  na  Hespanha;  os  seus  melhores  generaes  vêem 
á  Península;  Quinto  Metello  marcha  contra  os  celtiberos; 
Serviliano  contra  os  lusitanos. 

O  cônsul  romano,  duas  vezes  batido,  depois  da  sua  se- 
gunda derrota  viu-se  obrigado  a  assignar  um  tratado,  em 
que  Roma  reconhecia  o  poder  de  Viriato.  Não  o  ratificou  a 
republica:  enviou  á  Lusitânia  um  novo  general,  Scipiao, 
que,  recorrendo  á  astúcia,  já  que  nada  lucrava  com  a  for- 
ça, descobriu  em  dois  embaixadores  de  Viriato  dois  vis  que 
assassinaram  o  seu  chefe.  Assim  morreu  este  homem  notá- 
vel, o  Vercingetorix  da  Hespanha,  no  qual  Júlio  César  ve- 
ria, como  no  defensor  d'Alesia,  um  adversário  digno  d'elle„ 

S.  DÂMASO 

É  este  um  dos  varões  illustres,  que  nasceram  em  terras 
portuguezas,  antes  que  Portugal  tivesse  existência  indepen- 
dente. Foi  pouco  mais  ou  menos  pelos  annos  de  304  que 
elle  viu  a  luz,  próximo  de  Guimarães.  Passou  á  Itália,  e  ahi 
se  mostrou  um  dos  mais  notáveis  confessores  da  fé  christã, 
como  seria  naturalmente  um  dos  seus  mais  intrépidos  mar- 
tyres,  se  o  império  romano,  depois  de  Constantino  ter  ascen- 


dido  ao  sólio,  se  não  tivesse  curvado  perante  o  lábaro  ven- 
cedor. 

Muito  favorecido  pelo  bispo  de  Roma,  Liberio,  que  suc- 
cessivamente  o  investiu  nos  graus  de  diácono,  presbytero,  e 
vigário,  foi  Dâmaso,  quando  o  sólio  pontifical  vagou,  eleito 
para  o  occupar.  A  sua  elevação  foi  causa  de  discórdias  na 
egreja,  e  até  de  derramamento  de  sangue.  Teve  um  com- 
petidor, Urciano,  que  até  com  as  armas  lhe  disputou  a  thia- 
ra;  mas  as  autoridades  imperiaes  tomaram  o  partido  de  Dâ- 
maso, e  a  eleição  d'este  foi  reconhecida  válida. 

Dezoito  annos  viveu  occupando  o  sólio  de  Roma,  venera- 
do por  todos  os  Christãos,  estimado  por  S.  Jeronymo,  de 
quem  foi  amigo  e  protector,  até  que  falleceu  a  1  í  de  dezem- 
bro de  384.  Canonisou-o  a  Egreja,  tomou-o  para  padroeiro 
Guimarães,  que  se  honra  de  lhe  ter  sido  berço,  e  S.  Jero- 
nymo chamou-lhe  vir  egrégias,  et  eruditus  in  scripturas,  et 
virgo  ecclesice  virginis  doctor,  palavras  que,  proferidas  pelo 
austero  eremita  de  Bethlem,  equivalem  aos  mais  dilatados 
elogios. 

D.  AFFONSO  HENRIQUES 


Jol 


A  província  portugueza  fora  separada  do  reino  de  Leão 
pelo  conde  borgonhez  D.  Henrique.  Aproveitando  as  discór- 
dias que  se  seguiram  á  morte  d'Affonso  vi,  foi  elle  insen- 
sivelmente affroixando  os  laços,  que  prendiam  o  condado  de 
Portugal  á  monarchia  de  que  fazia  parte.  A  sua  viuva  D.  The- 
resa  seguiu  o  mesmo  systema,  obedecendo  ao  vivo  sentimen- 
to de  nacionalidade  dos  barões  portuguezes,  que  já  encaravam 
como  estrangeiros  os  seus  compatriotas  do  outro  lado  do  Mi- 
nho; mas  o  amor,  lançando  D.  Theresa  nos  braços  de  Fernão 
Peres  de  Trava,  fel-a  esquecer  a  missão  que  se  impozéra.  O 
ciúme  dos  seus  altivos  súbditos  irritou-se  com  a  idéa  de  te- 
rem d'obedecer  a  um  estrangeiro.  A  ponto  se  lhes  depara 
um  mancebo,  que  se  declara  seu  chefe.  É  o  moço  D.  Affon- 


so  Henriques,  o  heróico  príncipe  que  ha  de  ser  o  primeiro 
rei  da  nova  monarchia  portugueza. 

Nascido  em  1111,  contava  dezeseis  annos,  quando  princi- 
piou a  capitanear  os  descontentes  do  governo  de  D.  The- 
resa.  Mas  n'esse  anno  de  1127  Affonso  vn  de  Leão,  decidi- 
do a  impor  a  Portugal  a  vassalagem  que  este  por  todos  os 
modos  intentava  sacudir,  invadiu  o  condado,  já  acceso  em 
discórdias  inlernas.^Âffonso  Henriques  estava  em  Guimarães. 
Cercado  por  seu  primo,  desejoso  de  se  \Têr  livre  do  estra- 
nho para  continuar  com  sua  mãe  na  contenda,  reduzido  á 
ultima  extremidade,  Affonso  consentiu  que  o  seu  aio  Egas 
Moniz  empenhasse  a  sua  palavra  de  que  os  governadores  de 
Portugal  reconheceriam  a  suzerania  de  Leão.  Affonso  vn  par- 
tiu, chamado  principalmente  por  outros  cuidados,  e  a  guer- 
ra continuou  em  Portugal  mais  activa  do  que  nunca.  A  ba- 
talha de  S.  Mamede,  ferida  em  1128  junto  de  Guimarães, 
deu  principio  ao  governo  cPAffonso  Henriques,  e  teve  como 
consequência  o  exilio  de  D.  Theresa  e  do  conde  de  Trava. 

Senhor  do  poder,  Affonso  Henriques  nem  mais  pensou  na 
promessa  de  Egas  Moniz.  Como  o  leal  cavalIeirol7desempe- 
nhou  a  sua  palavra  compromettida,  vêl-o-hemos  no  artigo 
que  lhe  havemos  de  consagrar. 

Os  primeiros  annos  do  governo  de  D.  Affonso  Henriques 
passaram-se  em  lucta  com  Affonso  vn,  que  debalde  tentava 
recobrar  a  sua  suzerania.  Ainda  Affonso  Henriques  não  ou- 
sara cingir  a  coroa  real,  mas  já  os  seus  barões  e  o  povo  se 
costumavam  a  tratal-o  como  rei. (Uma  invasão  dos  moiros  vem 
chamar  a  sua  attenção  para  esses  inimigos  natos  de  todos  os 
estados  christãos  da  Península.  N?uma  correria  audaciosa 
chega  ao  coração  do  Alemtejo,  derrota-os  na  batalha  d'Ou- 
rique  em  1139,  e  volta  a  renovar  a  lucta  com  o  rei  de  Leão. 
Os  moiros  seguem-n'o  desejosos  de  vingar  a  afíronta:  de  novo 
os  derrota  junto  de  Trancoso.  Na  sua  contenda  com  Affonso  vn 
continua  a  ser  vencedor:  ganha  em  Arcos  de  Valdevez  van- 
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tagens  que,  sem  serem  decisivas,  desanimam  comtudo  o 
pretendido  suzerano.  É  então  que  pela  primeira  vez  ousa 
Affonso  Henriques  tomar  o  titulo  de  rei.  Para  colher,  como 
hábil  politico,  o  resultado  da  sua  audácia,  faz  o  reino  tribu- 
tário da  Santa  Sé,  e  recebe  do  vigário  de  Christo  a  confir- 
mação do  seu  novo  titulo. 

O  pequeno  reino,  tendo  a  fronteira  do  norte  no  rio  Mi- 
nho, nem  chegava  ao  Tejo  com  a  fronteira  do  sul.  Leiria 
era  a  primeira  vedeta.  Affonso  i  toma  aos  moiros  Santa- 
rém de  sopresa,  Lisboa  auxiliado  por  cruzados  vindos  do 
norte,  depois  Alcácer.  Muitas  praças  caem  em  seu  poder 
subsequentemente.  O  seu  nome  é  o  terror  dos  moiros,  que 
vêem  em  Ibn-Errik  (assim  lhe  chamam)  o  flagello  da  sua 
raça.  Infeliz  para  o  fim  da  sua  vida  nas  guerras  com  o  rei 
de  Leão,  é  feito  prisioneiro  em  Badajoz;  paga  um  forte  res- 
gate, cae  em  profundo  desalento,  mas  os  últimos  annos 
da  sua  existência  doira-os  inesperada  gloria.  Uma  formidá- 
vel invasão  dos  moiros  é  repellida  pelo  seu  heroísmo  e  pelo 
valor  de  seu  filho  D.  Sancho,  primeiro  fructo  do  seu  casa- 
mento com  D.  Mafalda  de  Saboya.  Junto  de  Santarém  a  der- 
rota dos  sarracenos  é  completa,  e  o  immenso  exercito  des- 
faz-se  como  as  neves  ao  sopro  cálido  do  estio. 

Sobre  estes  loiros  últimos  adormeceu  D.  Affonso  Henri- 
ques com  o  somno  da  morte,  no  dia  6  de  dezembro  de 
1185.  Verdadeiro  heroe  da  edade  média,  guerreiro  intré- 
pido, politico  hábil,  D.  Affonso  Henriques  tem  todos  os  ca- 
racterísticos de  fundador  de  impérios.  Chamou-lhe  o  conquis- 
tador a  historia,  nós  devemos  revereneial-o  como  ao  vulto 
gigante  que  assentou,  com  mão  robustíssima,  os  alicerces  da 
nossa  nacionalidade. 


EGAS  MONIZ 

Typo  da  lealdade  cavalheiresca,  este  illustre  varão  appa- 
rece  nas  primeiras  paginas  da  nossa  historia,  como  para 
santificar  e  justificar  a  nova  monarchia  que  vem  rompendo, 
mostrando  que  tem  direito  e  rasão  de  ser  a  nacionalidade 
que  pôde  inspirar  taes  e  tão  nobres  sacrifícios. 

Filho  de  Muninho  Hermigues,  Egas  Moniz  descendia  d^ma 
das  mais  nobres  famílias  néo-gothicas,  d'um  dos  companhei- 
ros de  Ramiro  ni  de  Leão.  Combateu  valentemente  ao  lado 
do  conde  D.  Henrique,  e  foi  por  D.  Theresa  encarregada 
de  dirigir  a  educação  de  D.  Affonso.  Quando  este  se  revol- 
tou á  testa  dos  barões  portuguezes,  Egas  Moniz  seguiu-o. 
Estava  em  Guimarães  quando  foi  cercada  por  Affonso  vn.  O 
príncipe  portuguez  teve  de  sujeitar-se  ás  condições  que  seu 
primo  lhe  impôz.  Egas  Moniz  empenhou  a  sua  palavra  no 
€umprimento  do  tratado. 

Quando  Affonso  Henriques  assumiu  o  governo,  nem  se- 
quer pensou  em  cumprir  a  capitulação.  Também  Egas  Mo- 
niz não  quiz  que  se  sacrificasse  a  independência  d'um  povo, 
quando  a  vida  d'um  homem  ou  d1uma  família  a  podia  res- 
gatar; porque  ao  nobre  fidalgo  repugnava  a  idéa  de  que  a 
nova  nacionalidade  se  firmaria  n'um  perjúrio.  Para  resgatar 
a  sua  palavra,  encaminhou-se  com  a  sua  família,  descalços  e 
de  corda  ao  pescoço,  para  a  corte  de  Leão.  Não  podéra  cum- 
prir a  sua  promessa,  vinha  pagal-a  offerecendo  em  troca  a 
própria  vida  e  a  dos  seus.  Commovido  por  este  rasgo  de 
lealdade,  Affonso  vii  despediu  o  brioso  cavalleiro,  solto  e 
livre,  com  palavras  de  muito  louvor. 

Este  feito  celebra-o  e  perpetua-o  uma  grosseira  esculptu- 
ra  contemporânea,  lavrada  toscamente  na  pedra  do  moimen- 
to onde  jaz  o  pó  d'Egas  Moniz  desde  o  anno  de  1144,  em 
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que  falleceu.  Existe  o  sepulchro  no  mosteiro  benedictino 
de  Paço  de  Sousa. 

Um  sobrinho  d'Egas  Moniz,  que  teve  o  mesmo  nome,  foi 
talvez  o  primeiro  trovador  que  suspirou  versos  na  nossa 
lingua,  ainda  balbuciante,  mas  já  suave  e  meiga.  O  segundo 
Egas  Moniz  foi  o  poeta  do  amor,  mas  o  primeiro  foi  em 
acção  o  poeta  da  lealdade. 

GONÇALO  MENDES  DA  MAIA 

Este  heróico  Portuguez  pode  bem  representar  o  valor 
quasi  sobre-humano  dos  nossos  antepassados.  Pertencente  a 
uma  família  já  illustre  antes  de  Portugal  ser  reino,  Gonçalo 
Mendes,  fidalgo  turbulento  e  ardido,  foi  um  dos  primeiros 
a  acompanharem,  ou  antes  a  lançarem  D.  Affonso  Henriques 
na  revolta  contra  sua  mâe.  Depois  combateu  sempre  ao  la- 
do do  moço  príncipe.  Era  o  seu  nome  o  terror  dos  moiros, 
e  bem  podemos  dizer  que  foi  elle  o  Cid  portuguez.  Chama- 
vam-n'o  os  seus  compatriotas  o  Lidador,  tão  incansável  era, 
tão  ardente  no  batalhar  incessante. 

Aos  noventa  annos  conservava  ainda  grande  parte  das  for- 
ças e  toda  a  intrepidez,  melhor  diremos,  toda  a  temeridade 
da  juventude.  Era  fronteiro  de  Beja,  e  saía  em  correrias 
contra  os  moiros,  como  se  estivesse  no  vigor  da  vida.  Não 
duvidava  affrontar  as  mais  numerosas  hostes.  N'uma  dessas 
deseguaes  pelejas  caiu  morto  no  campo.  Contava  noventa 
annos,  como  dissemos,  e  foi  isto  em  1169. 

A  uma  nacionalidade  que  tem  por  fundador  um  politico 
e  um  heroe  como  D.  Aííonso  Henriques,  e  que  apresenta 
logo  ao  inundo  exemplos  de  brioso  pundonor  como  o  d'Egas 
-Moniz,  de  valor  intrépido  como  o  de  Gonçalo  Mendes  da 
Maia,  estão  por  força  reservados  mui  gloriosos  destinos. 
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SANTO  ANTÓNIO 

Nasceu  em  Lisboa  em  1 195.  Era  filho  de  Martim  de  Bu- 
lhões e  de  Theresa  Teixeira.  Tomou  o  habito  de  cónego  de 
Santo  Agostinho  no  anno  de  1206,  e  entrou  na  religião  em 
1211,  vivendo  primeiro  no  convento  dos  cónegos  regrantes 
de  S.  Vicente  de  Fora,  em  Lisboa,  e  depois  na  casa  da  mes- 
ma congregação,  de  Santa-Cruz  de  Coimbra.  O  supplicio  dos 
celebrados  martyres  de  Marrocos  inspirou-lhe  tal  enthu- 
siasmo  pela  nova  milícia  religiosa  dos  frades  mendicantes  de 
S.  Francisco  d'Assis,  que,  deixando  a  opulenta  ordem  a  que 
pertencia,  vestiu  em  1220  o  humilde  burel  dos  Francisca- 
nos, e  determinou  ir  pregar  á  Africa,  anciando  por  conquis- 
tar também  a  palma  do  martyrio. 

No  baptismo  recebera  elle  o  nome  de  Fernando,  mas,  en- 
trando nas  fileiras  dos  pregadores  da  fé,  tomou  o  nome  de 
António,  já  illustrado  pelo  ascético  ermita  da  Thebaida,  co- 
nhecido pelos  estrangeiros  para  o  distinguirem  do  nosso 
santo,  pelo  nome  do  grande  Santo  António,  e  entre  nós  pelo 
nome  de  Santo  Antão. 

Quando  atravessava  o  mar  para  ir  á  Africa,  foi  Santo  An- 
tonio  salteado  por  uma  enfermidade  que  o  obrigou  a  desis- 
tir cia  empresa.  Mudou  o  navio  de  rumo,  dirigindo-se  de 
novo  para  a  península  hispânica,  mas  um  temporal,  que  so- 
breveiu,  arrojou-o  ás  costas  sicilianas,  cTonde,  aproveitando 
o  ensejo,  se  dirigiu  António  á  Itália  a  assistir  ao  capitulo 
geral  convocado  por  S.  Francisco,  fundador  da  sua  ordem. 
O  bemaventurado  patriarcha  orclenou-lhe  que  pregasse,  e 
lesse  theologia  aos  religiosos,  o  que  António  fez  com  gran- 
de applauso  em  França  e  Itália,  até  que  morreu  em  Pádua 
no  anno  de  1231,  reinando  em  Portugal  o  infeliz  rei  D. 
Sancho  n. 

Do  sitio  onde  morreu  tomaram  os  estrangeiros,  que  por 
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todos  os  modos  desejam  roubar-nos  as  nossas  glorias,  pre- 
texto para  lhe  chamarem  Santo  António  de  Pádua,  em  vez 
de  Santo  António  de  Lisboa,  parecendo  assim  italiano  um 
santo  que  é  legitimamente  portuguez. 

Ora  agora,  qual  o  motivo  porque  este  austero  pregador, 
que  tão  cedo  trocou  as  delicias  do  mundo  pelas  severida- 
des  do  claustro,  e  depois  o  repouso  das  conesias  religiosas 
pelas  agruras  da  vida  mendicante,  foi  feito  pelo  povo  pro- 
tector dos  ridentes  folguedos,  é  o  que  nao  poderemos  facil- 
mente dizer. 

Era  tanta  a  fama  da  sua  virtude  e  do  seu  mérito,  que  lo- 
go no  anno  seguinte  ao  da  sua  morte  foi  canonisado  pelo 
papa  Gregório  ix. 

PAYO  PERES  CORREIA 

É  um  vulto  épico  o  d'este  infatigável  pelejador,  chefe  da 
ordem  de  Santiago  no  tempo  em  que  esses  freires,  guardas 
zelosos  das  fronteiras,  tinham  também  por  missão  o  alar- 
garem-n^s  sem  cessar,  repellindo  os  inimigos  da  cruz,  até 
irem  suspender  o  galope  dos  seus  cavallos,  acobertados 
de  ferro,  em  frente  das  espumosas  vagas  do  mar  do  Al- 
garve. 

Payo  Peres,  filho  de  Pedro  Peres  Correia  e  de  D.  Dordes 
d'Aguilar,  nasceu  em  Évora;  vestindo  o  manto  religioso  e 
guerreiro  da  ordem  de  Santiago  da  Espada,  e  obtendo  em 
pouco  tempo  o  grau  de  commendador-mór  de  Alcácer,  e 
portanto  de  chefe  dos  spatharios  em  Portugal,  acompanhou 
D.  Sancho  :i  nas  suas  expedições  contra  o  Algarve,  e,  quan- 
do esse  denodado  mas  infeliz  monarcha  despiu  a  couraça 
dos  combates  para  ter  emfim  de  se  humilhar  diante  da  thia- 
ra  pontifical,  Payo  Peres  proseguiu  no  seu  combate  inces- 
sante pelos  lados  de  Aljustrel,  em  quanto,  pelos  lados  de 
Serpa  e  Moura,  Affonso  Peres  Farinha  com  os  seus  hospi- 
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talarios  não  deixava  também  tréguas  aos  moiros  no  ultimo 
palmo  de  terra  que  possuíam  em  território  portuguez. 

Nomeado  em  Hespanha  commendador-mór  de  Uclés,  e 
finalmente  grão-mestre  da  ordem  em  toda  a  Península,  Payo 
Peres  viu  alargar-se  diante  de  si  o  theatro  da  sua  activida- 
de, e,  em  quanto  D.  Affonso  ni  completava  a  obra  de  seu  ir- 
mão D.  Sancho  n,  de  Pedro  Peres  Correia,  e  de  Affonso  Pe- 
res Farinha,  hasteando  a  bandeira  das  quinas  nas  ultimas 
fortalezas  mouriscas,  o  grao-mestre  portuguez,  á  frente  dos 
spatharios  de  toda  a  Hespanha,  acompanhava  nas  suas  gran- 
des luctas  Fernando  iii,  que  lhe  deveu  a  tomada  de  Jaen, 
contribuía  poderosamente  para  a  conquista  de  Murcia,  e  tal 
reputação  adquiria  em  toda  a  Europa,  que,  na  cruzada  euro- 
péa,  que  se  projectou  para  livrar  Luiz  ix  de  França,  capti- 
vo  dos  moiros  em  Damietta,  o  heróico  portuguez  foi  esco- 
lhido para  commandar  a  vanguarda.  A  cruzada  não  se  levou 
a  effeito,  mas  parece  que  Payo  Peres  Correia  não  desistiu 
de  assignalar  o  seu  valor  em  terras  orientaes,  soccorrendo, 
contra  os  gregos,  Balduíno  de  Flandres,  imperador  de  Cons- 
tantinopla. 

Cheio  de  gloria,  com  uma  reputação  européa,  em  época 
em  que  a  fama  não  tinha  azas  tão  rápidas  como  agora,  res- 
peitado em  Portugal,  estimado  na  Hespanha,  Payo  Peres 
Correia  falleceu  a  10  de  fevereiro  de  1275. 

Uma  chronica  da  conquista  do  Algarve,  que  não  é  mais 
do  que  uma  collecção  de  lendas  sem  fundamento  histórico, 
attribue  ao  valente  grão-mestre  de  Santiago  as  mais  inve- 
rosímeis façanhas;  mas,  exaltando  o  seu  valor  no  theatro  limi- 
tado do  Algarve  onde  pelejava  por  fim  com  um  punhado  de 
moiros  desalentados,  e.  pelos  progressos  das  armas  chris- 
tãs,  cortados  do  resto  da  Hespanha  árabe,  prejudicam  for- 
çosamente os  verdadeiros  e  sublimes  feitos  do  cavalleiro 
portuguez  na  presença  dos  castelhanos,  e  em  mais  terrí- 
veis campos  de  batalha.  É  necessário  que  todos  se  con- 
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vençam  de  que  a  historia  portugueza  não  precisa  de  fabu- 
las que  a  doirem.  À  verdade  singela  é  mais  formosa  do  que 
as  invenções  de  mentirosos  chronistas. 

O  PAPA  JOÃO  XXI 

Pedro  Julião,  conhecido  na  Europa  pelo  nome  de  Pedro 
Hispano,  foi  um  dos  mais  insignes  philosopbos  da  edade  mé- 
dia. Nasceu  em  Lisboa,  estudou  em  França  na  universida- 
de de  Pariz,  ou  na  de  Montpellier,  e,  dedicando-se  mais  es- 
pecialmente á  medicina,  tornou-se  notável  pelas  suas  obras 
n'esse  ramo,  e  pelos  seus  compêndios  de  philosophia,  ge- 
ralmente adoptados  na  Europa  durante  a  edade  média.  Ten- 
do tomado  ordens  sacras,  foi  prior  de  Santo  André  em  Ma- 
fra, depois  cónego  e  deão  da  Sé  de  Lisboa,  tbesoureiro-mór 
da  Sé  do  Porto,  e  arcediago  de  Vermuim  na  Sé  de  Braga. 
Mas  a  sua  fama  européa  compellia-o  a  não  esconder  a  luz 
do  talento  no  estreito  recinto  da  pátria.  Chamava-o  a  Itália, 
a  corte  pontifical;  attrahia-o  a  lucta  dos  concílios;  a  egreja 
emfim  necessitava  do  préstimo  de  tão  illustre  varão.  Já  na 
Itália,  foi  nomeado  arcebispo  de  Braga,  mas  nunca  exerceu 
esse  cargo,  preferindo  o  bispado  tusculano  que  lhe  foi  con- 
ferido por  Gregório  x,  juntamente  com  a  dignidade  cardi- 
nalícia. Tendo  morrido  em  1276  o  papa  Adriano  v,  succe- 
deu-lhe  o  Portuguez  Pedro  Julião,  que  tomou  o  nome  de 
João  xxi. 

Apesar  de  súbdito  d'Affonso  m,  não  deixou  de  pugnar 
pelos  interesses  da  egreja  contra  o  seu  antigo  soberano,  e 
a  lucta  asedar-se-hia  indubitavelmente,  se  nâo  viesse  a  morte 
soprender  João  xxi  depois  d'oito  mezes  de  pontificado. 

Falleceu  a  16  de  maio  de  1277,  esmagado  pelas  ruinas 
d'uma  casa  em  Viterbo.  A  curta  duração  do  seu  governo 
não  nos  permitte  que  o  avaliemos  como  homem  politico, 
mas,  como  homem  de  sciencia,  foi  um  dos  mais  eminentes 
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desse  brilhante  século  xin,  que  teve  por  luminares  scienti- 
ficos  Rogério  Bacon,  Alberto  Magno,  e  tantos  outros.  Não 
deixou  Portugal  de  ter  o  seu  representante  n'este  congresso 
de  grandes  espíritos,  que  deram  principio  na  Europa  ao  re- 
nascimento dos  bons  estudos. 

D.  DINIZ 

O  rei  lavrador,  sábio  e  poeta,  era  filho  de  D.  Affonso  111 
e  da  rainha  D.  Beatriz,  e  nasceu  em  Lisboa  no  dia  9  d'ou- 
tubro  de  1261.  Recebeu  uma  educação  superior  á  dos  prín- 
cipes do  seu  tempo,  educação  dirigida  por  Aymeric  dÉbrard, 
sábio  francez,  que  illustrou  a  universidade  de  Pariz,  onde 
estudara.  Creança,  obteve,  pela  sua  graça  infantil,  de  seu 
avô  maternal,  D.  Affonso  x  de  Castella,  concessões  que  gra- 
ves embaixadas  não  alcançavam.  Ainda  não  tinha  dezoito 
annos  quando  seu  pae,  falto  de  saúde  e  opprimido  por  dis- 
sabores, lhe  confiou  as  rédeas  do  governo.  Subiu  ao  thro- 
no  no  dia  16  de  fevereiro  de  1279;  a  sua  prudência  e  o 
seu  tacto  mantiveram  a  paz  exterior,  e  a  paz  interna,  do- 
mando com  energia  as  pretenções  do  clero,  ao  passo  que 
lhe  tirava  todos  os  pretextos  rasoaveis  de  descontentamen- 
to. Á  nobresa  impôz  também  um  freio,  limitando-lhe  o  po- 
der, e  coarctando-lhe  as  tentativas  desordeiras.  Não  queren- 
do ser  cúmplice  das  iniquidades  que  deram  motivo,  e  que 
se  seguiram  á  abolição,  aliás  justa,  dos  Templários,  extin- 
guiu a  ordem,  mas  fundou  outra,  a  de  Christo,  para  a  qual 
transferiu  os  bens  do  Templo.  N'essa  nova  ordem  profes- 
saram os  Templários  portuguezes.  Protegeu  immensamente 
a  agricultura,  e  por  isso  a  historia  lhe  chama  o  rei  lavra- 
dor;  fundou  verdadeiramente  os  bons  estudos  em  Portugal, 
creando  em  Lisboa  a  universidade,  que  depois  mudou  para 
Coimbra;  deu  existência  positrva  á  lingua  portugueza,  po- 
lindo-a  como  escriptor,  e  empregando-a  pela  primeira  vez 
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nos  actos  ofíiciaes;  socegou  o  reino,  desenvolveu  a  popula- 
ção, e  sanou  os  males  das  guerras  civis,  construindo  e  re- 
edificando castellos,  villas  e  logares;  ampliou  a  marinha, 
plantando  o  pinhal  de  Leiria,  cujas  madeiras  deviam  ser  tão 
aproveitadas  para  construcções  navaes,  e  chamando  ao  reino 
hábeis  pilotos  e  um  almirante  genovez;  emfim,  em  todos  os 
ramos  da  administração  se  fez  sentir  a  próvida  iniciativa  de 
D.  Diniz. 

Gosava  entre  o  povo  d'immensa  popularidade,  e  era  lá 
fora  tão  apreciado  que  os  reis  d'Hespanha  o  tomavam  por 
arbitro  nas  suas  discórdias. 

Foi  casado  com  Isabel,  princesa  d'Àragão,  que  hoje  a 
egreja  venera  como  santa,  e  cujas  virtudes  cercaram  de  sua- 
ve auréola  o  throno,  iilustrado  pela  alta  intelligencia  do  rei 
D.  Diniz. 

Os  primeiros  annos  do  reinado  d'este  monarcha  foram 
turvados  por  discórdias,  que  seu  irmão,  D.  Affonso,  sus- 
citou; mas  os  últimos  amargurou-lh'os  um  filho,  o  futuro 
D.  Affonso  iv,  de  caracter  arrebatado  e  um  tanto  selvagem, 
instrumento  cTambiciosos,  que  o  incitaram  a  Ímpias  revol- 
tas. 

Santa  Isabel  representou  sempre  n'estas  deploráveis  de- 
savenças o  papel  de  conciliadora.  Nem  sempre  seu  próprio 
marido  lhe  soube  apreciar  as  virtudes;  mas  nunca  a  meiga 
rainha  deixou  de  sacrificar  tudo  para  restituir  a  paz  ao  rei- 
no e  á  família  real. 

D.  Diniz  falleceu  no  dia  7  de  janeiro  de  1325.  As  suas 
poesias  correm  agora  impressas,  e  mostram  n'elle  um  dis- 
cípulo muito  notável  dos  trovadores  da  Provença.  A  lingua 
portugueza  ainda  está  na  infância,  a  metrificação  ainda  é 
pouco  harmoniosa,  mas  algumas  canções  graciosamente  me- 
lancólicas do  rei  poeta  já  trazem  em  si  o  cunho  de  mimo- 
sa trislesa,  que  ha  de  sempre  caracterisar  a  nossa  poesia. 
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D.  JOÃO  I 

O  heróico  fundador  da  dynastia  d'Aviz  era  filho  bastardo 
de  D.  Pedro  i  e  de  D.  Theresa  Lourenço.  Nasceu  em  Lis- 
boa a  12  d'abril  de  1357.  Em  creança  deu-lhe  seu  pae  o 
mestrado  da  ordem  d'Aviz.  Tinha  dez  annos,  quando  subiu 
ao  throno  seu  irmão  D.  Fernando.  Foi  sempre  muito  popu- 
lar, e  essa  popularidade  acarretou-lhe  os  ódios  de  D.  Leo- 
nor Telles,  a  adultera,  que  o  mandou  prender  sob  um  pre- 
texto frívolo,  e  tramou  assassinal-o.  Quando  morreu  D.  Fer- 
nando, a  coroa  ia  passar  para  D.  João  i  de  Castella,  esposo 
de  sua  filha  D.  Beatriz,  auxiliado  pela  regente  D.  Leonor 
Telles,  e  pelo  escandaloso  valido  da  rainha,  João  Fernandes 
Àndeiro,  fidalgo  de  Galliza  e  conde  dOurem.  O  povo  irri- 
tava-se,  inquietava-se,  procurando  a  salvação  das  mãos  d'um 
chefe  enérgico.  Tomando  uma  resolução  decidida,  em  de- 
zembro de  1383  o  Mestre  d'Aviz  apunhala  o  conde  Àndei- 
ro nos  paços  da  rainha.  Á  sua  voz  o  povo  subleva- se,  D.  Leo- 
nor foge  para  Alemquer,  e  os  lisbonenses  acclamam  D.  João 
defensor  do  reino,  regeitando  violentamente  a  realesa  do 
soberano  de  Castella.  Em  toda  a  parte  os  povos  seguem  o 
impulso  de  Lisboa,  expulsando  dos  seus  castellos  a  nobre- 
sa,  que  em  grande  parte  se  bandeara  com  os  castelhanos. 
O  esposo  de  D.  Beatriz  quer  assegurar  por  meio  das  armas 
os  seus  direitos  á  coroa,  mas  o  Mestre  d'Aviz  tem  ao  seu 
lado  Nuno  Alvares,  na  sua  rectaguarda  o  povo  ardente  em 
defender  a  sua  independência.  O  numeroso  exercito  caste- 
lhano cerca  Lisboa:  a  cidade  defende-se  heroicamente,  sup- 
portando  com  intrepidez  os  horrores  do  assedio.  Nuno  Al- 
vares ganha  no  Alemtejo  a  batalha  d'Atoleiros.  O  rei  de  Cas- 
tella, depois  d'enormes  perdas,  levanta  desanimado  o  cerco, 
e  retira  para  o  seu  paiz.  As  cortes  portuguezas,  reunidas 
em  Coimbra,  e  arrastadas  pela  eloquência  de  João  das  Re- 
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gras,  proclamam  rei  o  Mestre  (TÀviz.  Os  castelhanos  pre- 
param nova  invasão:  uma  parte  das  suas  forças  é  destro- 
çada na  batalha  de  Trancoso  pelos  portuguezes  commanda- 
dos  por  Martim  Vasques  da  Cunha,  e  Gonçalo  Vaz  Coutinho. 
O  rei  de  Castella  entra  comtudo  em  Portugal,  á  testa  d'um 
grande  exercito.  É  pequeníssima  a  hoste  portugueza,  mas 
Nuno  Alvares  Pereira  vota  pela  batalha,  que  se  trava  em 
Aljubarrota,  sendo  os  nossos  seis  mil  e  trinta  mil  os  inimi- 
gos. Os  castelhanos  são  completamente  derrotados  n'essa 
memorável  batalha,  no  dia  14  d'agosto  de  1385,  que  fica 
marcado  como  um  dia  de  lucto  nos  annaes  de  Castella. 

Em  outubro  d'esse  anno  o  condestavel  Nuno  Alvares  Pe- 
reira invade  o  paiz  inimigo,  e  ganha  a  memorável  batalha 
de  Valverde.  A  guerra  continua  por  muitos  annos,  alijan- 
do-se  o  rei  de  Portugal  com  o  duque  de  Lencastre,  preten- 
dente á  coroa  de  Castella,  até  que  em  1393  um  tratado  re- 
conhece a  independência  de  Portugal. 

El-rei  casara  com  a  filha  do  seu  alliado,  Philippa  de  Len- 
castre, senhora  dotada  de  raras  virtudes,  óptima  educa- 
dora, a  cujas  lições  e  exemplos  deve  Portugal  a  brilhante 
plêiade  d^infantes  que  rodeia  o  throno  portuguez  n'essa 
época. 

A  actividade  portugueza  nao  se  satisfazia  com  a  paz,  e 
D.  João  i,  para  dar  expansão  a  esse  ardor  que  consumia  os 
seus  súbditos,  instigado  pelos  filhos,  que  ardiam  em  dese- 
jos de  ganhar  com  grandes  feitos  as  suas  esporas  de  caval- 
leiros,  dirige  uma  expedição  contra  os  moiros  d' Africa.  Ceu- 
ta cae-lhe  nas  mãos,  e  a  primeira  conquista  nossa  é  a  for- 
mosa cidade,  que  domina  o  estreito,  e  que  será,  como  diz 
Schaeffer,  o  primeiro  elo  da  longa  cadeia,  que  ha  d  ir  engas- 
tar o  seu  ultimo  e  doirado  annel  no  paraizo  da  índia. 

Foi  no  dia  21  d'agosto  de  1415  que  essa  conquista  se 
effectuou:  em  julho  (Tesse  anno  morrera  a  rainha  D.  Phi- 
lippa; e  dezoito  annos  depois,  a  14  d'agosto  de  1433,  an- 
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niversario  d' Aljubarrota,  descia  ao  tumulo  o  rei  mais  po- 
pular que  teve  Portugal. 

D.  João  i,  chamado  pelos  historiadores  o  de  boa  memo- 
ria, teve  a  felicidade  de  fundar  em  solidas  bases  a  nossa  in- 
dependência, e  de  encetar,  com  a  tomada  de  Ceuta,  o  ca- 
minho que  nos  havia  de  conduzir  á  gloria.  Durante  o  seu 
reinado  se  iniciaram  os  descobrimentos;  durante  o  seu  rei- 
nado se  erigiu  a  Batalha,  esse  formoso  monumento,  onde 
a  arte  portugueza  lavrou  em  pedra  a  primeira  estrophe  da 
epopéa  dos  nossos  grandiosos  feitos. 

Quando  voltamos  os  olhos  para  o  passado  de  Portugal, 
temos  muitas  e  nobilíssimas  figuras;  mas  ha  um  vulto  lu- 
minoso, que  a  todas  sobreleva,  é  o  vulto  de  D.  João  i. 

JOÃO  DAS  REGRAS 

Nasceu  em  Lisboa,  e  foi  filho  de  Affonso  Annes  o  de  Sil- 
vestra  Esteves.  Passou  de  Portugal  á  Itália,  e  estudou  di- 
reito na  celebre  universidade  de  Bolonha.  d'onde  voltou 
grande  admirador  das  leis  do  antigo  império  romano,  leis 
que  a  Europa  começava  também  a  acolher  com  enthusias- 
mo,  e  que  os  doutos  jurisconsultos  á  porfia  commentavam. 

Foi  elle  um  dos  que  mais  contribuíram  para  que  nos  có- 
digos portuguezes,  começados  a  compilar  por  D.  João  i, 
predominasse  a  legislação  romana  restaurada  entre  as  velhas 
usanças  e  antigos  foros  do  reino.  Em  1382  estava  de  volta 
a  Portugal,  e  já  tinha  grande  nomeada;  tanto  que  el  rei 
D.  Fernando  o  consultava  em  assumptos  d'importancia.  To- 
mando em  1383  partido  pelo  Mestre  d'Aviz,  foi  por  elle 
nomeado  chanceller  interino.  Em  1385,  nas  cortes  de  Coim- 
bra, a  sua  voz  eloquente,  e  o  vigor  e  subtilesa  dos  seus 
raciocínios  decidiram  a  favor  do  Mestre  d'Aviz  o  litigio 
da  successão  da  coroa.  D.  João  í  foi-lhe  sempre  reconheci- 
do. Assim  como  Nuno  Alvares  Pereira  era,  em  coisas  de 
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guerra,  o  seu  braço  direito,  era-o  em  coisas  dadministra- 
çao  o  doutor  João  das  Regras.  D'esta  partilha  de  valimento, 
e  mais  ainda  do  antagonismo  das  suas  ideai,  resultou  en- 
tre o  condestavel  e  o  chancelier  tal  inimisade,  que  nunca 
se  extinguiu. 

João  das  Regras  morreu  a  3  de  maio  de  1104.  Homem 
astucioso,  prestou  a  Portugal  grandes  serviços,  defendendo 
nas  cortes,  com  a  candidatura  do  Mestre  d'Àviz,  a  causa  da 
independência,  e  concorrendo,  como  ministro,  pelo  politico 
cystema  que  inspirou  a  D.  João  i,  para  abater  o  orgulho  e 
a  preponderância  da  nobresa.  João  das  Regras  foi  o  prede- 
sessor  de  D.  João  n,  como  D.  João  n  de  Sebastião  de  Car- 
valho, como  este  o  foi,  involuntariamente  e  sem  ter  d*isso 
consciência,  da  revolução  liberai,  que,  arrasando  os  privilé- 
gios, estabeleceu  sobre  as  ruinas  d'elles  a  triumphante  egual- 
dade. 

D.  NUNO  ALVARES  PEREIRA 

É  ornais  brioso  paladino  da  nossa  historia,  e  um  dos  mais 
notáveis  guerreiros  de  Portugal.  Foi,  bem  o  podemos  dizer,  o 
Achilles  portuguez,  porque  foi  como  Achilles  invencível.  Nas- 
ceu a  24  de  junho  de  1360  no  Bomjardim,  junto  da  villa  da 
Certa  segundo  as  melhores  opiniões;  era  filho  do  prior  do 
Crato  D.  Álvaro  Pereira,  que  na  batalha  do  Salado  muito  se 
distinguira.  Enthusiasta,  desde  creança,  pelos  romances  de 
cavallaria,  folgando  de  imitar  os  heroes  d'esses  livros,  sempre 
valentes  como  as  armas  e  leaes  como  as  suas  espadas,  dis- 
tinguiu-se  já  nas  guerras  de  D.  Fernando  contra  Castella; 
mas  a  sua  brilhante  carreira  começa  verdadeiramente,  quan- 
do, em  13S3,  tomando  o  partido  do  Mestre  dWviz,  o  elei- 
to do  povo,  a  quem  consagra  desde  então  affeeto  inabalá- 
vel, se  mostra  o  mais  íirme  esteio  do  seu  throno,  e  da 
independência  da  pátria.  É  o  terror  dos  castelhanos;  o 
seu  valor,  e  ao  mesmo  tempo  o  seu  instincto  militar,  sem- 
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pre  lhe  asseguram  a  victoria;  derrota-os  em  Atoleiros  no 
Alemtejo  em  4384;  voa  a  Coimbra  a  sustentar  nas  cortes  a 
causa  do  Mestre  d'Aviz;  aconselha-o,  quasi  que  o  obriga, 
a  dar  a  batalha  d,Aljubarrota;  contribúe  mais  do  que  nin- 
guém para  essa  gloriosa  victoria;  entra  depois  em  Cas- 
tella  com  cinco  ou  seis  mil  homens;  destroça  em  Valverde 
junto  do  Guadiana  trinta  e  trez  mil  castelhanos;  em  todas 
as  invasões,  em  todos  os  recontros,  é  sempre  o  primeiro 
na  vanguarda.  Quando  a  guerra  da  independência  termina, 
e  a  expedição  de  Ceuta  se  resolve,  lá  vae  ainda  entre  os 
expedicionários  o  velho  condestavel!  O  seu  rei  e  seu  ami- 
go fel-o  conde  de  Barcellos,  conde  dOurem,  conde  d'Ar- 
rayolos,  condestavel  do  reino,  mordomo-mór  do  paço;  as- 
sim recompensado  e  poderoso,  larga  tudo  para  ir  viver 
vida  modesta  e  obscura,  no  silencio  do  claustro,  recolhen- 
do-se  ao  convento  do  Carmo,  que  fundara  em  Lisboa,  e  onde 
morreu  a  1  de  novembro  de  1431. 

Sua  filha  D.  Isabel  casou  com  D.  Affonso,  filho  bastardo 
de  D.  João  i;  e  d'esse  matrimonio  proveio  a  casa  de  Bra- 
gança, que  hoje  occupa  o  sólio  de  Portugal. 

Valente,  ninguém  o  foi  mais;  de  lealdade,  era  um  mode- 
lo; austero  nos  costumes,  religioso,  a  todos  dava  o  exem- 
plo da  piedade  e  da  moralidade.  Desabrido  ás  vezes  com 
o  seu  rei,  que  lhe  tolerava  tudo,  cheio  de  preconceitos  da 
velha  nobresa,  resistindo  por  conseguinte  ás  tentativas  de 
D.  João  i  para  aplanar,  emvolta  do  sólio,  esse  terreno  des- 
egual,  formado  pelas  classes  privilegiadas,  esquecia  todos 
os  dissentimentos,  quando  o  sen  companheiro  dermas,  o  seu 
amigo  lhe  estendia  os  braços.  Aquelle  espirito  enthusiaste 
e  eternamente  juvenil,  aquelle  coração  cVoiro,  conservavam 
sempre  vivida,  como  em  sacrário  íntimo,  a  chamma  da  ami- 
sade  fraternal,  que  unira  desde  tenros  annos  os  dois  heróes 
d'Aljubarrota. 

Era  verdadeiramente  uma  figura  épica  a  do  Condestavel, 
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mas  tinha  no  caracter  a  bondosa  mansidão  dos  fortes.  Se  a 
sua  physionomia,  na  agitação  das  batalhas,  lembra  as  figuras 
da  Ilíada,  na  meia  luz  da  intimidade  traz-nos  á  memoria 
aquelles  vultos  que  Homero,  na  Oclysséa,  tão  docemente  agru- 
pa emtorno  dos  velhos  lares  da  Grécia. 

AFFONSO  DOMINGUES 

É  este  o  nome  do  primeiro  architecto  da  Batalha ;  assim, 
pelo  menos,  nol-o  faz  suppôr  um  documento  de  1402.  A 
tradição  e  a  lenda  apoderaram-se  d'este  personagem,  acerca 
do  qual  nada  se  sabe  com  certesa,  e  fizeram-n'o  um  verda- 
deiro heroe  de  romance.  O  logar  do  seu  nascimento  parece 
ter  sido  Lisboa. 

O  convento  da  Batalha,  erigido  por  D.  João  i,  em  cum- 
primento d'um  voto  que  fizera  na  batalha  d'Aljubarrota,  é 
uma  das  mais  bellas  relíquias  da  arte  da  edade  média  que 
na  Europa  se  admiram.  Esses  séculos  mysteriosos,  tão  ca- 
lumniados  posteriormente,  mas  que  foram  o  período  de  ges- 
tação da  civilisação  moderna,  e  os  que  lhe  imprimiram  o 
cunho  da  sua  originalidade,  fizeram  desabrochar  as  cathe- 
draes,  flores  maravilhosas  da  arte  christã,  poemas  do  mys- 
ticismo  d'essas  eras,  a  que  falta  a  regularidade  clássica,  mas 
em  que  gira  a  vigorosa  seiva,  que  borbulha  em  todos  os  cin- 
zelados lavores  da  architectura  gothica. 

Como  as  cathedraes  de  Colónia,  de  Strasburgo,  d'York, 
a  egreja  da  Batalha  avulta  entre  os  primores  da  arte  da 
meia-edade,  e  revela  bem,  na  sua  orgulhosa  mole,  a  ener- 
gia do  povo,  que,  tendo  alcançado  definitivamente  a  sua  in- 
dependência, soubera  conquistar  na  Europa  um  dos  m  ais 
importantes  logares,  confirmado  depois  pelos  prodigi  o  sda 
sua  carreira  aventurosa,  e  pelo  desenvolvimento  que  impri- 
miu á  civilisação  do  mundo. 
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D.  DUARTE 

Filho  mais  velho  de  D.  João  i,  D.  Duarte  o  eloquente,  que 
nascera  em  Viseu  no  dia  31  doutubro  de  1391,  succedeu- 
lhe  no  throno,  aos  quarenta  e  dois  annos  d'edade.  Sábio,  va- 
lente e  bom,  só  uma  qualidade  lhe  faltava,  a  energia,  e  essa 
falta  bastou  para  que  o  seu  reinado  fosse  clesventuroso.  Não 
pôde  resistir  ás  instancias  de  seus  irmãos,  o  infante  D.  Hen- 
rique e  o  infante  D.  Fernando,  e  concedeu-lhes  que  em- 
prehendessem  a  expedição  de  Tanger,  que  tão  desastrosa 
foi.  As  consequências  d'esse  infortúnio  enluctaram  os  cinco 
annos  do  seu  curto  e  amargurado  governo.  Desejoso  de  res- 
gatar seu  irmão  D.  Fernando,  e  vendo  a  impossibilidade  em 
que  o  reino  estava  de  o  livrar  á  força  d'armas,  ou  de  pa- 
gar o  avultadíssimo  resgate,  que  poderia  dissuadir  os  moi- 
ros d'exigirem  Ceuta  a  troco  do  infante,  D.  Duarte  passou 
cruéis  tormentos,  e,  quando  a  peste  o  matou  depois  de  cin- 
co annos  de  reinado,  em  1438,  prostrava  apenas  um  corpo 
abatido,  e  soltava  dos  laços  terrenos  uma  alma  dilacerada 
por  todos  os  espinhos. 

À  historia  chamou-o  eloquente,  porque  foi  elle  verdadei- 
ramente o  pae  da  prosa  portugueza,  foi  elle  quem  primeiro 
a  poliu,  e  lhe  deu  cor  e  expressão.  O  seu  livro  do  Leal 
conselheiro,  além  de  conter  máximas  puríssimas,  e  de  re- 
velar em  D.  Duarte  um  philosopho  apar  dos  conhecimentos 
do  seu  tempo,  é  o  primeiro  livro  de  boa  prosa  que  em  Por- 
tugal se  escreveu. 

Foi  também  D.  Duarte  o  primeiro  soberano  que  reuniu 
no  paço  uma  collecção  de  livros,  a  que  bem  podemos  dar  o 
nome  de  bibliotheca.  Tanto  amor  das  lettras,  tanta  intelli- 
gencia,  tanta  erudição,  tanta  bondade  nativa,  nada  disso  pôde 
o  reino  gosar!  Morreu,  victima  da  fatalidade,  quando  podia 
desenvolver  os  seus  dotes,  quando,  remediada  a  primeira  im- 
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prudência,  podia  tranquilamente  dirigir,  com  auxilio  de  seu 
irmão  D.  Pedro,  a  organisaçao  civil  e  administrativa  do 
paiz. 

INFANTE  D.  PEDRO 

Astro  d'essa  esplendida  plêiade  dos  filhos  de  D.  João  i, 
que  todos  mais  ou  menos  illustraram  a  sua  pátria,  D.  Pe- 
dro, duque  de  Coimbra,  nasceu  em  Lisboa  a  9  de  dezem- 
bro de  1392.  Como  seus  irmãos  D.  Duarte  e  D.  Henrique, 
distinguiu-se  na  tomada  de  Ceuta,  onde  foi,  como  elles,  ar- 
mado cavalleiro.  Em  1424,  ou,  segundo  outros,  em  1416 
saiu  de  Portugal  para  viajar;  percorreu  a  Europa,  e  uma 
parte  da  Ásia,  e  chegou,  segundo  se  diz,  até  Bagdad.  A  grande 
cópia  de  conhecimentos  que  adquiriu  n'essas  viagens,  e  que 
de  muito  serviram  a  seu  irmão  D.  Henrique,  a  instrucçao 
que  recebera  no  seio  da  família,  e  o  seu  natural  e  altíssimo 
talento,  fizeram  d'elle  um  dos  príncipes  mais  sábios  do  seu 
tempo.  Foi  além  d'isso  poeta  notável,  considerado  como  um 
dos  melhores  entre  os  poetas  contemporâneos  nas  Hespa- 
nhas,  onde  já  resplandecia  João  de  Mena,  louvado  pelo  pró- 
prio D.  Pedro  em  versos  que  egualam,  se  nao  excedem,  os 
do  escriptor  de  quem  eram  panegyrico. 

Também  foi  bom  prosador  em  língua  portugueza,  mas  o 
que  maior  gloria  lhe  grangeiou  foi  o  seu  elevado  génio  po- 
litico, de  que  deu  provas  irrefragaveis,  quando  ficou  regen- 
te do  reino  em  1438,  por  morte  do  rei  D.  Duarte,  e  du- 
rante a  menor-edade  de  seu  sobrinho  D.  Affonso  v.  O  seu 
talento  e  a  sua  inteiresa  tinham-lhe  concitado  grande  número 
d'inimigos,  que  lhe  encheram  de  dissabores  e  d'obstaculos 
o  governo,  e  que  excitaram  contra  elle  o  rei,  seu  sobri- 
nho e  seu  genro,  apenas  chegou  á  maioridade.  Vindo  de 
Coimbra  a  Lisboa,  para  se  justificar,  D.  Pedro  encontrou 
nos  plainos  d^lfarrobeira  D.  Affonso  v,  á  testa  d  um  exer- 
cito, como  se  fosse  combater  um  rebelde.  A  diminuta  hos- 
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te,  que  escoltava  o  infante,  foi  trucidada  n'essa  carnificina, 
a  que  mal  podemos  dar  o  nome  de  batalha,  e  o  nobre  in- 
fante D.  Pedro  lá  ficou  entre  os  outros,  crivado  de  feridas, 
tendo  ao  lado  o  seu  companheiro  dermas,  D.  Álvaro  Vaz 
d'Almada,  conde  d'Avranches  na  Normandia,  que  lhe  vota- 
va o  leal  affecto  que  n?essas  eras  nascia  da  fraternidade  ca- 
valheiresca. Esta  infausta  batalha  travou-se  no  dia  20  de 
maio  de  1449. 

O  infante  D.  Pedro,  ainda  que  não  tivesse  tão  desastroso 
fim,  chamaria  a  attenção  da  historia  pelas  suas  elevadas  qua- 
lidades politicas  e  administrativas,  pelo  seu  talento  desci  ip- 
tor,  pela  nobresa  e  integridade  do  seu  caracter:  mas  os  seus 
adversários,  manchando  com  o  seu  nobre  sangue  as  pnginas 
d'um  reinado  nascente,  deram  ao  homem,  que  em  silencio 
caiu  nos  plainos  (^Alfarrobeira,  entrançada  com  a  coroa 
cívica,  a  grinalda  do  martyrio. 

INFANTE  D.  HENRIQUE 

O  homem,  a  quem  Portugal  deve  a  iniciativa  que  lhe  deu 
immortal  renome,  entre  as  nações  que  mais  concorreram 
para  a  civilisação  do  mundo,  foi  filho  do  rei  D.  João  i  e  de 
D.  Philippa  de  Lencastre,  e  nasceu  no  Porto  a  4  de  março 
de  1394.  Recebendo,  como  todos  os  seus  irmaos^i  esmerada. 
educação,  que  sua  mãe,  modelo  de  princesas,  lhes  sou- 
be dar,  logo  D.  Henrique  manifestou  decidida  propensão 
para  os  estudos  mathematicos,  adquirindo,  n'esse  ramo  da 
sciencia  humana,  os  mais  dilatados  conhecimentos,  que  no 
seu  tempo  era  possível  adquirir-se.  Como  cavalleiro,  ganhou 
grande  fama  na  tomada  de  Ceuta,  cujas  honras,  a  bem  di- 
zer, lhe  couberam,  e  onde  praticou  prodígios  de  valor.  Vol- 
tando a  Portugal,  depois  dessa  feliz  e  primeira  expedição 
africana  capitaneada  por  seu  pae,  movido  pelo  desejo  de 
dilatar  a  fé  christã  e  os  conhecimentos  humanos,  convenci- 
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do,  tanto  pela  leitura  dos  antigos,  como  pelas  noticias  que 
na  Africa  obtivera,  e  pelas  que  depois  seu  irmão  D.  Pedro, 
de  volta  das  suas  longas  viagens,  lhe  commnnicou,  de  que 
muitas  e  desconhecidas  terras  estavam  para  o  sul  da  Africa 
immersas  no  esquecimento,  determinou  procural-as,  e  os 
cavalleiros  da  sua  casa,  e  os  da  ordem  de  Christo,  de  que 
era  mestre,  começaram,  incitados  pelos  seus  preceitos  e  pe- 
los seus  promettimentos,  a  devassar  esses  mares  nunca 
d'antes  navegados,  que  a  imaginação  popular  semeara  de 
terrores.  Foram  coroados  os  seus  esforços;  as  ilhas  do 
Porto-Santo,  Madeira  e  dos  Açores  surgiram,  cingidas  com 
o  seu  diadema  de  verdura,  do  abysmo  das  aguas  onde  a 
ignorância  as  sepultava;  os  cabos  Não  e  Bojador,  succes- 
sivamente  vencidos,  revelaram  a  audácia  dos  portuguezes, 
e  mostraram-lhes  em  recompensa  a  costa  africana,  povoada 
e  coberta  de  luxuriante  vegetação.  Entretanto,  D.  Henrique, 
no  seu  palácio  de  Sagres,  na  extremidade  do  cabo  S.  Vi- 
cente, onde  fundara  uma  aula,  em  que  se  aprendiam  as 
sciencias  necessárias  aos  mareantes,  debruçado  para  as  va- 
gas, esperava  ancioso  as  caravellas,  que  nesses  mares  ver- 
des corriam  á  ventura,  e  tinha  sempre  para  os  que  voltavam 
recompensas  ou  estímulos. 

Distrahido  nâo,  mas  desviado,  d'um  modo  immediato, 
d'esses  disvelos  pela  empresa  desgraçada  de  Tanger,  que 
aconselhou  e  commandou,  D.  Henrique  teve  na  sua  existên- 
cia uma  provação  cruel,  que  foi  a  do  captiveiro  de  seu  san- 
to irmão  D.  Fernando.  Por  muito  tempo  se  nâo  consolou 
d'esse  infortúnio,  de  que  fora  causa  involuntária;  mas  em- 
fim  tornou  de  novo  cá  sua  faina  de  descobrimentos,  até  que 
morreu  em  Sagres  a  13  de  novembro  de  1460,  deixando  o 
mundo  assombrado  e  Portugal  dominando  em  trezentas  e 
tantas  léguas  de  costa  africana,  até  ahi  desconhecida  ou  jul- 
gada inhabitavel,  e  n^ima  grande  parte  d'esses  archipelagos 
que  esmaltam  o  Oceano  Atlântico. 
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Foi  D.  Henrique  bravo,  generoso,  perseverante,  e  homem 
cTesclarecido  espirito  e  de  muito  alta  intelligencia:  a  elle, 
mais  do  que  aos  Colombos  e  aos  Gamas,  deve  a  civilisação 
moderna  o  poder  espraiar  a  sua  luz  no  orbe  immenso,  por 
toda  a  parte  revelado  ao  homem.  Foi  elle  o  primeiro  que, 
mergulhando  a  vista  d'aguia  nas  profundesas  do  horisonte, 
descortinou,  para  além  do  Occeano,  desconhecidos  mundos. 

INFANTE  D,  FERNANDO 

Oitavo  filho  de  D.  João  i  e  D,  Philippa  de  Lencastre,  nas- 
ceu o  infante  D.  Fernando  em  Santarém  a  29  de  setembro 
de  1402.  Educado  com  extremos  d'affecto,  porque  pareceu 
ao  principio  débil  e  de  pouca  vida,  nem  por  isso  foram  menos 
perfeitos  e  cultivados  o  seu  espirito  e  o  seu  caracter.  Arden- 
temente religioso,  mas  sem  demasias  supersticiosas;  aman- 
do a  sua  pátria,  mas  não  folgando  de  derramar  sangue  para 
augmentar  a  sua  gloria;  mais  por  cumprir  um  dever  que  a 
opinião  da  época  impunha  aos  príncipes,  do  que  para  cei- 
far loiros  que  o  não  tentavam,  promoveu  a  expedição  de 
Tanger,  e  instou  com  seu  irmão,  el  rei  D.  Duarte,  para  que 
lhe  consentisse  tomar  parte  n'ella.  A  expedição  foi  desgra- 
çada: o  exercito,  commandado  pelos  dois  infantes  D.  Hen- 
rique e  D.  Fernando,  viu-se  obrigado  a  capitular  com  os 
moiros,  e  a  condição  da  retirada  dos  portuguezes  a  são  e 
salvo  foi  a  entrega  de  Ceuta,  ficando  como  penhor  do  cum- 
primento da  promessa  o  infante  D.  Fernando,  que  a  nossa 
historia  com  rasão  proclama  o  Infante  Santo,  ou  o  Príncipe 
Constante.  Repugnava  aos  portuguezes  a  entrega  de  Ceuta, 
e  D.  Fernando  foi  o  primeiro  a  aconselhar  que  não  se  lar- 
gasse a  conquista  de  D.  João  í,  e  a  offerecer-se  como  a  vi- 
ctima  expiatória  d'esse  perjúrio.  Então  nas  trevas  do  cárce- 
re, em  que  os  moiros  o  mergulharam,  resplandeceram, 
como  as  estrellas  no  véo  da  noite,  as  virtudes  do  Infante 
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Santo.  Soífreu  com  heróica  paciência  os  máos  tratos,  os  in- 
sultos dos  moiros;  morreu  emfim  a  5  de  junho  de  1443. 
Repoisa  de  certo  no  seio  de  Deus  este  príncipe,  cuja  re- 
signação angélica  perfuma,  com  fragrâncias  de  virtude,  a 
historia  portugueza. 

GIL  EANES 

Nada  se  sabe  d^ste  illustre  navegante,  senão  que  era  de 
Lagos.  O  anno  do  seu  nascimento,  o  anno  da  sua  morte,  o 
sitio  onde  as  suas  cinzas  repoisam,  cairam  no  esquecimen- 
to. E  comtudo  foi  elle  o  heróe  que  primeiro  quebrou  o  en- 
canto que  cerrava  o  Oceano  aos  navegantes,  ultrapassando 
o  limite,  imposto  pela  ignorância  e  pela  superstição  ás  expe- 
dições dos  europeus. 

Desde  1415  que  o  infante  D.  Henrique  enviava  navios  a 
correrem  a  costa  africana  sem  que  nenhum  ousasse  passar 
adiante  do  Bojador;  suppunham  para  aém  o  mar  das  Tre- 
vas, temerosas  correntes,  paizes  requeimados  pelo  sol. 

Em  1433  tentou  Gil  Eanes  a  empresa:  recuou  desanima- 
do. Em  1434,  instigado  pelos  conselhos  e  pelas  promessas 
do  infante,  voltou  ao  commettimento  e  venceu-o  emfim:  do- 
brou o  cabo  Bojador,  e  viu  que  o  mar  era  para  além  egual 
ao  que  banhava  as  costas  portuguezas,  pequena  façanha  para 
os  naveganles  cThoje,  mas  enorme  se  pensarmos  nas  preoc- 
cupações  dominantes  n'aquella  época. 

No  anno  seguinte,  voltou  Gil  Eanes,  acompanhado  por 
Affonso  Gonçalves  Baldaya,  a  proseguir  as  explorações;  de- 
pois foi  commandando  um  navio  na  expedição  capitaneada 
por  Lançarote.  A  sua  fama  era  tal  que  todos  desejavam  le- 
var comsigo  o  aventuroso  piloto. 

O  vulto  de  Gil  Eanes  parece  bem  pequeno  ao  lado  do  de 
Vasco  da  Gama;  é  certo  porém  que,  sem  a  pequenina  faça- 
nha de  Gil  Eanes,  nunca  se  poderia  realisar  o  grandioso  feito 
da  circumnavegaçao  da  Africa.  Gil  Eanes  foi  um  precursor. 
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FERNÃO  LOPES 

Pouquíssimo  se  sabe  da  vida  doeste  eminente  chronista, 
a  quem  verdadeiramente  podemos  chamar  o  pae  da  historia 
e  da  prosa  portugueza.  O  que  dos  documentos  e  escripto- 
res  contemporâneos  consta  indubitavelmente,  é  que  foi  se- 
cretario do  infante  D.  Fernando,  filho  de  D.  João  i,  e  tam- 
bém d'el  rei  D.  Duarte,  antes  de  subir  ao  throno;  que  exer- 
ceu por  trinta  e  tantos  annos  o  cargo  de  guarda-mór  da  Torre 
do  Tombo,  e  que  el  rei  D.  Duarte  o  encarregou  d'escrever 
as  chronicas  dos  reis  seus  antecessores,  desde  o  principio  da 
monarchia,  o  que  elle  desempenhou  fielmente,  levando  a  his- 
toria portugueza  até  ao  principio  do  século  xv. 

D'esla  vasta  collecção  apenas  sobrevivem  as  chronicas 
de  D.  Pedro  i,  D.  Fernando  i,  e  D.  João  i;  as  outras  su- 
miu-as  ou  a  malevolencia  de  subsequentes  chronistas  in- 
vejosos, ou  o  descuido,  que  é  entre  nós  vicio  antigo.  As  chro- 
nicas, que  existem,  bastam  comtudo  para  que  Fernão  Lo- 
pes se  revele  o  mais  eminente  historiador  do  seu  tempo. 
Nem  Froissart,  nem  Villani  possuem  a  mestria  de  traço  d'este 
animado  pintor  da  mais  agitada  e  mais  notável  época  cia  his- 
toria portugueza,  aquella  em  que  domina  o  vulto  do  Mestre 
d'Aviz.  Ao  toque  magico  do  seu  estylo  piltoresco  os  oblite- 
rados panoramas  retomam  vida  e  cor,  as  assembléas  tumul- 
tuosas, os  motins  da  praça  publica,  as  pelejas  homéricas,  tudo 
ali  revive  com  uma  simplicidade,  que  não  exclue  o  colori- 
do. Ao  mesmo  tempo  essas  chronicas  ainda  mais  valor  adqui- 
rem, ao  sabermos  que  Fernão  Lopes  trabalhava  tão  con- 
scienciosamente, que  não  deixava  cartório  que  não  revolves- 
se, testemunha  dos  feitos  narrados  a  quem  não  consultasse. 

Não  sabemos  dos  annos  que  Fernão  Lopes  viveu,  senão 
que  era  em  1418  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  que  em 
1454  se  demittiu  espontaneamente,  e  que  ainda  existia  em 
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1459,  como  consta  d'uma  concessão  feita  por  Affonso  v.  Os 
seus  ingratos  contemporâneos  esqueceram-se  de  nos  trans- 
mittir  outras  particularidades  da  vida  d1esse  homem,  que  foi 
uma  das  mais  brilhantes  glorias  portuguezas;  mas  tao  unido 
anda  o  seu  nome  á  historia  que  narrou,  que  nao  podemos 
separal-o  da  Iliada  de  1385,  assim  como  dos  feitos  da  guer- 
ra de  Trova  não  podemos  desprender  o  nome  augusto  de 
Homero. 

D.  DUARTE  DE  MENEZES 

Foi  este  homem  illustre  filho  bastardo  de  D.  Pedro  de  Me- 
nezes, governador  de  Ceuta,  e  conde  de  Vianna,  passou  des- 
de a  infância  a  sua  existência  na  Africa,  sendo  o  flagello  dos 
moiros,  que  lhe  sentiram  frequentes  vezes  o  fio  da  espada. 
Com  o  terror  da  sua  visinhança  despovoou-se  Tetuâo.  Vindo 
ao  reino,  distinguiu-se  muito  em  escaramuças  com  os  cas- 
telhanos que  entraram  em  Portugal  a  soccorrer  a  rainha 
D.  Leonor  contra  o  infante  D.  Pedro.  Voltou  a  Africa  na 
companhia  de  D.  Affonso  v,  e  foi  nomeado  governador  de 
Alcacer-Ceguer.  N'esse  posto  continuou  a  praticar  admirá- 
veis façanhas  d'alto  lote.  Morreu,  pelejando  heroicamente 
para  cobrir  a  retirada  do  exercito  commandado  pelo  sobe- 
rano, a  21  de  março  de  1464. 

É  D.  Duarte  um  d'esses  homéricos  varões,  cujas  heróicas 
façanhas  dâo  assumpto  aos  cantos  sublimes  da  nossa  epopéa 
africana,  epopéa  que  se  abre  com  a  ode  de  Ceuta,  e  que  fe- 
cha com  a  elegia  d'Alcacer-Kibir. 

GOMES  EANES  DE  AZURARA 

O  successor  de  Fernão  Lopes,  inferior  em  merecimento 
ao  grande  chronista  da  edade  media,  nem  por  isso  deixa  de 
ser  credor  da  veneração  da  posteridade.  Sabe-se  pouco  da 
sua  vida.  Existiu  no  meiado  do  século  xv.  Filho  de  João 
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Eanes  de  Azurara,  já  era  commendador  de  Àlcainça  na  or- 
dem de  Christo  no  anno  de  1454.  Pouco  se  applicára  ás 
letras  até  á  edade  viril,  mas  depois  tão  distincto  se  tor- 
nou, que  Affonso  v,  erudito  e  óptimo  apreciador  do  mérito 
litterario,  o  escolheu  para  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo, 
bibliothecario  da  sua  livraria  do  Paço,  e  continuador  de  Fer- 
não Lopes  na  chronica  de  D.  João  i,  cuja  ultima  parte  es- 
creveu. 

Também  d'elle  restam  a  Chronica  de  D.  Pedro  de  Mene- 
zes primeiro  governador  de  Ceuta,  a  do  celebre  D.  Duarte 
de  Menezes  de  quem  faltámos  no  artigo  anterior,  e  a  Chro- 
nica do  descobrimento  e  conquista  de  Guiné,  a  mais  impor- 
tante das  suas  obras.  Não  sabemos  o  anno  da  sua  morte, 
nem  mais  particularidades  da  sua  existência,  senão  a  grande 
estima  em  que  o  tinha  el  rei  D.  Affonso  v,  como  se  deduz 
d'uma  carta  amabilissima  que  lhe  escreveu,  durante  uma  via- 
gem que  o  historiador  fez  a  Tanger. 

O  estylo  de  Gomes  Eanes  resente-se  da  falta  de  instruc- 
çao  que  teve  até  annos  adiantados;  affecta  a  propósito  de 
tudo  uma  erudição  que  mostra  quanto  deseja  fazer  gala  de 
conhecimentos  colhidos  de  fresco,  mas  nem  por  isso  deixam 
de  se  ler  com  bastante  gosto  as  suas  animadas  e  pittores- 
cas  descripções.  O  escrúpulo  no  apuramento  da  verdade  é 
o  seu  grande  predicado  histórico :  sincero  e  ás  vezes  rude 
na  apreciação  dos  vultos  cujas  façanhas  narra,  escrevendo 
só  á  vista  de  informações  fidedignas,  tornou  as  suas  chro- 
nicas  merecedoras  de  todo  o  credito,  e  sobretudo  lançou 
luz  preciosa  na  época  obscura  das  nossas  primeiras  nave- 
gações. 

CARDEAL  D'ALPEDRINHA 

D.  Jorge  da  Costa,  conhecido  pelo  nome  de  cardeal  d'Al- 
pedrinha,  porque  nasceu  n'essa  villa  da  Beira,  no  anno  de 
1406,  foi  varão  de  muitas  prendas,  njpstre  da  infanta  D.  Ca- 
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tharina,  filha  d'el  rei  D.  Duarte,  confessor  de  D.  Affonso  v, 
bispo  devora,  e  arcebispo  de  Lisboa.  Quando  D.  Affonso  v 
voltou  de  França  a  reivindicar  a  coroa,  que  já  entregara  a 
seu  filho  D.  João  u,  o  cardeal  cTAIpedrinha  foi  um  dos  que 
aconselharam  ao  príncipe  perfeito  que  não  conservasse  o  dia- 
dema, e  D.  João  ii  seguiu  o  conselho,  mas  não  gostou  de 
que  tão  promptamente  lh'o  dessem.  O  arcebispo  percebeu-o, 
e  logo  se  pôz  a  salvo  em  Roma  das  vinganças  do  monar- 
cha.  Na  capital  do  orbe  catholico  exerceu  grande  influen- 
cia, sendo  devida  ao  seu  prestigio  a  eleição  do  papa  Ale- 
xandre vi,  coisa  por  que  a  humanidade  lhe  não  deve  estar 
muito  agradecida.  Apesar  de  se  ter  malquistado  com  o  rei, 
serviu  a  sua  pátria  sempre  com  zelo  em  differentes  missões, 
de  que  officiosamente  se  encarregou.  Morreu  a  19  de  setem- 
bro de  1508,  na  provecta  edade  de  102  annos.  Era  filho  de 
Martim  Vaz  e  de  Catharina  Gonçalves. 

D.  JOÃO  II 

Filho  de  D.  Affonso  v,  e  de  sua  prima  D.  Isabel,  filha 
do  infante  D.  Pedro,  nasceu  D.  João  n  no  dia  3  de  maio  de 
1455.  Cedo  começou  a  revelar  as  brilhantes  qualidades  que 
o  distinguiam;  o  seu  valor  pessoal  manifestou-se  esplendi- 
damente na  tomada  dWrzilla,  em  1471,  quando,  tendo  ape- 
nas 16  annos  d'edade,  foi  armado  cavalleiro  por  seu  pae, 
no  fim  da  peleja,  onde  a  sua  espada  se  banhara  á  farta  em 
sangue  moiro. 

Tinha  apenas  20  annos  quando  ficou  encarregado  da  re- 
gência do  reino,  em  consequência  da  partida  de  seu  pae 
para  a  expedição  de  Castella,  e  deu  logo  provas  d'habilissi- 
mo  administrador;  contava  21  annos  quando  em  Toro  sal- 
vou a  honra  das  armas  portuguezas,  e  ganhou  do  seu  lado 
a  batalha  emquanto  as  cohortes  d^ffonso  v  eram  rotas  pe- 
los castelhanos.  De  novo  encarregado  da  regência,  quando 
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seu  pae  partiu  para  França  a  implorar  os  soccorros  de 
Luiz  xi,  cingiu  a  coroa,  a  3  de  novembro  de  1477,  em 
consequência  da  abdicação  que  D.  Aííonso  lhe  enviou  de 
França,  annunciando-lhe  que  partia  como  romeiro  para  a 
Terra  Santa.  Poucos  dias  depois  apparecia-lhe  inesperada- 
mente em  Portugal:  D.  João  n,  sem  hesitar,  entregou-lhe 
de  novo  o  diadema  e  o  sceptro,  mas  a  verdade  é  que  o  poder 
continuou  a  pertencer-lhe,  porque  seu  pae,  abatido  pelas 
desventuras,  nem  já  sabia  dirigir  os  negócios  do  Estado. 

A  28  d'agosto  de  1481  subiu  D.  João  u  definitivamente 
ao  sólio,  e  a  sua  energia  logo  se  fez  sentir  na  governança. 
A  nobresa,  forte  com  a  sua  opulência  e  com  o  valimento  do 
monarcha  fallecido,  era  um  perigo  para  a  coroa  e  uma  ty- 
rannia  para  o  povo.  D.  João  n  cortou-lhe  as  insolências,  e 
inflexível,  e  cruel  até,  affogou  em  sangue  as  conspirações. 
Entendia-se  o  duque  de  Bragança  com  os  reis  de  Castella, 
a  cabeça  do  duque  d^  Bragança  rolou  decepada  no  cada- 
falso d'Evora.  A  fidalguia,  com  o  duque  de  Viseu,  primo  e 
cunhado  d^l  rei,  á  sua  frente,  quiz  vingar  a  morte  do  chefe 
da  casa  bragantina:  D.  João  n  com  a  sua  própria  mão  apu- 
nhalou o  cunhado.  Pairava  o  terror  sobre  a  nobresa,  em 
parte  nenhuma  escapavam  os  conspiradores  ás  vinganças 
do  monarcha:  o  punhal  dos  emissários  d'el  rei  ia  procu- 
ral-os  ás  capitães  estrangeiras,  onde  proscriptos  se  refugia- 
ram. 

Ao  mesmo  tempo  e  com  a  mesma  firmesa,  D.  João  n  fa- 
zia-se  respeitar  pelas  potencias  da  Europa;  com  uma  das 
mãos  impellia  os  navios  portuguezes  pela  esteira  espumosa 
da  barca  de  Gil  Eanes,  com  a  outra  ampliava  o  domínio  por- 
tuguez  na  Africa  septentrional.  A  agricultura  desenvolvia-se, 
o  povo  respirava  desoppresso,  as  esquadras  demandavam 
pelo  Occidente  a  índia,  pelo  Oriente  Affonso  de  Paiva  e  Pêro 
da  Covilhã  procuravam  as  terras  do  Prestes  João.  El  rei  des- 
cobria e  premiava  o  mérito,  agrupando  em  torno  de  si  toda 
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essa  plêiade  de  varões  excelsos,  que  foram  as  glorias  do 
reinado  de  D.  Manuel. 

Não  pôde  colher  D.  João  n  os  fructos  que  semeara ;  de- 
pois de  14  annos  de  reinado,  morreu  em  Alvor,  não  sem 
suspeitas  de  envenenamento,  no  dia  25  de  outubro  de  1495. 

Como  homem,  foi  pouco  feliz:  o  seu  único  filho  legitimo 
falleceu,  caindo  d?um  cavallo  abaixo,  na  florescente  edade 
dos  quinze  annos;  nunca  pôde  conseguir  que  o  Papa  lhe 
legitimasse,  e  habilitasse  para  herdeiro  da  coroa,  o  filho 
bastardo,  que  houvera  de  D.  Anna  de  Mendonça.  Teve  a  dor 
de  saber  que  lhe  suçcedia  o  duque  de  Beja  D.  Manuel,  seu 
primo  e  cunhado,  irmão  do  duque  de  Viseu  a  quem  apu- 
nhalara. 

A  força  do  caracter,  a  vastidão  da  intelligencia,  o  conhe- 
cimento profundo  da  arte  de  governar,  tornam  este  soberano 
o  mais  notável  entre  os  nossos  monarchas,  e  o  mais  notá- 
vel dos  reis  da  Europa  no  seu  tempo. 

O  povo  reconheceu  a  grandesa  do  seu  vulto,  e,  apesar 
das  crueldades  a  que  a  violência  da  sua  Índole,  e  também 
os  hábitos  sanguinários  da  politica  do  século  xv  o  arrasta- 
ram, não  se  pôde  eximir  a  chamal-o  «O  Príncipe  perfeito». 

PÊRO  D'ALEMQUER 

A  gloria  dos  nossos  descobrimentos  anda  roubada  áquel- 
les  a  quem  pertence.  Louvámos  os  capitães  das  expedições, 
e  esquecemo-nos  dos  pilotos,  que  eram  verdadeiramente  os 
navegadores  illustres.  E  assim,  Bartholomeu  Dias  é  apregoa- 
do com  enthusiasnao,  e  esquecido  Pêro  d'Alemquer,  ao  qual 
competem  os  lauréis  de  descobridor  eximio. 

Nos  primeiros  tempos  das  nossas  expedições,  oscomman- 
dantes  dos  navios  eram  também  os  pilotos;  depois  come- 
çou-se  a  estremar  as  duas  entidades,  e,  em  quanto  se  dava 
a  um  fidalgo,  a  um  capitão  illustre,  o  commando  em  chefe 
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da  expedição,  nomeava-se  ao  mesmo  tempo  um  homem 
technico,  um  piloto,  para  dirigir  os  navios,  consoante  ás  leis 
da  arte  náutica. 

Foi  Pêro  d'Alemquer,  natural  da  villa  d'este  nome,  piloto 
do  navio  de  Bartholomeu  Dias,  que  primeiro  dobrou  o  cabo 
Tormentório,  ou  cabo  da  Boa-Esperança  em  1487;  em  1490 
foi  n'uma  expedição  ao  Congo;  em  1497  foi  elle  de  novo  o 
piloto  da  expedição  de  Vasco  da  Gama,  que  primeiro  che- 
gou á  índia,  eircumnavegando  a  Africa. 

«E  Pêro  d^lemquer?  diz  o  distincto  escriptor  Bordalo. 
Não  sabemos  se  voltou  a  Lisboa,  ou  se  foi  das  victimas,  tão 
numerosas,  d'esta  viagem  gloriosa  e  fatal.  Inclinâmo-nos  á 
segunda  hypothese  por  não  encontrarmos  o  seu  nome  asso- 
ciado á  expedição  de  Pedr'Àlvares  Cabral,  que  logo  no  se- 
guinte anno  partiu  de  Lisboa  com  destino  á  índia,  e  desco- 
briu o  Brasil.  Qual  foi  pois  a  sorte  do  Palinuro  portuguez? 
Teve  sepultura  na  pátria,  n'alguma  longiqua  praia,  ou  entre 
as  vagas  do  Oceano?...  Só  Deus  o  sabe! 

«A  nós  cumpre  respeitar-lhe  a  memoria;  foi  elle  que  plan- 
tou o  segundo  marco  milliarío  da  historia  naval,  não  só  nos- 
sa, mas  de  toda  a  Europa:  como  Gil  Eanes  desfez  o  encan- 
tamento d'um  promontório— guardado  pelo  medo  de  muitas 
gerações,  lançando-se  em  novos  mares,  que  a  credulidade 
do  vulgo  assombrava  de  mysteriosos  perigos.» 

RUY  DE  PINA 

Merece  um  logar  honroso  na  lista  dos  nossos  historiado- 
res o  chronista  de  D.  João  n.  Tendo  vivido  no  seio  do  mun- 
do politico  do  seu  tempo,  ninguém  melhor  do  que  elle  po- 
dia narrar  as  negociações  em  que  foi  empregado,  os  acon- 
tecimentos em  que  tomou  parte.  Bemquisto  dos  reis  D.  João  n 
e  D.  Manuel,  se  é  verdade  o  que  assevera,  com  um  pouco 
d'inveja,  Damião  de  Góes,  os  elogios  de  Buy  de  Pina  eram 
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tão  cubicados  pelos  fidalgos  portuguezes,  como  os  da  penna 
d'oiro  de  Paulo  Jovio  pelos  príncipes  italianos  da  sua  época. 

Encontrámos  pela  primeira  vez  Ruy  de  Pina,  como  secre- 
tario do  barão  dAlvito,  n'uma  embaixada  a  Castella  em  1482; 
depois  vêmol-o  já  encarregado  sósinho  diurna  missão  junto 
dos  reis  catholicos  por  el  rei  D.  João  n;  em  1484  terceira 
embaixada  a  Castella  nos  mostra  quanto  Ruy  de  Pina  era 
apreciado  pelo  severo  e  intelligente  monarcha. 

Á  volta  d'esta  embaixada,  encarregou-o  el  rei  descrever  a 
chronica  do  seu  governo,  e  não  lhe  faltou  com  as  adequa- 
das recompensas.  Em  1493  foi  de  novo  mandado  como  em- 
baixador aos  soberanos  de  Castella,  e  assistiu  em  1495  á 
morte  de  D.  João  u,  como  assistira  á  execução  do  duque 
de  Bragança,  cujas  ultimas  palavras  recebeu  no  cadafalso. 

No  tempo  de  D.  Manuel  foi  nomeado  chronista-mór  do 
reino  e  guarda  da  Torre  do  Tombo,  e  é  opinião  geral  que, 
para  escrever  a  historia  dos  reis  anteriores  a  D.  Duarte,  se 
utilisou  muito  das  chronicas  de  Fernão  Lopes,  se  não  as  pla: 
giou  completamente,  sumindo  depois  os  manuscriptos.  É 
uma  accusação  grave  que  pesa  sobre  a  memoria  deste  es- 
criptor. 

Morreu,  não  sabemos  ao  certo  quando,  mas  nos  primei- 
ros annos  do  reinado  de  D.  João  m,  posteriormente,  por 
conseguinte,  a  1521.  Deixou-nos  as  chronicas  de  D.  Sancho  i, 
D.  Affonso  ii,  D.  Sancho  n,  D.  Affonso  m,  D.  Diniz,  D.  Af- 
fonso  iv,  D.  Duarte,  D.  Affonso  v,  D.  João  n  e  a  de  D.  Duarte 
de  Menezes,  conde  de  Vianna  e  governador  d'Alcacer-Ceguer. 
Parece  que  principiou  também  a  escrever  uma  chronica  d'el 
rei  D.  Manuel,  de  que  Damião  de  Góes  confessa  ter-se  apro- 
veitado. 

Ruy  de  Pina  forma  como  que  a  transição  entre  os  chro- 
nistas  populares,  como  Fernão  Lopes,  e  os  chronistas  pala- 
cianos, de  que  é  Garcia  de  Rezende  o  primeiro  modelo.  O 
seu  estylo  é  sóbrio  e  digno;  se  não  pinta  os  quadros  anima- 
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dos  do  viver  da  praça  publica,  sabe  dizer  a  verdade  aos  reis. 
Tem  o  dom  da  observação,  e,  como  o  seu  contemporâneo 
Philippe  de  Commines,  não  lhe  são  estranhos  os  segredos 
da  politica.  A  sua  descripção  da  ida  d'Affonso  v  a  França 
podia  ser  affoitamente  aproveitada  por  qualquer  escriptor 
da  moderna  escola  histórica. 

GARCIA  DE  RESENDE 

Foi  sugeito  de  muitas  prendas  e  talentos,  bem  que  de 
pouca  instrucção,  como  elle  próprio  confessa.  Homem  muito 
da  privança  e  confiança  d'el  rei  D.  João  n,  escreveu  a  chro- 
nica  d'este  grande  príncipe,  a  qual,  ainda  que  em  grande 
parte  seja  copiada  da  de  Ruy  de  Pina,  tem  comtudo  bastan- 
te merecimento  histórico,  porque  ao  texto  de  Pina  aceres- 
centou  e  emendou  muitas  coisas,  de  que  elle  estava  intei- 
rado, como  moço  d'escrevaninha,  que  fora  dei  rei  D.  João  ir. 
Artista  de  muito  merecimento,  parece  que  desenhava  com 
primor,  e  a  elle  se  deve  o  plano  da  maravilhosa  torre  de 
S.  Vicente  de  Belém. 

Mas  o  seu  verdadeiro  titulo  de  gloria  está  no  Cancionei- 
ro, compilação  de  canções  do  seu  tempo  ou  das  eras  ante- 
riores,  rico  manancial  d'informações  acerca  dos  costumes  e 
vida  íntima  d'essa  época.  E  parece  que  a  Providencia  sus- 
citou este  homem  no  momento  próprio,  porque  annos  de- 
pois triumphava  a  Renascença,  e,  se  esse  trabalho  não  es- 
tivesse já  feito,  decerto  ninguém  o  faria.  Não  seria  a  douta 
e  apurada  escola  dos  Mirandas  e  dos  Ferreiras,  que  havia 
de  se  dar  ao  trabalho  de  reunir  as  rudes  canções  dos  seus 
maiores.  Bem  affanosos  andavam  elles  em  descobrir  manus- 
criptos  de  Cícero,  Virgílio,  e  Horácio,  e  não  perderiam  um 
instante  sequer  a  copiar  as  trovas  de  Branca  Alvares  Cris- 
talleira,  ou  de  D.  Luiz  Ladrão. 

Ainda  que  não  se  saiba  ao  certo  o  anno  do  nascimento 
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de  Resende  e  o  da  sua  morte,  tudo  nos  leva  a  crer  que  vi- 
veu larga  vida,  porque  o  vemos  moço  da  camará  do  prín- 
cipe D.  Affonso,  filho  de  D.  João  u,  em  1490,  e  ha  todas 
as  rasões  para  se  suppôr  que  ainda  em  1554  viveria,  por- 
que existe  d'esse  armo  uma  edição  das  suas  obras,  que  os 
editores  subsequentes  dizem  feita  pelo  mesmo  autor.  Ora, 
ainda  suppondo  que  morreu  apenas  acabou  dlmprimir  as 
suas  producções,  e  suppondo  também  que  tinha  só  quin- 
ze annos,  quando  foi  nomeado  moço  da  camará  do  prín- 
cipe D.  Affonso,  dâo-nos  estes  cálculos  em  resultado  uma 
vida  de  setenta  e  nove  para  oitenta  annos,  o  que  não  é  pa- 
ra despresar,  principalmente  n'esse  tempo,  em  que  as  lan- 
ças dos  moiros  e  as  fauces  das  ondas  abreviavam  muito  a 
existência  dos  portuguezes. 

Foi  secretario  da  pomposa  embaixada  que  D.  Manuel  en- 
viou a  Leão  x,  instituiu  o  morgado  d'Antas,  viveu  em  Évo- 
ra, em  casas  suas,  que  ainda  hoje  existem,  provavelmente 
desamparadas  e  estragadas,  como  é  uso  em  Portugal,  e  jaz. 
enterrado  na  capella  que  mandou  construir  na  egreja  do 
convento  do  Espinheiro,  em  Évora. 

D.  VASCO  DA  GAMA 

Filho  d^stevão  da  Gama  e  de  D.  Isabel  Sodré,  nasceu 
Vasco  da  Gama  em  1469,  e  tinha  d'edade  vinte  e  oito  an- 
nos, quando  el  rei  D.  Manuel  o  chamou  para  commandar  a 
esquadra  que  enviava  em  descobrimento  da  índia.  Já  D.  João  ii 
o  destinara  também  para  chefe  d'essa  importante  empresa, 
porque  o  moço  fidalgo,  além  de  brioso  e  enérgico,  era  muito 
perito  em  náutica. 

A  8  de  julho  de  1497  saiu  a  esquadra  de  Belém,  e,  de- 
pois de  atravessar  os  mares  africanos,  dobrar  o  cabo  daBoa- 
Esperança,  esquivar-se  habilmente  aos  ardis  e  malévolas  in- 
tenções dos  moiros  que  negociavam  pela  costa  oriental  da 
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Africa,  chegou  a  Calecut,  na  índia,  a  20  de  maio  de  1498. 
Ainda  ahi  teve  que  lutar  com  as  perfídias  dos  moiros  com- 
merciantes,  e  regressando  a  Portugal,  chegou  a  Belém  a  29 
-(Tagosto  de  1499,  tendo  perdido  mais  da  terça  parte  da  tri- 
pulação dos  seus  quatro  navios,  mas  tendo  levado  a  cabo 
também  a  grande  empresa  a  que  os  portuguezes  não  ces- 
savam d'aspirar,  desde  que  o  infante  1).  Henrique  os  lan- 
çara na  senda  aventurosa  das  navegações  e  dos  descobri- 
mentos. 

A  índia  estava  pois  aberta  á  ambição  portugueza,  o  mun- 
do oriental,  meio  envolto  no  véo  do  mysterio,  agora  que  uma 
nova  e  ampla  estrada  se  lhe  rasgara  lá  pelas  solidões  do 
Atlântico,  ficava  patente  ao  commercio  e  á  civiíisação  do  Oc- 
idente, o  campo  da  sciencia  ampliava-se,  e  Portugal,  se 
cTesse  descobrimento  colhia  apenas  uma  prosperidade  pas- 
sageira, d'elle  auferia  em  troco  immorredoira  gloria. 

Segunda  vez  voltou  Vasco  da  Gama  á  índia,  no  anno  de 
1502;  e,  se  na  primeira  viagem,  dispondo  apenas  d'uma 
frota  destinada  a  lutar  com  o  Oceano  e  não  com  os  homens, 
e  de  poucos  soldados,  tivera  que  padecer  algumas  humilha- 
ções, n'esta  segunda  fez  sentir  aos  régulos  da  Africa  e  do 
Indostão,  quanto  era  perigoso  insultar  os  portuguezes.  A 
punição  do  rei  de  Calecut,  allianças  contrahidas  com  os  de 
Cochim  e  Cananor,  a  vassallagem  imposta  ao  scheick  de 
Quilôa,  assignalaram  a  sua  segunda  expedição. 

Não  lhe  faltou  D.  Manuel  com  as  recompensas  devidas, 
nomeando-o  conde  da  Vidigueira,  almirante  do  mar  da  índia, 
eoncedendo-Ihe  o  titulo  de  Dom,  e  uma  pensão  de  mil  es- 
cudos; mas  depois  olvidou  o  grande  homem,  com  a  sua 
costumada  ingratidão,  e  nunca  o  escolheu  para  governar  a 
índia.  D.  João  m  reparou  a  injustiça  nomeando-o  em  1524 
vice-rei  desses  Estados,  que  elle  fora  procurar  através  de 
mil  perigos,  com  animo  inquebrantável.  Não  desfructou  mui- 
to tempo  a  sua  nova  dignidade,  porque,  tendo  chegado  á 
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Iodia  em  setembro,  veiu  logo  a  fallecer  a  25  de  dezembro 
(Tesse  mesmo  anno. 

PEDRO  ALVARES  CABRAL 

Este  varão  illuslre,  cujo  nome  está  indissoluvelmente  li- 
gado ao  do  hoje  vasto  e  florescente  império  do  Brasil,  des- 
cendia duma  nobilíssima  família:  era  filho  de  Fernão  Cabral, 
alcaide-mór  de  Belmonte,  e  neto  de  Fernão  Alvares  Cabral, 
guarda-mór  do  infante  D.  Henrique.  A  memoria  gloriosa  do 
infante  como  que  presidia  a  todos  os  descobrimentos  im- 
portantes effectuados  pelos  portuguezes. 

Achado  o  caminho  para  a  índia  pelo  cabo  da  Boa-Espe- 
rança,  determinou  el  rei  D.  Manuel  nâo  deixar  esfriar  as  re- 
lações commerciaes  com  o  esplendido  Oriente,  e,  como  os 
navios  de  Vasco  da  Gama,  simples  navios  exploradores,  ti- 
nham excitado  um  certo  desdém  na  corte  opulenta  de  Cale- 
cut, foi  a  segunda  esquadra  poderosa  para  infundir  respei- 
to, magnifica  para  dar  uma  alia  idéa  do  paiz  que  a  enviava. 
Teve  Pedro  Alvares  Cabral  o  commando,  e  a  9  de  março  de 
1500  desferiu  as  velas,  em  direcção  á  índia. 

Uma  tempestade  forte,  que  apanhou  os  navios  na  altura 
de  Cabo-Verde,  levou-os  corridos  adiante  de  si  para  o  Occi- 
dente.  Surge-lhes  de  súbito  costa,  no  sitio  onde  só  espe- 
ravam encontrar  a  amplidão  solitária  das  ondas.  Aportam 
a  essa  terra  desconhecida,  que  pompeia  maravilhosas  ga- 
las, no  dia  24  d'abril  de  1500.  É  o  Brasil  que  está  desco- 
berto, e  que  recebe  do  seu  descobridor  o  nome  de  Santa 
Cruz. 

Enviando  um  navio  a  Portugal  a  dar  a  fausta  noticia  a 
el  rei  D.  Manuel,  seguiu  Pedro  Alvares  Cabral  para  a  ín- 
dia, onde  deu  provas  de  rara  energia,  tornando  prestigioso 
e  respeitado  o  nome  portuguez. 

No  dia  23  de  junho  de  1501  estava  Pedro  Alvares  de  volta 
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a  Portugal,  depois  de  ter  doado  á  pátria  e  á  civilisaçao  um 
vasto  continente,  depois  de  ter  curvado  a  seus  pés  os  alti- 
vos fajahs  do  Indostão. 

Qual  foi  a  recompensa?  Questões  de  pundonor  levaram 
Pedro  Alvares  Cabral  a  nâo  acceitar  o  commando  da  esqua- 
dra que  se  preparava  para  demandar  o  Oriente  em  1502; 
D.  Manuel  não  insistiu,  e  Pedro  Alvares  Cabral,  posto  de 
parte  como  instrumento  inútil,  nunca  mais  foi  empregado, 
nunca  obteve  despacho  para  os  seus  requerimentos,  e  mor- 
reu obscuramente,  obscuridade  de  que  o  futuro  esplendi- 
damente o  vingou. 

Venturoso  monarcha  foi  effecti vãmente  el  rei  D.  Manuel, 
que  pôde  ser  ingrato  com  todos  os  grandes  homens  do  seu 
reinado,  sem  que  a  naturesa  pródiga  se  cansasse  de  lhe  dar 
outros  que  substituíssem  aquelles  que  ia  despresando. 

D.  FRANCISCO  D'ALMEIDA 

Sétimo  filho  de  D.  Lopo  d'Almeida,  primeiro  conde  de 
Abrantes,  nasceu  D.  Francisco  em  Lisboa,  e,  com  a  alta  ca- 
pacidade que,  logo  em  verdes  annos,  revelou,  deu  realce  ao 
lustre  da  sua  gerarchia.  Estimado  por  trez  reis  consecuti- 
vos, a  todos  elle  mereceu  as  mais  subidas  provas  de  consi- 
deração: D.  Affonso  v,  quando  foi  a  França  procurar,  para 
as  suas  guerras  contra  Fernando  o  Catholico,  o  auxilio  do  as- 
tuto Luiz  xi,  enviou  o  moço  D.  Francisco  dAlmeida  a  Pa- 
riz  a  annunciar  a  sua  chegada;  D.  João  n,  quando  o  moço 
fidalgo  voltou  das  guerras  granadinas,  onde  servira  como 
voluntário,  tratou-o  com  extremada  distincçao.  fazendo-lhe 
a  honra  de  o  sentar  á  sua  mesa,  que  era  a  maior  prova  de 
estima,  que  elle  a  um  fidalgo  podia  conceder;  D.  Manuel, 
finalmente,  quando  tratou  cTenviar  â  índia  o  primeiro  vice- 
Vei,  nomeou  para  esse  importante  cargo  o  mesmo  D.  Fran- 
cisco d'Almeida. 


40 

Na  índia  deu  elle  provas  do  vigor  do  seu  animo,  da  al- 
tesa  do  seu  espirito,  da  integridade  do  seu  caracter.  Tre- 
meram (feile  os  inimigos  dos  portuguezes.  Na  Africa,  Mom- 
baça e  Quilôa  subjugadas;  na  índia,  Panane  arrasada,  a  frota 
de  Calecut  destroçada  na  primeira  e  mais  completa  batalha 
naval  que  na  índia  vencemos,  illustraram,  como  general,  o 
nome  de  D.  Francisco  d' Almeida.  As  fortalesas  de  Cochim 
e  de  Cananor,  construídas  apesar  da  repugnância  dos  rajahs 
indianos,  justificaram  a  sua  hábil  politica.  Os  actos  do  seu  go- 
verno, as  idéas  expendidas  numa  carta  célebre  que  a  D.  Ma- 
nuel escreveu,  e,  mais  que  tudo,  os  ódios  que  inspirou  aos 
intrigantes,  revelaram  o  alcance  do  seu  espirito  adminis- 
trativo, e  a  sua  inflexível  integridade. 

Os  elogios  dos  bons  e  os  vitupérios  dos  máos  dao  egual- 
mente  testemunho  da  nobresa  de  caracter  dos  homens  de 
bem.  A  D.  Francisco  d'Almeida  nem  uns  nem  outros  falta- 
ram. 

Symnathico  a  todos,  estremado  pelo  seu  valor  e  pela  sua 
precoce  intelligencia,  adorado  por  seu  pae,  o  filho  do  vice- 
rei,  D.  Lourenço  dAlmeida,  praticara  já  muitas  acções  no- 
táveis, entre  outras  a  d'estabelecer  as  relações  dos  portu- 
guezes com  a  ilha  de  Ceylâo,  quando,  nUima  batalha  naval, 
em  que  teve  de  combater  com  forças  muito  inferiores  a  ar- 
mada do  sultão  do  Egypto,  perdeu  a  vida  depois  de  prodí- 
gios de  valor.  Este  fatal  suceesso  desvairou  completamente 
o  vice-rei ;  o  seu  espirito,  até  ahi  tâo  lúcido,  annuviou-se 
com  as  sombras  que  n'elle  projectou  o  desejo  de  vingança. 
A  isso  se  deve  attribuir  a  crueldade  de  que  deu  provas,  e 
o  injusto  procedimento  que  teve  com  Atfonso  dAlbuquer- 
que,  negando-se  a  entregar-lhe  o  governo,  e  praticando  ou- 
tros actos  pouco  dignos.  Devorava-o  uma  irritabilidade  ner- 
vosa, que  também  foi  causa  da  sua  morte.  Depois  de  ter# 
vingado  o  filho  numa  gloriosa  batalha  naval,  partiu  final-' 
mente  para  a  Europa;  mas,  no  cabo  da  Boa-Esperança,  dei- 
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xnndo-se  levar  por  esse  frenesi  que  o  consumia,  aventurou 
a  sua  pessoa  niim  recontro  com  miseráveis  cafres,  cujas 
azagaias,  no  dia  1  de  março  de  1510,  traspassaram  o  ho- 
mem que  atravessara  incólume  a  procella  de  mais  tremen- 
das batalhas. 

Muitos  varões  excelsos  governaram  a  índia  portugueza; 
mas  D.  Francisco  d'A!meida  e  Affonso  d'AIbuquerque,  es- 
ses foram  espíritos  de  grandes  concepções,  e  os  seus  vul- 
tos resplendem  na  historia  com  a  grandesa  épica  dos  fun- 
dadores dlmperios. 

AFFONSO  D'ALBUQUERQUE 

É  este  o  maior  vulto  dos  nossos  annaes  indianos.  Génios 
como  o  d*elle  apparecem  apenas  de  séculos  a  séculos. 

Nasceu  em  1453  na  quinta  do  Paraíso,  entre  Alhandra  e 
Villa-Franca.  Era  dalta  nobresa,  filho  segundo  de  Gonçalo 
d'AIbuquerque,  senhor  de  Villa-Yerde,  e  de  D.  Leonor  de 
Menezes.  Foi,  como  era  costume  desses  tempos  entre  os 
filhos  dos  nobres,  criado  no  palácio  de  D.  Affonso  v.  Em 
1480  serviu  ir  uma  armada  que  soccorreu  o  rei  de  Nápoles 
contra  os  turcos;  em  1489,  sendo  estribeiro-mór  dei  rei 
D.  João  ii,  foi  enviado  á  Africa,  onde  praticou  acções  d'alto 
valor.  Mas  o  theatro  da  sua  gloria  tinha  de  ser  a  Ásia. 

Appareceu  pela  primeira  vez  na  índia  em  1503,  em  compa- 
nhia de  seu  primo  Francisco  d'Albuquerque,  e  segunda  vez, 
em  1506,  na  esquadra  de  Tristão  da  Cunha.  Levava  provi- 
sões secretas  d'el  rei  D.  Manuel  para  succeder  a  D.  Fran- 
cisco (Y Almeida  no  governo. — O  seu  vasto  espirito  já  con- 
cebera um  grande  plano,  a  cuja  execução  tentou  dar  co- 
meço. 

A  desproporção  enorme  das  forças  d*este  pequeno  reino 
de  Portugal,  com  a  extensão  dos  seus  domínios  sempre  im- 
pressionara os  homens  pensadores,  e  a  todos  se  antolhava, 
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como  de  difficil  solução,  o  problema  de  conservar  em  equi- 
líbrio tão  estranho  império.  D.  Francisco  d'Almeida,  e  Af- 
fonso d'Albuquerque,  ambos  procuraram  resolvel-o,  um  com 
o  alto  bom-senso  d^im  espirito  de  incontestável  lucidez,  o 
outro  com  o  arrojo  (Tum  génio  extraordinário. 

Queria  D.  Francisco  d'Almeida  que  Portugal,  sem  des- 
pender sangue  e  dinheiro  a  levantar  fortalesas,  se  conten- 
tasse de  ter  uma  respeitável  marinha  para  proteger  o  seu 
commercio.  Affonso  d'Albuquerque  entendia,  pelo  contrario, 
que  se  podia  fundar  um  império  luso-indiano,  que  vivesse 
das  suas  próprias  forças,  e  não  arruinasse  a  metrópole.  Era 
a  idéa  que  os  inglezes  quizeram  aproveitar  com  o  seu  im- 
pério anglo-indiano,  idéa  que  só  a  meio  conseguiram  reali- 
sar,  porque  lhes  faltaram  (como  a  nós  também)  uns  poucos 
de  governadores  que  tivessem  o  génio  e  a  energia  de  Af- 
fonso d'Albuquerque. 

Tratar  com  extrema  benevolência  os  Índios,  esmagar  a  in- 
fluencia dos  moiros,  dominar  com  trez  fortalesas  principaes 
a  vastidão  oriental,  e  fundar  na  justiça  e  na  equidade  um 
império  perdurável,  tal  foi  o  pensamento  d 'Affonso  dAlbu- 
querque.  As  trez  fortalesas  escolhidas  eram  Ormuz,  Goa  e 
Malaca.  Mas  nem  el  rei,  nem  os  seus  subalternos  o  sabiam 
comprehender.  Os  obstáculos  accumularam-se  logo  de  prin- 
cipio emtornod'elle:  a  revoltados  seus  capitães,  quando  pre- 
tendeu tomar  Ormuz,  a  irritabilidade  de  D.  Francisco  d'Al- 
meida,  que,  louco  de  dor  pela  morte  do  filho,  e  cedendo  a 
impensados  movimentos  de  cólera,  lhe  não  queria  entregar 
o  governo,  as  intrigas  dos  cortezãos,  tudo  concorreu  para 
o  amargurar,  e  para  impossibilitar  a  execução  dos  seus  pla- 
nos. E  comtudo,  durante  os  seis  annos  do  seu  governo,  to- 
mou Goa,  tomou  Malaca,  tomou  Ormuz,  destruiu  o  poder 
dos  moiros,  planeou  a  sua  ruina  completa  com  desviar  o 
curso  do  Nilo,  e  arrasar  Meca,  até  que  em  1515  mor- 
reu, perseguido  até  ao  leito  da  morte  pela  ingratidão  do  rei, 
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e  soltando  o  brado  de  desalento  de  todos  os  grandes  ho- 
mens, que  lutam  durante  a  vida  com  as  mesqainhas  paixões 
dos  pygmeus  que  os  rodeiam. 

Assim  que  elle  morreu,  povos  e  reis  perceberam,  pelo 
baque  da  queda,  que  grande  vulto  era  esse  que  tinham  me- 
nospresado.  D.  Manuel  deu  ao  filho  as  recompensas  que  ne- 
gara ao  pae,  e  os  Índios,  conhecendo,  pela  comparação  com 
os  seus  successores,  que  integro  e  nobre  espirito  era  o  do 
finado  governador,  vinham  ajoelhar  diante  do  seu  tumulo 
pedindo-lhe  justiça,  e  invocando-o  como  a  um  deus. 

A  sua  estatura  gigante  foi  avultando  á  medida  que  a  per- 
spectiva dos  séculos  deu  ás  diversas  figuras  as  suas  pro- 
porções relativas. 

Os  pygmeus,  que  a  lisonja  fizera  grandes,  baixaram  mi- 
seravelmente da  sua  irrisória  peanha,  e  Affonso  d^lbuquer- 
que  subiu,  tranquillo  e  ovante,  ao  pedestal  que  a  justiça  dos 
pósteros  lhe  erguera. 

FERNÃO  DE  MAGALHÃES 

Nasceu  no  Porto,  foi  educado  no  serviço  da  rainha  D.  Leo- 
nor, e  depois  no  do  rei  D.  Manuel.  Trocando  o  socêgo  do 
Paço  pelas  aventuras  da  guerra,  acompanhou  á  índia  D.  Fran- 
cisco d'Almeida,  e  lá  se  extremou  por  actos  de  bravura, 
que  tornou  a  praticar  na  Africa,  onde  também  guerreou. 
Offendido  por  lhe  recusar  el  rei  um  pequeno  augmento  na 
sua  moradia,  saiu  de  Portugal  e  foi  offerecer  o  seu  présti- 
mo a  Castella. 

«No  portuguez  nao  foi  para  ser  louvada  a  represália,  diz 
n'este  ponto,  no  seu  esplendido  eslylo,  um  dos  seus  bio- 
graphos,  o  sr.  Latino  Coelho.  No  homem,  que  havia  de  per- 
tencer á  civilisação  e  á  humanidade,  mais  do  que  aos  es- 
treitos limites  da  sua  pátria,  podemos  relevar  o  impulso  da 
offendida  dignidade  e  do  amor  próprio  justificado.» 


Quando  passou  n  Castella,  levava  já  Fernão  de  Magalhães 
a  intima  convicção  de  que  o  plano  de  Colombo,  de  procu- 
rar para  o  Oriente  um  caminho  pelo  lado  occidental,  se  po- 
dia realisar  navegando  mais  ao  sul.  Fascinado,  não  pela  gran- 
desa  scientifica  do  projecto,  mas  pelo  desejo  de  conseguir 
a  posse  das  Molucas,  tão  fecundas  em  especiarias,  o  impe- 
rador Carlos  v  acceitou  a  proposta  do  portuguez,  e  confiou- 
lhe  uma  pequena  esquadra,  com  a  qual  Magalhães  foi  ousa- 
damente, no  dia  10  d'agosí.0  de  1519,  sulcar  os  desconheci- 
dos mares. 

Transposto  o  estreito,  conhecido  pelo  nome  do  seu  des- 
cobridor Magalhães,  achou-se  a  pequena  esquadra  no  mar 
Pacifico,  vogando  na  direcção  das  Molucas.  Não  pôde  com- 
tudo  o  grande  homem  colher  a  gloria  da  sua  expedição. 
N'um  combate  com  os  habitantes  das  Philippinas,  perdeu  a 
vida,  a  27  cPafafril  de  1521,  e  foi  Sebastião  dEl-Cano  quem 
aportou  ás  Molucas,  e  veiu  depois  a  Castella,  pelo  Oriente, 
fechar  essa  viagem  de  cireumnavegação  que  pelo  Occidente 
começara. 

«Fernão  de  Magalhães,  diz  ainda  o  sr.  Latino  Coelho,  pa- 
gou-nos  generosamente  o  desamor  e  affronta  de  renegar-nos. 
Serviu  a  Castella  quando  circumnavegou  o  globo.  Mas  o  no- 
me de  Magalhães  ficou  sempre  portuguez,  e  a  gloria  das 
suas  navegações  ha  de  ser  perpetuamente  gloria  também  de 
Portugal.» 

PEDRO  NUNES 

Este  celebre  mathematico  portuguez  nasceu  em  Alcácer 
do  Sal,  parece  que  em  1492.  Estudou  na  universidade,  que 
era  então  em  Lisboa,  e  foi  concluir  os  seus  estudos  a  Sala- 
manca. Adquiriu  lá  fora  grande  reputação,  e  isso  valeu-lhe 
em  Portugal  o  provimento  duma  cadeira  da  universidade, 
que  regeu  até  1562  em  que  foi  jubilado. 
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Em  1529  fora  nomeado  cosmographo-mór  do  reino,  posto 
importantíssimo  num  paiz  de  navegadores. 

Publicou  várias  obras  notáveis  acerca  das  mathematicas  pu- 
ras e  applicadas  á  navegação,  algumas  das  quaes  foram  lá 
fora  traduzidas  e  muito  apreciadas.  A  elle  se  deve  a  inven- 
ção d'um  instrumentosinho,  que  tem  o  nome  de  nónio,  e 
que  serve  para  medir  fracções  mínimas,  instrumento  sem  o 
qual  as  observações  não  podiam  ter  aquelle  gráo  drexacti- 
dao,  em  que  toda  a  sua  importância  se  baseia.  O  francez 
Vernier,  que  viveu  no  século  xvu,  modificou  levemente  o 
instrumento  de  Pedro  Nunes,  augmentou-lhe  as  applicaeões, 
e  subslituiu-se  ao  inventor.  A  sciencia  lá  fora  nao  conhece 
esse  appendice  indispensável  de  todos  os  instrumentos  d'ob- 
servaçâo,  senão  pelo  nome  de  vernier.  Só  um  ou  outro  es- 
criptor,  como  Daguin,  se  lembra  de  passagem  de  prestar 
justiça  ao  sábio  portuguez.  Assim,  se  não  tivermos  cuidado 
de  protestar  bem  alto,  seremos  esbulhados  de  todas  as  nos- 
sas glorias. 

Nâo  se  sabe  ao  certo  o  anno  da  morte  de  Pedro  Nunes, 
mas  parece  que  foi  em  1577. 

DUARTE  PACHECO 

Este  famoso  heróe,  cognominado  o  Àchilles  lusitano,  por- 
que effectivamente  o  seu  valor  pessoal  recorda  a  maravi- 
lhosa bravura  do  heróe  da  Macia,  nasceu  em  Santarém, 
e  foi  á  índia  nas  primeiras  esquadras  que  para  lá  partiram. 
Os  rajahs  da  costa  frequentada  pelos  nossos  navegantes 
haviam-se  dividido,  seguindo-nos  uns,  como  o  de  Cochim, 
outros  declarando-se  nossos  mortaes  inimigos,  como  o  de 
Calecut,  muito  mais  poderoso  do  que  o  alliado  dos  portu- 
guezes.  Deixado  na  índia  com  um  punhado  de  soldados 
para  proteger  as  feitorias  nascentes,  Duarte  Pacheco  teve 
de  soccorrer  em  1505  o  rajah  de  Cochim  contra  um  for- 
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midavel  ataque  do  de  Calecut.  São  dignas  verdadeiramente 
dos  cantos  d'Homero  as  façanhas  praticadas  pelo  heróe  por- 
tuguez  e  os  seus  pouquíssimos  soldados.  Com  elles  contras- 
tou Pacheco  os  esforços  das  innumeraveis  tropas  do  ini- 
migo. Tâo  valoroso,  e  mais  feliz  do  que  o  espartano  Leo- 
nidas,  pôde  no  passo  de  Cambalam,  Thermopylas  indianas, 
derrotar  o  novo  Xerxes.  Estes  prodigiosos  combates  forta- 
leceram o  prestigio  dos  portuguezes,  que  ficaram  conside- 
rados como  uns  heróes  sobrehumanos.  A  proverbial  ingra- 
tidão dei  rei  D.  Manuel  veiu  ferir,  mais  do  que  todos,  este 
homem  que  tanto  illustrára  a  sua  pátria.  É  verdade  que 
primeiro  o  recompensou,  dando-lhe  o  governo  de  S.  Jorge 
da  Mina,  e  honrando-o  sobremaneira;  mas,  attendendo  a 
ruins  intrigas,  mandou-o  carregar  de  ferros,  e,  se  depois 
lhe  reconheceu  a  innocencia,  não  se  lembrou  de  o  recom- 
pensar dobradamente.  Duarte  Pacheco  morreu  obscuro,  ol- 
vidado e  pobre. 

Distinguiu-se  Duarte  Pacheco  nas  lettras  escrevendo  o 
Esmeraldo  de  situ  orbis,  que  ainda  jaz  inédito;  e  no  mar 
também  o  seu  valor  se  assignalou,  derrotando  um  celebre 
corsário  francez,  que  andava  á  caça  de  navios  nossos. 

BERNARDIM  RIBEIRO .V 

Liga-se  ao  nome  d'este  poeta  uma  graciosa  lenda  demo- 
res. Suppõe-se  que  se  apaixonou  o  mimoso  vate  pela  infanta 
D.  Beatriz,  filha  dei  rei  D.  Manuel,  e  duqueza  de  Saboya; 
malaventurada  paixão  que  o  inspirou  como  poeta,  e  o  fez 
desgraçado  como  homem.  Ainda  que  possamos  suppôr  que 
a  formosura  da  infanta  não  deixou  d'impressionar  Bernar- 
dim Ribeiro,  não  lhe  daremos  comtudo  tão  larga  parte  na 
sua  vida,  que  foi  activa  e  militante  como  a  de  todos  os  por- 
tuguezes do  seu  tempo. 

Filho   de  Luiz  Esteves  Ribeiro,  thesoireiro  do  infante 
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D.  Fernando  filho  dei  rei  D.  Manuel,  nasceu  Bernardim  na 
villa  do  Torrão.  Frequentou  o  curso  jurídico  da  universida- 
de, e  casou  com  D.  Maria  de  Vilhena,  filha  de  D.  Manuel  de 
Menezes,  senhor  de  Cantanhede,  que  o  deixou,  depois  de 
poucos  annos  de  casamento,  viuvo  e  cdhi  uma  filha. 

Militou  nas  armadas  da  índia,  e  foi  por  el  rei  D.  Manuel 
nomeado  moço  fidalgo,  capitão  da  fortalesa  de  S.  Jorge  da 
Mina,  e  commendador  de  Christo.  Ignora-se  o  anno  da  sua 
morte,  como  se  ignora  o  do  seu  nascimento. 

Restam-nos  d'elle:  um  livro,  meio  romance  de  cavallaria, 
meio  romance  pastoril,  que  marca  talvez  a  transição  entre 
esses  dois  géneros:  algumas  eglogas  suavíssimas;  e  alguns 
romances,  perfumados  de  mimo  e  de  melancolia.  Quando  a 
escola  clássica  desponta,  encontram-se  na  lyra  de  Bernar- 
dim os  últimos  ecos  da  poesia  dos  trovadores  provençaes, 
confundidos  com  umas  doces  toadas  da  musa  nacional  e  po- 
pular. Se  accrescentarmos  a  isto  que  muito  lhe  deve  em  fle- 
xibilidade e  riquesa  a  nossa  língua,  antes  d'elle  ainda  rude; 
e  que,  segundo  affirma  Garrett,  não  houve  poeta  portuguez 
que  escrevesse  mais  com  o  sangue  do  coração,  teremos  as- 
signalado  os  títulos  de  Bernardim  Ribeiro  á  estima  da  pos- 
teridade, 

y      GIL  VICENTE     -/-* 

Não  se  sabe  nem  o  anno,  nem  o  logar  do  nascimento, 
nem  o  nome  dos  pães  do  fundador  do  nosso  theatro.  Pre- 
sume-se  que  nasceria  no  anno  de  1470,  em  Lisboa,  e  que 
a  sua  família  era  illustre.  Começou  a  applicar-se  ao  estudo 
do  direito,  mas  a  sua  irresistível  vocação  poética  depressa 
o  desviou  d'essa  árida  sciencia,  e  o  levou,  seguindo  o  ca- 
minho estreiado  em  Castella  por  Juan  de  la  Encina,  a  com- 
por autos  pastoris,  comedias  rudimentaes,  que  logo  foram 
apertada  orbita  para  o  seu  engenho.  Não  tardou  a  lustrar 
nova  senda,  compondo  farças  que,  ainda  que  privadas  dos 
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caracteres  dramáticos,  oiferecem  notáveis  provas  do  seu  ta- 
lento d^bservaçao,  que  chega  ao  apogeu  na  força  de  Ignez 
Pereira,  composta  em  despique  dos  que  o  accusavam  de 
plagiário,  e  á  qual  bastariam  leves  modificações  exteriores 
para  poder  competir  com  as  boas  peças  de  Molière. 

Muito  querido  na  corte  e  no  Paço,  onde  as  suas  come- 
dias sempre  foram  representadas,  Gil  Vicente  fez  as  delicias 
dos  reinados  de  D.  Manuel  e  de  D.  João  m;  morreu  nao  se 
sabe  em  que  anno,  mas  decerto  entre  1536  e  1557.  Foi  ca- 
sado com  uma  senhora,  chamada  Branca  Bezerra,  de  quem 
teve  dois  filhos,  ou  três,  segundo  outros  dizem.  Um  delles 
foi  Luiz  Vicente,  primeiro  editor  das  obras  de  seu  pae,  o 
outro  Paula  Vicente,  dama  notável  pela  cultura  do  seu  espi- 
rito, e  pela  sua  elevada  intelligencia. 

Gil  Vicente  era  nao  só  bom  poeta,  mas  também  compo- 
sitor de  musica,  e  da  sua  eloquência  dá-nos  notável  teste- 
munho o  caso  succedido  em  Santarém,  quando  elie  soube 
em  1531  convencer  o  povo  fanático,  e,  ainda  mais,  os  pa- 
dres instigadores  do  fanatismo,  a  deixarem  em  paz  os  chris- 
tãos  novos,  perseguidos  e  estupidamente  accusados  de  mo- 
tivadores do  terramoto  d'esse  anno. 

A  vivacidade  cómica  do  seu  engenho,  umas  vezes  trivial, 
outras  maliciosa  e  fina,  valeu-lhe  o  sobrenome  (bastante 
vago)  de  Planto  portuguez.  Nem  sempre  é  chocarreiro  o 
bom  Gil  que  faz  os  aitos  a  el  rei;  tem  muitas  vezes  o  verso, 
ou  vehemente,  ou  mimoso.  Satyrico  implacável,  nâo  pou- 
pou nem  Roma  nem  os  frades,  n'uma  época  de  tolerância 
relativa,  comparada  com  a  que  se  lhe  seguiu.  O  theatro  por- 
tuguez, fundado  por  elle,  nâo  teve  depois  cultores  que  se 
lhe  podessem  comparar.  Sâo  os  autores  cómicos  hespanhoes 
os  seus  legítimos  herdeiros.  Portugal  teve  sina  de  abrir  no- 
vas sendas  á  civilisaçâo,  e  de  deixar  depois  passarem-lhe 
por  cima  do  corpo  os  outros  povos  a  quem  ensinara  esses 
radiosos  caminhos. 
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JOÃO  DE  CASTILHO 

O  seu  nome  liga-se  indelevelmente  ao  mosteiro  de  Belém, 
e  a  quasi  todas  as  obras  importantes,  emprehendidas  du- 
rante o  reinado  de  D.  João  m  no  estylo  entre  nós  chamado 
manuelino,  estylo  perfeitamente  nacional,  que  marca  a  al- 
liança  do  estylo  gothico  e  do  estylo  da  Renascença,  ou, 
como  o  senhor  A.  Herculano  disse  ao  conde  Raczynski,  a 
resistência  do  estylo  gothico  ao  estylo  de  Francisco  i. 

Nascendo  em  1490,  João  de  Castilho  não  pôde  ser  de- 
certo o  primeiro  architecto  de  Belém,  mas  foi  um  dos  que 
dirigiram  as  obras  d^sse  poema  de  pedra,  que  celebra  di- 
gnamente a  audácia  descobridora  dos  portuguezes,  como 
esse  outro  poema  architectonico  da  Batalha  celebra  a  intre- 
pidez com  que  a  nossa  nacionalidade  soube  sempre  manter 
os  seus  foros.  Contemplando  os  brincados  lavores  do  ma- 
ravilhoso portal,  as  columnas  esguias  e  ousadas  em  que  se 
esteia  a  abobada,  a  magestade  da  nave  iltuminada  pela  meia 
luz  que  proporcionam  as  vidraças  de  cores,  pensamos  invo- 
luntariamente na  solidão  magestosa  dos  mares,  e  nos  por- 
tentos da  naturesa  e  da  civilisação  oriental.  Não  são  poetas 
só  os  que  empunham  a  lyra,  são-n'o  também  os  que  lavram 
com  o  cinzel  estrophes  maravilhosas.  Belém  é  um  poema. 

O  predecessor  de  João  de  Castilho,  na  direcção  das  obras 
de  Belém,  parece  ter  sido  um  Boutaca,  italiano,  segundo 
pensam  alguns  escriptores,  mas  que  o  conde  Raczynski  sup- 
põe  com  muita  probabilidade  portuguez. 

João  de  Castilho  ligou  ainda  o  seu  nome  ás  obras  do  paço 
da  Ribeira,  destruído  pelo  terremoto  de  1755,  bem  como  ás 
do  convento  de  Thomar,  e  a  outros  primores  d'architectura 
manuelina,  que  se  acham  em  Portugal  espalhados. 

Como  engenheiro,  fortiticou  Mazagão,  que  o  valor  portu- 
guez tinha  de  illustrar  na  celebre  defesa,  que  fr.  Luiz  de 
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Sousa  conta  na  Vida  do  Arcebispo  com  o  seu  inimitável  es- 
tylo. 

Morreu  a  15  cTagosto  de  1581,  cTedade  de  noventa  e  um 
annos,  a  ser  verdadeira  a  data  em  que  collocamos  seu  nas- 
cimento. 

A  sua  família  tem-se  tornado  notável  até  aos  nossos  dias 
por  uma  série  d'homens  illustres.  Além  d'outros  artistas, 
seus  parentes,  cuja  lista  se  pode  vêr  no  Dlccionario  do 
conde  Raczynski,  descendem  do  architecto  de  Belém  Antó- 
nio de  Castilho,  cbronista  d'el  rei  D.  João  m,  e  essa  esplen- 
dida plêiade,  nossa  contemporânea,  dominada  pelo  grande 
vulto  do  senhor  visconde  de  Castilho. 

Ha  famílias  em  que  o  talento,  aristocracia  creada  por  Deus, 
é  hereditário  como  a  vã  nobresa  dos  homens. 

D.  HENRIQUE  DE  MENEZES 

Sétimo  governa  -or  da  índia,  este  capitão  illustre  era  filho 
.  bastardo  de  D.  Fernando  de  Menezes  e  d^ima  nobre  senhora 
por  nome  Constança  Vaz.  De  edade  de  12  annos  foi  militar 
na  Africa.  Era  em  1508,  o  joven  heroe  nascera  em  1496. 

Em  1521  partiu  para  a  índia  em  companhia  de  D.  Vasco 
da  Gama.  que  ia  como  vice-rei  d'esse  novo  Estado.  D. 
Henrique  de  Menezes  foi  provido  em  capitão  de  Goa.  Quan- 
do em  1525  morreu  o  velho  vice-rei,  abertas  as  cartas  de 
successão,  achou-se  nomeado  D.  Henrique  de  Menezes  para 
governador  da  índia:  tinha  apenas  29  annos  d'edade  ainda 
não  completos.  Era  um  caso  único. 

Logo  que  subiu  ao  poder,  deu  provas  de  grande  energia  e 
actividade,  limpou  de  corsários  os  mares  da  Ásia,  bateu  repeti- 
das vezes  o  samori  de  Calicut,  e  mostrou-se  sempre  para  com 
os  seus  integro,  para  com  os  indios  desinteressado.  Quando 
preparava  uma  expedição  contra  Diu,  veio  salteal-o  a  morte, 
ceifando-o  na  flor  da  vida,  aos  23  de  fevereiro  de  1526. 
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Na  sua  curta  passagem  no  governo,  revelou  D.  Henrique 
de  Menezes  eminentes  predicados.  É  elle  um  dos  vultos 
mais  sympathicos  dos  nossos  fastos  indianos. 

NUNO  DA  CUNHA 

Filho  de  Tristão  da  Cunha,  insigne  varão,  e  de  D.  Ànna 
Antónia  d^Ylbuquerque,  nasceu  Nuno  da  Cunha  no  anno  de 
1487.  Ainda  adolescente,  foi  militar  na  Africa  debaixo  das 
ordens  de  Nuno  Fernandes  d'Alayde;  passou  depois  á  índia, 
onde  serviu  brilhantemente  com  D.  Francisco  dWlrneida,  que 
muito  o  estimava,  e  onde  teve  a  honra  de  ser  armado  cavai- 
leiro  por  Àífonso  d'Albuquerque.  Em  1529  foi  nomeado  go- 
vernador da  índia,  e  conservou  o  governo  (caso  raríssimo) 
durante  dez  annos.  Levantando  as  fortalesas  de  Diu,  Challe, 
e  Baçaim,  conseguiu  firmar  solidamente  o  domínio  portu- 
guez  na  índia.  Nao  isento  dos  defeitos  que  assignalavam 
quasi  todos  os  nossos  procônsules  no  Oriente,  nem  sempre 
tratando  com  lealdade  e  brandura  os  inimigos,  serviu  com- 
tudo  a  pátria  com  zelo  e  desinteresse.  Isso  lhe  não  valeu 
para  que  oscalumniadores  o  não  intrigassem  com  D.  Joãom, 
que  mandou  um  corregedor  aos  Açores  com  ordem  de  tra- 
zer o  heróico  governador  preso  a  Lisboa  no  seu  regresso 
da  índia.  A  morte,  que  o  salteou  durante  a  viagem,  livrou-o 
d'essa  affronta.  Segundo  a  sua  própria  vontade,  teve  por 
sepultura  o  Oceano.  Morreu  a  5  de  março  de  1539  com  52 
annos  de  edade. 

Foi  pena  que  D.  João  m  não  podesse  realisar  o  seu 
admirável  projecto!  A  entrada  em  Lisboa  d'um  dos  heróes 
da  índia,  com  algemas  nos  pulsos  que  haviam  sustido  a  es- 
pada, era  um  facto  digno  de  figurar  na  chronica  do  rei  que 
estabeleceu  em  Portugal  a  Inquisição,  era  mais  um  episodio 
para  a  longa  historia  das  ingratidões  reaes. 
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D,  JOÃO  DE  CASTRO 

Descendente  dTgnez  de  Castro,  foi  o  quarto  vice-rei  da 
índia  filho  de  D.  Álvaro  de  Castro  e  de  D.  Leonor  de  No- 
ronha. Nasceu  em  Lisboa  no  dia  17  de  fevereiro  de  1500. 
Recebeu  uma  educação  apurada,  tendo  por  mestre  de  ma- 
thematica  o  célebre  Pedro  Nunes,  e  sendo  collega  do  infante 
D,  Luiz  irmão  de  D.  João  m,  a  quem  sempre  o  ligou  inti- 
ma amizade.  Homem  instruído  tanto  em  lettras,  como  em 
sciencias,  deixou-nos  dos  seus  conhecimentos  concernentes 
á  navegação  uma  notável  prova  no  seu  Roteiro  do  Mar  Roxo. 
Folgava  de  manusear  os  clássicos  latinos  e  gregos,  e  o  seu 
enthusiasmo  pelos  antigos  não  deixava  de  ser  um  pouco 
exagerado,  porque  o  levou  a  imitar,  na  índia  do  século  xvn, 
o  pomposo  ceremonial  dos  triumphos  romanos. 

Militou  D.  João  de  Castro  com  muita  distincção  na  Africa 
portugueza,  na  expedição  de  Tunes,  em  que  foi  na  esqua- 
dra enviada  por  D.  João  m  para  auxiliar  Carlos  v,  em  ex- 
pedições contra  piratas,  e  no  Oriente,  ainda  como  subal- 
terno. Em  1545  foi  nomeado  governador  da  índia,  e,  par- 
tindo para  lá,  teve  occasião  de  ligar  o  seu  nome  á  grande 
façanha  do  levantamento  do  segundo  cerco  de  Diu,  em  que 
os  portuguezes  adquiriram  renome  immortal.  Falleceu  em 
Gôa  no  dia  6  de  junho  de  1548,  quando  lhe  fora  prorogado 
por  três  annos  o  governo  com  o  titulo  de  vice-rei. 

O  que  torna  incontestavelmente  grande  o  vulto  de  D.  João 
de  Castro,  é  que,  n'essa  época  de  decadência  e  de  immora- 
lidade,  soube  restituir  ao  nome  portuguez  um  vivido  es- 
plendor, governando  segundo  as  leis  mais  estrictas  da  pro- 
bidade e  da  justiça.  Deu  provas  disso,  quando  protegeu  o 
Meale,  que  viera  refugiar-se  em  Gôa,  confiado  na  lealdade 
portugueza,  e  que  Martim  Affonso  de  Sousa  estivera  para 
entregar  aos  seus  inimigos:  e  quando,  para  reedificar  a  for- 
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talesa  de  Diu,  em  vez  de  praticar  exacções,  contrahiu  um  em- 
préstimo com  os  vereadores  de  Gôa,  entregando  as  barbas 
em  penhor.  Se  ha  um  pouco  d^ffectação  n'esla  probidade 
que  se  apregoa'  não  nos  queixemos:  n'esse  tempo  não  era 
mau  que  taes  exemplos  soassem  bem  alto,  e  se  mettessem 
bem  pelos  olhos. 

Como  guerreiro,  elle  e  seus  filhos  foram  modelos  de 
valor  e  de  constância:  desde  que  a  praça  de  Diu  foi  cercada, 
não  cessou  D,  João  de  Castro  de  prover  á  sua  defesa,  até 
que  pôde  ir  levantar-lhe  o  assedio  atravez  de  todos  os  ris- 
cos. Primeiro  enviou  seu  filho  D.  Fernando,  que  lá  morreu 
de  edade  de  dezenove  annos,  dando  um  bello  exemplo  de 
heróica  abnegação;  depois,  seu  filho  D.  Álvaro,  severo  moço 
que  muito  auxiliou  D.  João  de  Mascarenhas  como  chefe  e 
disciplinador;  a  final  foi  elle  mesmo  pôr  um  remate  glorio- 
so a  esse  magnifico  episodio  das  nossas  guerras  indianas. 


DIOGO  BOTELHO  PEREIRA 

Querendo  n'este  livrinho  dar  principalmente  noticia  de  to- 
das as  manifestações  do  génio  ou  da  audácia  dos  portugue- 
zes,  não  podíamos  passar  em  silencio  o  nome  de  Diogo  Bo- 
telho Pereira,  que  concebeu  e  executou  uma  das  mais  atre- 
vidas empresas  que  um  navegante  podia  sonhar. 

Nasceu  Diogo  Botelho  em  Cochim  nos  princípios  do  sé- 
culo xvi,  sendo  filho  bastardo  do  fidalgo  António  Real,  e 
<Tuma  portugueza,  Iria  Pereira.  Recebeu  uma  educação  dis- 
tincta,  e  adquiriu  principalmente  grandes  conhecimentos 
náuticos.  Vindo  a  Portugal,  foi  bem  acolhido  por  D.  João  111, 
que  lhe  deu  foro  de  fidalgo;  mas,  sendo-lhe  negada  a  capi- 
tania de  Chaul,  Diogo  Botelho  deu  a  entender  que  passa- 
ria a  Castella,  e  el  rei,  temendo  a  repetição  cio  caso  de  Fer- 
não de  Magalhães,  prendeu-o  no  castello  de  Lisboa.  Foi  solto 
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por  instancias  de  D.  Vasco  da  Gama,  que  o  levou  comsi- 
go,  quando  foi  governar  a  índia  em  1525  4. 

Ardia  Diogo  Botelho  em  anhelos  de  voltar  a  Portugal, 
mas  queria  voltar  como  triumphador.  Por  essa  occasião, 
conseguira  Nuno  da  Cunha  edificar  uma  fortalesa  em  Diu. 
Botelho  armou  uma  pequena  fusta,  tripulou-a  com  cinco 
portuguezes  e  oito  escravos,  e  deliberou  trazer  a  noticia  a 
Portugal  n'essa  casca  de  noz,  verdadeiro  joguete  das  ondas. 
Imagina  se  facilmente  o  que  elle  passaria.  Eram  destemidos 
os  seus  compatriotas,  mas  os  escravos  tentaram  revoltar-se, 
e,  n'um  dia  de  procella,  na  amplidão  do  Oceano,  n'essethea- 
tro  pequeníssimo  travou-se  uma  luta  hórrida.  Diogo  Botelho 
venceu,  ficando  gravemente  ferido;  mas  a  Providencia  ve- 
lava por  elle:  fomes,  tempestades,  tudo  superou,  e  entrou 
finalmente  em  Lisboa  a  21  de  maio  de  1536,  tendo  sahida 
da  índia  no  principio  de  novembro  de  1535. 

Causou  admiração  geral  esta  audácia  estupenda;  e  a  fusta 
por  muito  tempo  a  visitaram  portuguezes  e  estrangeiros, 
não  podendo  conceber  como  tanto  se  ousasse.  Foi  vel-a  o 
próprio  rei,  mas  com  difficuldade  perdoou  a  Diogo  Botelho 
a  sua  heróica  deserção,  premiando-o  só  muito  tempo  de- 
pois com  a  capitania. da  ilha  de  S.  Thomé,  e  em  seguida 
com  a  de  Cananor  2. 

GARCIA  DE  ORTA 

Este  illustre  medico  portuguez  nasceu  em  Elvas  nos  fins 
do  século  xv ;  formou-se  em  medicina  pelas  universidades 
d'Alcalá  e  de  Salamanca,  foi  lente  de  philosophia  na  univer- 

1  João  de  Barros  conta  os  factos  de  outro  modo.  Diz  que  Botelho  fora 
degradado  para  a  índia  por  ordem  de  D.  João  m,  e  partira  para  ahi  na  ar- 
mada de  Martim  Affonso  de  Sousa,  em  1534. 

2  Não  falta  quem  affirme  que  Botelho  fora  novamente  preso  no  Castello 
por  ordem  d'el  rei,  onde  jazera  até  ser  por  D.  Sebastião  posto  em  liberda- 
de, e  agraciado  com  o  governo  de  S.  Jorge  da  Mina. 
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sidade  de  Lisboa,  e  partiu  para  a  índia,  como  physico  doi- 
rei, em  1534. 

Na  índia  esludou  com  ardor  a  botânica  d'essa  região, 
principalmente  debaixo  do  ponto  de  vista  medicinal,  e  pu- 
blicou o  resultado  dos  seus  estudos  n'um  livro  impresso 
em  Goa,  e  que  se  intitula  Colloquios  dos  simples  e  drogas 
e  coisas  medicinaes  da  índia  etc.  Na  índia  morreu  também 
em  edade  mui  avançada. 

À  sua  obra  foi  muito  apreciada  na  Europa,  e  traduzida  com 
louvor  em  várias  -línguas.  Portugal  deve  gloriar-se  com  ella, 
porque  prova  que  nem  todos  os  nossos  antepassados  iam 
á  Ásia  levados  pela  cubica,  mas  que  também  o  amor  da 
sciencia  para  lá  impellia  alguns,  que  conquistavam  para  a 
civilisaçao  a  terra  que  as  nossas  armas  assolavam.  O  esque- 
cimento, a  que  a  Europa  votou  as  nossas  glorias,  também 
prejudicou  a  fama  de  Garcia  de  Orta,  no  seu  tempo  uni- 
versalmente reconhecida.  Foram  olvidados  os  serviços  que 
este  medico  illustre  prestou  á  flora  indiana,  e  tornou-se  ne- 
cessário que  no  congresso  scientifico,  celebrado  ultimamente 
em  Constantinopla,  um  nosso  compatriota  illustre  reivindi- 
casse para  Garcia  de  Orta  a  gloria  de  ter  sido  o  primeiro 
a  descrever  o  cholera  asiático,  gloria  que  se  attribuia  a  um 
medico  hollandez,  que  no  século  xvn  estudara  o  mesmo 
assumpto.  Felizmente,  de  quando  em  quando,  ergue-se  á 
face  da  Europa  uína  voz  autorisada,  para  lembrar  que  fo- 
mos, em  remotas  eras,  um  dos  povos  que  mais  serviços 
prestaram  á  civilisaçao. 


JOÃO  DE  BARROS  )( 


Em  terra  onde  as  boas  letras  raro  são  apreciadas,  João 
de  Barros  é  uma  excepção,  porque  os  prémios  e  a  gloria  a 
um  tempo  o  remuneraram  dos  seus  trabalhos,  e  lhe  coroa- 
ram o  engenho.  Filho  natural  diim  fidalgo  chamado  Lopo 
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de  Barros,  nasceu  em  Vizeu  pelo  anno  de  1496.  Moço  fi- 
dalgo educado  no  Paço,  segundo  o  costume  da  nobresa 
d'essa  época,  foi  muito  acceito  a  el  rei  D.  Manuel,  e  viveu 
na  intimidade  do  príncipe  que  depois  reinou  com  o  nome 
de  João  m.  Sentindo  em  si  disposição  para  a  historia,  co- 
meçou a  pensar  em  escrever  uma  historia  de  Portugal;  mas 
D.  Manuel  preferiu  que  elle  narrasse  os  feitos  dos  portugue- 
zes  na  índia.  Por  abreviar,  não  referiremos  o  que  demorou 
a  execução  d'essa  obra  importante.  Obtendo  altos  empregos 
públicos,  servindo  primeiro  como  capitão  da  fortaleza  da 
Mina,  passando  depois  a  thesoireiro  da  casa  da  índia  e  Mina 
e  ultimamente  feitor  da  mesm.i,  os  pingues  honorários  nun- 
ca faltaram  a  João  de  Barros;  e  entretanto  não  descurava  as 
letras.  Escrevia  pelo  contrario  obras  em  diversos  géneros, 
que  revelam  grande  erudição,  e  talento  brilhante.  Devemos 
entre  ellas  commemorar  a  Chronica  do  imperador  Clari- 
mundo,  que  compoz  para  experimentar  a  mão  no  estylo  his- 
tórico, ensaiando-se  nas  fabulosas  narrativas  dos  romances 
de  cavalleria. 

Publicou  emfim  em  1552  a  sua  primeira  Década,  e  logo 
em  seguida  a  segunda  e  a  terceira.  A  fama  levou  a  noticia 
d?esse  livro  aos  paizes  estrangeiros,  e  na  Itália,  onde  os  ho- 
mens de  letras,  ufanos  de  haverem  sido  os  coripheus  da 
restauração  clássica  na  Europa,  tratavam  quasi  como  bár- 
baros os  outros  povos,  na  mesma  Itália  João  de  Barros  foi 
traduzido  e  admirado.  Chamaram-lhe  os  seus  contemporâ- 
neos o  Livio  portuguez,  e  não  se  podia  fazer  melhor  elogio 
a  um  historiador,  n'esse  tempo  em  que  os  primores  do  gran- 
de escriptor  de  Pádua  eram  o  enlevo  de  todos. 

O  estylo  é  o  grande  predicado  de  João  de  Barros.  Á  lín- 
gua portugueza  deu  elle  quasi  a  forma  definitiva:  a  sua 
locução  tem  cor,  energia,  e  propriedade;  não  pecca  pela  re- 
dundância, e  a  phrase  é  sempre  pittoresca  e  imaginosa. 

Escrevendo  com  todos  os  documentos  á  vista,  e  tendo 
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vivido  na  familiaridade  de  todos  os  homens  cujas  acções  de- 
via relatar,  João  de  Barros  é  em  geral  exacto.  Um  defeito 
comtudo  lhe  notaremos:  éescriptor  essencialmente  cortezão. 
eresente  se  d'isso;  pouca  sympathia  lhe  merecem  os  padeci- 
mentos dos  grandes  homens  menospresados  pelos  reis;  e  a 
ingratidão  dos  monarchas.  as  injustiças  da  camarilha  lisbo- 
nense, que  ladra  aos  heroes  ausentes,  não  conseguem  indi- 
dignal-o. 

Com  effeito,  a  vida  do  autor  das  Décadas  correra  bonan- 
çosa e  plácida;  as  mercês  reaes  choviam  sobre  elle;  quando 
o  Brasil  se  dividiu  em  capitanias,  João  de  Barros  foi  con- 
templado com  a  capitania  do  Maranhão.  Infeliz  quando  ten- 
tou mandar  arrotear  as  suas  terras  americanas,  logo  D.  Se- 
bastião acudiu  a  dar-lhe  com  que  reparasse  as  brechas  dos 
seus  haveres,  e  com  que  podesse  expirar  tranquillamente, 
deixando  seus  filhos  bem  providos,  na  sua  quinta  de  Alitem, 
em  Pombal,  a  20  d'outubro  de  1570. 

Foi  mais  venturoso  o  épico  hostoriador,  do  que  o  poeta 
épico  dos  nossos  feitos. 

FRANCISCO  DE  SÁ  DE  MIRANDA 

Filho  de  Gonçalo  Mendes  de  Sá,  e  de  sua  mulher  D.  Phi- 
lippa,  nasceu  este  eminente  poeta  a  Ti  d'outubro  de  1495 
na  cidade  de  Coimbra,  cuja  universidade  parece  haver  fre- 
quentado no  tempo  em  que  ainda  estava  em  Lisboa,  antes 
da  ultima  transferencia.  Amigo  de  António  Ferreira,  foi  seu 
auxiliar  na  cruzada  que  este  emprehendeu  a  favor  da  lingua 
portugueza,  contra  aquelles  que  entendiam  que  só  a  latina 
era  culta,  e  só  n'ella  se  podia  poetar. 

Sahindo  de  Portugal,  viajou  Francisco  de  Sá  na  Europa, 
visitando,  como  elle  próprio  diz,  entre  outras  cidades,  Mi- 
lão, Veneza  e  Roma.  O  seu  nobre  nascimento,  a  alta  posi- 
ção dos  seus  (teve  um  irmão,  Mem  de  Sá,  governador  do 
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Brasil)  faziam-rro  pelo  menos  tão  acceito  no  Paço,  como  a 
sua  intelligencia  e  os  seus  dotes  poéticos.  Não  tinha  porém 
Francisco  cie  Sá  de  Miranda  a  Índole  de  cortezão,  e,  posto 
que  muito  estimado  por  el  rei  D.  João  111  e  pelo  príncipe 
seu  filho,  e  provido  pela  munificência  régia  com  uma  com- 
menda  de  Christo,  desamparou  Lisboa,  e  acolheu-se  ao  Mi- 
nho, á  sua  quinta  da  Tapada,  onde  morreu  no  dia  15  de 
março  de  1558. 

Foi  casado  com  uma  senhora,  que  apenas  possuía  as  qua- 
lidades do  coração,  porque  não  era  moça,  nem  formosa 
quando  elle  a  desposou.  Chavama-se  D.  Briolanja  dWzevedo, 
e  foi  sempre  muito  estimada  por  seu  marido,  a  quem  deu 
dois  filhos:  Gonçalo  Mendes  de  Sá,  e  Jeronymo  de  Sá  de 
Azevedo. 

Francisco  de  Sá  de  Miranda,  poeta  eminente,  forma  a 
transição  entre  a  velha  escola  portugueza,  e  a  escola  clás- 
sica da  Renascença.  Os  seus  contemporâneos  e  os  críticos 
posteriores  censuram  lhe  os  frequentes  plebeísmos,  e  o  pou- 
co respeito  á  velha  elegância  romana,  que  elles  queriam  re- 
juvenescer, em  prejuiso  do  inculto  individualismo  da  poesia 
da  edade  média;  mas  é  certo  que  ninguém  possue,  como 
Sá  de  Miranda,  a ~ melancolia  pensadora  e  uma  sentenciosa 
mas  singela  philosophia:  por  isso  elle  sobresahe  nas  epis- 
tolas, e,  se  pecca  nas  outras  formas  de  poesia,  é  porque, 
desdenhando  as  leis  dos  géneros  differentes,  a  sua  indivi- 
dualidade muito  pouco  lyrica  em  todos  se  fazia  sentir. 

Se  o  douto  António  Ferreira  lhe  nâo  perdoava  esta  des- 
afTectação  descuidosa,  ainda  menos  lhe  desculpava  o  ter  es- 
cripto  em  castelhano  os  seus  talvez  melhores  versos.  Tam- 
bém Sá  de  Miranda  escreveu  duas  comedias  Os  Estrangei- 
ros e  Vilhalpandns.  que  não  revelam  no  autor  um  herdeiro 
do  sceptro  de  Gil  Vicente. 

Confessando  que  Sá  de  Miranda  incorreu  em  todos  os 
defeitos  que  os  criticos  lhe  argúem,  confessámos  também 
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que  é  esta  uma  das  figuras  mais  sympathicas  para  nós,  en- 
tre as  dos  nossos  poetas,  e  que  sempre  com  infinito  gosto 
relemos  as  suas  tão  boas,  tão  singelas,  e  tão  despretencio- 
sas  epistolas. 

ANTÓNIO  FERREIRA 

Filho  de  Martim  Ferreira,  escrivão  da  fazenda  de  D.  Jor- 
ge duque  de  Coimbra,  e  de  D.  Mecia  Froes  Varella,  nasceu 
António  Ferreira  em  Lisboa  no  anno  de  1528.  Frequentou 
a  universidade  de  Coimbra,  onde  logo  adquiriu  grandes  cré- 
ditos de  sábio  e  de  poeta.  O  íavor  da  corte  sempre  o  ba- 
fejou, sendo,  ainda  moço,  nomeado  desembargador  da  Re- 
lação, e  obtendo  o  foro  de  fidalgo  da  casa  real. 

Em  Lisboa  teve  a  estima  da  fidalguia  e  a  veneração  dos 
homens  de  lettras,  que  o  consideravam  mestre,  e  aqui  mor- 
reu em  1569,  sendo  uma  das  victimas  da  peste  que  assolou 
a  capital. 

António  Ferreira  foi  em  Portugal  o  mais  fervoroso  adep- 
to do  movimento  clássico  da  Renascença.  A  lição  dos  anti- 
gos era  o  que  elle  sempre  recommendava,  e,  tendo  em  mais 
conta  o  estudo  do  que  a  inspiração,  tressuava  para  seguir 
passo  a  passo  os  vates  gregos  ou  latinos,  tratando  com  des- 
dém tudo  quanto  fosse  espontâneo  e  original.  Apesar  d'esta 
preoccupação  constante,  o  seu  génio  poético  era  notável,  e 
as  suas  obras  devem  ser  tidas  em  muita  conta.  Foi  elle 
quem,  tanto  em  Portugal  como  em  toda  a  península  hispâ- 
nica, introduziu  a  tragedia  vasada  nos  moldes  hellenicos.  A 
sua  Castro  foi  a  primeira  producção  d'esse  género  que  ti- 
veram Portugal  e  Hespanha,  e  é  ainda,  emquanto  a  nós,  o 
grande  titulo  de  gloria  de  António  Ferreira.  Tem  a  simplici- 
dade antiga,  e  ha  nos  coros  trechos  d^admiravel  poesia. 

Frio  bastante  nas  suas  outras  composições,  duro  na  me- 
trificação, Ferreira  é  sempre  grave  e  tem  alteza  de  pensa- 
mento. Propugnador  incansável  da  lingua  portugueza,  contri- 


60 

buiu  muito  para  a  polir,  e  esse  mérito,  que  não  é  pequeno, 
bastaria  para  escudar  o  fundador  da  escola  clássica  entre  nós 
contra  as  arguições  que  se  lhe  podessem  fazer,  por  não  ter 
mantido,  com  egual  brio,  os  foros  da  inspiração  nacional. 

Também  António  Ferreira  escreveu  duas  comedias  Bristo 
e  O  Cioso:  mas,  como  se  podia  esperar  da  indole  do  seu  ta- 
lento, não  manifesta  n'essas  duas  producções  veia  cómica 
notável. 

DAMIÃO  DE  GÓES 

Nasceu  em  Alemquer  em  1501.  Camareiro  e  guarda- 
roupa  de  D.  Manuel,  foi  depois  embaixador  de  Portugal  na 
Polónia,  na  Dinamarca  e  na  Suécia.  O  seu  talento  e  a  sua 
vasta  erudição  fizeram-^o  querido  de  todos  os  soberanos 
estrangeiros  com  quem  tratou,  e  de  muitos  homens  emi- 
nentes com  quem  teve  relações  íntimas.  Devemos  contar  en- 
tre esses  o  celebre  Erasmo,  com  quem  viveu  cinco  mezes 
em  Friburgo.  Quatorze  annos  viajou  Damião  de  Góes,  es- 
crevendo várias  obras  latinas,  laes  como  a  Historia  do  í.° 
e  2.°  cerco  de  Diu,  a  Descripção  de  Lisboa,  a  Embaixada  do 
Preste  João,  Já  se  vê  que  não  olvidava  a  gloria  da  pátria 
no  turbilhão  da  sua  vida  brilhante.  Fixou  afinal  a  sua  resi- 
dência em  Lovaim,  nos  Paizes  Baixos,  onde  viveu  até  1542, 
anno  em  que  os  IVancezes  cercaram  a  cidade.  Tendo  toma- 
do activa  parte  na  defesa,  foi  feito  prisioneiro  e  conduzido 
a  França,  d'onde  sahiu  a  troco  d^im  resgate  de  2:000  du- 
cados. Mandado  chamar  a  Portugal  por  el  rei  D.  João  iii 
em  1516,  foi  nomeado  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo,  e 
logo  depois  (o  que  alguns  põem  em  duvida)  chronista-mór. 
Em  desempenho  d'esse  cargo,  se  é  que  o  teve,  escreveu  a 
Chronica  de  /).  Manuel  e  a  Chronica  do  príncipe  D.  João, 
que  foi,  quando  rei,  D.  João  u. 

O  seu  vasto  saber,  e  as  relações  que  tivera  com  alguns 
iniciadores  da  reforma  protestante,  tornaram-n'o  suspeito  á 
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Inquisição,  que  o  encerrou  nos  seus  cárceres,  confiscou-lhe 
os  bens,  e  o  mandou  ernfim  cumprir  a  pena  de  reclusão  ri- 
gorosa no  convento  da  Batalha.  Morreu  ahi  por  1 373,  já  livre, 
e  dizem  uns  que  dsuma  apoplexia,  outros  que  assassinado. 
«Porventura  é  esta,  accrescenta  um  dos  seus  biographos,  a 
opinião  verdadeira.  Talvez  os  inquisidores,  não  se  atrevendo 
a  lançar  nas  fogueiras  d'um  auto  de  fé  o  homem  a  quem 
um  papa  e  vários  reis  da  Europa  tinham  tratado  como  amigo, 
fizeram  com  que  o  punhal  de  assassinos  os  livrasse  de  Da- 
mião de  Góes,  cujo  saber  e  ousadia  lhes  podia  ser  fatal.» 

D.  CONSTANTINO  DE  BRAGANÇA 

Apesar  da  importância  immensa  que  tinham  para  Portu- 
gal as  conquistas  orientaes,  e  do  prestigio  evidente  que  a 
presença  d'um  príncipe  n'essas  remotas  regiões  daria  ás  nos- 
sas armas,  nunca  os  nossos  reis  enviaram  para  a  índia,  com 
o  titulo  de  vice-rei,  um  seu  filho  ou  um  seu  irmão.  Bem  de- 
sejou ir  o  infante  D.  Luiz,  mas  D.  João  iu,  sempre  descon- 
fiado do  seu  intelligentissimo  irmão,  não  quiz  outorgar-lhe 
tão  extenso  poder,  e  occasião  tão  azada  para  adquirir  gloria 
e  renome. 

Durante  a  mocidade  de  D.  Sebastião,  teve  ao  menos  o  go- 
verno portuguezo  bom  senso  de  escolher  um  fidalgo  da  casa 
de  Bragança,  casa  intimamente  aparentada  com  a  familia 
real,  e  quasi  tão  respeitada  no  reino  como  se  já  estivesse 
no  throno,  a  que  subiu  em  1640  Foi  nomeado  vice-rei  da 
índia  D.  Constantino,  filho  do  duque  D.  Jayme,  que  nascera 
em  1528;  fora  a  França  como  embaixadir  n'uma  occasião 
de  apparato,  exercia  o  logar  de  camareiro-mór,  e  contava 
trinta  annos  na  occasião  em  que  foi  escolhido. 

Foram  óptimos  os  resultados  da  sua  administração.  Tor- 
nava-se  necessário  na  índia  não  só  um  homem  probo,  mas 
também  um  príncipe  de  sangue,  que,  pela  elevação  do  seu 
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nascimento,  podesse  impor  a  disciplina  áquella  turba  infre- 
ne de  aventureiros.  D.  Constantino  juntava  ao  prestigio  da 
jerarchia  uma  verdadeira  nobreza  dalma,  uma  distincçao 
nativa,  que  fazia  com  que  muitos  fidalgos,  que  na  índia  an- 
davam espalhados,  se  envergonhassem  de  aviltar-se,  como 
costumavam,  por  actos  só  próprios  de  piratas. 

Durou  o  governo  de  D.  Constantino  desde  1558  até  1561, 
e  assignalaram-n'o  a  conquista  de  Damão,  a  derrota  dos  Ín- 
dios em  Cananor,  a  dos  turcos  em  Ormuz,  e  o  desbarato 
completo  na  ilha  de  Ceylao  do  rajah  de  Jafnapatam,  a  quem 
D.  Constantino  tomou  a  ilha  de  Manar  onde  erigiu  uma  for- 
taleza. O  que  deslustrou  apenas  este  governo,  em  que  se 
restabeleceu  a  disciplina  e  se  restaurou  a  moralidade,  foi  o 
fanatismo,  não  cruel  mas  inhabil,  de  D.  Constantino,  que,  a 
pretexto  de  destruir  uma  relíquia  supposta,  que  era  objecto 
de  um  culto  idolatra,  feriu  nas  suas  crenças  mais  intimas  po- 
vos que  tanto  precisávamos  de  conciliar,  e  que  nunca  mais 
olvidaram  tão  profunda  offensa. 

Não  obstante  essa  mancha,  a  que  ninguém  n'essa  época 
se  eximia,  D.  Constantino  de  Bragança  pôde  contar-se  entre 
os  vice-reis  que  verdadeiramente  honraram  o  nome  portu- 
guez.  Tanto  bastou  para  que  os  intrigantes  o  escolhessem 
para  alvo  dos  seus  tiros,  e  para  que  o  governo  lhe  mos- 
trasse uma  desconfiança  injuriosa,  pois  não  só  não  o  recom- 
pensou pelas  suas  brilhantes  acções,  mas  nem  sequer  lhe 
restituiu  o  cargo  de  camareiro-mór,  e  além  d'isso  obrigou-o 
a  defender-se  de  accusações  de  concussão.  D.  Constantino 
desfez  as  calumnias  com  altivez  soberana,  mas,  depois  de 
casar  com  uma  filha  do  marquez  de  Ferreira,  acolheu-se  á 
vida  privada,  recusou  acceitar  em  1571  o  vice-reinado  da 
índia  que  D.  Sebastião  de  novo  lhe  offerecia,  e  morreu  a 
14  de  julho  de  1575. 

Será  sina  fatal  que  as  virtudes  cívicas,  a  rigida  probida- 
de, a  elevação  de  espirito,  quer  sejam  as  de  um  soldado 
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pobre  como  Duarte  Pacheco,  ou  de  um  poderoso  príncipe 
como  D.  Constantino  de  Bragança,  hajam  de  encontrar  sem- 
pre em  Portugal  a  perseguição  ou  o  despreso? 

A  INFANTA  D.  MARIA 

Filha  d'el  rei  D.  Manuel  e  de  sua  terceira  esposa  D.  Leo- 
nor, irmã  de  Carlos  v,  distinguiu-se  esta  princesa  não  só 
pelas  suas  virtudes  e  notável  erudição,  mas  pelo  muito  que 
protegeu  as  letras  e  as  artes  e  aquelles  que  as  cultivavam, 
fazendo  dos  seus  Paços  uma  verdadeira  academia,  em  que 
dominavam,  tanto  pelo  prestigio  da  bellesa,  como  pelo  da 
sciencia,  muitas  mulheres  notáveis,  entre  as  quaes  devemos 
contar  Luiza  Sigéa,  e  a  celebre  Paula  Vicente,  filha  do  fun- 
dador do  nosso  theatro. 

N'um  século  em  que  tantas  princesas  eruditas  imperavam 
nas  cortes  de  França  e  de  Itália,  a  um  tempo  musas  e  poe- 
tisas, inspiradoras  e  inspiradas,  Portugal,  que  então  cami- 
nhava a  par  das  outras  nações,  quando  se  lhes  nao  avanta- 
java, teve  na  infanta  D.  Maria  uma  rival  das  duas  Margari- 
das de  Navarra,  de  que  se  ufana  a  França,  e  de  tantas  prince- 
sas italianas,  que  mantinham  acceso,  nas  cortes  dos  pequenos 
Estados  da  formosa  península,  o  sacro  fogo  das  letras,  das 
sciencias  e  das  artes. 

Na  sua  vida  particular  não  foi  muito  feliz  a  illustre  se- 
nhora. Nascida  no  dia  8  de  junho  de  1521,  logo  n'esse  an- 
no  perdeu  seu  pae,  e  d'ahi  a  pouco  tempo  viu-se  privada 
dos  carinhos  maternaes,  porque  a  rainha  D.  Leonor  teve  de  ir 
desposar  em  segundas  núpcias  el  rei  Francisco  i  de  França, 
e  em  Portugal  não  se  lhe  consentiu  que  levasse  comsigo  a 
pequenina  infanta. 

Nunca  a  pobre  mãe  conseguiu  terá  seu  lado  a  filha:  quan- 
do esta  chegou  á  edade  nubente,  D.  Leonor  ajustou-lhe  suc- 
cessivamente  vários  casamentos  que  a  fariam  sahir  de  Por- 
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com  o  duque  d'Orleans.  Ambos  os  noivos  morreram.  Esteve 
ainda  para  casar  com  seu  tio  Fernando,  que  foi  posterior- 
mente imperador  da  Allemanha,  e  com  seu  primo  Philippe  n; 
mas  sempre  os  casamentos  se  desmancharam,  e  veiu  a  fal- 
lecer  solteira  em  Lisboa  no  dia  10  d'outubro  de  1577. 

D.  LUIZ  DE  ATAYDE 

A  par  dos  nomes  de  Affonso  d'Albuquerque  e  de  D.  João 
de  Castro,  deve  forçosamente  inscrever-se  o  de  D.  Luiz  de 
Atayde,  primeiro  conde  de  Atouguia.  Quando  o  império 
portuguez  no  Oriente  pendia  para  o  occaso,  quando  os  prín- 
cipes indianos  julgaram  que  bastaria  um  supremo  esforço 
para  elle  se  desmoronar,  D.  Luiz  d'Atayde  não  só  ampa- 
rou a  índia  vacillante,  mas  restituiu-lhe  até  o  esplendor  das 
primitivas  eras.  Foi  uma  verdadeira  reconquista.  O  presti- 
gio que  tínhamos  ido  perdendo,  lenta  mas  incessantemente, 
recuperámol-o  de  súbito  e  maior  do  que  nunca.  Foi  neces- 
sário mais  um  século  de  decadência,  a  lucta  com  os  nave- 
gantes europeus  que  se  arrojavam  pelo  caminho  que  lhes 
tínhamos  aberto,  e  sobretudo  a  escravidão  dos  sessenta  an- 
nos,  para  alluir  esse  império  que  D.  Luiz  de  Atayde  de 
novo  edificara. 

Moço  ainda,  servira  D.  Luiz  de  Atayde,  como  voluntário, 
ao  lado  do  infante  D.  Luiz,  irmão  de  D.  João  ni,  na  expe- 
dição de  Carlos  v  a  Tunes.  Adquirira  alli  hábitos  de  disci- 
plina severa,  e  aprendera  a  guerra  com  os  grandes  gene- 
raes  do  famoso  imperador. 

Eram  indispensáveis  estas  altas  qualidades  ao  homem,  que 
em  1568  foi  encarregado  por  D.  Sebastião  de  reparar  os 
erros  do  fraco  e  indolente  D.  Antão  de  Noronha.  A  índia 
portugueza  estava  miserável.  A  indisciplina,  a  soífrega  cu- 
bica, a  covardia  até,  corroiam  profundamente  o  nosso  vasto 
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império  oriental.  Apenas  D.  Luiz  de  Atayde  appareceu, 
sentiu-se  logo  a  influencia  d'essa  mão  enérgica.  Tornaram  a 
resplandecer  os  velhos  brios  portuguezes;  os  piratas,  que 
infestavam  os  mares,  desappareceram  varridos  pelas  nossas 
esquadras  que  deixaram  de  apodrecer  nos  portos,  e  uma 
disciplina  severa  transformou  em  soldados  o  bando  de  aven- 
tureiros que  guarneciam  as  praças. 

Conquistara  D.  Luiz  (TAtayde  em  novembro  de  1569 
Onor  e  Bracelor,  quando  os  príncipes  do  Malabar  formaram 
uma  alliança  para  expellir  os  portuguezes.  Era  a  primeira 
vez,  desde  o  principio  da  conquista,  que  os  príncipes  maho- 
metanos  conseguiam  reunir  os  seus  esforços,  lançando  no 
esquecimento  as  suas  rivalidades;  por  isso  também  nunca 
tão  formidável  procella  ameaçara  o  nosso  poder.  Os  três 
mais  poderosos  rajahs,  o  de  Nizam,  o  Hidal-khan  e  o  Sa- 
mori  vieram  sitiar  com  immensos  exércitos  Chaul,.  Goa,  e 
Chalé.  Foi  então  que  D.  Luiz  d'Atayde  mostrou  todos  os 
recursos  do  seu  talento.  Dirigindo  a  defeza  de  Goa,  nem  por 
isso  deixou  a  direcção  geral  da  resistência.  Da  cidade  onde 
estava  sitiado  partiam  soccorros  a  cada  momento,  e  o  seu 
olhar  de  águia  abrangia  n'um  relance  todas  as  operações 
militares  dos  seus  subalternos. 

Durou  sete  mezes  a  lucta,  e,  no  fim  d'esse  tempo,  os  Ín- 
dios, em  toda  a  parte  derrotados,  viam  a  sua  colligação 
desfeita  e  pediam  a  paz  a  D.  Luiz  cTAtayde,  que,  ao  partir 
para  a  Europa  carregado  de  loiros,  podia  ter  a  convicção 
de  que  não  só  salvara  a  índia,  mas  deixara  no  espirito  dos 
índios  uma  impressão  de  terror,  que  tarde  se  apagaria. 

Recebido  em  Lisboa  em  1572  com  honras  quasi  regias, 
todos  julgaram  que  em  1578,  quando  se  decidiu  a  fatal  ex- 
pedição cTAfrica,  el  rei  ao  menos  confiaria  a  sua  direcção  a 
general  de  tanto  prestigio,  e  cujas  victorias  tinham  dado 
brado  na  Europa.  El  rei,  porém,  que  não  queria  que  outrem 
lhe  roubasse  a  gloria  que  ambicionava  conquistar,  e  que 
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não  ousava  ao  mesmo  tempo  affrontar  a  opinião  publica, 
enviou-o  de  novo  á  índia,  já  com  o  titulo  de  conde  dAtou- 
guia.  Aplacaram-se  com  a  sua  chegada  alguns  surdos  rumo- 
res de  guerra,  e  a  índia  curvou-se  diante  do  seu  glorioso 
vencedor.  Mas  as  noticias  fataes  começaram  a  atropellar-se; 
primeiro  a  batalha  de  Alcacer-Quibir,  depois  a  entrega  do 
reino  aos  hespanhoes.  D.  Luiz  d^tayde  não  teve  que  re- 
conhecer o  novo  soberano;  morreu,  envolvendo  na  morte 
um  projecto  agigantado,  o  de  vir  á  Europa  á  testa  dos  seus 
veteranos  da  índia,  desembarcar  n'um  porto  da  França  ou 
de  Inglaterra,  marchar  para  Lisboa,  e  destruir  a  domina- 
ção estrangeira.  A  amargura  de  não  poder  executar  esse 
projecto  pungia-o  ainda  no  derradeiro  instante;  e  quem  sabe 
que  inesperados  elementos  resultariam  d'esse  plano,  quem 
sabe  se  a  espada  yictoriosa  de  D.  Luiz  d'Atayde  não  res- 
tabeleceria o  equilíbrio  destruído  pela  espada  do  duque 
d'Alba? 

Vasto  problema  este,  que  ficou  sepultado,  sem  solução,  no 
tumulo  do  conde  d'Atouguia,  do  vulto  militar  mais  notável, 
que,  depois  de  Aífonso  cTAlbuquerque,  appareceu  na  índia 
portugueza. 

FRANCISCO  DE  HOLLANDA 

Portugal  foi  celebre  durante  a  edade  média  pelos  seus 
illuminadores,  que  illustravam  com  admiráveis  miniaturas 
os  manuscriptos  primorosos  que  os  nossos  calligraphos  co- 
piavam. Um  dos  últimos  chronologicamente,  mas  ao  mes- 
mo tempo  um  dos  mais  notáveis,  foi  Francisco  de  Hollan- 
da,  filho  de  António  de  Hollanda,  e  nasceu  pelos  annos  de 
1518. 

Enviado  á  Itália  para  copiar  alguns  dos  primores  da  arte 
cTesse  paiz,  conviveu  familiarmente  com  Miguel  Angelo, 
marqueza  Victoria  Colonna  e  outros  personagens  celebres, 
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acerca  dos  quaes  dá  muito  curiosas  noticias  n'um  manus- 
cripto  de  que  o  conde  Rackzinski  tira  largos  extractos,  e 
que  Charles  Clément  aproveitou  para  completar  com  parti- 
cularidades ignoradas  a  sua  biographia  de  Miguel  Angelo. 

Francisco  de  Hollanda  deixou  outras  obras,  todas  relati- 
vas á  arte  da  pintura,  que,  se  não  revelam  um  grande  pro- 
sador, são  escriptas  comtudo  n^ma  linguagem  fluente  e 
n'um  estylo  agradável.  Podemol-o  accusar  da  pecha  de  vai- 
doso, mas  é  incontestável  que  era  homem  erudito,  pintor 
medíocre,  porém  eximio  illuminador,  que  viveu  na  familia- 
ridade de  D.  João  iii,  e  do  infante  D.  Luiz,  e  que  o  pró- 
prio imperador  Carlos  v  teve  em  grande  apreço. 

Do  seu  talento  de  illuminador  dá  brilhante  prova  o  livro, 
ou  antes  álbum,  das  antiguidades  da  Itália,  que  existe  no 
Escurial,  e  que  os  escriptores  hespanhoes  declaram  um  pri- 
mor d'arte. 

Francisco  de  Hollanda  morreu  no  dia  19  de  junho  de 
1584. 

FERNÃO  MENDES  PINTO 

N'um  povo  tão  viajante  como  nós  fomos,  era  impossível 
que  não  apparecesse  quem  narrasse  em  bom  estylo  as  suas 
peregrinações.  Muitos  narradores  de  viagens  surgiram  effec- 
tivamente,  e  acima  de  todos,  Fernão  Mendes  Pinto,  um  dos 
mestres  do  género,  um  dos  mesires  da  lingua,  cujas  via- 
gens rivalisam  ainda  hoje  com  as  modernas  obras-primas  de 
estrangeiros  peregrinadores. 

Nasceu  Fernão  Mendes  de  família  pobre,  na  villa  de  Monte- 
Mór-o-Velho,  no  anno  de  1509.  Foi  moço  da  camará  do  du- 
que de  Coimbra,  e  afinal  quiz  na  Ásia  tentar  fortuna,  em- 
barcando para  a  índia  ali  de  março  de  1537.  Não  nos 
permittem  os  estreitos  limites  d'este  livro  narrar  as  viagens 
que  elle  próprio  contou  de  tão  peregrina  maneira,  e  em  que 
descobriu  o  Japão,  o  que  lhe  compensou  os  repetidos  infor- 
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tunios  que  o  saltearam.  Em  janeiro  de  1554  ia  voltar  á  Eu- 
ropa, quando,  tomado  de  súbita  devoção,  se  decidiu  a  ves- 
tir a  roupeta  de  noviço  da  companhia  de  Jesus,  e  n'essa 
qualidade  voltou  a  viajar;  mas,  por  motivos  desconhecidos, 
não  professou,  e,  voltando  ao  século  e  á  Europa  no  dia  22 
de  setembro  de  1558,  sonhou  com  grandes  recompensas, 
de  que  depressa  o  desilludiu  a  habitual  indifferença  dos  go- 
vernos portuguezes.  Viveu  obscuramente  em  Almada  os  úl- 
timos annos  da  sua  vida,  até  que  morreu,  segundo  se  sup- 
põe,  em  1583.  O  seu  livro  só  foi  impresso  em  1614. 

«A  Peregrinação  de  F.  M.  Pinto,  diz  o  sr.  J.  F.  de  Cas- 
tilho, é  um  dos  livros  de  mais  popular  e  aprazível  lição  que 
jamais  se  escreveram  em  idioma  algum.  Percorre  todos  os 
estylos,  abraça  todas  as  situações;  tem  lagrimas  para  todos 
os  olhos,  sorrisos  para  todos  os  lábios,  terror  para  todos 
os  espíritos,  pasto  para  todas  as  imaginações,  consolação 
para  todas  as  dores,  allivio  para  todas  as  tribulações.  Pro- 
theu  habilissimo,  sabe  sempre  vestir  a  forma  que  na  con- 
juntura se  requer.» 

Muito  tempo  foram  consideradas  as  suas  viagens  um  ag- 
gregado  de  mentiras:  as  modernas  explorações  de  viajantes 
estrangeiros  rehabilitaram  a  memoria  do  viajante  portuguez, 
demonstrando  a  sua  veracidade. 

O  seu  livro  foi  tão  apreciado,  que  o  traduziram  em  mui- 
tas línguas,  podendo-se  vêr  a  noticia  d'essas  traducções  no 
precioso  Diccionario  bibliographico  do  sr.  Innocencio  da 
Silva,  t.  n,  pag.  289,  e  t.  ix,  pag.  221. 


CAMÕES 


O  grande  cantor  das  glorias  nacionaes,  filho  de  Simão 
Vaz  de  Camões,  e  d'Anna  de  Sá  de  Macedo,  nasceu  em  Lis- 
boa em  1524. 

Seguiu  em  Coimbra  os  cursos  da  universidade,  e  nas  mar- 
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gens  do  Mondego  se  começou  a  revelar  também  o  seu  en- 
genho poético.  Voltando  á  corte,  dizem  que  sentira  uma  viva 
paixão  por  D.  Catharina  d'Atayde,  e  que  essa  paixão  lhe 
acarretou  grandes  dissabores.  Entrando  no  serviço  militar, 
combateu  em  Ceuta  a  bordo  d'uma  esquadra,  onde  uma  bala 
lhe  apagou  a  luz  d'um  dos  olhos.- Passou  depois  á  índia  em 
1553,  militou  no  Malabar,  no  Mar-Roxo  e  em  Ormuz.  Vol- 
tando a  Goa,  e  encontrando  como  governador  um  Francisco 
Barreto  que  deshonrava  o  nome  portuguez,  deu  largas  ao 
seu  génio  n'uma  satyra  violenta  intitulada  Disparates  da  ín- 
dia, de  que  lhe  resultou  ser  desterrado  para  as  Molucas, 
por  onde  divagou  trez  annos.  Tornando  a  Gôa,  foi  protegido 
pelo  vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança,  nomeado  para  Ma- 
cáo  provedor  dos  defunctos  e  ausentes.  Ahi,  na  celebre  gruta 
que  ainda  hoje  conserva  o  seu  nome.  é  que  mais  adiantou 
o  poema  que  constitue  o  seu  principal  titulo  de  gloria,  e  em 
que  havia  muito  meditava. 

Em  1561  voltou  a  Gôa,  naufragou  no  caminho,  salvou 
do  naufrágio  os  Lusíadas.  Perseguido  por  ódios  e  intrigas, 
foi  preso  como  concussionario;  a  custo 'se  justificou,  regres- 
sou a  Portugal,  padeceu  ainda  incommodos  e  trabalhos  na 
viagem,  principalmente  em  Moçambique,  e  chegou  a  Lisboa, 
que  encontrou  assolada  pela  peste,  no  anno  de  1570. 

Cançado,  e  ralado  pelos  desgostos,  uma  esperança  o  alen- 
tava: era  a  da  publicação  dos  Lusíadas,  o  seu  grande  monu- 
mento nacional.  Com  eífeito  o  poema  publicou-se  em  1572, 
e  foi  dedicado  a  D.  Sebastião,  que  recompensou  o  poeta 
com  uma  pensão  annual,  que  hoje  nos  parece  mesquinha, 
mas  que  n'esse  tempo,  attendendo  á  dilferença  enormíssi- 
ma do  valor  do  dinheiro,  não  seria  munificente,  mas  tam- 
bém não  era  tão  pouco  rasoavel,  como  actualmente  se  ima- 
gina. 

Comtudo,  em  consequência  talvez  dos  embaraços  da  sua 
situação  anterior,  essa  pensão,  provavelmente  mal  paga  quan- 
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do  os  cuidados  e  as  despesas  da  jornada  d'Africa  absorve- 
ram toda  a  attençâo  do  rei  e  dos  ministros,  nao  o  salvou 
da  miséria  alliviada  unicamente  pelos  cuidados  sollicitosdo 
Jáo.  seu  dedicado  escravo,  e,  no  seio  da  miséria,  morreu, 
a  10  de  junho  de  1580,  d'edade  de  cincoenta  e  seis  annos, 
o  grande  cantor  das  glorias  portuguezas. 

Se  o  plano  dos  Lusíadas  pecca  por  bastantes  incongruên- 
cias, se  a  sua  metrificação  nem  sempre  é  das  mais  accura- 
das,  o  épico  sopro  que  os  anima,  o  enthusiasmo  que  cir- 
cula no  verso  e  na  phrase,  a  grandesa  dos  pensamentos,  a 
sublimidade  das  concepções,  fazem  esquecer  essas  ligeiras 
maculas.  É  verdadeiramente  uma  epopéa  nacional,  a  epopéa 
d'um  povo,  e  os  seus  defeitos  nascem  unicamente  da  diffi- 
culdade  de  caber  um  poema,  assim  agigantado  em  tudo,  no 
estreito  recinto  das  regras  habituaes. 

Alem  do  seu  livro,  compoz  Camões  formosíssimos  versos 
elegíacos,  bucólicos,  etc,  em  que  a  sua  imaginação,  viva  e 
terna,  a  melodia  do  seu  verso,  o  inexprimível  encanto  da 
sua  melancolia,  e  a  alteza  do  seu  pensamento  se  revelam 
de  um  modo  muito  notável. 

Também  experimentou  forças  no  género  dramático,  escre- 
vendo três  peças:  Amphytriõo,  El-rei  Seleuco  e  Philodemo, 
onde  se  encontra  muitas  vezes  o  sal  da  boa  comedia,  e  se 
manifesta  a  delicadesa  do  seu  talento. 

Mas  o  seu  titulo  de  gloria  immortal  é  incontestavelmente 
o  poema  dos  Lusíadas.  Sumiu  se  a  nossa  prosperidade,  po- 
rém o  monumento  ficou  de  pé,  como  esses  templos  sober- 
bos de  Palrnyra,  que  apontam  ao  viajante  no  deserto  o  lo- 
gar  onde  existiu  um  povo. 

PHEBO  MONIZ 

Pertencente  a  uma  nobre  família  de  Portugal,  filho  de  um 
fidalgo  de  egual  nome,  que  acompanhou  a  Hespanha  el  rei 
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D.  Manuel,  quando,  pelo  seu  casamento  com  a  filha  dos  reis 
calholicos,  foi  jurado  herdeiro  de  Aragão  e  Castella,  Phebo 
Moniz  desempenhava  no  paço  o  cargo  de  sumilher  da  cor- 
tina d'el  rei  D.  Sebastião,  quando  os  trágicos  successos 
de  Alcacer-Kibir  levaram  Portugal  a  dois  passos  do  abys- 
mo. 

Em  torno  do  sólio  do  cardeal-rei,  que  tornou  nas  débeis 
mãos  o  sceptro  portuguez,  agitavam-se  mil  ambições,  en- 
tre as  quaes  se  erguia,  como  fúnebre  ameaça,  a  cubica  om- 
nipotente de  Philippe  n.  O  cardeal-rei,  intimado  para  esco- 
lher um  successor.  não  ousou  fazel-o,  tremendo  dos  abalos 
que  produziria  o  descontentamento  dos  que  vissem  as.  suas 
esperanças  frustradas:  mas  também  não  queria  reconhecer 
o  principio  da  soberania  popular,  delegando  nas  cortes  a 
prerogativa  da  escolha.  Convocando  os  três  estados  do  rei- 
no em  Lisboa  nos  fins  de  1578,  empregou  todas  as  diligen- 
cias para  que  saíssem  só  os  nomeados  da  sua  feição.  Es- 
tavam já  tão  aviltadas  as  antigas  cortes,  que  D.  Henrique, 
vendo  que  Lisboa  escolhia  paia  seu  representante  do  braço 
popular  um  homem  que  lhe  desagradava,  annullou  a  elei- 
ção, e  Lisboa  submetteu-se.  Phebo  Moniz  foi  o  novo  eleito. 
D.  Henrique  não  fez  objecções,  o  caracter  politico  de  Phebo 
Moniz  ainda  se  não  pronunciara. 

Mas  logo  Portugal  percebeu,  com  jubilo  que,  no  meio  da 
geral  corrupção,  do  desalento  de  uns,  do  servilismo  de  ou- 
:  tros,  a  voz  austera  e  inflexível  de  Phebo  era  verdadeira- 
mente a  voz  da  pátria.  Tanto  nas  cortes  de  Lisboa,  como 
nas  que  se  lhe  seguiram  de  Almeirim,  Phebo  Moniz  não 
cessou  de  invocar  o  direito  que  tinha  o  paiz  de  eleger  quem 
o  governasse;  de  protestar  que  não  aceeitariam  as  cortes  se- 
não um  rei  portuguez;  de  desmascarar  todas  as  intrigas  e 
subterfúgios  dos  hespanholados;  e  ousou  afrontar  rosto  a 
rosto  o  velho  e  irascivel  monarcha.  A  sua  altitude  descon- 
certou o  soberano,  envergonhou  os  traidores,  deu  coragem 
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aos  tímidos,  e  assustou  D.  Christovão  de  Moura,  o  agente  de 
Philippe  ii. 

Era  porém  irresistível  a  torrente  da  corrupção;  se  não  fal- 
tou uma  voz  eloquente  á  causa  da  independência,  faltou  um 
braço  que  defendesse  a  paíria.  Tínhamos  João  das  Regras, 
mas  D.  João  i  e  o  condestavel  dormiam  sobre  os  seus  tú- 
mulos, lugubremente  envoltos  nas  suas  armaduras  de  pedra. 

Philippe  fi  conquistou  Portugal.  Quando  chegou  a  hora  da 
vingança,  Phebo  Moniz  não  foi  esquecido.  No  cárcere,  onde 
morreu,  expiou  a  sua  nobre  independência  e  o  seu  ardente 
patriotismo. 

É  digno  da  veneração  da  posteridade  esse  homem,  que, 
no  meio  do  aviltamento  de  tantos,  da  desanimação  de  quasi 
todos,  ousou  erguer  a  voz  e  protestar  contra  o  captiveiro. 
A  sua  eloquência  foi  quasi  a  única  centelha  de  amor  pátrio 
que  sulcou  as  trevas  de  tão  vergonhoso  período';  mas,  con- 
servando-se  viva  debaixo  das  cinzas,  bastou  para  accender 
ao  cabo  de  sessenta  annos  o  vasto  incêndio  de  1640. 

FR.  THOMÉ  DE  JESUS 

É  este  varão  um  dos  nossos  mais  aprimorados  clássicos, 
ainda  que  os  assumptos  em  que  escreveu  não  sejam  dos  que 
attraem  os  modernos  leitores.  A  sua  obra  capital  é  de  puro 
mysticismo,  as  outras  de  controvérsias  religiosas. 

Era  fr.  Thomé  de  Jesus  filho  de  Fernando  Alvares  de 
Andrade,  homem  de  alta  nobresa,  irmão  de  Diogo  de  Paiva 
de  Andrade,  theologo  bem  conhecido  pelo  seu  muito  saber. 
Nasceu  em  1529.  Estava  ligado  com  a  mais  distincta  no- 
bresa de  Portugal,  tendo,  entre  muitos  outros  parentes  il- 
lustres,  o  conde  de  Linhares  casado  com  sua  irmã. 

Entrou  na  ordem  dos  Agostinhos  por  vocação  especial,  sen- 
do muito  querido  e  estimado  pelo  padre  fr.  Luiz  deMontoya, 
cuja  biographia  escreveu,  e  cuja  Vido  de  Christo  concluiu. 
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Acompanhou  el  rei  D.  Sebastião  a  Africa,  portando-se 
sempre  com  muita  caridade  no  curar  os  feridos  e  no  acu- 
dir-lhes  com  os  promptos  soccorros  da  religião.  Porém  o 
sangue  bellicoso  dos  seus  antepassados  fervia-lhe  nas  veias 
por  baixo  da  cogulla  monástica,  e  na  batalha  d'Alcacer-Ki- 
bir,  não  podendo  cingir  a  espada,  empunhou  um  crucifixo, 
e  andava  animando  os  soldados,  quando  o  prostrou  uma 
lançada  de  moiro,  e  caiu  prisioneiro  dos  marroquinos. 

Um  marabuto  árabe  comprou-o,  e,  depois  de  tentar  con- 
vertel-o,  martyrisou-o,  encerrando-o  n'um  cárcere,  onde,  se- 
gundo diz  o  seu  ingénuo  biographo,  lhe  dava  menos  de  comer 
e  mais  açoites,  regimen  pouco  substancial,  que  o  ia  fazendo 
passar  para  o  outro  mundo,  e  que  deu  em  resultado  o  es- 
crever elle,  á  tibia  luz  que  se  coava  pelas  grades  da  mas- 
morra, o  seu  livro  dos  Trabalhos  de  Jesus,  primoroso  em 
linguagem,  e,  ainda  que  escripto  no  estylo  alambicado  dos 
prosadores  mysticos,  rescendendo  não  sei  que  amorosos 
perfumes,  que  nos  fazem  presentir  Santa  Theresa,  e  con- 
trastam com  o  ascetismo  feroz  dos  padres  que  escreviam 
em  Lisboa  á  sinistra  luz  das  fogueiras  dos  autos  da  fé. 

De  casa  do  marabuto  foi  passado  a  Marrocos,  a  instan- 
cias do  embaixador  de  Philippe  n,  que  viera  tratar  do  res- 
gate dos  prisioneiros  de  Alcacer-Kibir.  Ali  esteve  no  cár- 
cere dos  christãos,  convertendo  moiros,  refutando  algumas 
obras  de  escriptores  judaicos,  e  não  querendo  ser  resgata- 
do, porque  desejava  consagrar-se  ao  conforto  espiritual  dos 
seus  irmãos  caplivos,  até  que  morreu  a  17  de  abril  de  1582, 
pranteado  por  christãos  e  moiros,  porque  todos  admiravam 
as  suas  virtudes  e  piedade. 

Entre  todos  os  nossos  escriptores  monásticos  é  este  um 
dos  mais  sympathicos.  Nem  a  influencia  de  Loyola,  nem  a 
dos  inquisidores,  haviam  maculado  a  limpidez  d'aquella  alma 
verdadeiramente  christã. 
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DIOGO  BERNARDES 

Nasceu  Diogo  Bernardes  depois  de  1530  e  antes  de  1540. 
na  villa  cie  Ponte  de  Lima.  Filho  de  Diogo  Bernardes  Pi- 
menta, e  irmão  de  Agostinho  Pimenta,  outro  poeta  notável, 
que  tomou  o  habito  e  passou  a  chamar-se  fr.  Agostinho  da 
Cruz,  o  escriptor  de  quem  falíamos,  revelou,  desde  creança, 
grandes  tendências  para  a  poesia.  Tendo  poucos  meios,  e 
desejando  augmental-os,  entrou  na  vida  diplomática,  acompa- 
nhando como  secretario  a  Madrid  o  embaixador  Pêro  d'Alca- 
çova  Carneiro,  que  o  protegia.  Voltando  a  Portugal,  parece 
que  viveu  bemquisto  da  corte,  porque  el  rei  D.  Sebastião  lhe 
ordenou  que  o  acompanhasse  á  jornada  d'Africa,  para  ser  o 
chronista-poeta  da  expedição,  o  que  revela  a  temerária  con- 
fiança com  que  o  imprudente  moço  entrava  em  tão  duvidosa 
empresa. 

N'essa  fatal  viagem,  Diogo  Bernardes,  não  podendo  em- 
bocar  a  tuba  épica,  empunhou  a  espada,  e  combateu  como 
valente  em  Alcacer-Kibir,  onde  foi  aprisionado  pelos  moiros. 

Resgatado,  juntamente  com  muitos  outros  portuguezes, 
por  ordem  de  Philippe  n,  voltou  á  pátria,  onde  se  viu  per- 
seguido pela  miséria,  que  procurou  combater  acceitando 
dos  hespanhoes  um  modesto  emprego.  Em  Lisboa  falleceu 
no  anno  de  1596,  segundo  alguns  affirmam,  porque  essa 
data  é  controversa,  havendo  quem  prefira  com  argumentos 
de  algum  peso,  a  de  1605. 

Teve  assim  vida  aventurosa  o  poeta  menos  talhado  para 
aventuras.  O  seu  talento,  suave  e  mimoso,  posto  que  não 
de  grande  alcance,  fez  de  Diogo  Bernardes  um  dos  nossos 
mais  primorosos  bucólicos.  O  amor  da  naturesa,  a  suavi- 
dade dos  sentimentos  que  a  contemplação  dos  quadros  cam- 
pesinos lhe  inspira,  tudo  n'elle  revela  um  poeta  ameno,  seis- 
mador,  melancólico,  de  horisontes  limitados  e  serenos.  Das 
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suas  outras  composições  poéticas  são  as  elegias  as  que  me- 
recem maiores  louvores,  porque  era  esse  também  o  género 
que  menos  desquadrava  ao  seu  talento. 

JERONYMO  CORTE-REAL 

Este  illustre  poeta,  senhor  do  morgado  de  Palma,  nasceu 
pouco  mais  ou  menos  em  1540  e  falleceu  em  1593. 

Como  Camões,  Jeronymo  Côrte-Real  militou  na  índia,  on- 
de foi  capitão-mór  de  uma  armada,  e  parece  que  também 
fez  parte  da  infeliz  expedição  d'Africa.  Sente-se  nos  seus 
poemas  que  é  effectivamente  homem  que  meneiou  a  espada, 
e  sentiu  rugir  as  tempestades,  quem  com  tanta  vivesa  e  co- 
lorido pinta  o  fragor  das  batalhas,  e  as  tempestades  do  ocea- 
no. Feliz  seria  se  as  preoccupações  do  erudito  não  viessem 
entremeiar-se  com  as  recordações  do  soldado  e  do  mari- 
nheiro, e  se  os  voos  da  phantasla  lh'os  não  cortasse.desapie- 
dadamente  o  maravilhoso  mythologico.  Este  conjuncto  de 
predicados  e  de  defeitos  reconhece-se  nos  seus  dois  poemas 
épicos  portuguezes,  O  segundo  cerco  de  Diu  e  o  Naufrágio 
de  Sepúlveda,  e  n'uma  formosa  epopéa,  que  escreveu  em 
castelhano,  cujo  assumpto  é  a  Victoria  de  Lepanto.  A  pro- 
lixidade e  a  incorrecção  maculam  lambem  os  seus  livros: 
mas  essas  nódoas  escurecem-n'as  frequentemente  as  vivís- 
simas descripções,  e  o  pathetico  de  algumas  scenas.  Apesar 
de  todos  estes  defeitos,  é  comtudo  Jeronymo  Côrte-Real  um 
dos  nossos  poetas  mais  justamente  celebres. 

JORGE  DE  MONTEMOR 

Este  poeta,  celebre  em  toda  a  Europa,  nasceu  na  villa  de 
Montemór-o-Velho,  na  província  da  Beira,  em  Portugal. 
Passou  muito  novo  para  Hespanha,  onde  foi  cantor  da  re- 
gia capella.  Trocando  depois  este  pacifico  mister  pela  vida 
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das  armas,  foi  assassinado  na  Itália  no  dia  26  de  fevereiro 
de  1561. 

O  livro,  que  lhe  deu  immorredoira  fama,  é  um  longo  ro- 
mance pastoril,  escripto  em  castelhano,  e  conhecido  pelo 
nome  de  Diana  de  Montemayor.  Era  um  género  novo,  em 
que  as  vivas  pinturas  da  naturesa,  um  estylo  suave,  enre- 
dos nâo  desinteressantes  nos  pequenos  contos  de  que  se 
entretece  a  narrativa,  se  matizavam  com  finos  conceitos  e  re- 
quintados problemas  de  metaphysica  amorosa,  que  delicia- 
ram primeiro  as  damas  da  corte  de  Castella,  e  depois  as  da 
Europa  inteira.  Foi  por  muito  tempo  a  Diana  de  Monte- 
mayor  o  livro  predilecto  dos  leitores  de  romance,  imita- 
ram-n'o  em  francez,  continuaram-n'o  em  hespanhol,  e  por 
todo  o  século  xvn  nâo  fez  a  litteratura  amena  mais  do  que 
seguir  o  impulso  dado  por  este  desdenhoso  portuguez,  que 
despresou  a  lingua  pátria  para  escrever  na  dos  nossos  visi- 
nhos,  mas  que  teve  a  gloria  de  inaugurar  um  género  novo, 
a  quem  por  isso  nao  cabem  poucos  louvores,  e  que  portanto 
deu  lustre  e  fama  á  terra  que  o  viu  nascer. 

D.  FR.  BARTHOLOMEU  DOS  MARTYRES 

Mais  distincto  pelas  suas  virtudes  do  que  pelos  seus  ta- 
lentos, este  arcebispo  de  Braga  deve,  além  d'isso,  uma  boa 
parte  da  sua  celebridade  ao  mimoso  biographo  que  lhe  coube 
em  sorte.  O  estylo  suavíssimo  de  fr.  Luiz  de  Sousa  seria 
um  penhor  seguro  de  immortalidade  para  este  vulto,  ainda 
que  elle  nâo  rescendesse  o  incontestável  perfume  das  mais 
puras  virtudes  evangélicas. 

Filho  de  Domingos  Fernandes  e  de  Maria  Correia,  nas- 
ceu Bartholomeu  dos  Martyres  em  Lisboa,  no  mez  de  março 
de  1514.  Mostrando  vocação  para  a  vida  ecclesiastica,  pro- 
fessou na  ordem  de  S.  Domingos,  distinguindo-se  em  bre- 
ve pela  austeridade  dos  seus  costumes.  Em  1551  foi  eleito 


77 

definidor,  e  pouco  tempo  depois  prior  do  convento  de  Bem- 
fica;  finalmente,  vagando  o  arcebispado  de  Braga,  chamou-o 
a  rainha  D.  Catharina  a  esse  elevado  posto,  sorprendendo, 
a  sua  humildade  com  tão  alta  recompensa  das  suas  virtu- 
des e  da  sua  vida  exemplar. 

O  zelo  piedoso  que  elle  desenvolveu  no  arcebispado,  a 
sua  abnegação  completa,  a  sua  caridade  extrema,  a  auste- 
ridade da  sua  vida  e  a  indulgência  do  seu  animo,  a  sua  mo- 
déstia inexcedivel,  são  predicados  cujos  louvores  fr.  Luiz  de 
Sousa  entoa  largamente  com  a  sua  magica  eloquência.  Quan- 
do se  reuniu  o  concilio  de  Trento,  foi  elle  um  dos  prelados 
que  de  Portugal  partiram,  e  n'essa  reunião  magna  do  alto 
clero  catholico,  sempre  a  sua  voz  se  fez  ouvir  a  prol  da 
disciplina  ecclesiastica,  e  da  reforma  dos  abusos  que  se  ti- 
nham introduzido  na  egreja;  por  isso  o  pontífice  e  os  pre- 
lados o  ouviam  e  tratavam  sempre  com  o  respeito  devido  a 
virtudes  que  honravam,  na  pessoa  de  D.  fr.  Bartholomeu, 
o  catholicismo  todo. 

Entregue  aos  deveres  espirituaes,  ministro  d'uma  reli- 
gião de  amor,  e  querendo  sobre  tudo  para  os  seus  dioce- 
sanos os  benefícios  da  paz,  acceitou  o  arcebispo  talvez  com 
demasiada  promplidão  o  governo  de  Philippe  ri,  mas  isto, 
que  n'um  homem  politico  seria  nódoa  indelével,  encontra 
desculpa  no  sacerdote,  que  só  era  e  sabia  ser  pastor  das  al- 
mas, e  que,  todo  contemplativo  e  ascético,  mais  pensava  na 
pátria  celestial  do  que  na  pátria  terrestre. 

Os  cuidados  episcopaes,  de  que  -elle  se  desempenhava 
com  tão  ardente  sollicitude,  eram  ainda  assim  pesados  para 
o  seu  mystico  espirito,  que  mais  se  comprazia  na  quietação 
dos  mosteiros;  por  isso,  logo  depois  das  cortes  de  Thomar, 
pediu  a  Philippe  n  que  lhe  acceitasse  a  renuncia  do  arce- 
bispado, e  emfím,  em  fevereiro  de  1582,  conseguiu  largar 
da  mão  o  báculo,  que  outros,  menos  dignos  de  o  empunha- 
rem, tanto  cubicam,  e  recolher-se  ao  mosteiro  de  Santa- 
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Cruz  de  Vianna  onde  falleceu  no  dia  16  de  julho  de  1590, 
deixando  na  historia  eoclesiastica  um  perfume  de  ardente 
caridade,  e  de  apostólica  modéstia,  que  se  conserva,  como 
fina  essência  em  frasco  cinzelado,  no  precioso  livro  do  seu 
encantador  biographo. 

D.  FR.  AMADOR  ARRAES 

Filho  de  Simão  Arraes,  e  natural  de  Beja,  este  illustre 
varão,,  desde  verdes  annos,  deu  provas  de  raro  talento.  To- 
mou o  habito  de  carmelita  a  24  de  janeiro  de  1545.  Os 
seus  bellos  sermões  adquiriram-lhe  notável  fama,  que  des- 
pertou no  moço  rei  D.  Sebastião  desejos  de  o  ouvir,  e  que 
fez  com  que  este  lhe  concedesse  as  honras  de  pregador  ré- 
gio. Ainda  mais  affecto  se  lhe  mostrou  o  cardeal-rei  D.  Hen- 
rique, fazendo  conferir-lhe  o  bispado  de  Tripoli  in  partibas 
infidelium,  e  depois  nomeando-o  seu  esmoler-mór.  Philippen 
promoveu-o  a  bispo  de  Portalegre,  e  no  governo  da  sua  dio- 
cese mostrou-se  Amador  Arraes  homem  verdadeiramente 
evangélico,  e  digno  dos  mais  elevados  cargos  da  egreja.  Foi 
a  providencia  de  Portalegre  na  peste  que  opprimiu  o  reino, 
e  contribuiu  muito  com  o  seu  dinheiro  para  o  resgate  dos 
prisioneiros  d'Alcacer-Kibir.  No  anno  de  1596,  ancioso  pelo 
plácido  viver  do  claustro,  resignou  o  bispado,  e  recolheu- 
se  ao  collegio  de  Coimbra,  onde  morreu  no  dia  1  d'agosto 
de  1600. 

Fr.  Amador  Arraes  é  considerado  como  um  dos  nossos 
escriptores  clássicos,  e  talvez  o  nosso  primeiro  moralista.  Os 
seus  diálogos,  escriptos  em  puríssima  linguagem  e  vigoro- 
síssimo estylo,  encerram  pensamentos  e  máximas,  que,  longe 
de  terem  o  scepticismo  amargo  de  La  Rochefoucauld,  derra- 
mam no  coração  o  bálsamo  da  fé,  e  da  plácida  esperança. 
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DIOGO  DE  PAIVA  D'ANDRADE 

Theologo  e  pregador  .célebre,  nasceu  em  Coimbra  a  26  de 
julho  de  1528.  Foi  enviado  por  D.  Sebastião  ao  concilio  de 
Trento,  e  ahi  adquiriu  uma  reputação  européa,  e  um  tal 
prestigio,  que  era  em  sua  casa  que  se  reuniam  os  theolo- 
gos  e  os  prelados  do  concilio  para  decidirem  as  questões 
espinhosas.  Travou  com  o  protestante  Kemrutz  uma  discus- 
são acalorada  acerca  da  companhia  de  Jesus.  Este  combate, 
sustentado  com  vigor,  e  azedume  também,  segundo  o  cos- 
tume da  época,  augmentou  os  créditos  do  theologo  portu- 
gnez. 

Voltando  á  pátria,  não  foi  tratado  com  a  consideração  a 
que  lhe  dava  direito  o  muito  que  honrara  lá  por  fora  o  no- 
me d'este  paiz.  Gonsagrou-se  ao  púlpito,  e  ahi  mostrou 
quanto  valia  como  orador  sagrado.  A  sua  eloquência  cor- 
rente, límpida  na  linguagem  e  no  pensamento,  não  tem  nem 
as  agudezas  de  Vieira  nem  os  raptos  de  Bossuet,  mas  é  no- 
tável, e  digna  de  summo  apreço. 

Esses  sermões  foram  impressos  no  principio  do  século 
xvn.,  Diogo  de  Paiva  d^ndrade  morreu  a  1  de  dezembro  de 
1575  de  edade  de  47  annos. 

Pertenceu  a  uma  família  toda  illustre.  Foram  seus  irmãos 
Francisco  d'Andrade,  o  chronista  de  João  m,  e  fr.  Thomé 
de  Jesus,  o  escriptor  mystico.  Foi  seu  sobrinho  outro  Dio- 
go de  Paiva  d^ndrade,  que  nasceu  em  1576,  escreveu  o 
Exame  d' antiguidades  para  refutar  opiniões  de  fr.  Bernar- 
do de  Brito;  o  Casamento  perfeito,  obra  de  philosophia 
moral  acerca  dos  deveres  do  matrimonio,  e  um  poema  latino 
Chauleidos,  para  celebrar  o  cerco  de  Chaul,  sustentado  em 
4570  por  D.  Francisco  de  Mascarenhas.  Morreu  em  1600. 

A  gloria  d'esle  segundo  Diogo  de  Paiva  d'Andrade  é  mais 
devida  á  sua  erudição  do  que  ao  seu  talento  poético. 
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DIOGO  DO  COUTO 
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Este  celebre  historiador  nasceu  em  Lisboa  em  1542.  Fa- 
miliar do  infante  D.  Luiz,  filho  dei  rei  D.  Manuel,  quando 
morreu  o  infante,  partiu  para  a  índia  a  procurar  fortuna,  de 
edade  de  14  annos.  Regressou  aos  22,  e  tornou  despachado 
para  o  Oriente.  Em  Goa  entregou-se  com  ardor  ao  estudo, 
e  começou  a  escraver  algumas  paginas  avulsas  da  historia 
das  nossas  coisas  da  índia.  Correu  a  fama  do  seu  talento, 
e  chegou  a  Portugal  quando  el  rei  Philippe,  que  cingia  a 
coroa  que  usurpara,  pensava  em  fazer  continuar  as  Décadas 
de  João  de  Barros.  Para  isso  nomeou  então  sujeito  de  cuja 
capacidade  lhe  faziam' tantos  louvores. 

Sem  ter  o  estylo  alliloquo  de  Barros,  vence-o  Diogo  do 
Couto  em  predicados  de  historiador.  É  imparcial,  é  exacto, 
e  sobretudo  não  procura  adular  os  reis  que  deixavam  mor- 
rer os  heroes  da  índia,  pungidos  pela  calumnia  e  pela  in- 
triga. Militando  lá  e  sabendo  como  as  coisas  se  passavam. 
Diogo  do  Couto  narra,  com  a  auctoridade  e  a  indignação 
de  um  soldado,  as  crueldades  e  as  prepotências  dos  nossos, 
a  sua  sede  de  oiro,  e  as  injustiças  e  mesquinharias  dos  mi- 
nistros que  pretendiam  de  longe  resolver  tão  importantes 
negócios. 

Estas  ultimas  qualidades  sentem-se  ainda  melhor  no  Sol- 
dado pratico,  livro  onde  expoz  as  causas  da  nossa  decadên- 
cia na  índia,  com  singular  isempção. 

Além  doestas  obras,  escreveu  a  vida  de  D.  Paulo  de  Li- 
ma, capitão-mór  da  índia,  e  outras  de  menos  importância. 
Morreu  em  Goa,  a  10  de  dezembro  de  1616,  de  edade  de 
74  annos. 
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GABRIEL  PEREIRA  DE  CASTRO 

Nasceu  este  eminente  jurisconsulto  e  notável  poela  em 
Braga  no  dia  7  de  fevereiro  de  1571,  e  morreu  em  Lisboa 
no  dia  18  de  outubro  de  1632.  As  duas  obras,  que  justifi- 
cam a  sua  dupla  fama,  são  o  tratado  De  Manu  Regia,  em 
que  elle  reivindica  a  independência  da  coroa  contra  as  pre- 
tenções  do  pontificado,  e  que  foi,  por  isso,  como  era  de 
esperar,  condemnada  em  Roma;  e  a  Ulysséa,  poema  épico 
em  que  toma  por  assumpto  a  fabulosa  fundação  de  Lisboa. 

O  tratado  De  Manu  Regia,  além  de  ser  muito  apreciado 
como  obra  de  jurisprudência,  encerra  valiosas  espécies  para 
a  historia  da  legislação  e  da  eivilisação  portugueza;  e,  como 
tal,  é  com  frequência  encomiastioamente  citado  pelos  moder- 
nos historiadores.  A  Ulysséa  é  poema  tido  em  grande  conta 
pelos  estudiosos,  pcfstoque  lhe  falte  a  primeira  qualidade  de 
uma  obra  poética,  a  inspiração  rasgada  e  original ;  nem  elle  a 
poderia  encontrar  n'um  assumpto,  em  que  muito  de  propó- 
sito seguia  as  pisadas  de  Homero,  trilhando  a  mesma  sen- 
da, e  abandonando  por  isso  voluntariamente  a  sacra  fonte 
do  enthusiasmo  patriótico, 

É  a  Ulysséa  um  poema  bem  metrificado,  encerrando  boas 
descripções,  e  de  vez  em  quando  versos  cheios  denergia, 
conduzido  segundo  as  regras  clássicas,  mas  que  se  deve 
collocar  a  enorme  distancia  dos  Lusíadas,  que  procurou 
imitar  em  não  poucos  logares,  e  ainda  muito  longe  do  Affonso 
Africano. 

Exerceu  Gabriel  Pereira  de  Castro  altos  cargos  da  magis- 
tratura, sendo  em  ultimo  logar  nomeado  chaneeller-mór  do 
reino,  o  que  provaria  que  não  lhe  repugnava  a  dominação 
hespanhola,  se  não  bastasse  a  dernonstral-o  amplamente  a 
empolada  dedicatória  do  seu  poema,  dirigida  a  Philippe  IV. 
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VASCO  MOUSINHO  DE  QUEVEDO 

Este  notável  poeta  épico  portuguez  nasceu  em  Setúbal, 
foi  formado  em  direito  pela  universidade  de  Coimbra,  e  vi- 
veu no  século  xvn  durante  o  domínio  castelhano  em  Portu- 
gal, como  se  vê  pela  primeira  edição  do  seu  Affonso  Afri- 
cano, e  por  uma  composição  sua  allnsiva  á  entrada  de  Fi- 
lippe  III  em  Lisboa,  s  m  que  nada  mais  conste  acerca  d'este 
vate,  apesar  de  ser  a  sua  epopéa  de  certo  a  mais  notável 
que  possuímos,  depois  da  grande  epopéa  nacional  dos  Lu- 
síadas . 

Tomando  por  assumpto  as  cavalheirescas  façanhas  de  Af- 
fonso V  na  Africa,  Vasco  Mousinho  não  se  deixou  dominar 
pelo  gongorismo,  que  principiava  a  ter  voga  em  Portugal,  e 
soube  cantar  com  épica  singeleza,  mas  com  opulência  de 
estylo,  o  heroe  que  escolhera,  seguindo  até,  com  raro  acerto, 
o  maravilhoso  dos  velhos  poemas  cavalheirescos,  de  prefe- 
rencia ao  postiço  maravilhoso  clássico.  Os  encantamentos  de 
Ariosto  eram  effectivamento  os  que  menos  desloavam  com 
o  typo  de  Affonso  V,  verdadeiro  heroe  dé  romances  de  ca- 
vallaria. 

PEDRO  FERNANDES  QUEIROZ 

Duvidam  muitos  de  que  este  celebre  navegador  seja  por- 
tuguez.  Viveu  durante  o  domínio  dos  Filippes,  commandou 
esquadras  hespanholas,  e  por  isso  é  considerado  hespanhol 
pelos  estrangeiros;  mas  elles  mesmos  se  encarregam  de  se 
desmentir,  porque  o  dão  nascido  em  Évora,  justificando  as- 
sim o  que  o  próprio  nome  já  nos  fizera  pensar,  isto  é  que 
o  navegador  mais  notável  do  século  xvn  era,  como  os  dos 
dois  séculos  anteriores,  portuguez. 

Foi  elle,  segundo  a  opinião  de  Cook,  o  primeiro  a  pre- 
sentir  a  idéa  de  um  continente  austral;  e,  partindo  n'essa 
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idéa  de  Calháo,  no  Peru,  a  21  de  dezembro  d^  1605,  des- 
cobria urna  boa  parte  da  moderna  Oceania,  sendo  o  primeiro 
a  encontrar  o  arehipelago  a  que  o  mesmo  Cook  deu  a  de- 
nominação de  Novas-Hebridas,  a  ilha  de  Taiti,  e  muitas  ou- 
tras pérolas  do  mar  do  Sul. 

FRANCISCO  RODRIGUES  LOBO 

Pouco  se  sabe  da  vida  d'este  suavíssimo  poeta,  que  nas- 
ceu em  Leiria,  talvez  no  ultimo  terço  do  século  xvi,  e  mor- 
reu talvez  no  primeiro  quartel  do  século  xvu,  mas  de  cerlo 
posteriormente  a  1623,  anno  em  que  elle  mesmo  fez  impri- 
mir algumas  das  suas  obras.  Era  filho  de  André  Lazaro  Lobo, 
e  de  Joanna  de  Brito  Gavião.  Frequentou  a  universidade  de 
Coimbra,  passou  a  maior  parte  da  sua  vida  em  Leiria,  mor- 
rendo afogado  no  Tejo,  n'uma  viagem  que  fez  a  Lisboa. 

Nenhum  dos  nossos  poetas  bucólicos  pode  rivalisar  com 
este  em  amenidade  de  estylo  e  em  vivo  sentimento  da  na- 
tureza. A  Primavera,  espécie  de  romance  no  género  da 
Diana  de  Montemayor,  encerra  versos  admiráveis,  que  pa- 
recem rescender  os  aromas  e  exhalar  as  melodias  da  predi- 
lecta estação  do  vate.  Ha  uma  frescura  inexcedivel  nas  suas 
descripções,  e  tanta  doçura  no  seu  estylo,  que  enlevam  ain- 
da o  leitor  do  século  actual,  por  muito  que  se  enfade  com 
as  longas  dissertações  de  metaphysica  amorosa,  que,  segun- 
do o  gosto  do  tempo,  recheiam  tanto  a  Primavera,  como 
os  livros  que  lhe  são  sequencia  —o  Pastor  peregrino  e  e 
Desenganado. 

O  outro  notável  livro  de  Rodrigues  Lobo  é  o  que  se  in- 
titula Corte  na  aldeia,  modelo  de  boa  prosa  portugueza. 
Ainda  que  nos  pareçam  hoje  um  tanto  frívolos  os  objectos 
que  occupam  a  attenção  dos  heroes  d'esle  livro,  que  dialo- 
gam por  noites  de  inverno  em  pratica  desenfadada,  não 
deixámos  de  apreciar  a  sisudez  de  muitas  reflexões,  a  gra- 
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vidade  do  estylo,  e  sobretudo  os  raros  primores  da  lingua- 
gem. Não  foi  tão  feliz  Rodrigues  Lobo  embocando  a  tuba 
épice,  e  o  seu  Condestabre  não  merece  logar  muito  impor- 
tanla  na  vastíssima  lista  das  nossas  epopéas;  mas  o  que 
podemos  dizer  affoitamente,  é  que  Rodrigues  Lobo  é  o  mais 
suave  dos  nossos  poetas;  parece  que  foi  a  própria  prima- 
vera, a  doce  musa  que  lhe  bafejou  a  lyra  e  lhe  perfumou  o 
estro. 

FR.  LUIZ  DE  SOUSA 

Este  eminente  escriptor,  cujo  nome  profano  era  Manuel 
de  Sousa  Coutinho,  nasceu  em  Santarém  no  anno  de  1555. 
Concluídos  os  seus  estudos,  ou  se  alistou  nas  esquadras  por- 
tuguezas,  ou  nas  da  ordem  de  Malta,  o  que  não  está  bem 
averiguado,  mas  o  certo  é  que  foi  captivo  dos  corsários  bar- 
barescos,  e  conduzido  a  Argel  em  1575  ou  1576.  Ali  <ra- 
vou  conhecimento  com  Miguel  de  Cervantes,  o  grande  es- 
criptor hespanhol. 

Resgatado  em  1577,  voltou  à  pátria,  e  parece  que  seguiu 
ainda  a  carreira  das  armas,  até  que  entre  1584  e  1586  ca- 
sou com  D.  Magdalena  de  Vilhena,  supposta  viuva  de  D.  João 
de  Portugal,  que  se  julgara  morto  na  batalha  d'Alcacer-Ki- 
bir,  ou  nos  cárceres  de  Fez.  Uma  catastrophe  inesperada 
quebrou  esta  união:  em  1613  separaram-se,  de  mutuo  accor- 
do,  para  entrarem  no  claustro,  D.  Magdalena  no  mosteiro 
do  Sacramento  de  Lisboa,  e  Manuel  de  Sousa  Coutinho  no 
convento  dominicano  de  Bemfica,  onde  professou  a  8  de  se- 
tembro de  1614,  tomando  o  nome,  hojeimmortal,  defr.  Luiz 
de  Sousa. 

Qual  foi  o  motivo  d'este  inesperado  desenlace?  Foi,  como 
narra  fr.  Aníonio  da  Encarnação,  a  súbita  chegada  do  pri- 
meiro marido  de  D.  Magdalena,  que  todos  pensavam  morto, 
e  que  de  súbito  resurgira?  Não  ha  dados  positivos  para  que 
tal  se  affirme;  felizmente  a  arte  não  carece  d'escrupulosa 
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authenticidade,  e  a  isso  devemos  o  admirável  drama  de  Fr. 
Luiz  de  Sousa,  escripto  por  Almeida  Garrett,  e  que,  occu- 
pando  no  theatro  portuguez  incontestavelmente  o  primeiro 
logar,  pode  ser  considerado  como  um  dos  mais  bellos  da 
litteratura  europèa  no  século  xix. 

Ou  fosse  a  desgraça  que,  suavisada  pelos  mágicos  influ- 
xos do  claustro,  se  lhe  resolvesse  em  adorável  melancolia  e 
em  mimosa  doçura  de  pensamentos,  ou  fosse  natural  ten- 
dência do  seu  espirito,  é  certo  que  nunca  a  linguagem  por- 
tugueza  ostentou  mais  ineffavel  encanto  do  que  nos  livros 
de  fr.  Luiz  de  Sousa.  Ha  Telles  uma  placidez  que  enleva, 
um  deslisar  sereno  de  phrases  que  nos  affaga  brandamente, 
um  perfume  de  mysticismo  que  nos  extasia.  Dir-se-hia  um 
rio  manso  e  transparente,  que  vae  correndo  entre  margens 
viçosas  e  melancólicos  arvoredos  doirados  pelos  últimos  re- 
flexos do  outono. 

O  encanto  do  estylo,  a  vernaculidade  da  linguagem,  e  a 
limpidez  do  pensamento  são  tudo  em  fr.  Luiz  de  Sousa.  É 
um  doce  poeta  e  não  um  historiador.  Foi  comtudo  historia 
que  escreveu,  mas  a  lenda  constantemente  se  entrelaça  com 
a  narrativa  dos  factos  verídicos. 

As  suas  obras  mais  apreciáveis  são  a  Historia  de  S.  Do- 
mingos, a  Vida  do  arcebispo  de  Braga  D.  Fr.  Bartholomeu 
dos  Martyres,  e  os  Annaes  de  D.  João  HL 

Morreu  em  Bemfica  no  mez  de  maio  de  1632. 

FR.  ANTÓNIO  BRANDÃO 

Entre  os  antigos  chronistas,  que,  em  linguagem  mais  ou 
menos  pura,  com  estylo  mais  ou  menos  eloquente,  escre- 
veram a  nossa  historia,  avulta  fr.  António  Brandão,  monge 
de  Cister,  pela  boa  critica,  pelo  amor  da  verdade  e  pelo 
cuidado  das  investigações.  Tudo  isto,  já  se  vê,  o  dizemos  re- 
lativamente aos  tempos  em  que  escreveu,  e  em  que  a  exac- 
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tidão  não  era  decerto  o  alvo  a  que  habitualmente  aspiravam 
os  historiadores. 

Nasceu  fr.  António  Brandão  em  Alcobaça  no  dia  25  d'abril 
de  1584,  formou-se  em  theologia  na  universidade  de  Coim- 
bra, tendo  professado  na  sua  ordem  a  27  d'outubro  de  1599, 
exerceu  o  cargo  de  abbade  âj  Desterro,  e  foi  eleito  geral  de 
Cister  em  Portugal,  a  1  de  maio  de  1636.  Morreu  no  mos- 
teiro d'Alcobaça  no  dia  27  de  novembro  de  1637. 

A  obra  vasta  da  Monarchia  Lusitana,  começada  debaixo 
de  tão  ruins  auspícios  por  fr.  Bernardo  de  Brito,  foi  conti- 
nuada por  fr.  António  Brandão,  pertencendo-lhe,  n'essa  his- 
toria de  tão  diverso  merecimento,  a  terceira  e  a  quarta  parte, 
que  abrangem  os  governos  do  conde  D.  Henrique  e  dos 
cinco  primeiros  reis  de  Portugal.  Philippe  III  nomeára-o  chro- 
nista-mór  do  reino  a  19  de  maio  de  1636. 

O  que  attesla  indubitavelmente  o  altíssimo  talento  d'An- 
tonio  Brandão,  é  o  respeito  com  que  o  nosso  eminente  con- 
temporâneo, o  sr.  Alexandre  Herculano,  sempre  falia  n'esse 
grande  vulto,  que  foi  o  seu  antecessor  na  difficil  tarefa  de 
restituir  o  verdadeiro  caracter  aos  factos  adulterados  da 
nossa  historia  A  época,  estudada  por  fr.  António  Brandão, 
se  não  ficou  de  todo  desbravada  de  tradições  apocryphas, 
recebeu  decerto  muita  luz  da  sisuda  investigação  do  monge 
cisterciense. 

D.  BERNARDA  FERREIRA  DE  LACERDA 

Nasceu  esta  illustre  poetisa  na  cidade  do  Porto  no  anno 
de  1595.  Era  filha  d'Ignacio  Ferreira  Leitão,  chanceller-mór 
do  reino,  e  de  D.  Paula  de  Sá  Pereira.  Logo  de  verdes  an- 
nos  mostrou  notável  talento  e  raro  desejo  d'aprender,  tor- 
nando-se,  com  o  decurso  do  tempo,  uma  senhora  eruditís- 
sima, conhecendo  as  línguas  latina,  hespanhola  e  italiana, 
como  o  seu  materno  idioma.  A  fama  da  sua  sabedoria  era 
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tão  ampla,  que,  vindo  D.  Philippe  III  a  Portugal,  convidou-a 
para  mestra  dos  infantes  seus  filhos,  mas  D.  Bernarda,  ver- 
dadeira portugueza,  regeitou  a  offerta.  Poetisa  notável,  ainda 
que  não  exempta  da  mácula  do  culteranismo,  compôz  prin- 
cipalmente em  castelhano,  merecendo  os  applausos  dos  mais 
illustres  poetas  das  Hespanhas,  entre  outros  do  célebre  Lope 
de  Vega.  Os  seus  mais  celebrados  livros  são  a  Espafía  li- 
bertada,  e  as  Soledades  do  Bussaco. 

Foi  casada  com  um  fidalgo  chamado  Fernão  Correia  de 
Sousa.  Quando  sobreveio  a  heróica  restauração  de  1640,  nao 
ficou  muda  a  tyra  da  illustre  poetisa  portugueza,  e  em  vá- 
rias composições  saudou  a  subida  ao  throno  do  rei  nacional 
D.  João  ÍV.  Pouco  sobreviveu  á  proclamação  da  nossa  in- 
dependência, fallecendo  em  Lisboa  no  dia  1  d'outubro  de 
1644. 

Foi  tão  apreciada  entre  os  seus  contemporâneos  D.  Ber- 
narda Ferreira  de  Lacerda  pelos  seus  dotes  intellectuaes, 
como  pelos  raros  dons  de  bellesa  e  de  virtudes  que  a  ador- 
naram. É  lambem  commemorada  como  primorosa  nas  artes 
de  desenho. 

JACINTO  FREIRE  DE  ANDRADE 


Este  escriptor  illustre,  cuja  brilhante  prosa,  apresentada 
á  admiração  das  gerações  desde  os  bancos  das  escolas,  se 
tornou  familiar  a  lodos  os  portuguezes,  ainda  os  menos  li- 
dos, nasceu  em  Beja  em  1597.  Destinado  por  seus  pães 
ao  estado  ecclesiastico,  tomou  ordens,  formou-se  na  univer- 
sidade, e  passou  depois  a  Madrid  (era  na  epocha  do  nefasto 
domínio  hespanhol)  onde  foi  tão  bem  acolhido,  graças  ao 
seu  vivíssimo  talento  e  ao  seu  ameno  trato,  que  obteve  o 
despacho  de  todo«  os  seus  requerimentos,  sendo  agraciado 
com  a  opulenta  abbadia  de  Santa  Maria  das  Chans  no  bis- 
pado de Vizeu. 
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Quando  porém  o  conde  duque  de  Olivares,  cego  pelo  or- 
gulho, e  resolvido  a  extinguir  os  últimos  foros  da  nação  por- 
tugueza,  entrou  no  caminho  das  violências  contra  a  nossa 
pátria,  Jacinto  Freire  não  disfarçou  a  sua  reprovação,  e, 
indigitado  por  isso  ás  iras  do  governo,  passou  occultamente 
para  Portugal,  e  conservou  se  obscuro  e  olvidado  na  sua 
abbadia,  até  que  rebentou  a  feliz  revolução  de  1  de  dezem- 
bro de  1610. 

A  perseguição,  que  o  governo  hespanhol  lhe  movera,  era 
um  titulo  para  o  valimento  de  D.  João  IV.  Effectivamente 
desfructou  esse  valimento,  gosando  ao  mesmo  tempo  os 
suaves  triumphos  que  lhe  proporcionava  em  todas  as  sa- 
las o  seu  talento  poético,  a  facilidade  em  engenhar  con- 
ceitos requintados,  e  a  sua  amena  disposição,  até  que,  ten- 
do desagradado  a  el  rei  pelo  facto  de  recusar  o  emprego  de 
preceptor  do  príncipe  D.  Affonso,  e  por  algumas  outras  ve- 
leidades opposicionistas,  achou  prudente  refugiar-se  no  seu 
opulento  retiro  de  Santa  Maria  das  Chans,  d'onde  o  chamou 
de  novo  a  Lisboa  a  fascinação  que  sempre  ivelle  exerciam 
os  grandes  centros  populosos.  Em  Lisboa  morreu,  afastado 
do  paço,  no  dia  16  de  março  de  1657. 

Teve  no  seu  tempo  uma  grande  fama  de  poeta,  que  hoje 
desappareceu  completamente  na  vasta  sombra  projectada 
pela  sua  obra  immortal,  a  Vida  de  D.  João  de  Castro.  Se  o 
estylo  d^ste  livro  é  frequentemente  affectado  e  túrgido,  se 
os  factos  são  expostos  não  com  a  singela  verdade  do  narra- 
dor sincero,  mas  com  a  pompa  rhetorica  do  escriptor  que 
sacrifica  tudo  aos  grandes  effeitos,  se  finalmente  as  feições 
do  seu  heroe  são  antes  pautadas  pelos  modelos  clássicos  de 
Plutarcho,  do  que  tiradas  do  natural,  todos  esses  defeitos 
ficam  largamente  compensados  pela  vivacidade  pitloresca 
do  estylo,  pela  harmonia  encantadora  da  linguagem,  e  so- 
bretudo por  uma  certa  magestade  altisonante,  que  diz  bem 
com  a  grandeza  do  assumpto,  que  dá  uma  cor  épica  a  essa 
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narrativa  sublime,  que  enleva  os  corações  e  arrebata  os  es- 
píritos. Dir-se-hia  que  Jacinto  Freire  de  Andrade,  para  con- 
tar dignamente  façanhas  tão  singulares,  poz  sobre  o  rosto, 
a  fim  de  engrossar  a  voz,  a  mascara  de  bronze,  sem  a  qual 
os  actores  gregos  não  ousavam  reproduzir  as  creações  so- 
brehumanas  dos  grandes  vultos  da  tragedia  antiga. 

JOÃO  PINTO  RIBEIRO 

O  nome  d'este  homem,  simples  magistrado  e  doutor  pela 
universidade  de  Coimbra,  não  se  ,póde  desligar  da  gloriosa 
revolução  de  1640.  Nasceu,  dizem  uns,  em  Lisboa,  outros 
em  Amarante.  Patriótico,  activo  e  enérgico,  homem  de  ma- 
duro pensar  e  dalma  inquebrantável,  foi  elle  que  transfor- 
mou o  descontentamento  geral  do  reino  em  séria  aspiração 
para  a  liberdade;  foi  elle  que  atou  os  fios  da  conjuração  dos 
fidalgos;  elle  que  deu  um  chefe  á  revolução,  vencendo  as 
hesitações  do  duque  de  Bragança,  sendo  o  intermediário  des- 
temido entre  Lisboa  e  Villa-Viçosa,  aplacando  as  discórdias, 
confortando  os  tibios,  solvendo  as  difficuldades.  Quando  a 
revolução  rebentou,  unanime  e  victoriosa,  nao  dormiu  João 
Pinto  Ribeiro  sobre  os  seus  loiros,  mas,  pegando  na  penna, 
defendeu  eloquentemente  a  justiça  do  movimento,  para  o 
qual,  mais  do  que  ninguém,  contribuirá.  Pouco  sobreviveu 
comtudo  ao  triumpho:  morreu  em  Lisboa  a  11  d'agosto  de 
1649,  recompensado  por  D.  João  IV  com  os  cargos  de  de- 
sembargador, contador-mór  da  fazenda,  e  guarda-mór  da 
Torre  do  Tombo.  Felizmente  não  deu  tempo  a  el  rei  para 
ser  ingrato,  e  a  sua  morte  salvou  a  coroa  portugueza  de 
mais  essa  mácula. 

Mas  foi  o  applauso  da  posteridade  que  recompensou  am- 
plamente João  Pinto  Ribeiro.  Memoramos  com  reconheci- 
mento e  elogio  os  nomes  dos  quarenta  fidalgos,  cujas  espa- 
das heróicas  despedaçaram  n'uma  hora  os  grilhões  de  ses- 
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senta  annos,  mas  venerámos,  acima  de  todos,  o  nome  do 
doutor,  do  filho  do  povo,  que  foi  o  pensamento,  a  energia, 
a  alma  da  restauração. 

MATH1AS  DE  ALBUQUERQUE 

Malhias  de  Albuquerque,  nomeado  conde  de  Alegrete  em 
recompensa  da  victoria  de  Montijo,  teve  a  honra  insigne  de 
ganhar  a  primeira  batalha  que  se  pelejou  na  guerra  da  res- 
tauração de  1640.  Nascido  no  Brasil,  na  segunda  metade  do 
século  xvi,  era  governador  de  Pernambuco  quando  os  hol- 
landezes  principiaram  a  cobiçar  as  nossas  colónias  brasilei- 
ras. Auctorisava-os  a  conquistal-as  o  pertencerem  ellas,  da 
mesma  forma  que  Portugal,  â  vasta  monarchia  hespanhola, 
que  trazia  guerra  com  a  juvenil  republica.  A  primeira  cida- 
de que  tomaram  foi  a  Bahia,  e  ahi  aprisionaram  o  governa- 
dor do  Brasil  Diogo  de 'Mendonça  Furtado.  Recebendo  da 
Europa  a  nomeação  de  governador  interino  da  colónia,  Ma- 
thias  de  Albuquerque  expediu  com  actividade  reforços  aos 
bahianos,  que,  dirigidos  pelo  bispo  D.  Marcos  Teixeira,  pro- 
longavam no  Recôncavo  a  resistência  aos  hollandezes,  e  con- 
correu poderosamente  para  que  se  reconquistasse  a  capital. 
Em  1630  coube  a  Pernambuco  a  sorte  infeliz;  de  nada  va- 
leram contra  a  superioridade  do  numero  o  heroísmo  de  Ma- 
thias  de  Albuquerque,  e  a  dedicação  dos  poucos  homens  vá- 
lidos que  o  ajudavam  na  defeza.  Pernambuco  succumbiu. 
Malhias  de  Albuquerque,  com  soccorros  da  Europa,  mante- 
ve se  comtudo  nos  arredores  da  cidade,  inquietando  os  hol- 
landezes com  uma  pequena  guerra  sem  tregoas.  Apesar 
d'isso  o  governo  hespanhol  mandou-o  recolher  preso  a  Lis- 
boa, e  encerrou-o  no  castello  de  S.  Jorge.  Pnnia-se  como 
crime  o  infortúnio,  e  chamava-se  imperícia  do  general  ao 
que  fora  apenas  desleixo  do  governo.  Abriu-lhe  as  portas 
do  castello  a  revolução  de  1640.  Saiu  fremente  de  vingan- 
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ça,  e  logo  principiou,  por  ordem  de  D.  João  IV,  a  organisar 
activamente  a  defeza  no  Àlemtejo. 

Não  estavam  terminados  comtudo  os  seus  infortúnios.  As 
suspeitas  de  D.  João  IV,  quando  se  descobriu  a  conjuração 
antipatriótica  do  marquez  deVilIa  Real  e  do  arcebispo  de 
Braga,  abrangeram  os  vultos  mais  immaculados;  e  Mathias 
de  Albuquerque,  apesar  do  absurdo  de  uma  accusação  que 
indigitava  como  complice  dos  hespanhoes  quem  fora  vicli- 
ma  d'elles,  não  escapou  a  ser  preso.  A  sua  innocencia  íor- 
nou-se  evidente,  e  Mathbs  de  Albuquerque,  pouco  tempo 
depois,  retomou  o  cominando  do  exercito  do  Aiemtejo.  Em 
1644  ganhou  contra  o  barão  de  Mollingen,  em  terras  hes- 
pànholas,  a  brilhante  vietoria  de  Montijo,  que  teve  uma  in- 
fluencia incalculável,  porque  deu  aos  portuguezes  confiança 
em  si  mesmos,  e  foi  a  bellica  sancção  do  movimento  de  1 
de  dezembro. 

Em  1646  travou  nova  batalha  em  Telena  contra  o  mesmo 
barão  de  Mollingen,  mas  não  lhe  sorriu  tão  prospera  a  for- 
tuna. Intrigas  e  discórdias  dos  seus  subordinados  tiraram- 
lhe  das  mãos  a  vietoria,  e,  posto  que  não  fosse  derrotado, 
teve  comtudo  que  retirar,  atravessando  em  boa  ordem  o 
Guadiana.  O  desgosto,  que  isto  lhe  causou,  e  a  indifferença, 
com  que  el  rei  o  tratara,  obrigaram-n'oalargarocommando, 
e  apressaram  talvez  a  sua  morte,  que  veiu  a  realisar-se  no 
principio  de  1647.  Fallecia  longe  dos  campos  de  batalha, 
privado  do  bastão  do  commando,  o  homem  que  primeiro 
cingira  com  a  auréola  da  vietoria  a  resurgida  bandeira  de 
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Portugal 

D.  FRANCISCO  MANUEL  DE  MELLO 

Nasceu  este  célebre  escriptor  em  Lisboa  a  23  de  novem- 
bro de  1611.  Era  filho  d'um  illustre  fidalgo,  e  apparentado 
pelo  lado  materno  com  a  casa  de  Bragança. 
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Seguindo  a  carreira  das  armas,  militou  no  Brasil  na  es- 
quadra de  D.  Manuel  de  Menezes,  que  para  esse  paiz  se  di- 
rigiu em  1627.  Em  1637  foi  um  dos  que  mais  contribuíram 
para  aplacar  a  sublevação  d'Evora,  movimento  insurreccio- 
nal  ainda  prematuro  contra  os  hespanhoes.  Em  1639  milita, 
como  mestre  de  campo,  na  esquadra  de  D.  António  Oquen- 
do,  que  anda  cruzando  na  Mancha;  passa  a  fazer  a  guerra 
em  Catalunha,  e  ahi  é  preso  quando  rebenta  em  Portugal  a 
revolução  de  1640.  Solto  pouco  depois,  passa  á  Hollanda, 
e  d'ahi  á  sua  pátria  a  offerecer  os  seus  serviços  a  D.  João  IV. 
Presta-os,  e  grandes,  tanto  militares,  como  administrativos, 
mas  attrae  pela  sua  superioridade  o  ódio  de  ministros  e 
cortezãos,  que  acham  meio  de  o  implicarem  n'um  processo 
absurdo,  de  que  resultou  uma  longa  prisão,  da  qual  saiu 
(diz  se)  a  repetidas  instancias  de  Luiz  XIII  de  França,  que 
muito  o  estimava  e  protegia. 

Depois  de  solto,  entregou-se  exclusivamente  ás  lettras,  de 
que  foi  um  dos  mais  exímios  cultores  no  seu  tempo,  e  gran- 
geiou  assim  na  historia  litteraria  do  seu  paiz  um  dos  toga- 
res mais  eminentes.  Morreu  em  Lisboa  no  anno  de  1666, 
d'edade  de  55  annos. 

Autor  fecundíssimo,  prima  pelo  geito  chistoso  e  delicado 
do  seu  espirito  finamente  observador,  e  por  um  esfylo  ele- 
gante e  como  que  despretencioso,  apesar  dos  influxos  da 
moda  do  seu  tempo.  São  estas  as  qualidades  notáveis  da 
sua  Carta  de  guia  de  casados,  verdadeiro  folhetim  do  sé- 
culo xvu.  Ainda  lhe  sobrelevam  em  merecimento  os  Apolo- 
gos  dialogaes,  onde  ha  a  um  tempo  tanto  bom  gosto  litte- 
rario,  e  tanto  primor  d'estylo,  tanta  graça  e  tanta  erudição. 

Escrevendo  historia,  ninguém  teve,  mais  do  que  elle,  o 
estylo  grave  que  ao  historiador  compete.  É  um  modelo 
n'esie  género  o  capitulo  das  Alterações  d^Evora  nas  Epana- 
phoras,  e  a  Historia  de  los  movimientos  y  separacion  de 
Catalufia  é  tão  considerada  entre  os  nossos  visinhos,  que 
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figura  ella  no  Tesoro  de  historiadores  espanoles  das  edições 
de  Baudry  e  de  Ribadeneyra,  como  uma  das  obras  mais  se- 
lectas que  n'esse  género  a  língua  castelhana  possúe. 

Também  como  poeta  se  distinguiu  D.  Francisco  Manuel, 
e  o  seu  entremez  do  Fidalgo  aprendiz  é  realmente  chistoso 
e  original.  Emfim,  escriptor  fecundíssimo,  prosador  inimi- 
tável, D.  Francisco  Manuel  de  Mello  é  uma  das  mais  poten- 
tes individualidades  da  nossa  litteratura. 

CONDE  DE  SOURE 

Este  general  notável  e  habilissimo  diplomata,  foi  um  dos 
quarenta  fidalgos  que  libertaram  Portugal  do  jugo  de  Cas- 
tella  no  celebre  dia  l  de  dezembro.  Conhecido  então  ainda 
pelo  seu  nome  de  D.  João  da  Costa,  a  sua  natural  prudên- 
cia levou  o  a  fazer  sentir  aos  conjurados  as  muitas  probabi- 
lidades que  tinha  contra  si  a  insurreição,  sem  que  por  isso 
se  esquivasse  a  participar  dos  perigos,  e  a  contribuir  com 
intrepidez  para  lhe  assegurar  o  êxito.  Desprendido  de  todas 
as  preoccupações  de  cortesão,  fallou  alto  e  claro  a  D  João  IV, 
dirigindo-lhe  um  memorial  em  que  expunha  as  suas  opiniões 
acerca  das  coisas  do  governo,  censurando-lhe  com  inteireza 
nobilíssima  o  que  no  seu  procedimento  pessoal  achava  me- 
nos digno  de  louvor.  Foi  por  mais  de  uma  vez  general  de 
artilheria  no  exercito  do  4!emlejo:  ali  também  commandou 
em  chefe  por  pouco  tempo,  mas  tanto  a  pouca  sympathia, 
que  por  elle  mostrava  D.  João  IV,  como  um  duelío,  que 
teve  em  Elvas  com  o  camareiro  mor,  afastaram-n'o  dos  to- 
gares mais  elevados,  até  que  o  soberano  se  lembrou  d'elle 
para  o  governo  da  província  de  Trás-os- Montes.  Depois  da 
morte  de  D.  João  IV,  e  sendo  já  conde  de  Soure  recebeu 
o  commando  supremo  do  exercito  do  Alemtejo,  quando  se 
iam  abrir  grandes  operações  militares.  Intrigas  cortesãs  o 
levaram  a  demittir-se  antes  de  tomar  posse,  e  a  sua  subs- 
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tituição  pelo  conde  de  S.  Lourenço  não  foi  venturosa  para 
as  nossas  armas. 

Nomeado  embai jador  a  França  em  1659,  rfuma  época 
bem  critica,  tanto  embaraçou  os  planos  de  Mazarino,  que 
tencionava,  como  conseguiu,  abandonar-nos  traiçoeiramente 
na  paz  dos  Pyrenéos,  que  o  astuto  ministro,  apesar  de  o 
impacientarem  a  firmeza,  a  perspicácia  e  o  talento  diplomá- 
tico do  embaixador  portuguez,  não  pôde  eximir-se  a  desi- 
gnai-o  ao  cardeal  de  Retz  como  ura  homem  notável.  Perdi- 
da a  esperança  de  conseguir  vantagens  patentes  para  Portu- 
gal, em  negociações  occultas  com  os  principaes  fidalgos  da 
corte  franceza  lançou  as  bases  de  uma  futura  alliança,  e  con- 
seguiu trazer  para  o  nosso  exercito  muitos  officiaes  e  sol- 
dados, e  o  distincto  general  conde  Frederico  de  Schomberg. 
É  justo  que  digamos  que  muito  o  auxiliou  n'estas  diligencias 
o  seu  talentoso  secretario  de  embaixada,  Duarte  Ribeiro  de 
Macedo. 

Tendo  voltado  a  Lisboa,  soffreu,  no  tempo  das  discórdias 
entre  D.  AíTonso  VI  e  seu  irmão,  um  desterro  para  Loulé, 
que  lhe  foi  infligido  pelo  conde  de  Castello  Melhor.  Em 
1664  chamaram-n'0  de  novo  á  capital  onde  morreu,  pouco 
tempo  depois  da  sua  chegada,  tendo  nascido  em  1607. 

Foi  este  um  dos  homens  dignos,  hábeis,  enérgicos  e  aus- 
teros, que  souberam  honrar  Portugal  com  os  seus  talentos 
e  virtudes,  e  com  o  seu  valor  lhe  restituíram  a  indepen- 
dência. 

MARQUEZ  DE  MARIALVA 

D.  António  Luiz  de  Menezes,  filho  de  D.  Pedro  de  Me- 
nezes 2.°  conde  de  Cantanhede,  e  de  D.  Constança  de  Gus- 
mão, foi  um  dos  generaes  mais  notáveis  que,  pelas  suas  vi- 
ctorias,  firmaram  a  independência  de  Portugal  depois  da 
gloriosa  revolução  de  1  de  dezembro  de  1640.  Nomeado  co- 
ronel pelos  governadores  do  reino  no  mesmo  dia  1  de  de- 
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zembro,  desenvolveu  immensa  actividade  e  zelo  na  defesa 
de  Portugal,  ora  levantando  á  sua  custa  regimentos,  ora 
dando  o  exemplo  da  dedicação  e  do  desinteresse.  Nomeado 
commandante  das  tropas  que  deviam  soceorrer  a  cidade  de 
Elvas,  cercada  pelo  general  castelhano  D.  Luiz  Mendes  de 
Haro  em  dezembro  de  1658,  apesar  de  ler  um  exercito 
muito  inferior  ao  do  inimigci,  ousou  atacal-o  nos  seus  entrin- 
cheiramentos,  e  assim  ganhou  a  memorável  vicloria  de  14 
de  janeiro  de  1659,  conhecida  nos  nossos  fastos  pelo  nome 
de  batalha  das  Linhas  d'Elvas...Era  já  conde  de  Cantanhede, 
foi  recompensado  corn  o  titulo  de  marquez  de  Marialva. 
N'uma  segunda  campanha  colheu  grandes  vantagens  sobre 
os  castelhanos,  então  commandados  pelo  segundo  D.  João 
d' Áustria,  filho  bastardo  de  Philippe  IV.  Em  1665,  cercando 
Villa-Viçosa  o  marquez  de  Caracena,  general  em  chefe  das 
tropas  castelhanas,  o  marquez  de  Marialva  correu  em  soc- 
corro  da  villa,  e,  encontrando-se  com  o  inimigo  em  Montes- 
Claros,  ganhou  a  celebre  victpria  conhecida  por  esse  nome, 
no  dia  17  de  junho  d'esse  arino.  Esta  gloriosa  batalha  con- 
tribuiu muito  para  que  a  independência  portugueza  fosse 
emflm  reconhecida  pelos  hespanhoes  em  1668,  sendo  o  mar- 
quez de  Marialva  um  dos  plenipotenciários  que  ajustaram 
as  pazes  entre  as  duas  coroas  da  Península.  Exerceu  os  to- 
gares de  conselheiro  d'estado  e  de  guerra,  vedor  da  fazenda 
real,  minislro  do  despacho,  governador  das  armas  de  Lis- 
boa, Cascaes,  Setúbal,  e  Extremadura,  e  capitão  general  da 
província  do  Alemtejo.  Morreu  no  dia  16  d'agosto  de  1675, 
estimado  pelo  soberano,  venerado  pelia  historia  como  um  dos 
heróes  da  nossa  independência,  e  legando**  ao  futurp.o  rarís- 
simo exemplo  dum  homem  de  merecimento  em  Portugal, 
e  premiado  pelos  seus  monarchas. 
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CONDE  DE  CASTELLO  MELHOR 

Quando  rebentou  a  heróica  revolução  de  1640,  o  gover- 
no hespanhol  procurara  desviar,  tanto  quanto  poderá,  de 
Portugal  a  flor  da  nossa  nobreza;  mandara  uns  para  as  di- 
versas fronteiras  de  França,  onde  andava  accesa  a  guerra 
que  trazia  com  essa  potencia,  e  enviara  outros  para  diver- 
sos pontos  da  monarchia  vastíssima  de  Philippe  IV.  Em  Car- 
thagena  das  índias,  na  America  hespanhola,  estavam  servin- 
do alguns  fidalgos,  entre  os  qnaes  se  distinguia  João  Rodri- 
gues de  Vasconceílos  e  Sousa,  conde  de  Castello  Melhor. 
Assim  que  chegou  a  noticia  da  independência  portugueza, 
começaram  esses  fidalgos  a  planear  a  sua  fuga  para  a  Eu- 
ropa, mas  os  hespanhoes  vigilantes  descobriram  a  conspira- 
ção e  castigaram  os  conspiradores.  O  conde  de  Castello  Me- 
lhor teve  que  padecer  bastantes  amarguras;  esteve  preso,  mas 
não  desistindo  nunca  de  vir  servir  a  pátria,  conseguiu  fugir 
a  bordo  de  um  navio  hollandez,  e  chegou  a  Lisboa  onde  foi 
acolhidg  por  D.  João  IV  com  as  honras  que  merecia  tão  ex- 
traordinária dedicação. 

Nomeado  general  das  armas  no  Minho,  tomou  Salvalerra 
aos  hespanhoes,  distinguiu-se  muito  n'essa  província,  go- 
vernando também,  mas  durante  pouco  tempo,  as  armas  na 
província  do  Alemtejo,  até  que  em  1658,  quando,  depois  da 
morte  de  D.  João  IV,  os  hespanhoes  nos  fizeram  de  súbito 
a  guerra  com  muito  maior  calor  do  que  até  ahi,  governando 
de  novo  as  armas  na  província  do  Minho,  e  não  podendo 
evitar  uma  serie  de  desastres,  teve  com  isso  uma  dor  tão 
profunda  que  falleceu. 

O  filho  mais  velho  d'este  homem  distincto  era  Luiz  de 
Vasconceílos  e  Sousa,  fidalgo  ainda  moço,  intelligente  e  am- 
bicioso, que  servia  o  cargo  de  gentil-homem  da  camará  de 
AffonsoVI,  d'esse  triste  soberano,  cujos  defeitos  são  apa- 
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gados  na  historia  pelos  seus  infortúnios.  Sobre  o  seu  fraco 
espirito  conseguiu  o  conde  de  Castello  Melhor  exercer  uma 
grande  influencia,  incitou-o  a  tomar  o  governo  que  a  rainha 
mae,  D.  Luiza  de  Gusmão,  regente  em  seu  nome,  ainda 
conservava;  e  elle,  tomando  o  titulo  modesto  de  escrivão 
da  puridade,  foi  um  primeiro  ministro  omnipotente. 

Deveu-lhe  Portugal  a  sua  independência;  a  sua  actividade 
enérgica  e  hábil  creou  recursos  inesperados,  formou  exér- 
citos disciplinados  e  bem  pagos,  interessou  pela  nossa  causa 
as  potencias  da  Europa,  livrou  Portugal  do  abysmo.  Apesar 
da  brilhante  victoria  das  linhas  de  Elvas,  ganha  em  1659, 
estávamos  n'essa  epocha  em  triste  posição.  A  paz  dos  Py- 
renéos  em  1660  permittira  aos  hespanhoes  arrojar  contra 
nós  as  suas  phalanges  aguerridas,  e  commandadas  por  há- 
beis generaes.  Em  1661  tínhamos  perdido  Arronches  e  Al- 
conchel,  em  1662  perdemos  Ouguella,  Monforte,  Crato, 
Borba,  Juromenha  e  outras  povoações  da  província  transta- 
gana;  em  1663  D.  João  de  Áustria  tomára-nos  Évora,  apri- 
sionara a  guarnição  que  se  compunha  de  sete  mil  homens, 
enviara  tropas  a  Alcácer  do  Sal,  e  espalhara  um  pânico  em 
Lisboa,  aterrada  ao  saber  os  hespanhoes  tâo  perto.  Á  voz 
do  conde  de  Castello  Melhor  surge  por  encanto  um  exerci- 
to, o  conde  de  Villa  Flor  ganha  a  victoria  do  Ameixial,  re- 
toma-se  Évora,  e  D.  João  de  Áustria  vê  murcharem-lhe  em 
Portugal  os  loiros  de  Nápoles  e  da  Catalunha.  Em  1664  o 
conde  de  Castello  Melhor  realisou  um  verdadeiro  prodígio, 
foi  juntar  no  Alemtejo  um  exercito  de  vinte  e  quatro  mil 
homens;  á  frente  de  uma  porção  dessas  tropas  ganhou  o 
marquez  de  Marialva  a  brilhante  victoria  de  Montes  Claros, 
que  definitivamente  assegurou  a  nossa  independência. 

Igualmente  feliz  na  diplomacia,  o  conde  de  Castello  Me- 
lhor teve  a  habilidade  de  fazer  com  que  a  França  implo- 
rasse d'elle  o  que  todos  os  ministros  portuguezes  desde 
1640  debalde  tinham  procurado  realisar,  a  conclusão  d'uma 
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liga  offensiva  e  defensiva.  "Respeitavam-rfo  como  um  diplo- 
mata finíssimo  todos  os  ministros  estrangeiros,  e,  se  elle 
se  conservasse  mais  tempo  no  poder,  a  Hespanha  ver-se-hia 
obrigada  nâo  só  a  reconhecer  a  nossa  independência,  mas  a 
sujeitar-se  ás  condições  que  lhe  quizessemos  dictar. 

Infelizmente  ruins  intrigas,  tecidas  pelo  infante  D.  Pedro 
e  pela  rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboya,  mulher  de  D. 
Affonso  VL  cuja  ambiciosa  complicidade  é  um  dos  escânda- 
los e  uma  das  maculas  da  historia  portugueza,  lograram 
derrubar  do  poder  em  1667  o  hábil  ministro,  que  soubera 
tornar  glorioso  o  reinado  do  seu  monarcha. 

O  conde  de  Castello  Melhor  retirou-se  para  o  convento 
da  Arrábida,  e  depois  para  o  exilio,  vagueando  por  Ingla- 
terra, Itália  e  França,  sem  que  D.  Pedro  II  quizesse  durante 
muitos  annos  olvidar  a  inimizade  que  os  dividira.  Os  por- 
tuguezes  é  que  recordavam  com  saudade  o  governo  d'esse 
ministro  a  quem  deviam  a  independência;  porque,  se  a  es- 
pada dos  generaes  ganhou  renhidas  batalhas,  o  conde  de 
Castello  Melhor  póde-se  dizer  que  foi,  como  o  celebre  Car- 
not,  o  organisador  da  victoria. 

A  final,  cedendo  D.  Pedro  ás  rogativas  e  recommendações 
de  soberanos  estrangeiros,  concedeu-lhe  a  permissão  de  vol- 
tar à  pátria  em  1686  indo  residir  para  a  villa  de  Pombal  com 
a  sua  família.  Passado  tempo  permittiu-se-lhe  a  volta  para 
Lisboa,  onde  viveu  retirado  o  resto  dos  seus  dias,  fallecen- 
do  cego  no  anno  de  1720. 


^ov 


ANTÓNIO  DE  SOUSA  DE  MACEDO 

Nasceu  na  cidade  do  Porto  a  15  d'outubro  de  1606,  e 
foi  filho  de  Gonçalo  de  Sousa  de  Macedo,  contador-mór  do 
reino,  e  de  D.  Margarida  Moreira. 

Veio  muito  novo  para  Lisboa,  e  d'aqui  se  foi  formar  em 
direito  na  universidade  de  Coimbra.  Escreveu  aos  22  annos 
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em  lingua  castelhana  as  Flores  de  Hespanha,  excellencias 
de  Portugal,  livro  onde,  por  baixo  de  estrangeiras  vestes, 
se  sente  palpitar  o  coração  d'um  patriota. 

Desembargador  d'aggravos  na  casa  da  supplicação,  Ma- 
cedo, quando  rebentou  a  revolução  de  1640,  acolheu-a  com 
enthusiasmo,  e  em  1641  foi  nomeado  secretario  da  embai- 
xada portugueza  em  Londres.  A  sua  penna  erudita  e  ele- 
gante defendeu  perante  a  Europa  a  causa  da  independência 
portugueza,  ora  em  latim,  ora  em  castelhano.  A  recompensa 
d'isso  foi  a  embaixada  da  Hollanda,  para  que  foi  escolhido 
em  1651. 

Voltando  ao  reino,  D.  Affonso  VI  nomeou-o  secretario 
d'Estado.  Não  tomou  parte  na  revolução  de  corte,  que  deu 
primeiro  a  regência  depois  a  coroa  a  D.  Pedro  II.  Incorrendo 
no  desagrado  d'este  príncipe,  como  um  dos  mais  devotados 
servidores  de  seu  irmão,  foi  exonerado  dos  cargos,  e  mor- 
reu em  Lisboa,  retirado  da  politica,  no  dia  1  de  novembro 
de  1682,  contando  76  annos  d'edade. 

A  sua  penna  em  todos  os  assumptos  se  ensaiou,  e,  se 
nem  como  historiador  o  podemos  considerar  profundo,  nem 
como  poeta  nos  parece  que  possamos  conceder-Ihe  mais  do 
que  as  honras  de  elegante  versificador,  como  se  pode  ver 
na  Ulyssipo,  em  que  elle  cantou,  depois  de  Gabriel  Pereira 
de  Castro,  a  fabulosa  fundação  de  Lisboa,  devemos  comtudo 
dizer  que  os  seus  escriptos  políticos  teem  verdadeira  im- 
portância, e  que,  tanto. em  prosa  como  em  poesia,  é  o  seu 
estylo  um  dos  mais  claros  e  elegantes  de  que  se  pode  glo- 
riar no  século  xvn  o  idioma  portuguez. 

JOÃO  FERNANDES  VIEIRA 

Gemiam  as  nossas  colónias  debaixo  do  jugo  hespanhol, 
que,  além  dos  males  próprios  da  usurpação,  lhes  acarre- 
tara outros  provenientes  dos  inimigos  da  Hespanha,  que 
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aproveitavam  o  ensejo  para  se  enriquecerem  com  os  fructos 
das  nossas  conquistas.  O  Brasil  foi  que  principalmente  pa- 
deceu com  as  repelidas  invasões  dos  hollandezes,  que  afinal 
se  assenhorearam  de  Pernambuco  e  províncias  adjacentes, 
fortificando-se  ali.  Rebenta  em  Portugal  a  revolução  de  1  de 
dezembro  de  1640,  e  corre  um  frémito  pelas  veias  de  todos 
os  homens  verdadeiramente  patriotas;  mas  o  reino  sublevado 
precisa  da  amizade  da  Hollanda,  e  não  pode  por  conseguinte 
favorecer  a  insurreição  pernambucana.  Embora!  Um  homem 
surge  que  a  tudo  se  affoita,  e,  completamente  desajudado, 
ergue  o  brado  da  revolta,  combate,  vence,  e  afinal,  auxiliado 
pela  metrópole,  expulsa  os  hollandezes  de  Pernambuco.  Este 
homem  é  João  Fernandes  Vieira. 

Nascera  esse  heróico  portuguez  na  ilha  da  Madeira  em 
1613;  fora  muito  novo  ao  Brasil  procurar  fortuna;  adoles- 
cente ainda,  distinguira-se  por  sublimes  rasgos  de  bravura 
na  infeliz  defesa  de  Pernambuco.  Depois  casara,  e  vivia  rico 
e  respeitado  por  todos,-  quando  a  sua  alma  patriótica  des- 
pertou ao  grito  da  independência,  que  Lisboa  soltara  no  dia 
l  de  dezembro.  Desdenhando  a  tranquillidade  e  os  bens  da 
fortuna,  trava  elle  a  conspiração.  À  sua  cabeça  é  posta  a 
preço  pelos  hollandezes:  refugia-se  nos  mattos,  junta  um 
pequeno  exercito  e  ganha  a  batalha  de  Tabocas.  Auxiliado 
por  um  preto,  Henrique  Dias,  pelo  indio  Potyguarassú,  mais 
conhecido  pelo  nome  de  D.  António  Philippe  Camarão,  e  por 
André  Vidal  de  Negreiros,  vae  tomando  pouco  a  pouco  aos 
hollandezes  todas  as  fortalezas.  Chega  afinal  de  Lisboa  Fran- 
cisco Barreto  para  dirigir  a  insurreição,  já  apoiada  pela  me- 
trópole, Vieira,  com  abnegação  notável,  entrega-lhe  o  com- 
inando, e,  depois  de  prolongadas  campanhas,  em  que  sem- 
pre o  heróico  madeirense  se  distinguiu,  os  hollandezes  ca- 
pitulam e  desamparam  o  Brasil,  no  dia  26  de  janeiro  de 
1654. 

Vem  então  a  Portugal  João  Fernandes  Vieira  receber,  co- 
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mo  elle  dizia,  o  prémio  da  sua  desobediência.  É  effectiva- 
mente  acolhido  com  grande  enthusiasmo,  e  nomeado  gover- 
nador d'Angola,  cargo  que  desempenhou  com  energia,  zelo 
e  acerto  até  ao  anno  de  1661,  em  que  regressou  a  Portu- 
gal. Sabemos  que  vivia  ainda  em  1676,  mas  ignoramos  o  an- 
no da  sua  mortel  Sempre  o  descuido  porluguez  se  ha  de  re- 
levar d'algum  modo.  Não  faltaram  a  João  Fernandes  Vieira, 
nem  as  recompensas  nem  a  consideração:  foi  alcaide  morde 
Pinhel,  commendador  de  Christo,  e  membro  do  conselho  de 
guerra;  chamava-lhe  D.  Pedro  II  «o  heroe  do  seu  tempo,» 
e  opapalnnocencioX  «o restaurador  da  Egreja  americana»; 
mas  tão  depressa  passou  de  moda  em  Portugal  o  Castrioto 
Lusitano,  como  lhe  chamava  o  seu  gongorico  biographo  fr. 
Raphaei  de  Jesus,  que  nenhum  dos  minuciosos  chronistas  do 
século  XVII  se  lembrou  de  commemorar  o  anno  em  que 
falleceu  o  celeberrimo  libertador  da  America  Portugueza ! 
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CONDE  DA  ERICEIRA 

D.  Luiz  de  Menezes,  terceiro  conde  da  Ericeira,  foi  notá- 
vel por  mais  d'um  titulo,  como  general,  como  escriptor,  e 
como  estadista.  Uma  rápida  noticia  da  sua  vida  resumirá, 
do  modo  mais  conveniente,  os  louvores  que  devemos  tribu- 
tar a  esta  brilhante  individualidade. 

Nasceu  em  Lisboa  a  22  de  julho  de  1632,  foi,  em  crean- 
ça,  familiar  do  príncipe  D.  Theodosio,  a  quem  sempre  se 
mostrou  vivamente  affeiçoado.  Quando  teve  edade  de  pegar 
em  armas,  partiu  para  a  fronteira  do  Alemtejo,  como  capi- 
tão de  cavallos.  Distinguiu-se  muito  á  frente  do  seu  esqua- 
drão na  pouco  afortunada  campanha  de  Badajoz  em  1658, 
e  na  mais  feliz  campanha  do  anno  seguinte,  que  terminou 
com  a  brilhante  victoria  das  Linhas  d'Elvas.  Fez  as  campa- 
nhas seguintes,  já  á  frente  d  um  regimento,  até  que  em  1663 
foi  nomeado  general  d'artilharia  no  exercito  de  que  era  com- 
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mandante  em  chefe  o  conde  de  Villa-Flor,  e  n'essa  qualida- 
de contribuiu  poderosamente  para  o  êxito  da  batalha  do  Amei- 
xial, assim  como  depois  em  1665  prestou  relevantes  servi- 
ços á  sua  pátria,  dirigindo  os  canhões  de  modo  qae  em  gran- 
de parte  lhe  deveram  o  marqaez  de  Marialva  e  o  conde  de 
Schomberg  a  famosa  victoria  de  Montes  Claros.  Tanto  mais 
se  deve  apreciar  o  merecimento  de  D.  Luiz  de  Menezes, 
quanto  n'essa  epocha  a  artilharia,  em  consequência  da  sua 
pouca  mobilidade,  servia  habitualmente  mais  de  embaraço 
do  que  de  auxilio  para  os  exércitos. 

Nas  lamentáveis  e  vergonhosas  discórdias  que  rebentaram 
entre  D.  Affonso  VI  e  seu  irmão  D.  Pedro,  tomou  o  conde 
da  Ericeira  o  partido  do  infante;  este  não  olvidou  os  seus 
serviços,  e  remunerou-o  dando-lhe  o  cargo  de  veador  da  fa- 
zenda, que  D.  Luiz  aliás  desempenhou  com  proficiência  no- 
tável, merecendo  que  alguns  escriptores  lhe  chamassem  Col- 
bert  portuguez.  No  dia  26  de  maio  de  1690  suicidou-se,  ati- 
rando comsigo  d'uma  janella  abaixo,  tendo  de  edade  cin- 
coenta  e  oito  annos.  Se  não  houvesse  tomado  esta  funesta 
resolução,  poderia  talvez  ter  impedido  o  seu  soberano  de 
assignar  esse  fatal  tratado  deMethuen,  que  transformou  Por- 
tugal, por  muito  tempo,  n'uma  verdadeira  colónia  ingleza. 

Aos  louros  de  general  e  de  estadista  juntou  o  conde  da 
Ericeira  a  gloria  de  historiador,  contando  em  boa  linguagem 
e  estylo  fácil  os  successos  políticos  e  militares  da  restaura- 
ção portugueza,  em  cujo  ultimo  período  elle  desempenhara 
por  vezes  um  tão  brilhante  papel.  Esse  é  o  assumpto  da  sua 
celebre  Historia  do  Portugal  Restaurado,  livro  que  ainda 
hoje  é  a  fonte  onde  podemos  beber  o  conhecimento  de  mui- 
tos factos  tão  honrosos  para  Portugal. 

Não  foi  este  o  único  escriptor  que  honrou  o  titulo  de  con- 
de da  Ericeira.  Seu  irmão,  D.  Fernando  de  Menezes,  de 
quem  o  nosso  biographado  herdou  a  casa,  escreveu  além  da 
Vida  dyel  rei  D.  João  1  e  de  outras  obras,   uma  estimada 
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Historia  de  Tanger,  tendo  sido  o  penúltimo  governador  d'essa 
praça  africana  tão  illustrada  pelos  nossos  feitos.  Seu  filho 
D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  o  conceituoso  cortezão  de 
D.  João  V,  foi  poeta -muito  apreciado  no  seu  tempo,  amigo 
e  correspondente  de  Boileau,  cuja  Arte  poética  traduziu,  e 
auctor  d'uma  Henriqueida  que  se  junta,  sem  grande  esplen- 
dor, á  longa  lista  dasepopéas  portuguezas.  Os  condes  da  Eri- 
ceira, que  possuíram  uma  das  mais  selectas  bibliothecas  do 
seu  tempo,  julgavam  honrar  e  não  deslustrar  o  seu  brazao, 
pondo  a  penna  d'escriptor  ao  lado  do  seu  elmo  heráldico. 

PADRE  ANTÓNIO  VIEIRA 

Nunca  a  nossa  lingua  soou  mais  bella,  opulenta,  enérgica 
e  magestosa  do  que  na  boca  d'este  eminente  orador.  Para 
elle  o  pulpilo  foi  muitas  vezes  tribuna:  as  suas  orações  não 
excitavam  unicamente  sentimento  religioso,  mas  quantas  ve- 
zes enthusiasmavam,  quantas  vezes  também  verberavam  af- 
foitamente  a  corrupção  da  corte  e  os  escândalos  do  gover- 
no! Era  um  poeta  e  um  pensador,  o  homem  que  nos  seus 
sermões  sabia  casar  com  um  lyrismo  inexcedivel  de  phrase 
a  altesa  do  pensamento  philosophico,  o  homem,  que,  fazen- 
do vibrar  essa  lyra  de  mil  cordas  que  tinha  na  voz,  ora  arran- 
cava lagrimas  ao  auditório,  ora  lhe  fazia  correr  nas  veias  a 
frémito  do  patriotismo,  da  ira  sagrada,  do  nobre  enlhusias- 
mo,  aquelle  que  tinha  presos  da  sua  palavra  colorida,  em  que 
se  traduziam  sublimes  idéas,  a  corte  e  o  povo,  os  reis  e  os 
pontífices,  os  nobres  e  os  plebeus,  os  ignorantes  e  os  sábios. 

Os  recursos  da  lingua  portugueza  ninguém  como  elle  os 
conheceu ;  a  poesia  da  phrase  ninguém  a  teve  em  mais  alto 
gráo.  Se  os  conceitos  e  os  trocadilhos  bastantes  vezes  lhe 
maculavam  a  limpidez  do  discurso,  isso  que  vale  em  pre- 
sença dos  jorros  de  caudal  e  torrentosa  eloquência,  que  tão 
frequentemente  lhe  manavam  dos  lábios  1 
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António  Vieira,  uma  das  grandes  glorias  de  Portugal,  nas- 
ceu em  Lisboa  a  6  de  fevereiro  de  1608.  Era  filho  de  Chris- 
tovam  Vieira  Ravasco,  e  de  D.  Maria  d'Azevedo.  Passou,  ain- 
da em  creança,  para  o  Brasil,  e  ahi  frequentou  as  aulas  dos 
jesuítas,  dando  prematuras  provas  do  seu  engenho.  Entrou 
muito  novo  para  a  Companhia,  de  que  já  o  encontramos  fa- 
zendo parle  em  1623.  No  Brasil  principiou  a  sua  reputação 
oratória,  para  a  qual  não  devia  concorrer  pouco  o  célebre 
sermão  pregado  na  Bahia  contra  os  Hollandezes,  um  dos 
mais  bellos  trechos  que  conhecemos  de  eloquência  patrió- 
tica. 

Quando  o  governador  do  Brasil,  D.  Jorge  de  Mascarenhas, 
adheiíu  á  revolução  de  1640,  foi  António  Vieira  um  dos 
emissários  enviados  por  elle  á  corte  a  darem  parte  de  tão 
fausto  successo  ao  novo  rei  de  Portugal.  Pregando  na  ca- 
pella  da  corte,  excitou  um  enthusiasmo,  que  devia  contri- 
buir bastante,  juntamente  com  o  prestigio  da  Companhia 
de  Jesus,  para  a  influencia  que  António  Vieira  logo  teve  no 
animo  de  D.  João  IV,  o  qual  não  tardou  a  confiar-lhe  as 
mais  importantes  missões  diplomáticas. 

Em  serviço  do  governo,  foi  António  Vieira  como  pleni- 
potenciário, em  1646  a  Pariz,  em  1647  a  Amsterdam,  eem 
1650  a  Roma.  N'esses  encargos  mostrou  grande  vocação  pa- 
ra a  politica,  e  sempre,  dahi  em  diante,  exerceu  António 
Vieira  uma  grande  influencia  no  governo,  posto  que  se  tor- 
nasse suspeito  á  Inquisição,  com  a  qual  veiu  a  ter  serias 
discórdias,  chegando  a  ser  por  ella  preso  e  processado. 

Em  165Í2  passou  ao  Maranhão   para  ahi  fundar  missões 
jesuíticas :  mas  em  1661  o  povo  revollou-se  contra  a  Com-  | 
panhia,  e  prendeu  António  Vieira,  que,  logrando  evadir-se, 
veiu  queixar-se  a  Lisboa,  onde  as  suas  reclamações  foram  i 
attendidas.  Pouco  depois  voltou  ao  Maranhão  com  plenos  po- 
deres para  punir  os  revoltosos. 

Mas  em  1663  mudara  a  corte  de  parecer,  e  António  Viei- 
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ra  foi  mandado  sahir  do  Maranhão.  Isso  contribuiu  talvez 
para  que  o  eminente  orador  se  lançasse  no  partido  dos  des- 
contentes, sendo  um  dos  promotores  da  deposição  de  D.  Af- 
fonso  VI.  Em  1669  depois  de  sentenciado  pela  Inquisição, 
obteve  a  permissão  de  ir  a  Roma,  onde  foi  bem  acolhido 
pelo  papa,  que  por  um  breve  o  isentou  para  sempre  da  ju- 
risdicção  do  Santo  Officio.  Alli  pregou  excellentes  sermões, 
em  presença  da  rainha  Christina  da  Suécia,  rainha  abdicata- 
ria  e  protestante  convertida  ao  catholicismo.  D'então  por 
diante  deixou  as  occupações  activas,  e  entregou-se  exclusi- 
vamente ás  litterarias  e  á  publicação  das  suas  obras.  Os  úl- 
timos annos  da  sua  existência  passou-os  na  Bahia,  onde  fal- 
leceu  no  dia  18  de  Julho  de  1697. 

Os  seus  Sermões  e  as  suas  Cartas,  alem  d*outras  obras 
notáveis  que  publicou,  dão-lheum  dos  primeiros  logares  en- 
tre os  clássicos  portugezes,  e,  se  haverá  quem  o  vença  em 
limpidez  de  linguagem,  ninguém  o  excede  na  energia  da  lo- 
cução, e  na  propriedade  dos  termos.  Soube  afinar  admira- 
velmente o  idioma  portuguez,  instrumento  maravilhoso  em 
que  elle  fez  vibrar  melodias  immortaes. 

MANUEL  ALVARES  PEGAS 

Não  foi  menos  fértil  em  jurisconsultos  do  que  em  culto- 
res de  todos  os  outros  ramos  de  conhecimentos  humanos 
esta  boa  terra  de  Portugal.  A  par  dos  mestres  da  velha  ju- 
risprudência, que  por  muito  tempo  foram  citados  nas  escho- 
las  como  auctoridades  supremas,  campeia  o  vulto  de  Manuel 
Alvares  Pegas,  que  nasceu  em  Estremoz  no  dia  4  de  dezem- 
bro de  1635,  e  morreu  em  Lisboa  no  dia  12  de  novembro 
de  1696,  tendo  sido  advogado  da  casa  da  supplicação,  pro- 
curador de  varias  mitras,  e  da  bulia  da  cruzada. 

Além  de  muitas  allegações  que  escreveu  em  processos  par- 
ticulares, publicou  Manuel  Alvares  Pegas  as  duas  vastas  obras 


106 

que  lhe  deram  immensa  fama,  e  que  são' os  Commentarios  ás 
ordenações  do  reino,  e  as  Resoluções  forenses.  A  primeira  prin- 
cipalmente foi  em  Portugal,  por  muito  tempo,  auctoridade 
sem  replica,  e  ainda  hoje  é  consultada  com  respeito,  apezar 
dos  progressos  da  jurisprudência  e  da  philosophia  do  direi- 
to haverem  tornado  um  pouco  obsoleto  o  seu  modo  de  en- 
carar as  questões.  Nem  por  isso  deixa  Alvares  Pegas  de  ser 
uma  das  glorias  do  foro  portuguez. 

Além  disso  Pegas  é  tido  como  clássico,  è  deverá  ser  con- 
sultado sempre  pelos  que  desejarem  empregar  o  vocabulá- 
rio jurídico  vernáculo,  desprezando  o  systema,  que  hoje  se 
emprega  com  deplorável  frequência,  de  transformar  a  lin- 
guagem scientifica  portugueza  n'um  apontoado  de  gallicis- 
mos. 

CLÁUDIO  COELHO 

Este  pintor  é  uma  das  glorias  portuguezas,  que  a  Hespa- 
nha  nos  arrebatou.  Nasceu  em  Madrid,  mas  de  pães  portu- 
guezes.  Os  seus  quadros,  que  hoje  ainda  se  admiram  noEs- 
curial,  valeram-lhe  o  ser  considerado  como  o  primeiro  pin- 
tor de  Hespanha  na  sua  epocha.  Seu  pae  era  bronzeador,  e 
chamava-se  Faustino  Coelho ;  o  seu  mestre  foi  Ricci,  pintor 
da  corte  de  Philippe  IV.  Morreu  em  1693. 

Antes  d'el!e  houvera  também  outro  pintor  portuguez,  com 
o  mesmo  appellido,  que  na  Hespanha  grangeou  notável  re- 
putação. Foi  Affonso  Sanches  Coelho,  retratista  a  quem  Phi- 
lippe II  chamava,  segundo  se  diz,  o  Ticiano  portuguez.  Na- 
da comprova  porem  que  lhe  fosse  dada  tão  honrosa  deno- 
minação por  um  soberano,  que,  apesar  do  seu  caracter  som- 
brio, era  fino  apreciador  de  bellas  artes. 

Em  todo  o  caso,  foi  pintor  de  mérito.  É  necessário  que 
reivindiquemos  estas  glorias,  que  são  nossas,  que  a  Hespa- 
nha nos  furta,  e  que  a  Europa  descuidosamente  lhe  attribue. 
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PADRE  MANUEL  BERNARDES 

Nasceu  este  nosso  celebrado  clássico  em  Lisboa  a  20  de 
agosto  de  1644. 

Frequentando  em  Coimbra  as  aulas  da  universidade,  e 
applicando-se  ao  estudo  de  diversas  faculdades,  tendo  logo 
tomado  ordens  sacras,  a  fama  do  seu  talento  e  saber  espa- 
lhou-se  a  ponto  de  o  escolher  o  bispo  de  Viseu  para  seu 
confessor. 

Manuel  Bernardes  preferiu  comtudo  a  tão  honroso  cargo 
recolher-se  á  congregação  do  Oratório,  fadada  para  abrigar 
no  seu  estudioso  retiro  génios  como  o  d'elle,  meditativos  e 
graves. 

Ali  lhe  correu  a  vida  plácida  até  que  a  morte  o  salteou, 
precedida  alguns  annos  pelas  mais  angustiosas  dores  que 
podem  pungir  um  homem  de  talento,  o  enfraquecimento 
das  faculdades  intellectuaes.  A  17  d'agosto  de  1710  a  sua 
alma  livrou-se  emfim  do  cárcere  corpóreo,  que,  nos  últimos 
tempos  do  sua  vida,  lhe  fora  tão  penosa  masmorra. 

Escriptor  mystico,  a  doçura  do  seu  estylo  captiva  e  en- 
canta; clássico  primoroso,  mereceu  que  António  Vieira  não 
julgasse  em  perigo  o  idioma  portuguez,  emquanto  vivesse 
para  lhe  zelar  a  pureza,  o  padre  Manuel  Bernardes. 

Na  Nova  Floresta,  nas  Meditações  sobre  os  Novíssimos  do 
Homem,  na  Luz  e  Calor  sabe  enjretecer,  na  teia  do  pensa- 
mento religioso,  delicioso  matiz,  ora  histórico,  ora  anecdo- 
tico,  a  que  dá  sempre  realce  o  seu  estylo  vivo  e  pittores- 
co,  animado  ás  vezes  com  um  geito  chistoso,  que  amenisa 
as  piedosas  narrativas. 

FR.  D.  ANTÓNIO  MANUEL  DE  VILHENA 

Terceiro  filho  do  conde  de  Villa-FIôr,  D.  Sancho  Manuel, 
o  vencedor  do  Ameixial,  nasceu  D.  António  Manuel  de  Vi- 
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lhena  em  Lisboa  a  28  de  maio  de  1663.  Tomando  a  cruz 
de  Malta  muito  novo,  partiu  logo  para  essa  ilha  do  Medi- 
terrâneo, afim  de  servir  activameníe  a  ordem  de  que  fazia 
parte.  Esteve  na  expedição  de  Tripoli  em  1680,  e  foi  em 
Í68i  como  capitão  d'um  navio,  na  esquadra  malteza  que 
tomou  differentes  praças  na  Moréa.  Distinguiram-ivo  sem- 
pre os  seus  chefes:  e,  depois  de  subir  rapidamente  os  dif- 
ferentes postos  da  milícia  e  graus  da  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalém,  foi  em  1703  nomeado  chanceller,  depois  balio 
d' Acre,  procurador  do  thesoiro,  e  finalmente  foi  eleito  grão- 
mestre,  em  1722,  por  unanimidade  de  votos. 

N'esse  elevado  posto  desenvolveu  as  suas  altas  qualida- 
des militares  e  administrativas.  Defendeu  a  ilha  contra  um 
ataque  de  turcos,  mandou  bombardear  Tripoli  em  1728,  as 
suas  esquadras  dominaram  o  Mediterrâneo  e  afugentaram 
os  infleis.  A  sua  gloria  subio  a  ponto  de  lhe  enviar  Benedi- 
ctoXIII  o  estoque  de  prata  e  o  gorro  de  veludo,  com  que  os 
papas  premeiam  os  serviços  prestados  á  chrislandade,  honra 
que  nenhum  grão-mestre  recebera  antes  d'elle,  e  que  a  bem 
poucos  reis  tem  sido  concedida. 

Em  Malta  deixou  sólidos  testemunhos  da  sua  gloria,  edi- 
ficando um  forte  a  que  deu  o  nome  de  forte  Manuel,  e  um 
novo  bairro  que  teve  a  denominação  de  burgo  Vilhena.  Hon- 
rado com  a  estima  de  todos  os  monarchas,  e  principalmen- 
te de  Luiz  xiv,  mostrou  sempre  a  maior  consideração  pelo 
soberano  do  paiz  onde  nascera.  Morreu  a  12  de  dezembro 
de  1736,  com  73  annos  d'edade. 

Este  varão  forte,  honrando  a  pátria  e  a  ordem  de  que  foi 
chefe,  resplandece  na  historia  como  um  protesto  vivo  contra 
essas  duas  decadencias,  a  de  Portugal  e  a  dos  cavalleiros 
hospitalarios. 
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MARQUEZ  DAS  MINAS 

Entre  os  eminentes  generaes  europeus,  que  illustraram 
com  os  seus  feitos  a  guerra  da  successão  de  Hespanha,  nos 
princípios  do  século  xvm,  avulta  o  ncme  portuguez  do  mar- 
quez  das  Minas,  ainda  que  os  escriptores  estrangeiros,  como 
sempre  desdenhosos  das  nossas  glorias,  substituam  ao  seu 
nome  o  do  inglez  lord  Galloway,  que  nao  foi  de  certo  quem 
praticou  maiores  façanhas  nos  campos  de  batalha  da  Hespa- 
nha, e  quem  fez  pender  por  algum  tempo  para  o  lado  do 
archiduque  Carlos  a  sorte  das  armas,  que  a  final  devia  dar 
a  Filippe  V  a  victoria  e  a  coroa. 

D.  António  Luiz  de  Sousa,  segundo  marquez  das  Minas, 
quarto  conde  do  Prado,  e  sétimo  senhor  de  Beringel,  nas- 
ceu a  6  de  abril  de  1644.  Quando  rebentou  a  guerra  da 
successão  de  Hespanha,  em  que  D.  Pedro  II  de  Portugal 
tomou  o  partido  do  archiduque  Carlos,  o  marquez  das  Mi- 
nas, á  testa  do  exercito  alliado  portuguez,  inglez  e  hollan- 
dez,  entrou  por  Castella,  e,  depois  de  tomar  varias  praças 
fortes  e  povoações  abertas,  entrou  em  Madrid,  onde  procla- 
mou a  soberania  de  Carlos  III,  compellindo  á  retirada  o  du- 
que de  Berwick  ousado  campeão  de  Filippe  V.  Senhor  da 
capital  de  Hespanha,  o  marquez  das  Minas  insistiu  com  o 
pretendente  austríaco  para  que  viesse  colher  o  fructo  dos 
seus  feitos  de  armas. 

Alem  de  outras  causas,  a  indecisão  do  archiduque  fez  com 
que  a  fortuna  lhe  voltasse  as  costas,  coroando  em  Àlmanza 
as  armas  de  Filippe  V,  e  dando  á  luta  um  resultado  bem 
differente  do  que  se  poderia  esperar  da  abertura  da  cam- 
panha pelo  general  portuguez.  Mas  a  derrota  nao  pôde  mur- 
char os  loiros  do  marquez  das  Minas;  devemos  consideral-o 
como  um  dos  generaes  que  maior  lustre  deram  ás  armas 
lusitanas. 
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Falleceu  em  Lisboa  a  25  de  dezembro  de  1722,  com 
perto  de  78  annos  de  edade. 


DIOGO  DE  MENDONÇA  CORTE-REAL 

Filho  de  Diogo  de  Mendonça  Corte-Real,  e  de  D.  Jerony- 
ma  de  Lacerda,  nasceu  o  eminente  diplomata,  de  quem  va- 
mos fallar,  em  Tavira  no  dia  17  de  junho  de  1658.  For- 
mou-se  em  leis  na  universidade  de  Coimbra,  e  foi  logo  no- 
meado corregedor  da  comarca  do  Porto.  Não  tardou  a  espa- 
lhasse a  fama  da  sua  integridade  e  do  seu  engenho,  e  em 
1691  escolheu-o  D.  Pedro  II  para  enviado  extraordinário  na 
Hollanda.  Levando  a  bom  fim  uma  difficil  negociação,  me- 
receu ser  nomeado  em  1693  embaixador  em  Hespanha,  onde 
residiu  até  romper  em  1703  a  guerra  da  successão.  D.  Pe- 
dro II  fêl-o  seu  secretario  das  mercês,  desempenhando  jun- 
tamente com  esse  cargo  o  de  secretario  da  guerra.  D.  JoãoV, 
subindo  ao  throno,  conservou-o  no  ministério,  onde  persis- 
tiu até  fallecer,  prestando  importantes  serviços  como  secre- 
tario de  estado,  e  conseguindo,  nas  diíficeis  negociações 
d'essa  epocha,  salvar  Portugal  da  má  situação  em  que  o 
pozera  a  sua  desastrosa  ingerência  na  guerra  de  Hespanha, 
esquivando  se  como  pôde  ao  embate  das  politicas  diversas, 
e  safando  o  seu  paiz  dos  escolhos,  com  algumas  avarias, 
mas  ao  menos  sem  perdas  gravíssimas. 

Homem  instruído  e  lhano,  com  uma  rara  viveza  de  espi- 
rito, com  o  sorriso  sempre  nos  lábios,  com  uma  compostu- 
ra sempre  serena,  sustentando  ligeiramente  o  difficil  encar- 
go dos  negócios,  Diogo  de  Mendonça,  que  também  foi  mem- 
bro da  academia  real  da  historia,  é  entre  nós  o  typo  mais 
perfeito  desses  diplomatas  do  século  xvni,  que  tinham  de 
destrinçar  as  mais  difficeis  negociações  entre  as  frivolidades 
de  um  toucador  e  os  escrúpulos  de  um  confessionário. 
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Morreu  Diogo  de  Mendonça,  pranteado  por  todos,  em 
Bemfiea,  no  dia  5  de  maio  de  1736,  deixando  um  filho  do 
mesmo  nome,  que  tendo  também,  como  o  pie,  exercido  ele- 
vados cargos,  foi  menos  feliz  do  que  elle,  vindo  a  morrer 
desterrado  nas  Berlengas,  no  tempo  de  D.  José  I,  por  in- 
trigas da  corte  não  bem  averiguadas. 

ALEXANDRE  DE  GUSMÃO 

Filho  do  cirurgião-mor  do  presidio  de  Santos,  Francisco 
Lourenço  de  Gusmão,  este  celebre  diplomata,  cujos  onze 
irmãos  se  illustraram  todos  em  differentes  ramos  dos  co- 
nhecimentos humanos,  nasceu  na  villa  de  Santos  no  Brasil, 
em  1695.  Estudou  com  os  jesuítas,  e  de  idade  de  15  an- 
nos  passou  a  Lisboa,  onde,  protegido  por  seu  irmão  Bar- 
tholomeu  Lourenço,  que  já  gosava  de  muitos  créditos,  pôde 
entrar  na  diplomacia,  acompanhando  o  conde  da  Ribeira 
Grande  em  1714  na  sua  embaixada  á  corte  de  França. 

Voltando  a  Portugal  em  1720.  com  grande  copia  de  co- 
nhecimentos adquiridos  em  Paris,  foi  empregado  por  D.  João  V 
na  secretaria  de  estado.  Em  1723  foi  como  negociador  a 
Roma,  para  obter  algumas  d'aquellas  pequeninas  mercês  que 
o  frívolo  e  beato  soberano  andava  sempre  supplicando  âa 
corte  pontifícia.  N'essas  negociações,  indignas  do  seu  talen- 
to, se  empregou  Alexandre  de  Gusmão,  conseguindo,  ainda 
assim,  tudo  quanto  queria,  e  conquistando  além  d'isso  a 
estima  do  Vaticano. 

Voltando  em  1730  a  Portugal,  foi  encarregado  da  direc- 
ção dos  negócios  externos.  Eram  elle  e  D.  Luiz  da  Cunha 
os  dois  únicos  homens  de  vistas  largas  que  existiam,  depois 
da  morte  de  Diogo  de  Mendonça,  n'essa  corte  em  que  o 
beaterio  predominava,  e  em  que  os  aspectos  sérios  da  po- 
litica nunca  foram  comprehendidos.  Alexandre  de  Gusmão 
comtudo  ligou  o  seu  nome  a  actos  importantes  e  profícuos 
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para  o  paiz  e  para  a  dignidade  da  coroa,  taes  como  a  rei- 
vindicação para  o  monarcha  do  direito  de  apresentar  os  bis- 
pos eleitos  á  santa  sé  para  esta  os  confirmar,  em  vez  de 
supplicar  a  sna  confirmação,  e  o  tratado  dos  limites  sul- 
americanos  entre  Portugal  e  Hespanha. 

Nomeado  em  1742  ministro  do  conselho  ultramarino,  de- 
vem-se-lhe  muitas  resoluções  acertadas  com  respeito  ás  co- 
lónias, assim  como  á  sua  iniciativa,  aos  seus  conselhos  e  á 
sua  alta  intelligencia  administrativa,  podemos  attribuir  algu- 
mas sabias  providencias  que  illuminam  as  trevas  do  reinado 
fradesco  de  D.  João  V,  e  que  em  gérmen  conteem  uma  gran- 
de parte  das  reformas  do  marquez  de  Pombal. 

O  fim  da  sua  vida  foi  assignalado  por  infortúnios  pun- 
gentes. Morrendo  D.  João  V  em  1750,  mo  foi  Alexandre  de 
Gusmão  bem  acceito  ao  governo  de  D.  José;  n'um  incêndio 
que  lhe  devorou  a  casa  e  os  bens,  teve  a  dor  immensa  de 
perder  dois  filhos. 

Morreu  em  175i,  de  idade  de  58  annos. 

Alem  de  notável  diplomata  e  de  ministro  eminente,  foi 
também  Alexandre  de  Gusmão  poeta  de  merecimento. 

*       ANTÓNIO  NUNES  RIBEIRO  SANCHES 

Este  medico  sapientissimo,  que  illustrou  o  nome  de  Por- 
tugal nos  paizes  estrangeiros,  nasceu  em  Penamacor  a  7  de 
março  de  1693.  Era  filho  de  Simão  Nunes  e  de  Anna  Nu- 
nes Riheiro. 

Frequentou  a  faculdade  de  medicina  em  Coimbra,  porém 
teve  de  ausentar-se  do  reino,  para  fugir  aos  rigores  da  In- 
quisição, que  o  perseguia  e  á  sua  família.  Tomou  o  grau  de 
doutor  em  Salamanca,  e  percorreu  depois  a  Europa,  estudan- 
do sempre  com  affinco.  Ouviu  em  Londres  as  lições  de  Dou- 
glas, em  Leyde  as  de  Boerhaave,  e  tanto  este  illustre  sábio 
o  distinguiu,  que,  ao  pedir-lhe  a  imperatriz  Anna  da  Rus- 
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sia  que  lhe  enviasse  três  médicos  notáveis,  foi  o  nosso  com- 
patriota um  dos  que  lhe  indicou  o  eminente  sábio  hol- 
landez. 

Na  Rússia  foi  muito  considerado,  sendo  primeiro  nomea- 
do medico  de  Moscow,  depois  membro  da  chancellaria  da 
medicina,  e  physico-mór  do  exercito.  Fez  n'esta  qualidade 
as  campanhas  de  1736  e  1737  com  o  celebre  general  Mu- 
nich.  Recebeu  emfim  o  cargo  de  primeiro  medico  da  im- 
peratriz As  agitações  politicas  da  corte  da  Rússia  intimida- 
ram-n?o,  e  preferiu  a  todas  as  dignidades,  que  choviam  in- 
cessantemente sobre  eíle  em  S.  Petersburgo,  uma  vida  re- 
tirada em  Paris,  onde  chegou  a  passar  privações;  mas  a 
corte  da  Rússia  lembrou-se  dos  grandes  serviços  do  medico 
portuguez,  e  concedeu-lhe  uma  pensão  de  mil  rublos,  As- 
sim viveu  alé  ao  dia  14  de  outubro  de  1783,  em  aue  sue- 
cumbiu  a  umas  febres  intermiítentes. 

Alem  de  medico  douto,  foi  António  Nunes  eminente  natu- 
ralista, e  communicou  muitas  das  suas  observações  a  Buffon, 
que  as  inseriu  no  seu  notável  livro,  fazendo  grandes  elogios 
ao  sábio  de  quem  as  obtivera.  Escreveu  também  obras  im- 
porlaníes,  que  mereceram  o  applauso  dos  estrangeiros. 
Quando  saiu  da  Rússia,  parece  que,  se  nao  voltou  a  Por- 
tugal, foi  com  receio  da  inquisição.  O  celebre  Vicq  d'Azyr 
pronunciou  o  elogio  d'este  nosso  compatriota,  elogio  que 
foi  traduzido  por  Filinto  Elysio,  que  também  conhecia  as 
amarguras  do  proscripto,  e  que  nao  tivera  na  pátria  mais 
carinhosa  mãe. 

DIOGO  BARBOSA  MACHADO 

N'um  paiz  tao  desdenhoát)  das  suas  próprias  glorias,  me- 
rece louvor  subido  o  homem  que  toda  a  sua  vida  consagrou 
à  creação  de  um  verdadeiro  monumento,  onde  se  guarda  a 
memoria  dos  escriptores  que  opulentaram  a  litteratura  por- 
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tugueza.  Foi  a  nossa  pátria  mais  feliz  no  ramo  litterario  do 
que  em  todos  os  outros,  porque  ao  menos  encontrou  ho- 
mens como  Diogo  Barbosa  Machado,  e  recentemente  o  sr. 
Innocencio  Francisco  da  Silva,  que  se  entregaram  com  ardor 
à  investigação  dos  seus  fastos,  e  archivaram,  em  livros  de 
tanto  valor  como  a  Bibliotheca  Lusitana  e  o  Diccionario 
Bibliographico,  as  memorias  da  nossa  litteratura. 

Diogo  Barbosa  Machado  nasceu  em  Lisboa  no  dia  31  de 
março  de  1682,  e  aqui  morreu  também,  de  edade  de  90 
annos,  no  dia  9  de  agosto  de  1772.  Era  filho  segundo  do 
capitão  João  Barbosa  Machado,  e  de  D.  Gatharina  Barbosa; 
teve  dois  irmãos,  que  ambos  se  distinguiram  nas  letras,  um 
D.  José  Barbosa,  outro  Ignacio  de  Barbosa  Machado. 

Quando  se  fundou  a  academia  real  da  historia,  foi  o 
erudito  bibliophilo  um  dos  primeiros  cincoenta  sócios,  e 
n'essa  qualidade  escreveu  as  memorias  do  reinado  de  D.  Se- 
bastião, como  o  seu  collega  José  Soares  da  Silva  escre- 
vera as  de  D.  João  I.  Mas  a  sua  obra  verdadeiramente  im- 
mortal  é  a  Bibliotheca  Lusitana,  livro  de  uma  utilidade  in- 
disputável, que  estrangeiros  e  nacionaes  consultam  com  pro- 
veito. Acerca  d'esse  livro,  diz  o  sr.  Innocencio,  juiz  compe- 
tentíssimo, porque  percorreu  as  mesmas  sendas  e  luctou  com 
as  mesmas  difficuldades:  «...  Apesar  de  suas  tantas  vezes 
apregoadas  inexactidões,  e  das  faltas  e  imperfeições  insepa- 
ráveis das  obras  humanas,  resgata  amplissimamente  quaes- 
quer  defeitos  pela  vastidão  do  assumpto,  pela  trabalhosa  e 
variada  erudição  que  n'elle  reina,  e  pela  sua  innegavel  utili- 
dade, assegurando  a  seu  auctor  uma  gloria  immarcessivel.» 

Diogo  Barbosa  Machado  foi  abbade  de  Santo  Adrião  de 
Sever,  na  diocese  do  Porto. 

D.  MANUEL  CAETANO  DE  SOUSA 
Não  podendo  dar  noticia  de  todos  os  varões  prestantes, 
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que  honraram  as  letras  pátrias  com  as  magnificas  obras  a 
que  deu  origem  a  Academia  Real  d'Historia,  fatiaremos  no 
homem  illustre  que  teve  a  idéa  da  sua  fundação,  e  que  foi 
também  um  dos  mais  conspícuos  sábios  do  seu  tempo.  D. 
Manuel  Caetano  de  Sousa  nasceu  em  Lisboa  a  25  de  dezem- 
bro de  1658,  sendo  filho  bastardo  de  D.  Francisco  de  Sousa. 
Em  1675  vestiu  a  roupeta  de  theatino,  isto  é,  de  clérigo  re- 
gular da  instituição  de  S.  Caetano.  A  sua  vasta  erudição,  a 
sua  eloquência,  que  hoje  nos  parece  defeituosa,  mas  que  es- 
tava no  gosto  do  seu  tempo,  attrairam-lhe  a  estima  da  corte  e 
o  respeito  geral.  D.  João  Vfavoreceu-o  sempre,  etratou-ocom 
particular  distincção.  Na  Itália,  aonde  foi  assistir  ao  capitula 
geral  da  sua  ordem,  recebeu  inequívocas  provas  d'apreço,  sen- 
do-lhe  outorgado  o  diploma  de  membro  da  Arcádia  roma- 
na. Voltou  ao  reino  em  1703.  Sócio  da  Academia  portu- 
gueza,  que  se  reunia  em  casa  do  conde  da  Ericeira,  inten- 
tou fundar  sociedade  mais  valiosa,  e  submetteu  a  el-rei  a 
plano  da  Academia  Real  da  Historia,  que  foi  approvado  por 
D,  João  V,  e  posto  em  execução,  sendo  D.  Manuel  Caetano' 
de  Sousa  um  dos  primeiros  directores  da  nova  sociedade.  Os 
serviços  por  ella  prestados  á  historia  portugueza  são  por  to- 
dos reconhecidos.  D.  António  Caetano  de  Sousa,  com  a  pu- 
blicação da  sua  vasta  e  noticiosa  Historia  Genealógica  da 
Casa  Real,  Soares  da  Silva  com  a  publicação  das  Memorias 
de  D.  João  /,  e  muitos  outros  sábios  académicos,  que  se 
applicaram  a  sérios  estudos  n'um  tempo  em  que  as  frivoli- 
dades imperavam,  são  dignos  d'eterno  applauso,  e  mais 
que  todos  o  homem  illustre  que  tomou  a  iniciativa  d'esta 
importante  empresa,  e  não  quiz  para  si  outra  gloria,  pois 
que  a  maior  parte  dos  seus  escriptos  não  a  entregou  elle 
ao  prelo,  custeando  aliás  muitas  vezes  com  os  seus  dinhei- 
ros a  publicação  de  livros  cujos  auctores  não  podiam  com 
as  despesas  da  impressão. 
Falleceu  este  varão  benemérito,  estimado  pelo  rei  e  pela 
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corte,  pelos  homens  de  letras,  e  pelos  seus  collegas  que 
três  vezes  o  elegeram  seu  prelado,  no  dia  18  de  novem- 
bro de  1734.  Todo  abnegação  e  modéstia,  rejeitou  a  mitra 
do  Funchal,  e  vestiu  sempre  até  ao  Qm  da  vida  a  pobre 
roupeta  de  clérigo  regular. 

D.  LUIZ  DA  CUNHA 

Celebre  diplomata  do  tempo  de  D.  João  V,  era  filho  de 
D.  António  Alvares  da  Cunha,  senhor  da  Taboa  e  guarda- 
mór  da  Torre  do  Tombo,  parente  de  D.  António  Manuel  de 
Vilhena,  e  sobrinho  cie  D.  Sancho  Manuel  conde  de  Villa- 
Flôr.  A  tão  illustre  parentella  deu  o  seu  talento  novo  realce. 

Nasceu  em  Lisboa  a  23  de  janeiro  de  1662,  foi  nomeado 
desembargador  da  relação  do  Porto  em  1666,  tendo-se  pre- 
viamente formado  em  leis  na  universidade  de  Coimbra;  pas- 
sou depois  para  a  relação  de  Lisboa,  e  em  1696  foi  nomea- 
do embaixador  na  corte  de  Londres.  Foi  então  que  se  reve- 
lou a  sua  grande  vocação  diplomática. 

Plenipotenciário  no  congresso  d'Utrecht  em  1712,  embai- 
xador de  novo  em  Londres,  depois  em  Madrid  outra  vez,  e 
novamente  em  Pariz,  onde  falleceu  n  8  de  outubro  de  1749, 
d'edade  de  87  annos,  D.  Luiz  da  Cunha  conseguiu  sempre 
grandes  triumphos  diplomáticos,  principalmente  em  1735, 
quando  soube,  sem  quebra  da  nossa  dignidade,  evitar  com 
a  Hespanha  uma  guerra  desastrosa. 

Deixou  algumas  obras  manuscriptas,  entre  as  quaes  avul- 
tam preciosas  Memorias,  que  ainda  não  foram  impressas,  e 
onde  se  encontram  revelações  importantes  sobre  a  historia 
politica  do  seu  tempo.  Era  homem  de  grandes  planos  e  de 
vastas  idéas;  viveu  infelizmente  n'uma  época  e  num  paizem 
que  tudo  era  mesquinho,  e  em  que  eram  tachados  dhere- 
sias  os  seus  arrojos,  de  perigosos  estrangeirismos  os  seus 
projectos.  Se  nascera  annos  depois,  e  servisse  debaixo  das 
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ordens  do  marquez  de  Pombal,  que  grande  auxiliar  não 
seria  para  os  portentosos  emprehendimentos  do  nosso  gran- 
de ministro! 

ANTÓNIO  JOSÉ  DA  SILVA 

Uma  desgraça  horrível  deu  lastimosa  immortalidade  ao 
nome  d'este  poeta,  immortalidade  que  não  grangearia  tal- 
vez pelo  seu  talento  cómico. 

Nasceu  no  Rio  de  Janeiro  em  1705,  <Tuma  famiia  hebrai- 
ca. Passando  a  Lisboa,  conquistou  uma  grande  reputação  com 
as  suas  operas  e  comedias  populares,  abundantes  de  chiste 
muitas  vezes  grosseiro,  faltas  de  regularidade,  mas  onde,  a 
par  de  muita  pilhéria  e  de  muito  movimento  de  scena,  se 
encontram  frequentes  vezes  idéas  engenhosas,  fecundas  em 
effeitos  cómicos,  e  onde  também  como  que  se  entre  advinham 
verdadeiros  dotes  d^bservaçao. 

Victima  d'uma  intriga  infame,  foi  duas  vezes  preso  nos 
cárceres  do  santo  officio,  e,  da  segunda  vez  apesar  das  ten- 
tativas dos  seus  protectores,  entre  os  quaes  se  contava  D. 
Francisco  Xavier  de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  foi  quei- 
mado publicamente  no  auto  de  fé  de  18  d'outubro  de  1739, 
accusado  de  perseverar  nas  crenças  hebraicas  de  seus  pães, 
o  que  elle  todavia  insistiu  em  negar  até  o  fim,  sendo  con- 
demnado  como  negativo,  segundo  as  qualificações  inquisi- 
tórias. Contava  34  annos. 

Se  tivesse  mais  larga  vida,  e  se,  em  vez  do  ódio  de  um 
governo  fanático,  encontrasse,  como  Molière,  a  protecção 
esclarecida  de  um  soberano  como  Luiz  XIV,  António  José, 
que  tanto  primou  na  farça,  elevar-se-hia  talvez  a  colher  os 
loiros  perduráveis  da  alta  comedia. 

As  suas  producções  mais  celebres  são  a  Vida  de  D.  Qui- 
xote, que  tanto  fazia  rir  Bocage,  a  Vida  de  Esopo,  cheia  de 
bons  ditos,  o  Labyrintho  de  Creta,  os  Encantos  de  Medéa, 
e  principalmente  as  Guerras  do  alecrim  e  da  mangerona, 
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que  tem  enredo  graeioso,  scenas  alegres,  e  ©nde  ha  o  typo 
de  Lancerote,  que  rivalisa  com  o  Géronte  de  Molière,  e  o 
de  Semicupio,  que  nada  fica  a  dever  ao  Scapin  das  farças 
do  grande  escriptor  francez. 

JACOB  RODRIGUES  PEREIRA 

Mais  um  homem  illustre,  a  quem  a  pátria  renegou.  Fi- 
lho d'Abrahâo  Rodrigues  Pereira,  e  de  sua  mulher  Abigail 
Riboa  Rodrigues,  nasceu  este  homem  benemérito  no  dia 
11  de  abril  de  1715.  A  estúpida  perseguição  dos  judeus 
em  Portugal  arrojou-o  para  França,  como  arrojava  para 
toda  a  Europa  tantos  membros  d'essa  raça  intelligente.  Aos 
19  annos  já  Rodrigues  Pereira  se  occupava  do  estudo  das 
questões  relativas  ao  ensino  dos  surdos-mudos,  considera- 
dos ainda  n'essa  época  uns  verdadeiros  párias,  porque  pou- 
co resultado  davam  as  tentativas  de  se  lhes  communicar 
a  instrucção.  Jacob  Rodrigues  Pereira  applicou  se  com  infa- 
tigável disvello  a  esta  empresa,  e,  inventando  o  alphabeto  ma- 
nual, pôde  soltar,  como  Archimedes,  e  mais  do  que  Ar- 
chimedes,  um  triumphal  eureka!  Estava  descoberto  o  ins- 
trumento regenerador  d'esses  proscriptos  da  civilisaçâo ;  o 
padre  de  L'Épée  nao  fez  depois  senão  aperfeiçoal-o. 

Em  França  os  resultados  do  seu  methodo  foram  acolhi- 
dos com  espanto  e  admiração;  choveram  as  recompensas  so- 
bre o  porluguez  illustre,  que  a  pátria  repellira  do  seio;  os 
reis  de  França,  da  Polónia,  Dinamarca  e  Suécia  distinguiam- 
n'o  com  mercês  e  applausos,  as  academias  elegiam-n'o  seu 
consócio,  os  sábios  mais  notáveis,  La  Condamine,  Buffon, 
Diderot,  d'Alembert,  Rousseau,  nâo  se  fartavam  de  o  elo- 
giar, e  em  Portugal  esperava-o  a  fogueira  d'um  auto  de  fé, 
se  elle  ousasse  regressar  á  pátria ! 

A  actividade  de  Jacob  Rodrigues  Pereira  exerceu-se  em 
muitos  outros  ramos  dos  conhecimentos  humanos;  mas  o 
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seu  grande  titulo  de  gloria  é  a  resurreição  intellectual  dos 
surdos-mudos.  Morreu  a  15  de  setembro  de  1780,  deixan- 
do família  que  não  ficou  obscura.  S3o  seus  descendentes  di- 
rectos os  célebres  irmãos  Pereires,  tão  conhecidos  no  mun- 
do argentario  e  politico  da  Europa. 

A  França  ainda  hoje  venera  a  memoria  d'este  homem,  en- 
tre nós  quasi  olvidada.  Que  despresadores  de  glorias  que 
nós  somos!  Expulsando  de  Portugal  a  raça  hebraica,  volun- 
tariamente nos  despojávamos  d'illustrações  taes  como  Spi- 
nosa,  por  exemplo,  célebre  philosopho  que  nasceu  holian- 
dez,  mas  que  descendia  quando  menos  de  familia  portugue- 
za,  se  é  que  elle  próprio  não  foi  nascido  no  Porto,  como 
alguns  teem  affirmado. 

SEBASTIÃO  DA  ROCHA  PITTA 

A  vida  do  historiador  da  America  Portugueza  correu  to- 
da plácida  e  sem  nuvens,  e  o  seu  estylo  sereno  e  límpida 
parece  resentir  se  da  tranquillidade  da  sua  existência. 

Nasceu  a  3  de  maio  de  1660  na  cidade  da  Bahia,  estudou 
no  collegio  dos  Jesuítas  d'essa  cidade,  veiu  a  Coimbra  for- 
mar-se  em  cânones,  regressou  á  pátria,  e,  graças  á  sua  opu- 
lência, foi  nomeado  coronel  do  terço  d'infanteria  d'orde- 
nanças.  Casou  com  uma  senhora  chamada  D.  Brites  d'Al- 
meida,  e  recolheu-se  a  uma  fazenda  que  possuía  nas  mar- 
gens do  Paraguassú. 

Ahi  viveu  feliz  e  tranquillo,  rodeado  de  filhos,  e  come- 
çou a  escrever  a  Historia  da  America  Portugueza,  que  fí- 
nalisou  em  1728  e  publicou  em  1730,  grangeando  logo 
muitos  applausos.  Para  a  escrever  conscienciosamente,  es- 
tivera na  Bahia,  no  Rio  de  Janeiro,  em  S.  Vicente,  e  viera 
a  Lisboa  consultar  bibliothecas  e  revolver  archivos. 

A  publicação  da  Historia  da  America  Portugueza  alcan- 
çou-lhe  o  diploma  de  sócio  da  Academia  Real  da  Historia, 
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e  o  de  fidalgo  da  casa  real,  que  D.  João  V  lhe  outor- 
gara. 

Retirou-se  então  para  a  Bahia,  onde  findou  os  seus  dias, 
em  paz  como  vivera,  no  anno  de  1738. 

Escripto  n'uma  época  de  gungorismo  e  affectação,  o  livro 
de  Rocha  Pitta  nem  sempre  escapa  aos  defeitos  do  seu  tem- 
po, mas,  a  maior  parte  das  vezes,  o  estylo  sempre  bri- 
lhante, não  cae  no  exaggero.  O  livro  encerra  formosas  pa- 
ginas, principalmente  descriptivas.  Escripto  com  muita  con- 
sciência enquanto  a  investigações,  não  se  exime  á  pecha  da 
crendice  milagreira,  que  infelizmente  gafa  mais  ou  menos 
todos  os  historiadores  portuguezes  até  ao  começo  do  pre- 
sente século. 

MANUEL  DA  MAIA 

O  aqueducto  das  Aguas  Livres,  pela  utilidade  e  pela  ma- 
gnitude do  monumento,  serve  de  desculpa  ás  loucas  prodi- 
galidades  de  1).  João  V,  que  o  mandou  construir  n'um  dia 
de  lucidez.  Essa  abra  magnifica,  iuiíh  das  mais  notáveis  da 
Europa  no  seu  gfenèfcol  e  que  se  distingue  a  um  tempo  pela 
elegância  e  pela  solidez  da  coasirucção,  dá  honra  ao  sobe- 
rano que  a  emprehenileii.  e  ào  arcbitecio  que  a  levantou. 

Esse  ardiiteclo  foi  o  brigadeiro  Manuel  da  Maia.  enge- 
nheiro distlnctb,  mestre  de  nut-heinalíca  do  príncipe  do  Bra- 
sil, guarda -mór  da  Torre  do  Tombo,  e  sócio  da  academia 
de  historia. 

Em  17o(>  foi  encarregado  por  d-rei  D.  José  dapreseatar 
um  plano  para  a  reedificarão  de  Lisboa,  derribada  pelo  ter- 
ramoto do  anno  anterior.  FaMemi  a  17  de  selembro  de 
4768. 

A  construrção  do  aqueducto  durou  20  annos.  Revela  em 
Manuel  da  Maia  talento  nâo  vulgar,  e  podemos  a  finitamen- 
te colloeal-o  entre  os  primeiros  architectos  da  Europa  no 
seu  tempo. 
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VIEIRA  LUSITANO 

Teve  uma  vida  aventurosa  este  notável  pintor,  que  nasceu 
em  Lisboa  no  dia  4  cToutubro  de  1699,  e  cujo  verdadeiro 
nome  era  Francisco  de  Mattos  Vieira.  Os  seus  amores  com 
a  senhora  que  veiu  a  desposar  constituem  um  verdadeiro 
romance,  que  o  próprio  artista  contou  n'um  longo  poema 
em  toantes. 

Protegido  pelo  marquez  de  Fontes,  embaixador  em  Roma, 
Francisco  Vieira  acompanhou-o  ã  capital  do  mundo  christao, 
e  ahi  esteve  sete  annos  estudando.  Ainda  voltou  a  Roma 
outra  vez,  esteve  também  erm  Sevilha,  e  no  intervallo  en- 
cheu de  quadros  seus  as  egrejas  de  Lisboa,  muitos  dos 
quaes  infelizmente  desappareceram  no  terramoto  de  1755, 
e  no  incêndio  que  se  lhe  seguiu.  Pelos  que  sobreviveram 
se  pôde  comtudo  avaliar  o  grande  talento  d'este  pintor, 
talvez  académico  em  demasia,  mas  incontestavelmente  no- 
tavd. 

Além  de  ser  bom  pintor,  era  também  Vieira  óptimo  gra- 
vador, e  architecto  perito.  Como  poeta  não  !he  podemos  fa- 
zer eguaes  elogios. 

Depois  dum;*  larga  vida,  cheia  de  gloria,  alé  porque  e!íe 
não  se  descuidava  de  tecer  os  seus  elogios,  como  fez  no 
livro  da  historia  dos  seus  amores,  que  imitido;)  Pintor  in- 
signe e  leal  amante,  depois  d\ima  léjrga  vida  de  noventa  e 
quatro  annos,  morrou  Francisco  de  Mattos  Vieira  em  1783. 

MARQUEZ  DE  POMBAL 

Entre  os  homens  verdadeiramente  grandes  de  que  a  nos- 
sa pátria  se  ufana,  avulta  o  celebre  ministro  d'e!-rei  D.  Jo- 
sé, que,  encontrando  Portugal  n'uma  espantosa  decadência, 
soube  restitnir-lhe  energia,  vida  e  prosperidade,  e  collocal-o 
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finalmente  a  par  das  outras  nações,  que  tanto  o  haviam  dis- 
tanciado no  estádio  da  civilisação,  durante  os  calamitosos 
reinados  dos  primeiros  soberanos  da  dynastia  de  Bragança. 

Não  ignorámos  que,  entre  os  incríveis  absurdos  da  admi- 
nistração d'el  rei  D.  João  V,  também  se  tomaram  providen- 
cias justas  onde  se  encontra  o  gérmen  de  muitas  medidas 
salutares,  que  fizeram  posteriormente  a  gloria  do  marquez 
de  Pombal,  mas  concentrando  na  sua  mão  vigorosa  as  ré- 
deas do  governo,  soube  imprimir  enérgica  unidade  ás  re- 
formas do  paiz,  e  operou  o  que  verdadeiramente  se  pode 
chamar  uma  resurreição. 

Filho  do  capitão  de  cavallaria  Manuel  Carvalho  dAthayde, 
nasceu  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  em  Lisboa  no 
dia  13  de  maio  de  1699.  Encetou  a  carreira  militar,  mas 
desamparou-a,  troeando-a  pela  diplomática,  em  que  teve  boas 
estreias,  porque  foi  de  súbito,  dizem  que  por  influencias  do 
cardeal  da  Motta,  nomeado  ministro  em  Londres.  Tinha  com- 
tudo  mais  de  30  annos  quando  obteve  este  cargo,  passan- 
do depois  a  desempenhar  eguaes  funcções  em  Vienna  d'Àus- 
tria,  onde  desposou  uma  nobre  senhora,  da  família  do  ma- 
rechal Daun,  celebre  adversário  e  algumas  vezes  vencedor 
de  Frederico  o  Grande  da  Prússia. 

Voltando  pouco  depois  a  Portugal,  permaneceu  no  olvido 
até  1750,  em  que  morreu  D.  João  V.  A  rainha  D.  Marianna 
d'Àustria,  que  o  protegera  sempre,  obteve-lhe  o  logar  de 
secretario  dos  negócios  estrangeiros  d'el  rei  D.  José.  Assim 
que  entrou  no  conselho,  aqueíle  talento  vastíssimo  revelou- 
se  com  irresistível  preponderância,  e  logo  exerceu  uma 
influencia  completa  no  gabinete  e  no  espirito  d'el-rei. 

Nomeado  pouco  depois  primeiro  ministro,  a  sua  admi- 
nistração assignala-se  por  grandes  e  radicaes  reformas,  que 
despertam  a  nação,  que  elevam  a  classe  média,  que  subju- 
gam a  nobresa,  que  destroem  o  jesuitismo,  que  cerceiam  a 
funesta  autoridade  da  Inquisição.  O  terramoto  de  1755 
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arrasa  Lisboa:  surge,  á  voz  de  Carvalho,  das  suas  cinzas  a 
capital  mais  formosa  que  outr'ora.  Os  jesuítas  fazem  op- 
posição  ao  governo:  são  expulsos  do  Paço,  do  ensino  pu- 
blico, finalmente  do  reino,  e  a  energia  do  ministro  portu- 
guez,  despertando  a  energia  dos  ministros  das  outras  na- 
ções, promove  a  abolição  da  ordem  pelo  papa  Ganganelli. 
A  nobresa  conspira  contra  el-rei:  Carvalho  doma-a  e  pune-a 
com  pavoroso  rigor.  Sebastião  de  Carvalho  é  terrível  e  cruel, 
mas  ninguém  se  exime  aos  defeitos  em  que  degeneram 
muitas  vezes,  pelo  excesso,  as  qualidades  louváveis.  A  ener- 
gia transforma-se  em  crueldade,  a  força  de  vontade  muda- 
se  em  despotismo. 

Nomeado  conde  d  Oeiras  depois  da  conspiração  dos  fi- 
dalgos, foi  elevado  a  marquez  de  Pombal  em  1770.  A  2i 
de  fevereiro  de  1777  morreu  el-rei  D.  José,  e  feneceu  o 
governo  do  marquez.  Todos  os  ódios,  concitados  pela  sua 
administração  forte,  mas  cruel,  se  levantaram  contra  elle,  e 
a  rainha  D.  Maria  I  logo  o  demittiu  exilando-o  para  a  sua 
quinta  de  Pombal,  e  allegando  que,  se  o  não  punia  mais 
severamente,  era  por  consideração  pela  memoria  de  el- 
rei  seu  pae.  Na  villa  de  Pombal  morreu  esse  grande  ho- 
mem, no  dia  5  de  maio  de  1782. 

A  prohibição  da  exportação  do  numerário,  medida  justa 
segundo  as  idéas  económicas  do  tempo,  a  lei  que  diminuiu 
o  poder  da  Inquisição,  a  reunião  á  coroa  dos  prasos  alie- 
nados, a  reorganisação  do  exercito,  a  resurreição  da  ma- 
rinha, as  medidas  para  a  povoação  das  colónias,  a  forma- 
ção das  companhias  commerciaes  da  índia  e  do  Pará,  a  re- 
construcção  de  Lisboa,  a  expulsão  dos  Jesuítas,  a  creação 
dos  estudos  primários  e  militares,  a  protecção  da  agricultu- 
ra, a  fundação  da  companhia  de  vinhos  do  Alto  Douro,  a 
instituição  do  Collegio  dos  Nobres,  as  leis  protectoras  da 
industria,  as  reformas  da  justiça,  a  abolição  da  escravatura 
no  reino,  o  restabelecimento  "das  pescarias  do  Algarve,  as 
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grandes  reformas  coloniaes,  as  leis  sobre  os  expostos,  as 
providencias  financeiras  acerca  da  venda  do  tabaco,  a  erec- 
ção da  estatua  equestre,  a  reforma  da  universidade  e  a  pro- 
mulgação dos  seus  novos  estatutos,  a  abolição  das  distinc- 
ções  entre  christaos  novos  e  velhos,  e  muitas  outras  leis  re- 
paradoras, eis  o  vasto  complexo  de  providencias  que  re- 
suscitaram  Portugal. 

Na  politica  externa,  a  satisfação  que  exigiu  e  obteve  da 
Inglaterra  por  um  insulto  que  os  seus  navios  fizeram  á  in- 
violabilidade das  aguas  portuguezas,  a  energia  com  que  re- 
primiu a  audácia  do  núncio,  o  modo  como  repelliu  as  exi- 
gências da  França  e  da  Hespanha,  mostraram  á  Europa  es- 
pantada que  Portugal  ainda  existia. 

Mas  o  patíbulo  de  Belém,  a  alçada  do  Porto,  a  fogueira 
de  Malagrida,  o  supplicio  atroz  de  João  Baptista  Pelle,  cla- 
mam alto  contra  o  marquez  de  Pombal. 
^  Pena  é  que  estas  nódoas  sangrentas  lhe  maculem  a  glo- 
ria, mas  o  vulto,  que  nao  tivesse  imperfeições,  deixaria  de 
ser  humano  para  ter  os  foros  da  divindade. 

PEDRO  ANTÓNIO  CORREIA  GARÇÃO 

Este  infeliz  poeta  nascou  em  Lisboa  no  dia  29  d'abril  de 
1724,  e  era  filho  de  Philippe  Correia  da  Silva  e  de  D.  Luiza 
Maria  da  Visitação  à'Orgier  Garção.  Começou  a  frequentar 
a  universidade;  mas,  por  motivo  ignorado,  interrompeu  os 
seus  estudos.  Casou  com  uma  senhora,  nao  desprovida  de 
bens  da  fortuna,  e  esse  casamento  trouxe-lhe  a  proprieda- 
de (Tum  officio  d'escrivao  da  casa  da  Índia. 

Foi  um  dos  sócios  fundadores  da  Arcádia,  onde  tomou  o 
nome  de  Corydon  Erimantheo.  Entregue  ao  estudo,  e  á  cul- 
tura das  letras,  desfructando  a  áurea  mediocridade  que  o 
seu  mestre  Horácio  tanto  apreciava,  fulminou-o  de  súbito  o 
infortúnio,  sendo  preso  por  ordem  do  marquez  de  Pombal 
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a  9  cTabril  de  1771,  levado  á  cadeia  e  mettido  no  segredo. 
Sua  esposa  conseguiu  obter  para  elle  ordem  de  soltura,  mas 
motivos,  tão  mysteriosos  como  a  causa  do  seu  captiveiro, 
demoraram  a  execução  d'essa  ordem,  a  ponto  que  só  se 
realisou  no  dia  10  de  novembro  de  1772,  quando  elle  es- 
tava expirando. 

Apesar  de  ser  tão  próximo  de  nós  este  acontecimento, 
cobre-o  sombra  tão  densa  como  a  que  envolve  as  causas  do 
exilio  (TOvidio,  e  todos  os  pareceres,  que  se  tern  apresen- 
tado para  explicar  o  facto,  não  resistem  a  uma  sisuda  ana- 
lyse. 

Foi  Correia  Garção  em  Portugal,  mais  do  que  todos  os 
seus  eôllegas  da  Arcádia,  o  verdadeiro  restaurador  do  gos- 
to, deturpado  pelas  extravagâncias  dos  gongoricos.  A  sua 
musa,  casta  e  severa,  sempre  com  os  olhos  fitos  nos  gran- 
des modelos  latinos,  se  não  se  abalançou  a  grandes  arrojos 
de  originalidade,  seguiu,  sem  desmaiar,  os  voos  do  estro  ho- 
raciano,  e  as  suas  castigadas  odes  revelam  um  pensador 
austero,  e  um  poeta  reflexivo.  Na  Cantata  de  Dido,  a  mais 
célebre  das  suas  obras  poéticas,  o  seu  estylo  opulentou-se 
com  tão  primorosas  galas,  que  poucos  trechos  ha  na  poesia 
portugueza,  que,  por  este  lado,  com  ella  rivalisem.  Foi  me- 
nos feliz  no  theatro,  posto  que  nas  suas  comedias  se  notem 
caracteres  bem  observados,  e  de  vez  em  quando  lampejos 
de  verdadeiro  chiste.  Mas  as  feições,  n'elle  predominantes, 
são  incontestavelmente  a  puresa  do  gosto,  a  correcção  da 
linguagem,  e  a  altesa  dos  pensamentos  philosophicos. 

DOMINGOS  DOS  REIS  QUITA 

Este  poeta,  um  dos  três  vultos  dominantes  da  primeira 
Arcádia,  grangeou  merecida  reputação  como  bucólico.  As 
suas  eglogas  e  os  seus  idyllios,  posto  que  friamente  pauta- 
dos pelos  modelos  gregos  e  latinos,  offerecem  não  só  pri- 
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mores  de  forma,  correcta  sobriedade  cTeslylo,  e  reflexos 
brilhantes  das  grandes  obras  em  que  punha  os  olhos,  e  de 
cuja  imitação  entendia  a  Arcádia  que  estava  pendente  a  re- 
forma do  gosto,  mas  também,  em  muitos  relances,  pinturas 
animadas  da  naturesa,  que  ainda  hoje  nos  deleitam,  e  que 
nao  seriam  descabidas  nas  modernas  telas,  onde  o  senti- 
mento, livre  das  peias  convencionaes,  transluz  desassombra- 
do, e  captiva  pela  espontaneidade  com  que  se  manifesta. 

A  Lycoris,  drama  pastoril,  que  também  Quita  compôz, 
offerece  bellesas  de  mais  d'um  género.  Ha  movimento,  che- 
ga a  haver  paixão  n'esse  quadro,  cujo  fundo  campesino  pô- 
de figurar  ao  lado  dos  mais  gabados  scenarios  das  bucólicas 
de  Virgílio.  E  sobretudo  o  que  constitue  o  mérito  de  Do- 
mingos dos  Reis  é  o  modo  porque  soube  manter  a  puresa  do 
gosto  e  a  nobresa  da  dicção,  sem  cair  d'um  lado  nas  sen- 
tenciosas  affectações  da  poesia  pastoril  em  voga  quando  sur- 
giu a  Arcádia,  nem,  do  outro,  na  rudesa  dos  que  pensavam 
que  a  verdade  artística  era  a  realidade  grosseira. 

Menos  feliz  nas  suas  quatro  tragedias,  Astarto,  Megara, 
Hermione,  e  Castro,  e  nas  suas  odes,  elegias  e  sonetos,  Qui- 
ta conserva  sempre  a  correcção  e  a  elegância  que  o  caracte- 
risam. 

A  sua  vida  foi  desafortunada.  Filho  de  pães  pobres,  nas- 
cido a  6  de  fevereiro  de  1728  em  Lisboa,  foi  empregado  no 
officio  de  cabelleireiro,  e,  repartindo  as  horas  entre  o  tra- 
balho da  loja  e  o  estudo  assíduo,  a  sua  popularidade  come- 
çou entre  os  freguezes.  Para  poetas  collocados  na  sua  posi- 
ção, o  único  modo  de  poderem  dar  largas  ao  engenho,  sem 
terem  que  luctar  com  as  necessidades  da  vida,  era  encon- 
trarem um  Mecenas  que  os  favorecesse,  Mecenas  que  sem- 
pre faltou  a  Domingos  dos  Reis.  Quiz  protegelo  o  conde  de 
S.  Lourenço,  mas  o  raio  das  desventuras  politicas  feriu  o 
protector,  desfazendo  em  pó  as  esperanças  do  protegido. 
Esteve  para  lhe  dar  guarida  o  arcebispo  de  Braga  D.  Gas- 
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par:  intrigas  o  desviaram  cTesse  propósito.  O  marquez  de 
Pombal  nunca  attendeu  ás  humildes  supplicas  do  bucólico. 
Em  compensação,  estimado  pelos  seus  collegas  e  por  todos 
os  que  o  tratavam  intimamente,  pois  que  o  seu  génio  era 
amável,  despido  d'invejas,  e  inimigo  figadal  das  satyras,  ao 
passo  que  o  seu  talento  ameno  se  insinuava  em  todos  os 
espíritos,  Quita  foi  logo  indigitado  para  ser  um  dos  primei- 
ros sócios  da  Arcádia,  e  o  favor  que  não  encontrara  nos 
grandes,  encontrou-o  nos  humildes,  achando  n'uma  senho- 
ra de  medianos  haveres,  D.  Theresa  Aboim,  o  que  debalde 
mendigara  nos  palácios.  Gravemente  enfermo  desde  1761, 
á  generosidade  d'essa  senhora  deveu  o  abrigo  e  o  conforto 
dos  seus  últimos  annos,  podendo  morrer  tranquillo,  como 
morreu  no  dia  26  d^gosto  de  1770,  sem  ter  tido  que  luc- 
tar,  entre  as  agonias  extremas,  com  os  horrores  da  miséria. 


ANTÓNIO  DINIZ  DA  CRUZ  E  SILVA 

.Filho  do  sargento-mór  João  da  Cruz  Lisboa  e  de  D.  Eu- 
genia Theresa,  nasceu  este  illustre  poeta  na  capital  do  rei- 
no a  4  de  julho  de  1731. 

Fez  os  seus  primeiros  estudos  na  congregação  do  Orató- 
rio, passando  depois  a  matricular-se  na  universidade  de 
Coimbra,  onde  se  formou  em  direito  no  anno  de  1753. 

Teve  Diniz  a  boa  fortuna  de  merecer  a  protecção  do 
marquez  de  Pombal. 

Nomeado  juiz  de  fora  de  Castello  de  Vide,  passou  depois 
a  ser  auditor  n'um  regimento  da  guarnição  cTElvas,  e  ^es- 
sa cidade  a  sua  musa  graciosa,  encontrou  na  discórdia  pue- 
ril travada  entre  o  bispo  D.  Lourenço  e  o  deão  Lara,  as- 
sumpto para  o  risonho  poema  do  Hyssope. 

As  victimas  da  satyra  chistosa  doeram  se,  queixaram-se, 
e  era  natural  que,  se*  fosse  Garção  ou  Quita  o  autor  do  fia- 
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gellador  poema,  obteriam  ampla  vingança  do  poeta  mor- 
daz. 

Mas  Diniz,  como  dissemos,  soubera  conquistar  a  protec- 
ção do  marquez  de  Pombal,  e  o  bispo  dElvas  apenas  con- 
seguiu a  transferencia  do  autor  do  Hyssope  para  o  Rio  de 
Janeiro,  adoçada  para  o  poeta  pelo  cargo  de  desembarga- 
dor na  relação  da  capitai  do  Brasil. 

O  castigo  era  recompensa. 

Esta  protecção  decidida  do  marquez  de  Pombal  não  teve 
do  poeta  a  gratidão  que  merecia.  Quando  o  ministro  omni- 
potente caiu,  a  lyra  aduladora  d  António  Diniz,  se  não 
trocou  pelo  insulto  o  louvor,  taníbem  não  leve  animo  de  con- 
tinuar a  prestar  ao  exilado  as  homenagens  que  tributara  ao 
poderoso  Mecenas. 

António  Diniz  foi  nomeado  desembargador  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  1776;  ali  permaneceu  até  ao  armo  de  1787,  em 
que  regressou  ao  reino,  voltando  ainda  em  1789  ao  Rio, 
enviado  pelo  governo  de  D.  Maria  I,  para  ser  um  dos  jul- 
gadores dos  réos  da  conspiração  de  Villa-Rica. 

Lá  falleceu  a  5  d'oulubro  de  1799,  contando  d*edade  68 
annos. 

Poeta  ameno,  dotado  antes  cVum  talento  flexível  do  que 
d'um  estro  arrebatado,  António  Diniz  era  c  homem  mais 
próprio  para  dirigir  uma  sociedade,  cujos  intuitos  fossem 
os  de  restaurar  o  gosio,  sem  outras  aspirações. 

Effectivamente,  elle  e  Manuel  Nicolau  Esteves  Negrão  fo- 
ram os  fundadores  da  Arcádia,  do  qual  António  Diniz  veiu 
a  ser  verdadeiramente  o  corypheu. 

Se  Quita  escolheu  para  si  o  campo  bucólico,  e  Garção 
mais  especialmente  a  ode  horaciana,  Diniz  não  se  restringiu 
a  um  só  género,  e  em  todos  emprehendeu  commettimentos 
dignos  de  menção.  Era  assim  o  seu  talento:  pouco  inventi- 
vo, paulava-se  facilmente  pelos  modelos  alheios. 

Nas  odes  pindaricas  foi  um  dos  mais  notáveis  entre  os 
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muitos  que  seguem  de  longe  os  raptos  £\o  cantor  de  The- 
bas.  Foi  gracioso  nas  anacreonticas,  picante  ás  vezes  nos 
epigrammas,  a  que  restituiu  a  agudesa  inoffensiva  que  entre 
os  Gregos  caracterisava  esse  género,  frio  nas  fabulas,  pom- 
poso mas  prolixo  nos  dilhyrambos;  porém  sobre  tudo  chis- 
toso e  ridente  no  poema  herói  cómico,  o  Hyssope,  que  é 
decerto  o  seu  mais  bello  titulo  de  gloria. 

A  indole  do  seu  talento  de  sala,  para  assim  dizermos, 
prestava-se  admiravelmente  á  ligeiresa  e  ironia  do  poema 
heroi-comico;  por  isso  o  Hyssope,  sem  rival  na  nossa  lín- 
gua, não  desmaia  diante  do  Lulrin  de  Boileau  e  vence  de- 
certo The  raped  lock  de  Pope. 

CLÁUDIO  MANUEL  DA  COSTA 

Singular  destino  ligou  dois  dos  mais  notáveis  poetas  com 
que  o  Brasil  enriqueceu  a  litteralura  portpgueza,  Cláudio 
Manuel  da  Costa  e  Thomaz  António  Gonzaga.  Ambos  lyri- 
cos  de  primeira  ordem,  ambos  lendo  no  estylo  uns  leves  to- 
ques de  saudosa  melancholia,  no  espirito  uma  elevação  phi- 
losophica  de  pensamento  que  transparecem  nas  composições 
que  lhes  sao  dictadas  peio  coração,  ambos  adorando  o  es- 
mero da  forma  e  cuidando  a  melodia  do  verso,  ambos  sacrifi- 
cando nos  aliares  da  musa  frívola,  um  com  as  suas  anacreon- 
ticas, outro  com  as  suas  canções,  ambos  inscrevendo  um  no- 
me só  na  dedicatória  dos  seus  amorosos  poemas,  Gonzaga 
o  de  Marília,  Costa  o  de  Nize;  ambos  seguindo  a  carreira 
das  leis,  ambos  emfim  implicados  na  prematura  tentativa  dte 
revolução,  que  em  1788  quiz  fazer  da  capitania  das  Minas- 
Geraes  uma  republica,  e  chamar  o  Brasil  á  independência; 
só  na  morte  se  separaram,  porque  Gonzaga  arrastou  no  exilio 
uns  últimos  annos  de  vida  fatigada  e  desallumiada  da  luz 
da  intelligencia,  e  Cláudio  Manuel  da  Costa  suicidou-se  no 
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cárcere,  não  se  achando  com  animo  de  supportar  os  trances 
do  processo  e  taltez  um  martyrio  affrontoso. 

Nasceu  Cláudio  Manuel  da  Costa  na  cidade  de  Marianna 
no  Brasil,  capitania  das  Minas-Geraes,  a  6  de  junho  de  1729. 
Cursou  os  primeiros  estudos  no  Rio  de  Janeiro,  veiu  depois 
formar-se  a  Coimbra,  e  já  na  universidade  deu  mostras  de 
poética  engenho,  que  não  prejudicava  a  sua  aptidão  para  as 
sciencias  politicas,  sociaes  e  jurídicas.  Viajou  em  seguida 
pela  Itália,  onde  mais  se  corroborou  o  seu  enthusiasmo  pela 
formosa  litteratura  italiana,  de  que  sempre  se  mostrou  apai- 
xonado seguidor.  Voltando  a  Lisboa,  aqui  se  demorou  até 
1765,  em  grata  convivência  com  todos  os  cultores  das  boas 
latiras. 

Motivos  desconhecidos  o  fizeram  deixar  a  metrópole  de 
que  se  apartou  com  saudades,  indo  exercer  a  advocacia  para 
a  sua  província  natal.  Estudos  importantes  acerca  de  assum- 
ptos políticos  e  económicos,  fizeram  com  que  fosse  conside- 
rado uma  das  altas  capacidades  do  Brasil,  e  o  capitâo-gene- 
ral  de  Minas,  D.  Rodrigo  da  Cunha  de  Menezes,  chamou-o 
para  secretario  do  governo.  Demittiu-se  d'esse  emprego 
quando  as  suas  idéas  estiveram  em  desaccordo  com  as  or- 
dens do  Rio  de  Janeiro.  Homem  de  idéas  largas,  progres- 
sista rasgado,  sympalhisou  com  o  movimento  que  em  Mi- 
nas-Geraes se  pretendia  levar  a  effeito,  tornou-se  um  dos 
principaes  chefes  da  projectada  sublevação,  e,  quando  a  con- 
juração se  descobriu,  foi  elle  um  dos  presos. 

A  idéa  das  terríveis  consequências  do  seu  procedimento, 
perturbou-o  de  tal  forma,  que  respondeu  d'um  modo  inco- 
herente  ás  perguntas  do  tribunal,  e,  prevendo  o  supplicio, 
preferiu  ao  patíbulo  o  suicídio,  enforcando-se  na  prisão  no 
dia  2  de  julho  de  1789. 

Foi  Cláudio  Manuel  da  Costa  poeta  mimoso  e  delicado, 
clássico  em  linguagem,  ameníssimo  em  estylo,  e  primoroso 
na  forma.  Os  seus  sonetos  são  talvez,  depois  dos  de  Boca- 
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;ge,  os  mais  perfeitos  da  língua  portugueza.  Moldava-os  pela 
forma  de  Petrarcha,  e  sabia  dar-lhes  uma  indizível  suavida- 
de melancólica.  Vestia  de  galas  encantadoras  o  pensamento 
suave  e  a  commoçâo  sincera.  Se  é  um  pouco  alambicado 
nas  canções,  nem  por  isso  podemos  deixar  de  dizer  com  o 
seu  distinção  biographo,  o  sr.  Pereira  da  Silva,  que  é  indu- 
bitavelmente um  dos  poetas  mais  illustres  que  produziu  o 
solo  americano. 

LUIZ  ANTÓNIO  VERNEY 

Este  illustre  varão,  arcediago  da  Sé  d'Evora,  muito  apre- 
ciado e  muito  vituperado  no  seu  tempo,  foi  um  dos  co- 
rypheus  da  reforma  do  gosto  e  do  estudo,  emprehendida 
no  tempo  de  D.  José  I  por  alguns  homens  de  bom  senso, 
que  queriam  introduzir  em  Portugal,  ainda  que  muito  mo- 
dificado, o  clarão  da  philosophia,  que  principiava  a  illumi- 
nar  a  Europa.  Em  tudo  quanto  dizia  respeito  a  bellas  leltras, 
não  fazendo  os  reformadores  senão  introduzir  a  disciplina  e 
a  imitação  fria,  não  poderam  elfos  conseguir  mais  do  que 
uma  restauração,  ainda  assim  proveitosa,  porque  purificou 
o  deturpado  gosto,  mas  estéril,  porque  não  recorria  ás  gran- 
des e  verdadeiras  fontes  da  inspiração.  O  que  D.  Ignacio  de 
Luzan,  „e  o  padre  Islã  emprehendiam  em  Hespanha,  fa- 
ziam-n'o  em  Portugal  Luiz  António  Verney  e  a  sociedade 
da  Arcádia.  A  reforma  litteraria  dos  Árcades  apenas  mere- 
ceu um  sorriso  distraído  do  marquez  de  Pombal;  a  reforma 
dos  estudos,  pregada  dez  annos  antes  por  Verney,  como  era 
um  golpe  formidável  vibrado  aos  Jesuítas,  mereceu  do  gran- 
de ministro  acalorada  protecção. 

Nasceu  Luiz  António  Verney  em  Lisboa  a  23  de  julho  de 
1713.  Era  filho  de  Diniz  Verney,  d'origem  franceza,  e  de 
D.  Maria  da  Conceição  Arnaut.  Deu  desde  creança  provas 
de  grande  capacidade,  que  os  jesuítas,  seus  mestres,  lhe  re- 
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conheceram,  fazendo  todos  os  esforços  para  que  elie  entras- 
se na  sua  religião,  ao  que  sempre  Verney  se  esquinou.  Sahia 
em  1736  a  viajar  pela  Europa,  fixando-se  em  Roma,  onde 
começou  a  compor  o  seu  Verdadeiro  mcthodo  d' estudar,  li- 
vro em  dezeseis  carias  que  publicou  em  1746,  levantando 
em  Portugal  uma  celeuma,  que  ficou  célebre  na  nossa  his- 
toria. Choveram  as  refutações,  e  as  respostas  deile  e  dos 
seus  defensores.  O  livro  entretanto  foi  muito  apreciado,  e 
traduzido  lâ  fora.  Uma  grammatica  philosophica  do  latim, 
que  elle  publicou  segundo  o  seu  methodo,  foi  adoptada  na 
Itália,  assim  como  a  sua  Lógica,  adoptada  em  Portugal,  a 
sua  Physica  e  Metaphysica,  e  outras  obras  publicadas  com 
a  protecção  de  D.  José  I,  ou  antes  do  seu  omnipotente  mi- 
nistro, marquez  de  Pombal,  que  o  tinha  em  muita  conside- 
ração, encarregando-o,  entre  outras  missões  diplomáticas, 
de  dirigir  em  Roma,  secretamente,  d'accordo  com  o  pleni- 
potenciário ofíicial,  as  negociações  com  o  Pontífice  para  a 
abolição  da  companhia  de  Jesus,  o  que  se  conseguiu,  como 
é  sabido. 

Morreu  Luiz  António  Verney  em  Roma  d'edade  de  79  an- 
nos,  no  dia  20  de  março  de  1792.  Hoje  que  as  sciencias  vão 
jà  tao  adiante  do  ponto  em  que  estavam  rio  tempo  de  Ver- 
ney, nao  podemos  comprehender  o  enlhusiasmo  que  elle  no 
seu  século  excitou.  Comtudo  a  reforma  emprehendida  pelo 
arcediago  d'Evora,  que  nos  parece  ião  acanhada  e*tão  tí- 
mida, era  no  século  xviu  e  em  Portugal  uma  grande  audá- 
cia, e  implicava  a  idéa  d'um  impulso  vigoroso  dado  ao  es- 
pirito humano.  O  progresso  consiste  íVesses  pequenos  pas- 
sos, que  mal  se  vêem  quando  se  encara  de  longe  o  estádio 
percorrido,  mas  que  valem  muito  quando  se  observam  do 
perto  os  obstáculos  que  se  venceram,  iresse  movimento 
quasi  imperceptível  para  nós. 
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JOSÉ  ANASTÁCIO  DA  CUNHA 

Colheu  loiros  este  il! listre  portuguez  em  dois  campos  di- 
versos, na  matheniatica  e  na  poesia.  Serviram-Ihe  os  dotes 
litterarios  para  dar  á  linguagem  dos  seus  compêndios  uma 
clareza  notável,  que  os  fizeram  summamente  apreciados, 
não  só  em  Portugal,  mas  na  Europa;  o  gosto  das  sciencias 
exactas  e  a  seriedade  de  espirito  que  ellas  inspiram,  sem 
lhe  esfriarem  o  sentimento  nem  lhe  desbotarem  a  imagina- 
ção, desviaram-iVo  da  afíectaçâo  e  da  frivolidade  da  liitera- 
tura  do  seu  tempo,  e  abriram  lhe  novos  horisontes,  fazen- 
do-lhe  adivinhar,  em  pleno  século  xvin,  a  inspiração  melan- 
cólica de  Lamartine  ou  o  scismar  profundo  de  Victor  Hugo. 

Filho  do  pintor  Lourenço  da  Cunha  e  de  Jacinta  Ignez, 
nasceu  José  Anastácio  em  Lisboa  em  1744.  Sentou  praça  de 
voluntário  em  17G2,  por  occasião  da  guerra  com  a  Hespa- 
nha,  no  regimento  de  artilharia  do  Porto.  Os  seus  já  vastos 
conhecimentos  das  matérias  necessárias  n'uma  arma  scien- 
tifica,  rapidamente  o  fizeram  subir  ao  posto  de  1.°  tenente. 
Uma  memoria  acerca  da  balística,  em  que  impugnou  as  theo- 
rias  de  alguns  escriptores  francezes,  chamou  para  elle  a  at- 
tençao  do  conde  de  Lippe,  que  viera  da  Allemanha  organi- 
sar  o  exercito  portuguez,  e  que  o  considerou  como  official 
de  grande  futuro.  O  marquez  de  Pombal  também  o  apreciou 
dignamente,  edeu-lhe  na  universidade,  depois  de  reformada* 
uma  cadeira  de  mathematica. 

O  reinado  de  D.  Maria  I  foi-lhe  fatal,  porque,  triumphan- 
do  então  a  intolerância,  lá  achou  a  inquisição  que  ver  na 
orthodoxia  das  suas  doutrinas,  resultando-Ihe  dahi  o  ser 
preso  e  privado  da  cadeira.  O  intendente  da  policia,  Pina 
Manique,  procurou  aproveitar  o  seu  talento,  nomeando-o  di- 
rector do  collegio  do  S.  Lucas.  Para  os  seus  discípulos,  or- 
phâos  e  desvalidos,  escreveu  José  Anastácio  da  Cunha  o  ce- 
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lebre  compendio  de  mathematicas  puras,  que  um  (Telles  lhe 
traduziu  anncs  depois  em  francez,  e  foi  muito  apreciado  na 
Europa,  merecendo  occupar  a  attenção  do  mais  famigerada 
periódico  de  critica  d'esse  tempo,  e  de  hoje  ainda,  a  Re- 
vista de  Edimburgo. 

Fallecendo  prematuramente  em  1  de  janeiro  de  1787,  dei- 
xou inéditos  tratados  de  mathematicas  e  uma  coliecção  de 
poesias.  Algumas  d'essas  obras  foram  depois  impressas,  e 
o  seu  talento  litterario  pôde  ser  então  avaliado.  Sisrnondi 
louva-o  extraordinariamente,  e  com  effeito,  se  attendermos 
ao  tempo  em  que  viveu,  ha  de  espantar-nos  a  singelesa  da 
inspiração,  o  sentimento  sincero  que  transuda  nos  seus  ver- 
sos, e  que  parece  adivinhar  a  desaffectada  espontaneidade  da 
musa  moderna. 

Merecia  um  logar  n'esta  nossa  coliecção  o  homem  nota- 
rei, que  soube  primar  nos  áridos  domínios  da  mathematica 
e  nos  viçosos  jardins  da  poesia. 

JOAQUIM  MACHADO  DE  CASTRO 

Este  célebre  esculptor,  a  quem  devemos  a  estatua  eques- 
tre dei  rei  D.  José,  nasceu  em  Coimbra  no  anno  de  1731. 
Trabalhou  14  annos  em  Mafra,  debaixo  da  direcção  do  ita- 
liano Giusti.  Em  1770  foi  encarregado  de  fazer  a  estatua 
equestre,  terminando-a  em  1775.  Obra  magestosa,  que  não 
deshonraria  nenhuma  capital,  avulta  desassombrada  na  Praça 
do  Commercio,  em  Lisboa,  e,  desenhando  no  azul  da  atmos- 
phera  o  seu  grandioso  perfil,  parece  estar  ali  para  receber 
dignamente  os  estrangeiros  que  desembarcam  nas  praias  da 
decaída  cidade,  e  para  lhes  mostrar  que,  rfesta  terra  fecun- 
da, basta  que  um  homem  d'iniciativa  como  o  marquez  de 
Pombal  diga  uma  palavra,  para  que  os  talentos  brotem,  e 
para  que  as  grandes  obras  se  executem. 

Assim  como  appareceu  um  esculptor  digno  da  empresa, 
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também  surgiu  um  homem,  como  Bartholomeu  da  Cosia, 
que  soube  dirigir  com  grande  acerto  a  fundição  em  bronze 
da  estatua  monumental.  O  grande  marquez  pôde  folgar  com 
o  resultado  da  sua  idéa. 

Entre  muitas  outras  obras,  executadas  posteriormente  por 
Joaquim  Machado  de  Castro,  distinguem-se  a  estatua  de  Ne- 
ptuno, que  dominava  o  chafariz  do  Loreto,  e  as  esculpturas 
que  ornam  a  egreja  da  Estreita.  As  recompensas  nao  cor- 
responderam ao  merecimento  do  artista.  Morreu  em  1822, 
eTedade  de  91  annos,  quasi  esquecido  e  despresado. 

Ainda  assim  nao  teve  que  supportar  as  calumnias  e  os 
insultos,  que  amarguraram  os  últimos  annos  do  grande  ho- 
mem que  o  soubera  apreciar,  do  marquez  de  Pombal,  o 
primeiro  estadista  portuguez. 

JOSÉ  BASÍLIO  DA  GAMA 

Distincto  poeta  brasileiro,  nasceu  na  villa  de  S.  José,  em 
Minas  Geraes,  no  anno  de  1740.  Estudando  no  collegio  dos 
jesuítas  do  Rio  de  Janeiro,  quando  a  Companhia  foi  abolida 
no  anno  de  1759,  continuou  os  seus  estudos  no  seminário 
episcopal,  passando  no  anno  de  1763  a  concluil-os  em  Lis- 
boa. 

De  Lisboa  passou  a  Roma,  onde  esteve  empregado  n'um 
seminário.  Voltando  a  Portugal,  sempre  em  busca  dos  meios 
de  subsistência,  que  lhe  escasseavam,  d'aqui  regressou  ao 
Brasil,  d'ondes  indigitado  aos  ódios  do  governo  por  algu- 
mas poesias  que  endereçara  aos  jesuítas  seus  antigos  pro- 
tectores, foi  remettido  a  Portugal. 

Em  Lisboa  estava  já  para .  ser  degredado  para  Angola, 
quando  teve  a  feliz  idéa  de  dirigir  uma  súpplica  em  verso 
afilha  do  marquez  de  Pombal:  o  talento  que  a  poesia  re- 
velava chamou  para  elle  a  altençao  do  ministro,  que  dese- 
fou  conhecei- o,  e,  descortinando  a  sua  vasta  intelligencia, 
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empregou-o  no  seu  gabinete,  e  lhe  proporcionou  vida  feliz 
e  tranquilla.  Grato  ao  seu  protector,  quando  a  desgraça  o 
fulminou,  José  Basilio  da  Gama  conservou-se  fiel  no  infor- 
túnio, e  ganhou  a  estima  da  posteridade,  cuja  admiração  já 
lhe  era  devida  pelos  seus  mag.Oficos  versos. 

Esta  nobresa  d'alma  não  podia  ser  então  apreciada.  Os 
jesuítas,  agora  de  novo,  ainda  que  á  socapa,  triumphan- 
tes,  accusavam-n'o  de  traidor,  por  elle  ser  cortezão  do  des- 
valimento  do  marquez  de  Pombal,  como  o  fora  do  desvali- 
mento  d'elles. 

Amargurado  por  estes  desgostos,  correu  o  resto  da  exis- 
tência de  José  Basilio  da  Gama,  existência  que  tivera  ape- 
nas um  passageiro  clarão  de  felicidade,  ora  no  Rio  de  Ja- 
neiro, ora  em  Lisboa,  onde  morreu  obscuramente  a  1  de 
julho  de  1795,  tendo  sido  nomeado  sócio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Sciencias  a  10  de  fevereiro  do  mes- 
mo anno. 

O  seu  mais  notável  titulo  de  gloria  é  o  poema  Uruguay, 
que  celebra  a  guerra  movida  em  1756  por  Gomes  Freire 
cTAndrade,  conde  de  Bobadellar,  aos  indígenas  aldeiados  no 
sul  da  America  pelos  jesuítas.  Além  das  bellesas  da  dicção, 
e  da  altesa  épica  dos  episódios,  dislingue-se  esse  poema 
pelo  esplendor  dos  quadros,  que  rTelle  abundam,  da  natu- 
resa  tropical,  e  pela  como  adivinhação  das  minas  de  poesia 
que  se  encerram  nos  costumes  dos  povos  primitivos  e  in- 
cultos da  ardente  America.  José  Basilio  da  Gama  foi,  no  sé- 
culo xvinf  e  antes  de  Chaleaubriand,  um  precursor  de  Fen- 
niraore  Cooper. 

MARTINHO  DE  MELLO  E  CASTRO 

É  ainda  hoje  popular  entre  nós  o  nome  doeste  ministro, 
que,  sendo  ecclesiaslico,  soube  dar  comtudo  á  nossa  mari- 
nha um  impulso  vigoroso  em  epocha  já  de  decadência.  Nas- 
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ceu  no  dia  II  de  novembro  de  1716.  Pertencendo  a  nobre 
família  dos  Castros  de  Melgaço,  obteve,  contando  apenas 
vinte  e  três  annos,  a  alta  dignidade  de  cónego  da  só  patriar- 
chal.  Entrou  depois  na  carreira  diplomática,  sempre  favonea- 
do  pela  aragem  da  corte,  e  estava  ministro  em  Londres,  quan- 
do rebentou  a  guerra  de  Portugal  contra  Hespanha  e  França, 
prestou  valiosos  serviços  á  sua  pátria,  enviando  com  pasmo- 
sa  actividade,  armas  e  munições  em  grande  numero.  Foi  elle 
depois  quem  assignou  a  paz  em  Paris,  sustentando  nas  ne- 
gociações com  grande  energia  a  dignidade  portugueza.  No- 
meado ministro  da  marinha  e  do  ultramar  em  1777,  coadju- 
vou habilmente  as  grandes  reformas  do  rmrquez  de  Pom- 
bal, a  quem  aliás  não  era  affeiçoado.  Depois  da  queda  d'este 
grande  ministro,  conservou-se  no  poder,  e,  emquanto  os 
outros  ramos  da  administração  publica  iam  em  progressiva 
decadência,  só  a  marinha  prosperava,  graças  ao  seu  hábil 
ministro.  Não  foram  egualmente  felizes  as  suas  providencias 
relativas  ao  ultramar,  que  se  resentiram  das  falsas  idéas  eco- 
nómicas do  seu  tempo.  Mas  na  marinha  a  sua  actividade  e 
o  seu  zelo  fizeram  prodígios;  soube  dar-nos  uma  esqua- 
dra tão  poderosa  que  ainda,  quando  o  príncipe  regente  par- 
tiu para  o  Brasil,  treze  annos  depois  da  morte  de  Martinho 
de  Mello,  possuíamos  doze  náos  de  linha,  doze  fragatas  e 
muitos  outros  navios  de  menor  lotação. 

Martinho  de  Mello  conservou  a  pasta  da  marinha  e  coló- 
nias alé  ao  dia  24  de  março  de  1795,  em  que  falleceu.  Ê 
ainda  hoje  a  sua  memoria  recordada  com  veneração  e  res- 
peito, e  prestou-se-lhe  merecida  homenagem  condecorando- 
se  com  o  seu  nome  um  dos  navios  de  guerra  da  actual  ma- 
rinha portugueza. 
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DUQUE  DE  LAFÕES 

Na  impossibilidade  de  commemorarmos  n'este  livrinho 
todos  os  homens  notáveis,  cujas  obras  teem  honrado  a  Aca-  . 
demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  não  deixaremos  de  men- 
cionar o  nome  do  seu  benemérito  fundador.  D.  João  Car- 
los de  Bragança,  segundo  duque  de  Lafões,  filho  de  D.  Mi- 
guel, bastardo  de  D.  Pedro  II,  nasceu  a  6  de  março  de  1719. 
Recebeu  uma  educação  esmerada,  que  lhe  aperfeiçoou  a  viva 
iníeliigencia.  Durante  o  reinado  de  D.  José,  vin-se  obrigado 
a  sair  do  reino,  aproveitando  o  tempo  do  cxilio  em  via- 
gens d'instrucção  e  occupações  litterarias,  que  o  torna- 
ram muito  apreciado  na  Europa.  Distinguiu-se  também  nas 
armas,  combatendo  como  voluntário  na  guerra  dos  sete  an- 
nos.  Voltou  a  Portugal,  quando  subiu  ao  throno  D.  Ma- 
ria I,  e  foi  por  ella  recebido  com  muita  distincção.  D'accor- 
do  com  o  seu  particular  amigo  e  notável  botânico,  José  Cor- 
reia da  Serra,  projectou  fundar  uma  Academia  das  Scien- 
cias, e  effectivaroente  a  fundou,  submettendo  os  estatutos  á 
approvação  da  rainha  ern  1779.  Chamado  ao  ministério,  na 
quadra  tempestuosa  da  revolução  franceza,  aconselhou  sem- 
pre uma  prudente  neutralidade,  conselho  que  foi  depois  des- 
atiendido,  o  que  deu  em  resultado  a  muito  escusada  cam- 
panha do  Roussilhão.  Nomeado  marechal-general,  teve  a  dor 
de  presenciar  a  invasão  franco-hespanhola  de  1801  sem  dis- 
por de  forças  com  que  lhe  resistisse.  Recolhendo-se  á  vida 
privada,  faileceu  a  10  de  novembro  de  1806. 

A  Academia,  que  lhe  deve  a  existência,  e  que  ainda  hoje 
subsiste  abrilhantada  pelos  nossos  primeiros  talentos,  pres- 
tou ás  lettras  pátrias  valiosos  serviços,  principalmente  con- 
tinuando e  ampliando  immensamente  a  regeneração  dos  es- 
tudos históricos  em  Portugal. 
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ANTÓNIO  PEREIRA  DE  SOUSA  CALDAS 

O  insigne  poeta  António  Pereira  de  Sousa  Caldas,  que 
opulentou  a  lingua  portugueza  com  uma  das  melhores  tra- 
ducções  em  verso  dos  Psalmos,  que  nos  modernos  idiomas 
se  conhecem,  nasceu  no  Rio  de  Janeiro  a  24  de  novembro 
de  1762.  Era  filho  de  Luiz  Pereira  de  Sousa,  negociante,  e 
de  sua  esposa  D.  Anna  Maria  de  Sousa. 

De  edade  de  8  annos  atravessou  os  mares  para  vir  a  Lis- 
boa estudar  os  preparatórios,  com  que  se  habilitou  a  ir  para 
a  universidade  de  Coimbra.  Quando  chegou  aos  dezeseis, 
formou-seem  jurisprudência.  Na  universidade  deu  mostras 
de  elevado  engenho  poético,  não  d'esse  agudo  talento  de 
dísticos  e  madrigaes,  em  que  se  comprazia  a  frivolidade  da 
juventude  do  século  xvm,  mas  de  um  engenho  mais  viril, 
que  chamou  contra  elle  a  attenção  do  governo  de  D.  Maria  I, 
e  lhe  valeu  seis  mezes  de  reclusão  no  recolhimento  dos  pa- 
dres cathequistas  em  Rilhafolles,  accusado  de  patentear  nos 
seus  versos  idéas  mais  isentas  do  que  as  permitlidas  a  um 
súbdito  da  monarchia  absoluta. 

Concluindo,  depois  d'essa  interrupção,  concluiu  os  seus  es- 
tudos universitários,  applicou-se  a  advocacia,  recusando  a  no- 
meação de  juiz  de  fora  para  uma  das  comarcas  brasileiras;  foi 
viajar  na  Europa,  visitou  a  França,  a  Itália,  viveu  na  intimi- 
dade do  papa  Pio  VI,  e  ahi,  em  Roma,  seduzida  a  sua  forte 
imaginação  peia  sublimidade  docatholicismo,  trocou  pela  ba- 
tina do  padre  a  toga  de  advogado.  Regressando  a  Portugal, 
entregou-se  á  eloquência  sagrada,  e  adquiriu  alta  reputação. 
Voltou  ao  Rio  de  Janeiro  em  1801;  encontrou  a  sua  formo- 
sa pátria  retalhada  pela  discórdia  civil  e  gemendo  debaixo 
da  pressão  dos  governadores.  Entristecido  por  isto,  vol- 
tou a  Portugal  em  1805,  e  de  novo  tornou  ao  Brasil  em 
1807,  com  a  íamilia  real  portugueza,  que  fugia  das  águias 
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vicloriosas  de  Junot  No  Rio  de  Janeiro  falieceu  a  2  de  mar- 
ço de  1814,  de  edade  de  52  annos. 

Poeta  viril  e  de  alto  pensamento,  rara  qualidade  no  sé- 
culo xvni,  Pereira  Caldas,  se  a  outros  cede  a  realesa  da 
forma,  não  encontra  vencedores  na  grandesa  vigorosa  da 
idéa. 

Muitas  das  suas  composições  poéticas  se  perderam,  mas 
as  que  nos  restam  bastam  para  revelar  um  talento  de  pri- 
meira ordem.  O  sopro  austero,  que  anima  a  sua  traduc- 
ção  dos  Psalmos,  e  que  a  torna  tâo  superior  á  brilhante, 
gabada,  mas  frequentes  vezes  oca,  froixa  e  languida,  de  João 
Baptista  Rousseau,  também  circula  nas  suas  odes  religiosas, 
e  as  torna  dignas  de  se  elevarem,  envoltas  nas  harmonias 
do  órgão 'e  nas  fragrâncias  do  incenso,  ao  throno  de  Je- 
hovah. 

Nas  cantatas,  laes  como  Pygmalião  o  padre  Caldas,  se 
não  tem  o  esplendor  da  forma  de  Garção  e  o  arrojo  lyrico 
de  Bocage,  distingue-se  pela  elevação  do  pensamento,  que, 
até  iVesses  jogos  de  estylo,  apresenta  sempre  uma  intenção 
phiiosophica,  não  prejudicando  a  correcção  da  phrase  e  a 
transparência  do  colorido. 

Nada  nos  resta  das  suas  prédicas;  mas,  pela  Índole  do 
seu  talento,  facilmente  adivinhamos  que  no  púlpito  a  sua  voz 
eloquente  havia  de  agitar  os  corações,  e  a  gravidade  do  pen- 
samento abalar  os  espíritos,  e  transportal-os  a  regiões  su- 
blimes. 

FR.  JOSÉ  DE  SANTA-RITA  DURÃO 

Na  freguezia  do  Inficionado,  a  quatro  léguas  da  cidade  de 
Marianna,  no  Brasil,  nasceu  em  1736  o  celebre  auetor  do 
Caramuru.  Veiu  a  Coimbra  doutorar-se  em  theologia,  e  em 
1758  professou  na  ordem  dos  eremitas  de  Sanío  Agostinho. 

Em  1702  sahiu  de  Portugal  para  viajar.  Ilebentando  a 
guerra  entre  Portugal  e  Hespanha,  quando  Santa-Rita  Durão 
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eslava  na  Andaluzia,  foi  tomado  por  espia  e  preso  no  cas- 
lello  de  Segóvia,  d'onde  saiu  quando  se  assignou  a  paz, 
em  1763,  proseguindo  então  a  sua  viagem  para  a  Itália.  Em 
Roma  viveu  largos  annos  em  doce  familiaridade  com  os  lit- 
teratos  mais  eminentes  da  Itália.  Regressou  a  Porlugal  em 
1771,  foi  reger  uma  cadeira  de  theologia  em  Coimbra,  e 
veia  depois  morrer  a  Lisboa  em  1783,  contando  apenas  46 
annos  de  edade. 

O  Caramurii,  seu  principal  titulo  de  gloria,  e  um  dos 
mais  bellos  poemas  épicos  da  litteratura  portugueza,  que 
tantos  conta,  tem  por  assumpto  a  historia  semi-lendaria 
de  Diogo  Alvares,  que,  graças  á  detonação  de  uma  espin- 
garda, alcançou  immenso  prestigio  sobre  os  selvagens  da 
Bahia.  Ainda  que  fr.  José  de  Santa-Rila  Durão  conameíleu  o 
erro,  vulgar  no  seu  tempo,  de  pautar  pelos  velhas  formulas 
um  poema  de  sua  naturesa  pittoresso,  o  livro  CDmtudo  en- 
cerra encantadoras  descripçôes,  grandes  bellesas  de  estyio, 
e  principalmente  grandiosos  episódios,  como,  por  exemplo, 
o  da  estatua  da  ilha  do  Corvo. 

Fr.  José  de  Santa-Rita  Durão  foi  também  um  notável 
orador,  e  o  discurso  de  sapientia  proferido  por  elie,  quan- 
do a  universidade  se  abriu  depois  de  reformada  pelo  mar- 
quez  de  Pombal,  é  considerado  como  um  dos  mais  bellos 
que  ali  se  tem  pronunciado. 

FRANCISCO  DIAS  GOMES 

Homem  de  apurado  gosto  e  de  fina  critica,  Francisco  Dias 
Gomes,  se,  como  poeta,  não  legou  aos  vindoiros  obras  que 
lhe  grangeassem  alto  renome,  conquistou  um  logar  eminente 
na  lista  dos  nossos  homens  de  letras  pelo  primor  dos  seus 
juizos  críticos,  acanhados  de  certo  nos  estreitos  horisonles 
litterarios  do  século  em  que  viveu,  mas  justos,  sãos,  denun- 
ciadores de  um  espirito  perspicaz,  de  um  raro  bom  senso, 
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e  de  um  respeito  profundo  pelas  verdadeiras  leis  do  bello. 
Quem  adivinha  que  tão  fino  engenho  litterarlo  estivesse  aper- 
tado no  âmbito  estreito  de  uma  pequena  mercearia?  Pois  assim 
foi.  Francisco  Dias  Gomes,  que  nasceu  em  Lisboa  em  mar- 
ço de  1745,  era  filho  de  um  merceeiro,  chamado  Fructuoso 
Dias.  Preparou-se  para  frequentar  Coimbra,  e  estudou  com 
esse  propósito;  mas  um  tio,  avesso  a  pretenções  litterarias, 
convenceu  o  pae  a  que  não  devia  deixal-o  sahir  da  tenda 
em  que  nascera.  Para  tornar  mais  convincentes  as  suas  ra- 
sões,  prometteu  estabelecel-o.  A  promessa  cumpriu-a,  e 
aqui  temos  o  pobre  Francisco  Dias,  ancioso  de  gloria,  apai- 
xonado de  bellas  letras,  e  condemnado  a  vender  aos  fregue- 
zes  o  assucar  e  a  manteiga!  Na  sua  obscuridade,  de  que  nao 
tentou  sahir,  foi  avolumando  o  seu  cabedal  de  instrucçao,  e 
escrevendo  versos  correctos,  pouco  inspirados,  mas  enri- 
quecidos com  abundantes  notas  da  mais  elevada  critica.  À 
amisade  do  mathematico  Stockler  animou-o  a  suppcrtar  a 
sua  triste  posição  e  os  revezes  da  fortuna  que  o  saltearam, 
porque  a  mercearia  nao  prosperava,  e  o  pobre  litterato 
viu-se  obrigado  a  dar  lições  de  instrucçao  primaria  até  que 
morreu  no  dia  30  de  setembro  de  1795,  deixando  a  famí- 
lia desamparada.  Foram  as  suas  obras  impressas  á  custa  da 
Academia  Real  das  Sciencias,  para  que  o  producto  da  ven- 
da revertesse  em  favor  da  viuva  e  dos  orphãos.  Pôde  então 
o  mundo  litterario  apreciar  o  alto  engenho  d'esse  varão  mo- 
desto, que  mal  conhecera  durante  a  vida.  Mas,  alé  n'isso 
infeliz,  não  pôde  Francisco  Dias  Gomes  suspeitar  que  seria 
venerado  pela  posteridade,  e  nem  um  reflexo  da  sua  gloria 
poslhuma  o  consolou  nas  tristesas  do  seu  viver  amargurado. 

D.  FR.  CAETANO  BRANDÃO 

Se  quizessemos  symbolisar  o  christianismo  na  sua  expres- 
são mais  pura,  e  debaixo  do  seu  tríplice  aspecto  humilde, 


143 

caridoso  e  civilisador,  não  podíamos  encontrar  vulto  para 
isso  mais  apropriado  que  o  do  virtuoso  arcebispo  D.  Fr. 
Caetano  Brandão.  Esta  physionomia  plácida,  meiga,  intelli- 
gente,  lembra  os  grandes  typos  evangélicos,  e  é  o  reflexo 
mais  perfeito,  que  se  pôde  encontrar  entre  os  homens,  da 
doce  figura  de  Jesus. 

Filho  de  Thomé  Pacheco  da  Cruz,  sargento-mór  de  orde- 
nanças, e  de  sua  mulher  D.  Maria  Josepha  da  Cruz,  nasceu 
o  futuro  arcebispo  de  Braga  no  logar  de  S.  João  Baptista 
do  Loureiro,  na  comarca  de  Estarreja.  Chamou-o  para  o 
claustro  uma  vocação  irresistível.  Não  era  o  ascetismo 
que  o  attraia,  era  o  plácido  viver  dos  monges,  em  que  o 
seu  espirito  se  podia  levantar  aos  ceos  nas  azas  da  con- 
templação, prendendo-se  á  terra  pelo  áureo  laço  da  cari- 
dade. 

Tomou  o  habito  franciscano  em  1759,  formou-se  em  Coim- 
bra na  faculdade  de  theologia,  distinguiu-se  como  pregador; 
mas  o  estudo  aturado  pôz-lhe  a  saúde  em  perigo,  tendo  de 
mudar  de  ares,  passando  de  Coimbra  paraVianna  do  Alem- 
tejo.  Veiu  depois  para  o  convento  de  Jesus,  em  Lisboa,  on- 
de regeu  a  cadeira  de  philosophía;  transferiu-se  para  Évora, 
e  ahi  o  surprendeu  a  eleição  que  a  rainha  D.  Maria  í  (Telle 
fizera  para  bispo  do  Pará,  em  1782. 

A  natural  modéstia  de  Fr.  Caetano  Brandão  fel-o  tremer 
antes  de  acceilar  essa  immensa  responsabilidade;  mas  resi- 
gnou-se  emfim,  cônscio  dos  deveres  que  ia  cumprir.  A  sua 
missão  episcopal  encarou-a  debaixo  do  ponto  de  vista  mais 
alto:  foi  a  um  tempo  o  apostolo,  o  civilisador,  e  o  morali- 
sador  da  vasta  província  que  formava  o  seu  bispado. 

Despresando,  sem  affectação,  as  pompas  mundanas,  vi- 
vendo frugalmente  sem  apparatos  de  ascetismo,  as  rendas 
da  mitra  applicou-as  todas  ao  allivio  da  pobresa  e  ao  des- 
envolvimento da  instrucção.  Auxiliado  pelas  esmolas  dos 
seus  diocesanos,  que  elle  em  pessoa  implorava,  fundou  um 
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seminário,  um  hospital,  um  collegio  para  educação  de  or- 
phãos  pobres,  e  de  todos  foi  elle  a  providencia.  Aífrontando 
os  perigos  das  viagens  no  sertão,  visitou  o  seu  bispado  to- 
do, percorreu  o  Amasonas,  e,  em  presença  dos  magníficos 
espectáculos  d'essa  naturesa  gigante,  a  sua  atina  de  poeta 
como  que  se  julgava  mais  próxima  de  Deus. 

A  fama  das  suas  virtudes  compeiliu  a  rainha  D.  Maria  I 
.  a  transferi!  o  para  o  arcebispado  de  Évora,  que  vagara  em 
1789.  Era  o  báculo  de  primaz  das  Hespanhas,  que  D.  Fr.  Cae- 
tano Brandão  ia  empunhar,  e  comludo  não  foi  sem  profun- 
da saudade  que  largou,  entre  as  lagrimas  do  povo,  a  pro- 
víncia que  tanto  lhe  devia.  E  não  andava  n'islo  affectação  de 
modéstia:  na  sede  bracharense  foi  a  sua  vida  tão  modesta 
e  pobre  como  no  Pará,  ou  como  no  claustro,  cTonde  sairá 
para  revestir  as  mais  altas  dignidades  ecclesiasticas.  A  am- 
pliação dos  seus  réditos  serviu-lhe  para  alliviar  mais  po- 
bresa,  para  espalhar  mais  civilisação.  Como  elle  comprehen- 
dia  os  seus  deveres!  Moralisar,  instruir,  desenvolvera  pros- 
peridade do  paiz  por  meio  de  exposições  e  de  prémios  (isto 
nos  fins  do  século  passado  í)  eis  em  que  se  resumiam  as  suas 
occupaçoes.  Verberava  affoitamente  a  ambição  temporal  da 
Egreja.  anhelava  porque  voltasse  o  christianismo  á  puresa  e 
ao  desinteresse  dos  primeiros  séculos,  e  o  santo  prelado  ti- 
nha na  sua  alma  evangélica  mais  ardente  o  culto  da  liber- 
dade, do  que  o  tinham  na  boca  os  demagogos  que  a  essas 
horas  a  pregavam  e  a  manchavam  em  França. 

Este  proceder  de  apostolo  conciiiou-lhe  ódios  e  invejas 
mesquinhas,  que  desabafaram  em  vergonhosos  libellos,  mas 
que  emmudeceram  perante  o  seu  tumulo ,  a  que  des- 
ceu, pranteado  universalmente,  no  dia  Í5  de  dezembro  de 
1805.  Os  seus  sermões,  as  memorias  que  deixou,  e  os  diá- 
rios das  suas  viagens  no  Amazonas,  revelam  um  poeta  e 
um  philosopho,  iliuminado  pelo  mais  puro  clarão  do  Evan- 
gelho; mas  a  sua  vida  é  que  é  um  poema  verdadeiro,  e 
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ainda  mais  bello  do  que  ess'outro  que  Victor  Hugo  phanta- 
siou  na  supposta  biographia  do  bispo  Myriel. 

NICOLAU  TOLENTINO  DE  ALMEIDA 

Nasceu  em  Lisboa  a  10  de  setembro  de  1741.  Era  filho 
de  Francisco  Soares  de  Almeida  e  de  D.  Anna  Soares.  Fre- 
quentou a  universidade,  e,  voltando  a  Lisboa,  foi  provido 
n'aquella  negregada  cadeira  de  rhetorica,  eterno  thema  das 
suas  lamentações.  Á  força  de  impertinentes  supplicas,  obte- 
ve ser  despachado  official  da  secretaria  distado  dos  negó- 
cios do  reino,  por  decreto  de  21  de  junho  de  1781.  Este 
logar  de  pingues  ordenados  e  grosso  rendimento  não  fez 
com  que  as  suas  rogativas  terminassem,  e  tanto  nos  seus 
versos  se  lamentou,  allegando  extremos  de  pobresa,  que  a 
posteridade  acreditou-o,  passando-Ihe  diploma  de  victima 
da  ingratidão  da  pátria.  Mas  a  verdade  é  que  nos  últimos 
trinta  annos  da  sua  vida,  porque  morreu  a  2i  de  junho  de 
1811,  desfructou  óptimos  proventos,  e,  se  nao  se  livrou  de 
apuros,  foi  por  nao  dirigir  com  acerto  o  seu  orçamento  do- 
mestico. 

Mas  deixemos  as  fraquesas  do  homem,  e  louvemos  o  poeta. 
Entre  um  diluvio  de  memoriaes  em  verso,  que  nem  sempre 
lhe  dâo  gloria,  sobresaem  com  inexcedivel  relevo  as  Saty- 
ras  que  o  fazem  immortal,  nao  só  pelo  chiste  do  estylo, 
pelo  apropriado  dos  epithetos,  pelo  selecto  da  phrase,  e  o 
primor  do  metro,  como  principalmente  pela  rara  habilidade 
com  que  soube  em  dois  traços  pintar-nos  o  quadro  animado 
e  jocoso  da  sociedade  sua  contemporânea.  Nao  aspira  a  fe- 
rir os  vícios,  nem  sequer  talvez  a  castigar  os  ridículos:  as- 
pira a  rir-se  com  elles,  e  a  pintai  os  com  vivas  cores.  É  por 
isso  que  Nicolau  Tolentino  occupa  um  logar  eminente  entre 
os  satyricos  de  todos  os  tempos  e  de  todos  os  paizes:  co- 
mo nas  comedias  de  Moiière  se  desenrola  o  quadro  anima- 
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dissimo  da  corte  de  Luiz  XIV,  assim  nas  satyras  de  Tolen- 
tino  (guardada  a  distancia  dos  géneros)  se  divisa  o  panora- 
ma tumultuoso  da  sociedade  portugueza  nos  fins  do  sé- 
culo XVIII. 

THOMAZ  ANTÓNIO  GONZAGA 

Nasceu  o  célebre  lyrico  da  Marília  de  Dirceu  em  Portu- 
gal na  cidade  do  Porto  em  1744.  Era  filho  d  um  brasileiro 
João  Bernardo  Gonzaga,  que  d'ouvidor  do  Porto  passou,  em 
1749,  a  desembargador  da  relação  da  Bahia,  onde  correu 
a  infância  do  poeta. 

Tendo-se  formado  em  leis  na  universidade  de  Coimbra, 
foi  despachado  ouvidor  de  Villa-Rica,  em  Minas  Geraes.  De 
parceria  com  alguns  espíritos  exaltados  pelas  máximas  revo- 
lucionarias do  século,  e  pela  recente  emancipação  dos  Es- 
tados-Unidos  da  America,  tomou  parte  n'uma  conspiração 
que  visava  a  transformar  em  republica  a  capitania  de  Minas. 
Preso  e  condemnado  a  degredo  perpétuo  para  as  Pedras  d'An- 
goxe,  obteve  commutação  da  sentença,  transformando-se-lhe 
esse  eterno  exilio  em  degredo  de  dezannos  para  Moçambique. 
Para  ali  partiu  em  1792,  mas  a  desgraça  fulminara  aquelle 
espirito  mimoso,  e  immergira-o  n'uma  atonia,  que  se  trans- 
formou em  loucura.  Quinze  annos  viveu  em  Moçambique, 
onde  casou,  e  lá  morreu  em  1809,  d'edade  de  62  annos. 

Os  seus  amores  com  uma  senhora  de  Villa  Rica,  D.  Maria 
Joaquina  Dorothéa  Seixas  Brandão,  inspiraram-lhe  essa  for- 
mosa collecção  de  Iyras,  que,  com  o  titulo  de  Marília  de 
Dirceu,  lhe  deram  a  immortalidade.  Um  inexcedivel  mimo 
de  forma,  um  grande  encanto  de  melodia  distinguem  a  pri- 
meira parte  d'esse  livro,  composto  durante  os  annos  de  ven- 
tura, e  em  que,  a  par  de  felizes  imitações  d'Ànacreonte,  não 
faltam  as  agudesas  da  poesia  do  tempo.  A  desgraça,  quando 
o  fulminou,  antes  de  o  esmagar,  alteou-lhe  o  espirito,  e  na 
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segunda  parte  da  Marília  de  fíirceu  ha  toques  de  melan- 
colia e  de  saudade,  sublimidade  de  pensamentos,  que,  envol- 
vendo-se  ainda  nas  mesmas  opulentas  roupagens  de  lingua- 
gem e  de  metro,  nos  revelam  que  alma  de  poeta  se  escon- 
dia debaixo  da  veste  madrigalesca  do  galanteador  Dirceu. 

D.  FR.  MANUEL  DO  CENÁCULO 

Poucas  vezes  tem  reunido  o  episcopado  duma  nação  dois 
vultos  por  tal  forma  venerandos  e  illustrados,  que  tão  bem 
comprehendessem  a  missão  civilisadora  do  christianismo, 
como  foram  D.  Fr.  Caetano  Brandão  e  D.  Fr.  Manuel  do 
Cenáculo,  que  empunharam,  quasi  ao  mesmo  tempo,  aquel- 
le  o  báculo  do  arcebispado  de  Braga,  este  o  do  arcebispado 
de  Évora.  Ambos  exemplares  de  virtude  e  de  sciencia,  am- 
bos empenhando-se  em  fazer  do  christianismo  um  instru- 
mento de  civilisação,  empregaram  todos  os  recursos  da  sua 
alta  jerarchia  ecclesiastica  no  desenvolvimento  moral  e  intel- 
lectual  dos  povos  confiados  á  sua  direcção  religiosa. 

De  Caetano  Brandão  já  falíamos,  de  Manuel  do  Cenáculo 
diremos  agora  que  foi  um  incançavel  auxiliar  do  marquez 
de  Pombal  na  sua  grande  empresa  da  reforma  dos  estudos; 
que  ao  seu  zelo  e  generosidade  devem  uma  grande  parte 
das  bibliothecas  publicas  poriuguezas  a  sua  fundação  ou  o 
seu  desenvolvimento,  que  todos  os  estudiosos  n^elle  encon- 
traram protecção  efficaz,  todos  os  sábios  um  sincero  apre- 
ciador do  seu  mérito. 

Era  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas-Boas,  de  origem 
plebéa.  Filho  d'um  serralheiro,  nascera  em  Lisboa,  no  dia 
1  de  março  de  1724.  Tendo  professado  na  ordem  terceira, 
com  dezeseis  annos  de  edade,  foi  doutorar-se  em  Coimbra, 
e  logo  a  sua  precoce  erudição  chamou  para  elle  as  atten- 
ções  dos  seus  confrades,  e  emfim  do  illuslrado  governo  do 
marquez  de  Pombal.  Em  1769  foi  nomeado  confessor  do 
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príncipe  do  Brasil,  D.  José,  e  no  anno  seguinte  bispo  de  Be- 
ja. Cooperador  do  illustre  ministro  na  restauração  dos  bons 
estudos,  seu  devotado  partidário,  também  participou  da  sua 
sorte,  sendo  exonerado  dos  seus  empregos  na  corte,  e  man- 
dado recolher  ao  seu  bispado,  quando  subiu  ao  throno  D. 
Maria  I.  O  seu  relevante  merecimento  não  permittiu  comtu- 
do  que  fosse  posto  de  parte  prelado  tão  illustre,  e  em  1802 
foi  promovido  ao  arcebispado  d'Evora. 

Atravessou,  já  de  provecta  edade,  os  tempos  calamitosos 
da  invasão  franceza,  e  padeceu  muito  com  as  vicissitudes 
da  guerra,  fallecendo  emfim  em  1814,  de  edade  de  noventa 
annos. 

Escreveu  o  douto  arcebispo  obras  numerosas,  cheias  de 
erudição,  e  revelando  todas  da  sua  immensa  leitura;  deve- 
lhe  a  nossa  historia  litteraria  valiosíssimos  subsídios;  as 
suas  pastoraes  são  dignas  de  louvor  pela  sã  doutrina  e  pela 
virtuosa  austeridade  dos  conselhos  que  as  obras  não  des 
mentiam;  mas  o  que  mais  honra  a  sua  memoria  é  o  vigoroso 
impulso  que  elle  deu  á  inslrucção  popular,  já  pugnando  pe- 
la reforma  dos  estudos,  já  estabelecendo  escolas,  já  princi- 
palmente auxiliando,  protegendo  e  organisando  vastas  biblio- 
thecas  publicas.  Em  quanto  o  seu  digno  contemporâneo 
D.  Fr.  Caetano  Brandão  excitava  pela  emulação  o  amor  do 
trabalho,  fundava  exposições,  moralisava  os  povos  da  sua 
diocese,  entre  os  quaes  ao  mesmo  tempo  diíTundia  a  prospe- 
ridade, D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  applicava  mais  especial- 
mente os  seus  cuidados  ao  desenvolvimento  da  instrucçâo. 
Prelado  christão,  não  temia  que  o  povo  soubesse  ler  e  se 
instruísse,  porque,  se  é  luz  a  instrucçâo,  o  puro  christia- 
nismo  é  o  mais  vívido  foco  de  esplendor  que  tem  illuminado 
a  consciência  humana. 
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CORREIA  DA  SERRA 

Este  botânico  distincto,  que  adquiriu  (coisa  rara  em  por- 
tuguezes)  uma  reputação  européa,  nasceu  em  Serpa  no  dia 
6  de  junho  de  1750.  Era  filho  do  medico  Luiz  Dias  Cor- 
reia, e  de  D.  Francisca  Luiza  da  Serra.  Fez  os  seus  primei- 
ros estudos  em  Roma,  para  onde  sua  família  se  dirigiu  em 
1756;  e  tao  rápidos  progressos  manifestou  que  foi  quasi  uma 
das  maravilhas  da  capital  do  catholicismo,  onde  todos  admi- 
ravam o  seu  engenho  prematuro,  que  se  revelou  na  com- 
posição d'um  livro  mystico,  publicado  por  elle  aos  quatorze 
annos. 

Ordenou-se  em  Roma,  dizendo  a  primeira  missa  na  ma- 
gnifica basílica  de  S.  Pedro  em  1775.  Pouco  tempo  antes  re- 
lacionara-se  intimamente  com  o  duque  de  Lafões,  que  via- 
java pela  Europa,  e  cuja  poderosa  amisade  nunca  depois  lhe 
faltou.  Recolhendo  em  1777  á  sua  pátria,  onde  o  marquez  de 
Pombal  lbe  promettia  um  proveitoso  emprego,  encontroa 
morto  el-rei  D.  José,  e  exilado  o  seu  omnipotente  ministro. 
Valeu-lhe  a  estima  de  alguns  sábios  portuguezes,  que  o  co- 
nheciam de  reputação,  até  que,  chegando  a  Portugal  o  duque 
de  Lafões,  Correia  da  Serra  foi  viver  com  o  seu  nobilíssimo 
amigo,  e  muito  o  auxiliou  na  realisaçâo  do  seu  grandioso 
projecto  de  fundar  a  Academia  das  Sciencias,  monumento 
que  ainda  hoje  subsiste,  para  perpetua  gloria  do  illustrado 
fidalgo  e  do  seu  zeloso  coadjuvador. 

Foi  Correia  da  Serra,  secretario  effectivo  d'esse  corpo  scien- 
tifico.  Desgostoso  com  algumas  injustiças  de  que  fora  victi- 
ma,  perseguido  pela  policia  como  suspeito  de  ter  opiniões 
liberaes,  partiu  para  Londres,  onde  também  lhe  não  faltaram 
dissabores,  promovidos  pelos  seus  compatriotas,  mas  onde 
o  desaggravaram  a  estima  e  a  consideração  que  lhe  mostra- 
ram os  sábios  inglezes,  e  que  também  lhe  nâo  faltaram  em 
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Pariz,  onde  foi  residir  sem  os  encargos  offlciaes  que  viera  a 
ter  na  Inglaterra.  Escrevendo  brilhantemente  em  inglez  e  em 
francez,  as  suas  memorias  botânicas  publicadas  nos  annaes 
de  varias  academias  estrangeiras  de  que  foi  membro,  gran- 
gearam-lhe  reputação  universal,  e  o  seu  nome  é  ainda  hoje 
considerado  na  Europa  como  auctondade  scientifica. 

Em  1813  passou  aos  Estados-Unidos,  onde  abriu  um  curso 
publico  de  botânica,  para  adquirir  meios  de  subsistência, 
até  que  o  governo  portuguez,  envergonhado  do  desamparo 
em  que  deixava  um  sábio;  por  tal  forma  illustre,  o  nomeou 
em  1816  ministro  plenipotenciário  em  Washington.  Regres- 
sando em  1821  a  Lisboa,  para  onde  já  voltara  a  corte, 
occupou  de  novo  o  seu  logar  de  secretario  da  Academia,  e 
n'essa  qualidade  prestou  serviços  relevantes  ás  sciencias  his- 
tóricas, prefaciando  ainda  alguns  dos  monumentos  inéditos, 
cuja  impressão  dirigiu  por  conta  d'esse  corpo  scientifico. 

Km  1822  foi  eleito  deputado  ás  cortes  pelo  districto  de 
Beja;  mas  a  sua  avançada  edade  e  as  doenças  não  lhe  per- 
mittiram  desempenhar  um  papel  importante  na  vida  politi- 
ca. Falleceu  nas  Caldas  da  Rainha,  no  dia  1 1  de  setembro 
de  1823. 

Este  illustre  botânico  venerado  na  Europa,  este  sábio 
que  as  mais  notáveis  academias  estrangeiras  quizeram  para 
consócio,  só  teve  na  sua  pátria  menos  estimação  do  que  me- 
recia ! 

SOUSA  DE  LOBÃO 

Este  celebre  jurisconsulto  portuguez,  cujas  obras  são  o 
manual  indispensável  de  todos  os  que  se  entregam  em  Por- 
tugal á  advocacia,  nasceu  na  villa  de  Vouzella  no  dia  19  de 
março  de  1745,  e,  depois  de  se  formar  em  Coimbra,  per- 
maneceu quasi  toda  a  sua  vida  na  villa  de  Lobão,  d'onde 
lhe  veio  o  appellido;  porque  o  seu  verdadeiro  nome  era  Ma- 
noel de  Almeida  e  Sousa.  N'essa  obscura  villa  viveu  elle  até 
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á  edade  de  setenta  e  dois  annòs,  fallecendo  a  31  de  dezem- 
bro de  1817.  Ali  advogou,  ali  escreveu  as  numerosas  obras, 
cuja  lista  seria  demasiado  extensa,  mas  que  tanta  luz  derra- 
mam ainda  hoje  no  estudo  das  nossas  antigas  leis.  Assim  o 
entende  outro  jurisconsulto  mais  moderno,  mas  não  menos 
illustre,  Coelho  da  Rocha,  que  escreveu  acerca  de  Sousa  de 
Lobão  as  seguintes  palavras: 

tOs  seus  muitos  e  variados  escriptos,  que  comprehen- 
dem  todas  as  partes  da  jurisprudência,  além  das  noticias 
solidas  do  direito  romano  e  canónico,  abundam  em  conhe- 
cimentos profundos  da  historia  e  das  leis  pátrias,  e  sobre- 
tudo da  pratica  do  foro;  respiram  extraordinária  leitura  e 
ás  vezes  o  mau  gosto  dos  antigos  praxistas.» 

E,  depois  de  lhe  notar  algumas  incorrecções  de  forma, 
termina  dizendo: 

«Não  obstante  estes  defeitos,  as  suas  obras  para  o  uso  do 
foro  supprem  uma  livraria.» 

Elogio  mais  honroso  não  podia  ser  traçado  por  mais  com- 
petente penna. 

FRANCISCO  MANUEL  DO  NASCIMENTO 

Mais  conhecido  pelo  nome  de  Filinto  Elysio,  este  poeta  no- 
tável, teve  uma  vida  attribulada,  mas  conservou,  no  meio  de 
todos  os  seus  infortúnios,  um  desafogo  de  génio  que  o  torna- 
va conversador  ameno  e  alegre  até  no  meio  das  suas  conti- 
nuadas queixas,  e  dos  seus  teimosos  ralhos  contra  bonzos  e 
francelhos,  e  hollandezes  casmurros,  que  tinham  o  condão  de 
lhe  excitarem  as  iras  e  de  lhe  desafiarem  a  veia  mordaz.  O 
mérito  d'este  poeta,  como  lyrico,  foi,  emquanto  a  nós,  exal- 
tado em  demasia:  Garrett  quiz  até  apresental-o  como  o  pre- 
cursor do  movimento  romântico,  mas  é  certo  que  Fiiinto, 
posto  que  vivendo  no  foco  da  revolução  litteraria,  sacrificou 
sempre  aos  deuses  da  sua  mocidade,  e  protestaria  indigna- 


152 

do,  se  o  accusassem  de  renegar  os  áureos  numes  do  Àscreu. 
Inimigo  ferrenho  da  corrupção  da  língua,  culto  imitador  dos 
latinos  e  dos  quinhentistas,  poeta  cheio  de  talento  e  de  vi- 
vesa,  nunca  ousou  comtudo  arrojar-se  aos  amplos  horisontes 
do  lyrismo  da  nova  escola.  O  verdadeiro  precursor  do  mo- 
vimento romântico  entre  nós  foi  Bocage,  e  não  Filinto.  Nas 
cantatas  d'aquelle  presente-se  a  audácia  e  o  fogo  de  Byron 
e  de  Victor  Hugo:  as  boas  odes  de  Filinto  admittem  com- 
paração com  os  modelos  antigos,  mas  estão  bem  longe  de 
sondar  novos  caminhos. 

Nasceu  Francisco  Manuel  do  Nascimento  no  dia  21  ou  23 
de  dezembro  de  1734.  Dedicou-se  à  vida  ecclesiaslica,  mas 
algumas  palavras  imprudentes,  denunciadas  á  Inquisição,  tor- 
naram-n'0  alvo  dos  rigores  d'esse  tribunal,  rigores  a  que  se 
esquivou,  fugindo  para  Pariz  no  dia  4  de  julho  de  1778. 

Passou  o  resto  da  vida  no  exilio,  anciando  constantemente 
por  voltar  á  pátria,  Inclando  muitas  vezes  com  a  miséria,  e 
traduzindo,  para  viver,  obras  de  differente  valor,  desde  os 
Martyres  de  Chateaubriand  e  o  Oberon  de  Wieland  até  aos 
mais  pifios  romances  da  semsaborona  escola  dos  fins  do  sé- 
culo passado. 

E<sas  traducções  teem  differente  mérito:  a  do  Oberon  ê  in- 
contestavelmente a  mais  primorosa,  é  detestável  a  dos  Mar- 
tyres,  a  das  Fabulas  deLafonlaine  deixa  muito  a  desejar,  mas 
encerra  grandes  bellesas  de  linguagem.  Apesar  das  suas  a  Afe- 
ctações de  purista,  e  d'alguns  peccados  contra  a  vernaculida- 
de,  que  também  cornmetteu,  era  que  pese  ao  seu  verberar 
constante  de  francelhos  e  gallici-parlas,  Filinto  póde-se  con- 
siderar clássico.  A  duresa  da  sua  metrificação  prejudica-lhe 
os  versos,  mas  não  lhe  podemos  negar  um  verdadeiro  méri- 
to, sendo  muito  apreciáveis  as  suas  odes  e  poesias  familiares. 

Encontrou  Filinto  no  exilio  um  protector,  António  d'Araujo, 
que  o  chamou  para  seu  secretario  na  Hollanda,  onde  estava 
como  embaixador  portuguez.  A\\  residiu  o  poeta  desde  1792 
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até  1797,  sem  se  poder  habituar  ao  clima  da  Batavia  e  á  indole 
dos  batavos.  António  d'Araujo  também  lhe  abriu  as  portas 
de  Portugal,  mas  Filinto  insistindo,  sem  o  conseguir,  em 
que  lhe  fossem  restituídos  os  bens  confiscados,  preferiu 
morrer  no  exílio,  devorado  por  saudades  da  pátria,  a  cur- 
var-se  a  uma  sentença  que  julgava  injusta.  O  seu  talento  era 
muito  apreciado  em  França:  traduzia-lhe  Sane  as  poesias  lyri- 
cas,  dirigia-lhe  versos  Lamartine,  louvava-o  Villemain,  e  com- 
tudo  o  glorioso  velho  morria  exilado  e  pobre,  com  85  annos 
d'edade,  no  dia  25  de  fevereiro  de  1819.  O  enterro  foi  feito 
á  custa  do  marquez  de  Marialva,  nosso  embaixador  em  Pa- 
riz;  vendeu-se  por  12$000  réis  o  espolio  que  o  poeta  dei- 
xou !  Os  ossos  de  Filinto  Elysio,  transportados  de  Paris  a 
Lisboa,  com  cerla  solemnidade,  em  1842,  repoisam  desde 
1857  n'um  tumulo  mandado  erigir  pela  camará  municipal 
de  Lisboa,  no  cimeterio  do  Alto  de  S.  João. 

MANUEL  MARIA  DE  BARBOSA  DU  BOCAGE 

Nasceu  em  Setúbal  este  grande  poeta,  a  15  de  setembro 
de  1765.  Era  filho  de  José  Luiz  Soares  de  Barbosa  e  d  >  D. 
Marianna  Joaquina  Lestof  du  Bocage,  senhora  d'origem  fran- 
ceza.  Cedo  começou  a  madrugar  em  Bocage  o  talento  poé- 
tico, e  quando,  em  1780,  assentou  praça  de  cadete  no  re- 
gimento de  Setúbal,  já  era  conhecido  entre  os  Íntimos  da 
sua  casa  o  seu  engenho  fácil  e  prompto.  Em  1782  passou 
do  exercito  de  terra  para  a  armada  com  o  posto  de  guarda- 
marinha;  despachado  em  1786  para  o  Ultramar  com  o  posto 
de  tenente  d'infanteria,  foi  seguir  no  Oceano  o  rasto  do  na- 
vio de  Camões,  do  grande  poeta  a  quem  a  sorte  o  equipa- 
rou ainda  mais  nos  infortúnios  do  que  no  génio. 

Em  Goa  o  seu  talento  satyrico  causou-lhe  alguns  dissabo- 
res, sendo  transferido  para  Damão,  donde  se  ausentou  fur- 
tivamente, indo  ter  a  Macau,  e  voltando  d?ahi  para  Lisboa, 
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onde  aportou  em  agosto  de  1790.  Em  Lisboa  os  applausos 
do  publico  accolheram  o  mimoso  poeta  e  o  maravilhoso  im- 
provisador, mas  a  sua  vida  desregrada  não  deixou  também 
de  lhe  macular  o  engenho.  Accusado  á  policia,  e  desta  re- 
mettido  á  Inquisição  pela  impiedade  dalguns  dos  seus  ver- 
sos, foi  punido  com  brandura  por  esse  tribunal,  já  então 
indulgente.  Saindo  da  casa  da"  Necessidades  onde  fora  con- 
demnado  a  passageira  reclusão,  Bocage  reprimiu  um  pou- 
co os  seus  excessos,  e  occupou-se  dos  trabalhos  importan- 
tes das  traducções  em  verso  de  poemas  estrangeiros,  que 
lhe  foram  incumbidas  pelo  padre  José  Marianno  Yelloso. 
Mas  a  vida  do  trabalho  e  da  família  não  era  para  essa  Índole 
fogosa:  voltou  ás  fáceis  ovações  do  improviso,  aos  falsos  pra- 
zeres da  orgia.  Tudo  isso  lhe  consumiu  rapidamente  a  exis- 
tência, que  terminou,  entre  os  prantos  de  Lisboa  inteira,  cho- 
rando o  seu  poeta  querido,  no  dia  21  de  dezembro  de  1805. 

«O  enthusiasmo,  disse  eu  algures,  era  a  sua  feição  pre- 
dominante, o  enthusiasmo,  essa  grande  musa  dos  modernos! 
Ao  toque  da  sua  fogosa  phantasia  tudo  para  elle  se  trans- 
formava em  ode,  lyrica  e  arrebatada:  era  uma  ode  a  satyra, 
caudal  e  vehemente;  era  uma  ode  o  idyllio,  em  que  pa- 
recia borbulhar  a  seiva  da  primavera;  uma  ode  a  elegia, 
em  que  a  musa  luctuosa,  delirante  de  dor,  desgrenhava  as 
tranças  coroadas  de  goivos,  e  soluçava  e  gemia  como  a  poe- 
sia de  Lamartine  pranteando  a  morte  de  Júlia;  era  uma  ode- 
sinha  inimitável  o  soneto,  em  que  o  pensamento,  comprimi- 
do nos  quatorze  versos  de  rigor,  ainda  mais  sublime  parece 
pelo  modo  porque  vencia  a  difliculdade;  era  uma  ode  admi- 
rável a  cantata,  em  que  o  estro,  soltando  o  voo,  adivinhava 
os  grandes  raptos  da  poesia  de  Byron  e  de  Victor  Hugo... 

«O  ardor  do  pensamento  communicava-selhe  ao  verso,  que 
ninguém  fez  mais  sonoro,  á  phrase,  que  ninguém  teve  mais 
portugueza  e  mais  nobre... 

«Às  suas  traducções  são  verdadeiras  jóias;  lapidadas,  fa- 
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ceadas  por  este  maravilhoso  artista,  pedras  nem  sempre  d  3 
grande  preço  resplandeceram  em  portuguez  como  diaman- 
tes da  mais  pura  agua.  Ai  versão  àasPlcmtas  é  uma  transfor- 
mação... 

«Nascido  trinta  annos  depois,  concluía  eu,  Bocage  seria 
o  primeiro  poeta  da  Península,  um  dos  primeiros  da  Europa; 
a  sua  vida  fora  mais  pura,  porque  seria  mais  considerado 
n'uma  sociedade  como  a  nossa,  em  que  o  talento  é  nobresa. 
Assim,  vivendo  quando  viveu,  o  seu  espirito  debateu-se  em 
aspirações  indecisas  e  em  quedas  bem  profundas.  O  corpo 
frágil  não  pôde  com  a  lueta ;  suecumbiu  na  estação  que  é  ha- 
bitualmente o  apogeu  da  virilidade. 

«O  estro  de  Bocage  não  era  só  luz,  era  chamma;  a  sua  vida 
foi  um  incêndio:  resplandeceu,  deslumbrou,  deu  relevo  a 
tudo  com  o  seu  clarão  purpúreo;  mas  devorou-se  rapida- 
mente a  si  mesma,  e  esse  sol  de  poesia,  que  illuminava  o 
século,  meteoro  fugaz,  desfez-se  em  cinzas.» 

JOSÉ  AGOSTINHO  DE  MACEDO 

Apesar  da  antipathia  que  provoca  este  poeta  atrabiliário, 
este  folliculario  virulento,  detractor  de  Camões  8  insullad  r 
de  todas  as  glorias  suas  contemporâneas,  tão  se  lhe  pôde  ne- 
gar talento  e  erudição,  que  de  direito  lhe  dão  entrada  na  his- 
toria da  litleratura  portugueza.  Nasceu  em  Beja  no  dia  II  de 
setembro  de  1761,  vestiu  o  habito  dos  agostinhos  era  Lis- 
boa em  1778,  mas  o  seu  mau  procedimento,  e  os  seus  cos- 
tumes desregrados,  depois  de  lhe  attrairem  frequentes  cor- 
recções, obrigaram  os  seus  reverendos  confrades  a  despi- 
rem-lhe  o  habito  ignominiosamente,  expulsando-o  do  con- 
vento no  dia  H  de  fevereiro  de  1792.  Obteve  comtudo  em 
Roma  um  breve  de  secularisação,  que  lhe  permittiu  conti- 
nuar no  estado  ecclesiastico,  mas  como  simples  presbytero. 
Começou  a  adquirir  grande  reputação  de  pregador.  Entrando 
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na  vidai  itteraria,  revelou  o  seu  talento  e  a  variedade  de  seus 
conhecimentos;  mas,  envolto  constantemente  em  luctas  quo- 
tidianas com  os  seus  collegas,  principalmente  com  Bocage, 
rebaixou  a  musa  grave  da  Meditação  a  ponto  de  lhe  fazer  des- 
cantar os  versos  ignóbeis  do  poema  dos  Burros.  Quando, 
depois  da  revolução  de  1820,  principiaram  em  Portugal  as 
luctas  politicas,  José  Agostinho  de  Macedo  lançou-se  na  con- 
tenda, e  tornou-se  terrível  pela  mordacidade  da  sua  veia  e 
pela  licenciosidade  do  seu  eslylo. 

Odiado  pelos  seus  adversários,  pouco  estimado  pelos  seus 
alliados,  mas  ainda  assim  considerado  pelo  seu  indisputável 
talento,  morreu  José  Agostinho  de  Macedo  em  Pedroiços  no 
dia  2  cToulubro  de  1831. 

Não  temos  talvez  outro  escriptor  mais  copioso;  o  sim- 
ples catalogo  das  suas  obras  oceupa  no  Diccionario  do  sr. 
Innocencio  depag.  185  a  215  do  volume  4.°  Poucas  sobrevi- 
vem comtudo  na  estima  da  posteridade.  Poeta  muito  mais 
pela  arte,  do  que  pela  naturesa,  José  Agostinho  de  Macedo, 
infeliz  na  epopéa,  acerca  da  qual  se  pode  ver,  na  Censura  dos 
Lusíadas,  quanto  eram  acanhadas  as  suas  idéas,  escreveu 
poemas  didácticos  dignos  de  Leitura,  e  a  Meditação  e  o  Neto- 
ton  incerram  incontestavelmente  muito  valiosos  trechos.  No 
próprio  Oriente,  em  que  pretendia  vencer  Camões,  ha  oita- 
vas que  não  são  para  despresar;  mas  a  grande  inspiração  é 
que  lhe  falta  sempre. 

GOMES  FREIRE  D'ANDRADE 

Victima  d'um  despotismo  aviltador  para  a  nossa  pátria, 
este  distincto  general,  que  tanto  honrou  o  nome  portuguez 
nos  exércitos  estrangeiros,  merece  as  sympathias  da  historia 
e  a  veneração  que  se  deve  aos  martyres.  Descendente  d'uma 
illustre  família,  que  entre  os  seus  membros  contara  Jacintho 
Freire  d'Andrade,  o  biographo  de  D.  João  de  Castro,  nasceu 
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em  Vienna  d'Auslria,  onde  seu  pae,  Ambrósio  Freire  d'An- 
drade  e  Castro,  era  nosso  embaixador,  no  dia  27  de  janeiro 
de  1759.  Em  1782  era  alferes  no  regimento  de  Peniche;  pas- 
sando do  exercito  de  terra  para  o  exercito  de  mar,  fez  a  sua 
primeira  campanha  n'uma  expedição  coitra  os  argelinos  em- 
prehendida  por  Hespanha  e  Portugal  em  1784.  Como  a  nossa 
pátria  estava  então  em  plena  paz,  e  Gomes  Freire  ardia  em 
desejos  de  ganhar  gloria,  foi  servir  como  voluntário  nos 
exércitos  da  Rússia  contra  os  turcos,  em  1788.  Assistiu  á 
tomada  d'Oczakof,  e  tanlo  ahi  se  distinguiu  que  a  impera- 
triz Catharina  II  deu-lhe  uma  espada  d'honra,  a  cruz  de  S. 
Jorge,  e  o  posto  de  coronel  no  exercito  russo.  Coronel  es- 
tava elle  também  em  Portugal,  porque  fora  sempre  subindo 
os  postos:  n'essa  qualidade  fez  a  campanha  do  Roussillon, 
portando-se  com  um  valor  e  um  tacto  militar,  que  os  pró- 
prios Hespanhoes,  nossos  adiados,  apreciaram. 

Em  1796  era  marechal  de  campo;  em  1801  commandava 
o  exercito  de  Traz -os-Montes,  quando  sobreveiu  a  invasão, 
que  elle  ainda  repelliu  na  fronteira,  cuja  defesa  lhe  compe- 
tia. Em  1807,  quando  Junot  entrou  em  Portugal  e  organi- 
sou  a  legião  lusitana,  lá  foi  Gomes  Freire  para  França,  pri- 
vando-o  o  destino  de  defender  a  sua  pátria ,  mns  nas  filei- 
ras francezas  mostrou-se  digno  do  paiz  que  representava,  e 
mereceu  que  o  imperador  o  tivesse  em  muita  conta.  Ao  fin- 
dar a  guerra  européa,  entrou  em  Portugal,  muito  mal  visto 
pelos  procônsules  inglezes,  que  nos  governavam  como  se 
fossemos  paiz  conquistado.  A  prematura  conspiração  liberal 
de  1817  deu  a  Beresford  pretexto  para  se  desembaraçar  d'um 
general  que  o  incommodava,  porque,  possuindo  as  sympa- 
thias  do  exercito,  fazia  uma  tacita  opposição,  com  a  sua  vi- 
da retirada  e  grave,  ao  regimen  britannico.  Implicado,  justa 
ou  injustamente,  no  processo  dos  conjurados,  foi  condem- 
nado  á  pena  ultima,  e  até  os  seus  algozes  lhe  negaram  a 
morte  do  soldado,  porque  na  forca  expirou  no  dia  18  d'ou- 
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tubro  de  1817  na  torre  de  S.  Julião  da  Barra,  sendo  quei- 
mado o  seu  corpo,  e  as  cinzas  lançadas  ao  mar! 

MARQUEZA  D'ALORNA 

Esta  illustre  poetisa,  que  também  foi  pintora  apreciável, 
e  cujo  estro  fácil,  ameno,  límpido  e  essencialmente  femini- 
no tanto  se  compraz  na  descripçao  da  naturesa,  na  expres- 
são dos  doces  affectos,  e  no  trato  intimo  dos  grandes  poe- 
tas estrangeiros,  que  interpretou  admiravelmente,  foi  ao 
mesmo  tempo  um  d'aquelles  encantadores  espíritos  do  sé- 
culo xvni,  que  tanto  abundaram  em  França,  que  tinham  nas 
salas  o  fino  sorriso,  que  se  deleitavam  com  (indas  frivoli- 
dades, mas  qne  sabiam  atravessar  os  revezes  com  varonil 
coragem,  e  soffrer  os  martyrios  com  angélica  resignação. 

D.  Leonor  d'Almeida  -Portugal  de  Lorena  e  Lencastre 
nasceu  em  Lisboa  no  dia  31  d'outubro  de  1750.  Era  filha 
do  segundo  marquez  d'Àiorna  e  quarto  conde  d'Assumar,  e 
de  D.  Leonor  de  Lorena.  Tornando-se  a  sua  família  suspei- 
ta ao  marquez  de  Pombal,  depois  da  conspiração  dos  fidal- 
gos, foi  o.  marquez  d'Alorna  preso  no  forte  da  Junqueira, 
e  a  marqueza  e  sua  filha  recolhidas  no  convento  de  Chellas. 
Ali  correu  a  primeira  mocidade  da  illustre  poetisa,  pois  já 
contava  vinte  e  seis  para  vinte  e  sete  annos,  quando  a  morte 
d'el-rei  D.  José  abriu  a  seu  pae  as  portas  do  cárcere,"  e  a 
ella  e  a  sua  mãe  as  do  convento,  entrando  D.  Leonor  na  so- 
ciedade que  não  conhecia,  em  plena  formosura,  já  célebre 
pelos  mimosos  versos  que  compozéra  em  Chellas,  e  que  at- 
trahiam  á  grade  e  aos  oiteiros  todos  os  poetas  do  tempo,  e 
ainda  mais  affamada  pela  constância  de  que  deu  provas  no 
convento,  chegando  a  aíírontar  com  a  serenidade  d'uma  ado- 
lescência intrepitk  as  iras  do  terrível  Pombal. 

Em  1779  desposou  D.  Leonor,  conhecida  no  mundo  poé- 
tico pelo  nome  dWIcippe,  o  conde  d'Oeynhausen,  allemâo 
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ao  serviço  portuguez.  Nomeado  por  influencia  d'ella  embai- 
xador em  Vienna  d'Austria,  partiram  para  o  seu  destino, 
mas  pduco  tempo  depois  regressou  a  condessa  a  Portugal, 
por  falta  de  saúde. 

Em  1793  morreu-lhe  o  marido-  Viveu  alguns  annos  a 
marqueza  retirada,  até  que,  prevendo  em  1807  a  próxima 
invasão  de  Portugal  pelos  Francezes,  emigrou  para  Ingla- 
terra, e  ali  residiu,  com  intervallos,  até  1814,  tralando 
muito  intimamente  com  a  famosa  M.me  de  Stael.  Em  1813 
succedeu  a  seu  irmão,  que  morrera  em  Dresde  sem  deixar 
filhos,  no  marquezado  d'Alorna  e  condado  d'Assumar;  logo 
depois  voltou  a  Portugal  e  aqui  passou  os  últimos  dias  da  sua 
vida,  tratada  com  a  maior  consideração  por  todos  os  sobe- 
ranos. Morreu  no  dia  11  d'outubro  de  1839. 

Além  de  muitas  poesias  soltas  e  suavíssimas,  compoz  a 
marqueza  d'Alorna  um  poema  intitulado  Recreações  botâni- 
cas, e  traduziu  admiravelmente  Pope,  Wieland,  Cronegk, 
Goldsmith,  os  Psalmos,  e  um  pouco  das  Estações  de  Thomp- 
son. Os  poetas  seus  contemporâneos,  inspirados  pelo  seu 
talento  e  pela  sua  formosura,  cantaram-n'a  com  enthusiasmo, 
e  o  vulto  gentil  d'Alcippe,  envolto  nas  nuvens  dlncenso  dos 
thuribulos  dos  seus  adoradores,  apparece-nos  como  uma 
das  mais  graciosas  encarnações  d'aquella  geração,  frívola  mas 
encantadora,  que  precedeu  a  geração  revolucionaria. 

JOSÉ  DA  SILVA  LISBOA 

José  da  Silva  Lisboa,  nascido  no  Brasil  na  cidade  da  Ba- 
hi<u*a  16  de  julho  de  1756,  foi  distinçjp  economista,  no- 
tável orador  pomico,  e  verdadeiramente  o  fundador  do  di- 
reito mercantit  em  Portugal,"  sendo  ainda  hoje  o  tratado  que 
escreveu  consultado  frequentemente,  apesar  dos  progressos 
que  fez  n'este  século ^ssa  parte  importante  da  jurisprudên- 
cia- Passando  para  P»ugal  em  1772,  frequentou  a  univer- 
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sidade  de  Coimbra  e  logo  revelou  tão  viva  intelligencia  que 
foi  provido,  antes  de  completar  o  curso,  nas  cadeiras  de 
grego  e  hebraico;  jubilando-se  em  1797,  voltou  ao  Brasil, 
provido  n'um  cargo  importante  da  administração  da  colónia. 

Foi  em  1801  que  publicou  o  seu  celebre  tratado  de  Di- 
reito mercantil,  o  em  1804  os  seus  Princípios  d' economia 
politica,  sciencia  que  se  pode  dizer  n'essa  época  recém- 
nascida,  e  que  logo  encontrou  em  Portugal  Ião  distinclos  cul- 
tores, como  José  da  Silva  Lisboa,  e  José  Joaquim  d'Azere- 
do  Coutinho,  bispo  d'Elvas,  ambos  oriundos  do  Brasil.  Em 
1808  o  governo  do  príncipe  regente  D.  João,  que  se  trans- 
feriu para  a  America  por  causa  da  invasão  de  Junot,  encon- 
trou com  admiração  em  José  da  Silva  Lisboa  um  homem  co- 
nhecedor dos  mais  intricados  problemas  de  administração  e 
economia  social.  Ouviu-o  com  deferência,  e  a  elle  se  deve  o 
decreto  que  abriu  os  portos  do  Brasil  ao  commercio  estran- 
geiro. José  da  Silva  Lisboa  era  partidário  decidido  do  com- 
mercio franco,  e  soube  fazer  triumphar  as  suas  idéas. 

Amigo  pessoal  do  príncipe  D.  Pedro,  tomou  parte  com  elle 
no  movimento  que  fundou  o  império  brasileiro  independente. 
Feito  pelo  novo  soberano  senador  e  visconde  de  Cayrú,  de- 
fendeu com  energia  na  tribuna  as  suas  idéas  liberaes  em 
economia  politica.  Pelejando  sempre  com  a  palavra  e  com  a 
penna,  morreu,  para  assim  dizermos,  na  brecha  a  20  de  agos- 
to de  1835,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  legando  a  Portugal 
e  ao  Brasil  mais  um  nome  illustre  para  inscrever  na  lista 
dos  seus  homens  notáveis,  e  mostrando,  pelos  seus  estudos 
especiaes,  em  que  tanto  se  distinguiu,  que  não  ha  ramo  dos 
conhecimentos  humanos  em  que  os  filhos  d'esta  nobre  terra 
não  tenham  dado  provas  da  actividade  e  da  vivesa  de  seu 
espirito. 

FÉLIX  D'AVELLAR  BROTERO 

A  25  de  novembro  de  1744  nasceu  em  Santo  Antão  do 
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Tojal  este  celebre  botânico  portuguez.  Abraçando  o  estado 
ecclesiastico,  recebendo  até  a  ordem  de  diácono,  foi  nomea- 
do, por  concurso,  capellão  cantor  da  patriarchal  de  Lisboa. 

Perseguido  pela  Inquisição,  fugiu  para  França  no  mesmo 
anno  em  que  o  poeta  FilinloElysio,  pelo  mesmo  motivo,  dei- 
xava a  pátria.  Foi  no  exilio  que  se  entregou  ao  estudo  das 
sciencias  naturaes,  e  que  se  graduou  em  medicina  na  uni- 
versidade de  Reims.  Dedicando-se  especialmenie  á  botânica, 
escreveu  um  compendio  que  lhe  deu  grande  nome,  e  em 
repetidas  viagens  scientificas  enriqueceu  os  catálogos  cora 
mais  de  cem  espécies  de  plantas. 

A  reputação  européa  de  Félix  d'Avellar  Brotero  obrigou 
o  governo  portuguez  a  impor  silencio  aos  ódios  fanáticos, 
e  a  chamar  o  illustre  proscripto  para  a  cadeira  de  botânica 
na  universidade  de  Coimbra.  Jubilado  em  1811,  veiu  tomar 
conta  da  direcção  do  museu  e  jardim  botânico  da  Ajuda.  Foi 
deputado  ás  cortes  de  1820,  e,  depois  d'uma  curta  passa- 
gem pela  vida  politica,  voltou  ao  retiro  da  sua  existência  es- 
tudiosa, até  que  falleceu  no  dia  5  d'agosto  de  1828,  tendo 
de  edade  84  anncs. 

Escreveu  várias  obras  scientificas,  entre  as  quaes  deve- 
mos contar  principalmente  o  Compendio  de  Botânica  e  a  Flora 
Lusitana.  Portugal,  não  opulento  de  grandes  nomes  scien- 
tificos,  deve  ufanar-se  de  ter  sido  pátria  de  Brotero,  que  a 
Europa  reverenceia  como  um  dos  mais  illustres  botânicos 
dos  tempos  modernos. 

LUIZA  TODI 

Faltava-nos  n'este  pequeno  volume  um  nome  illustre  na 
arte  scenica,  tão  nobre  enobilitadora  como  as  outras.  Parecia 
que  não  tínhamos  quem  oppôr  a  Baron  ou  a  Adriana  Lecou- 
vreur,  a  Farinelli  ou  á  Gabrielli.  Como  assim  não  succede, 
inscrevamos  n'esta  galeria  o  nome  d'uma  mulher  notável,  que 
n 
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foi  a  um  tempo  grande  actriz  e  grande  cantora,  que  applau- 
diram  todas  as  grandes  capitães  da  Europa,  e  a  quem  um 
grande  escriptor  estrangeiro  não  duvida  chamar  a  primeira 
artista  lyrica  de  todos  os  séculos,  porque  o  seu  methodo  é 
o  único  digno  de  applauso,  e  que  todos  os  que  se  desvia- 
rem d'elle  só  poderão  conseguir  os  triumphos  ephemeros  da 
moda. 

Luiza  Rosa  d'Aguiar  nasceu  em  Setúbal  no  dia  6  de  ja- 
neiro de  1753 ;  estreiou-se,  muito  nova  ainda,  com  suas  ir- 
mãs Cecília  e  Isabel,  no  theatro  do  Bairro-Alto  em  Lisboa, 
fazendo  papeis  de  lacaia  nas  comedias  entremeiadas  de  canto 
que  ali  se  representavam.  Parece  que  n'essa  musica  fácil  re- 
velou a  sua  vocação,  porque  vamos  encontral-a  em  1772,  em 
Londres,  já  casada  comum  violinista  italiano  Francisco  Xa- 
vier Todi,  e  cantando  em  publico,  mas  sem  produzir  grande 
effeito.  Com  um  estudo  de  cinco  annos,  aperfeiçoou-se  de 
modo  que  voltou  a  Londres,  já  precedida  de  boa  reputação, 
em  1777.  N'esse  mesmo  anno  cantou  em  Madrid  uma  opera 
de  Paesiello,  causando  verdadeiro  enthusiasmo.  Em  1778 
estava  em  Pariz,  onde  merecidos  applausos  a  coroaram  no 
concerto  espiritual  e  nos  concertos  da  rainha  Maria  Anto- 
nieta, impressionando  sobretudo  os  ouvintes  pela  doçura  da 
sua  voz  e  pela  ineffavel  expressão  do  seu  canto.  Veiu  de- 
pois a  Lisboa  enthusiasmar  os  seus  compatriotas,  voltando 
a  Pariz  em  1781,  e  passando  depois  a  Berlim  onde  cantou 
em  presença  de  Frederico  II,  que  em  duas  épocas  differea- 
tes  lho  deu  provas  de  grande  apreço. 

Começou  então  o  seu  giro  triumphal  pela  Europa.  Percor- 
reu a  Allemanha,  voltou  depois  a  Pariz,  onde  encontrou  uma 
rival,  a  cantora  Mara,  que  tinha  numerosos  admiradores,  não 
sendo  mais  diminuto  o  séquito  da  artista  portugueza,  de  for- 
ma que  a  lucta  entre  maratislas  e  todistas  ficou  celebre  na 
historia  musical.  A  Todi  reunia  porém  ás  suas  qualidades 
de  cantora  eminente  predicados  de  actriz,  de  forma  que 
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excitava  em  scena  mais  espontâneo  enthusiasmo,  conseguindo 
o  grande  trinmpho,  a  que  devem  aspirar  todos  os  artistas, 
a  commoção  sincera  do  publico. 

Não  seguiremos  a  artista  portugueza  nas  suas  digressões 
pela  Europa,  na  sua  viagem  a  S.  Petersburgo,  onde  viveu 
na  intimidade  de  Catharina  II  da  Rússia,  na  sua  volta  a  Pa- 
riz,  pouco  antes  de  começar  a  revolução,  na  sua  viagem  á 
Itália,  onde  a  terra  clássica  das  artes  a  hospedou  com  deli- 
rante enthusiasmo;  iremos  encontral-a  na  sua  volta  a  Lisboa 
em  1793. 

Regressava  á  pátria  para  descançar;  cantou  aqui,  porém, 
parece  que  rriais  por  obsequio  do  que  por  escriptura,  e  de 
súbito  desappareceu  da  scena.  Uma  grande  fatalidade  a  ful- 
minara; perdera  a  vista,  e,  cega,  quasi  olvidada,  arrastou 
a  gloriosa  actriz  os  últimos  annos  da  sua  vida,  até  que  fal 
leceu  em  Lisboa  no  dia  1  de  outubro  de  1833. 

Poisou  o  esquecimento  na  campa  da  mulher,  que  tantos 
loiros  vira  a  seus  pés.  Ella  que  soubera  conquistar  osapplau- 
sos  dos  grandes  e  dos  humildes,  dos  sábios  e  dos  ignoran- 
tes, ella  que  impressionara  e  commovêra  uma  geração  in- 
teira, morreu  quasi  esquecida,  porque  estas  glorias  de  thea- 
tro  teem  tanto  de  brilhantes,  como  de  ephemeras. 

Sigamos  porém  os  romeiros  piedosos,  que  foram  poisar 
flores  n'esta  campa,  e  registremos  o  nome  da  portugueza  il- 
lustre  que  soube  traduzir  admiravelmente,  com  a  sua  voz 
divina,  melodias  immortaes,  e  qu<>  deu  relevo,  com  o  seu 
talento,  ás  obras  dos  grandes  mestres. 

DOMINGOS  ANTÓNIO  DE  SEQUEIRA 

Este  pintor,  o  mais  distmcto  de  que  Portugal  se  ufana,  e 
decerto  o  primeiro  da  Europa  no  seu  tempo,  mereceu  que  o 
conde  Raczinski,  juiz  pouco  indulgente,  o  collocasse  a  par  de 
Rembrandt,  não  em  todos  os  seus  quadros,  mas  n'aquelles 
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em  que  mais  completamente  se  manifesta  o  seu  talento  ar- 
tístico. 

Alma  de  fogo,  agitada  por  uma  violenta  inspiração,  pro- 
curando em  todas  as  maneiras  artísticas  a  nota  por  onde  afi- 
nasse a  harmonia  intima  que  lá  dentro  lhe  cantava,  Domin- 
gos António  de  Sequeira  foi  pintor  muito  desegual,  deixan- 
do obras  medíocres  a  par  de  verdadeiras  obras-primas;  po- 
rém alguns  dos  seus  quadros,  principalmente  os  que  com- 
pôz  em  Roma  na  ultima  época  da  sua  vida,  a  Adoração  dos 
magos,  a  Descida  da  cruz,  o  Calvário  e  a  Ascensão,  fazem 
d'elle  decididamente  um  d'esses  astros  que,  agrupando-se 
pela  successão  dos  séculos,  formam  no  ceo  da  arte  a  cons- 
tellação  dos  grandes  génios. 

A  sua  vida,  da  mesma  forma  que  o  seu  talento,  foi  agi- 
tada pelo  seu  espirito  inquieto.  Nasceu  em  Belém  no  dia  10 
de  março  de  1768,  de  pães  pouco  favorecidos  dos  bens  da 
fortuna.  Foi  um  dos  primeiros  que  frequentaram  a  escola 
de  desenho  aberta  em  1781,  e  teve  por  mestre  de  pintura 
um  artista  medíocre,  chamado  Francisco  de  Setúbal.  Prote- 
gido pelos  marquezes  de  Marialva,  foi  estudar  a  Roma,  per- 
correu a  Itália  e  voltou  a  Portugal  em  1796.  Vendo  a  arte 
perdida  na  sua  pátria,  o  gosto  publico  estragado,  foi  accom- 
mettido  por  tal  accesso  de  desanimação  que  se  recolheu  ao 
convento  do  Bussaco.  Felizmente  valeu-lhe  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  que  lhe  obteve  a  nomeação  de  primeiro  pin- 
tor da  corte  com  o  ordenado  de  dois  contos  de  réis  annuaes. 

Em  1814  foi  encarregado  dos  desenhos  da  sumptuosa  bai- 
xella  que  o  governo  portuguez  offerecia  a  lord  Wellington; 
em  1820  tomou  certo  enthusiasmo  pela  revolução  liberal; 
em  1823,  temendo  ser  perseguido  pela  reacção,  partiu  para 
Pariz,  e  ahi  compôz  um  dos  seus  melhores  quadros,  a  Mor- 
te de  Camões;  em  1826  foi  para  Roma,  onde  produziu,  co- 
mo já  dissemos,  as  obras  mais  completas  da  sua  carreira  ar- 
tística, e  onde  morreu  no  dia  7  de  março  de  1837. 
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VIEIRA  PORTUENSE 

Natural  do  Porto,  como  prova  o  appellido,  pelo  qual  se 
distinguiu  do  seu  homonymo  Vieira  Lusitano,  Francisco 
Vieira,  primeiramente  discípulo  de  seu  pae,  foi  depois  estu- 
dar a  Roma  com  uma  pensão  autorisada  pela  companhia  dos 
vinhos  do  Alto-Douro.  Partiu  em  1789  para  a  cidade  eterna, 
onde  teve  por  mestre  Domingos  Conti;  em  1791  estava  em 
Parma;  em  1794  de  novo  em  Roma,  d'onde  saiu  em  1797 
para  fazer  uma  viagem  ã  Allemanha.  Da  Allemanha  voltou 
a  Roma,  onde  se  ligou  pelos  laços  d'amisade  com  o  grava- 
dor Bartolozzi,  que  lhe  gravou  muitos  dos  seus  quadros. 
Ahi  pintou  Viriato,  a  Descida  da  Cruz,  e  Nossa  Senhora 
da  Piedade.  Em  1802  casou  em  Londres  também  com  uma 
italiana  parenta  de  Bartolozzi;  n'esse  anno  foi  nomeado  di- 
rector da  Academia  do  Porto,  e  ainda  n'esse  mesmo  anno 
chamado  para  exercer,  juntamente  com  Domingos  António 
de  Sequeira,  o  cargo  de  primeiro  pintor  da  corte,  Sentin- 
do-se  prostrado  pelo  trabalho,  foi  para  a  Madeira,  por  con- 
selho dos  médicos,  e  ahi  morreu  em  Í805,  d'edade  apenas 
de  39  para  40  annos,  tendo  nascido  em  1766. 

Eis  o  que  diz  o  conde  Raczinski,  a  respeito  d'este  malo- 
grado artista: 

«Vieira  era  contemporâneo  e  emulo  de  Sequeira.  Estava 
longe  de  ter  tanto  talento  como  este  ultimo;  em  troca  era 
incapaz  de  commetter  os  erros  que  este  commettia.  Sequeira, 
na  maior  parte  dos  seus  grandes  auadros,  fere  o  gosto,  o 
que  nunca  Vieira  fez  nas  suas  modestas  tendências  Vieira  era 
fiel  ao  estylo  histórico  e  religioso;  inspira va-se  com  os  exem- 
plos dos  Italianos.  Sequeira  tirava  da  sua  alma  ardente  novas 
inspirações,  e  não  escolheu  a  direcção  que  melhor  convinha 
ás  suas  commoções  artísticas,  senão  depois  de  ter  vagueado 
pelos  mais  oppostos  caminhos,  depois  d'um  combate,  ia  quasi 
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a  dizer  um  tormento  interior,  que  se  prolongou  n'elle  durante 
sessenta  annos.  É  digno  de  se  notar  que  foi  n'uma  edade 
muito  avançada,  e  quando  os  seus  sentimentos  se  tornaram 
religiosos,  que  o  seu  génio  desferiu  possante  voo.  Vieira  nun- 
ca chegou  a  tamanha  altura,  e  duvido  que,  ainda  que  a  sua 
carreira  fosse  mais  longa,  se  tivesse  elevado  mais;  mas  as 
suas  tendências  sempre  foram  egualmente  louváveis,  e  os 
seus  resultados  sempre  satisfactorios.» 

MARCOS  ANTÓNIO  PORTUGAL 

Ainda  que  seja  a  musba  de  todas  as  bellas  artes  aquella 
em  que  menos  os  portuguezes  se  distinguiram,  não  deixá- 
mos comtudo  de  ter  alguns  maestros  notáveis,  avultando  en- 
tre elles  um  que  pode  affoitamente  ser  collocado  a  par  dos 
mais  eminentes  do  seu  tempo.  Não  o  dizemos  por  orgulho 
nacional,  é  o  próprio  Fétis,  julgador  severíssimo,  quem  pres- 
ta essa  homenagem  ao  nosso  compatriota  Marcos  António 
da  Fonseca  Portugal. 

Nasceu  em  Lisboa  no  dia  24  de  março  de  1702.  e,  mos- 
trando muita  vocação  para  a  musica,  foi  por  seus  pães  met- 
tido  no  seminário  patriarchal,  onde  se  aprendiam  os  elemen- 
tos d'essa  arte.  O  seu  talento  revelou-se  d'um  modo  notá- 
vel, fructificando  com  as  lições  de  João  de  Sousa  Carvalho, 
também  compositor  distincto.  Os  primeiros  ensaios  do  ju- 
venil Marcos,  todos  de  musica  religiosa,  foram  muito  ap- 
plaudidos,  e  o  futuro  autor  de  tantas  lindas  operas,  sentin- 
do em  si  o  fogo  da  inspiração,  e  desejando  desenvolvel-o  na 
Itália,  a  sacra  mãe  das  artes,  conseguiu  altas  protecções,  que 
lhe  permittiram  passar  á  formosa  península  em  1787. 

Voltando  á  pátria  em  1790,  de  novo  tornou  á  Itália  em 
1791,  e  ali  se  demorou  até  1799.  Em  Lisboa  já  adquirira 
notável  reputação,  a  Itália  sancionou-lh'a,  e  ampliou-lh'a  co- 
roando-lhe  em  Parma,  Yenesa,  Milão  e  Roma  as  suas  diffe- 
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rentes  operas,  ou  sérias  ou  burlescas,  entre  as  quaes  se  dis- 
tinguem no  género  cómico  11  príncipe  de  Spazzacamino,  e 
no  género  dramático  Demofoonle  e  principalmente  Fernando 
in  Messico. 

Em  Portugal,  e  no  theatro  de  S.  Carlos,  então  fundado 
de  novo,  fez  representar  com  êxito  muitas  das  suas  operas, 
e  exerceu  o  logar  de  compositor  do  theatro,  juntamente  com 
o  de  mestre  da  capella  régia  e  director  do  seminário  de  mu- 
sica. Em  1810  passou  ao  Rio  de  Janeiro  onde  falleceu  no  an- 
node  1827. 

Marcos  António  Portugal  também  se  distinguiu  na  musica 
sacra;  o  seu  génio  vivo  e  promplo  inflammava-se  com  to- 
das as  inspirações,  e  tinha  para  cada  riso,  para  cada  lagrima, 
para  cada  extasi  uma  melodia  própria  e  original, 

MANUEL  FERNANDES  THOMAZ 

Os  homens  da  revolução  de  1820  merecem  os  respeitos 
de  todos,  amigos  ou  adversários,  porque,  puros  cVexcessos, 
foram  os  primeiros  que  tentaram  aclimatar  no  solo  portuguez 
as  idéàs  novas,  verdadeiramente  santas  e  justas;  porque,  a- 
bolindo  o  privilegio  e  a  oppressão,  faziam  com  que  um  po- 
vo inteiro  se  curvasse  apenas  a  uma  autoridade  sagrada  — 
a  lei,  que  é  a  expressão  da  vontade  unanime  de  todos  os 
membros  da  sociedade. 

Se  foram  ou  não  utopistas,  se  applicaram  com  demasiada 
pressa,  n'um  paiz  que  não  estava  preparado  para  as  receber, 
as  theorias  que  os  tinham  enthusiasmado  nos  livros,  é  o 
que  nos  não  cumpre  indagar;  basta  sabermos  que  foram 
sinceros  e  que,  sejam  quaes  forem  as  formas  de  governo  que 
mereçam  as  nossas  sympathias,  devemos  venerar  n'elles  ou 
a  iniciação  dos  princípios  liberaes,  ou  o  livramento  de  Por- 
tugal do  jugo  da  Inglaterra,  que  sorrateiramente  nos  ia  avas- 
salando. 
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Muitos  homens  illuslres  surgiram  então,  muitos  oradores 
eminentes  tomaram  a  palavra  n'essa  tribuna,  que;  segundo 
assevera  M.  Chapelain,  deu,  por  algum  tempo,  lições  á  Eu- 
ropa. Na  impossibilidade  de  os  commemorar  a  todos,  esco- 
lhemos um  dos  seus  vultos  mais  sympathieos,  e  decerto  dos 
mais  grandiosos,  para  lhe  prestarmos  a  homenagem,  que 
egualmente  compete  a  Borges  Carneiro  e  a  outros  nâo  me- 
nos illuslres. 

Manuel  Fernandes  Thomaz  nasceu  na  villa  da  Figueira  a 
30  de  junho  de  1771.  Formou-se  em  leis  na  universidade 
de  Coimbra.  Em  1801  era  juiz  de  fora  d^Arganil;  exerceu 
outros  cargos  importantes,  até  que  em  1817  foi  nomeado 
desembargador  da  relação  do  Porto.  Foi  elle,  com  José  Fer- 
reira Borges  e  José  da  Silva  Carvalho,  que  preparou  o  mo- 
vimento revolucionário  de  1820.  Membro  da  junta  provisória 
do  governo,  e  deputado  ás  cortes,  distinguiu-se  como  ora- 
dor e  publicista  n'essa  época  procelosa,  morrendo  a  19  de 
novembro  de  182-!.  Mais  feliz  que  os  seus  collegas,  pôde 
expirar  com  a  convicção  de  que  deixava  fundada  a  liberda- 
de sem  que  se  derramasse  uma  gota  de  sangue;  mal  previa 
elle  as  procellas  que  ainda  tinham  de  se  desencadeiar  em- 
volta  do  edifício  que  levantara  com  tanto  amor;  que  um  pas- 
seio militar  o  derrubaria  dahi  a  mezes,  e  que  só  á  força  de 
trabalhos  e  de  sacrifícios  a  mao  enérgica  de  Mousinho  da 
Silveira  e  dos  seus  collegas  havia  de  erguer  novamente. 

FR.  FRANCISCO  DE  S.  CARLOS 

Poeta  religioso  notável,  pregador  de  fama,  nasceu  fr.  Fran- 
cisco de  S.  Carlos  no  Rio  de  Janeiro  a  13  d\agoslo  de  1703. 
Entrou  d'edade  de  13  annos  na  ordem  seraphica  professando 
no  convento  dn  provinda  da  Conceição.  Distinguindo-se  muito 
nos  seus  estudos,  foi  enviado  em  1782  para  o  convento  de  S. 
Boaventura  na  villa  de  Macaco,  austero  asylo  onde  os  seus 
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dotes  naturaes  se  desenvolveram  com  a  leitura  e  a  medi- 
tação. 

Voltando  ao  Rio  de  Janeiro  adquiriu  logo  fama  de  gran- 
de pregador,  sendo  em  1801  nomeado  professor  d'eloquen- 
cia  sagrada,  e  em  1809  escolhido  para  pregar  em  presença 
da  família  real  porlugueza,  que  chegava  à  capital  brasileira, 
vindo  da  Bahia,  onde  residira  desde  1807. 
%0  príncipe  regente  nomeou-o  pregador  da  capella  real. 
Cercado  da  estima  e  venerarão  de  todos,  a  sua  existência 
correu  tranquilla,  longe  do  bulício  do  mundo,  até  que  fal- 
leceu,  a  6  de  maio  de  1829,  d'edade  de  66  annos. 

O  mais  primoroso  fructo  d'esta  vida  contemplativa  foi  o 
poema  da  Assumpção,  desabrochado  na  solidão  do  claustro, 
e  em  que  a  sua  imaginação  radiante  espalhou  profusamente 
as  mais  esplendidas  tintas  da  sua  palheta,  empregando-as  to- 
das em  adornar  esse  quadro  religioso,  que,  pela  poesia  das 
imagens,  pela  bellesa  das  descripções,  rivalisa  com  a  Messia- 
da  de  Klopstock,  ainda  que  lhe  seja  inferior  na  concepção, 
como  lhe  è  inferior  no  assumpto. 

Restam-nos  impressos  alguns  dos  seus  sermões,  que  jus- 
tificam a  fama  de  que  no  seu  tempo  gosou,  e  que  nos  re- 
velam um  orador  em  cuja  serena  eloquência  se  espelha  sem- 
pre o  céo  que  elle  via  nos  seus  extasis  beatíficos. 

JOSÉ  BONIFÁCIO  D'ANDRADA  E  SILVA 

Ufana-se  o  Brasil  de  ter  dado  o  ser  a  este  homem  illus- 
tre,  sábio  notável,  distincto  poeta,  eminente  estadista  e  um 
dos  fundadores  da  independência  brasileira.  Nasceu  na  ci- 
dade de  Santos,  na  província  de  S.  Paulo,  no  dia  13  de  ju- 
nho de  1763.  Era  filho  do  coronel  Bonifácio  José  d'Àndra- 
da  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Barbosa  da  Silva  Veiu  á  me- 
trópole, para  se  formar  em  Coimbra  na  faculdade  de  direi- 
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to,  o  que  effectivamente  realisou;  mas  o  duque  de  Lafões, 
conhecendo  a  vocação  do  illuslre  brasileiro  para  as  sciencias 
naturaes,  em  cuja  faculdade  Umbem  se  formara,  propôl-o 
para  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  e  obteve  que  o 
governo  lhe  desse  uma  pensão  para  fazer  na  Europa  uma 
viagem  scientinca.  Foi  o  seu  talento  muito  apreciado  lá  por 
fora,  e  memorias  importantíssimas  revelam  o  fructo  que  ti- 
rou dos  seus  estudos  e  viagens.  Recolhendo-se  a  Portugal, 
foi  nomeado  intendente  das  minas,  e  lente  d'uma  cadeira  de 
metallurgia  novamente  creada.  Quando  os  francezes  invadi- 
ram Portugal,  José  Bonifácio  pegou  em  armas  e  defendeu  va- 
lentemente a  pátria  dos  seus  antepassados.  Antes  de  tornar 
ao  Brasil,  ainda  foi  intendente  de  policia  da  cidade  do  Por- 
to; voltando  emfim  á  sua  terra  natal  em  1819,  ali  se  acha- 
va quando  rebentaram  as  discórdias  entre  a  metrópole  e  a 
colónia,  concorrendo  elle  não  pouco  para  que  essas  discór- 
dias se  transformassem  em  separação  definitiva.  Não  lhe  quei- 
ramos mal  por  isso ;  José  Bonifácio  pugnava  pela  indepen- 
dência da  sua  pátria,  mas  o  seu  talento  e  a  nobresa  do  seu 
caracter  não  deixam  por  isso  de  honrar  a  grande  família  por- 
tugueza. 

Proclamada  a  independência  do  Brasil  nas  margens  do 
Ypiranga,  no  dia  7  de  setembro  de  1822,  foi  José  Bonifá- 
cio eleito  deputado  ás  cortes  do  novo  império,  e  nomeado 
ministro  pelo  novo  imperador.  As  luctas  politicas,  insepará- 
veis do  berço  das  instituições,  obrigaram-n'o  a  emigrar,  par- 
tindo para  França,  vivendo  em  Bordéos,  até  1829,  entregan- 
do-se  ao  tracto  das  musas  e  a  outros  estudos  predilectos. 
Chamaram-n'o  de  novo  os  seus  concidadãos,  que  reconhe- 
ciam emfim  os  grandes  serviços  que  lhes  prestara.  O  seo  re- 
gresso foi  verdadeiramente  triumphal.  No  paiz  que  tanto 
amava  e  lhe  devia  tanto,  lhe  correram  os  últimos  dias,  vene- 
rado por  um  povo  inteiro,  que  lhe  chamava  o  palriarcha  da 
liberdade.  Morreu  a  G  d'abril  de  1838. 
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Sábio  illustre,  as  suas  poesias  são  também  cheias  de  mi- 
mo. Escreveu-as,  segundo  o  uso  introduzido  pelos  Árcades, 
debaixo  do  nome  pastoril  d'Àmerico  Elysio. 

D.  FR.  FRANCISCO  DE  S.  LUIZ 

Conhecido  no  século  pelo  nome  de  Francisco  Justiniano 
Saraiva,  nasceu  o  futuro  patriarcha  de  Lisboa,  no  dia  26  de 
janeiro  de  1766,  na  villa  de  Ponte  de  Lima.  Era  filho  de 
Manuel  Saraiva,  e  de  D.  Maria  Correia  de  Sá.  Professou  em 
janeiro  de  1782,  vestindo  o  habito  benedictino;  frequentou 
depois  em  Coimbra  o  curso  de  theologia,  doctorou-se  em 
1791,  em  1794  foi  eleito  sócio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  e  em  1807  nomeado  professor  de  philosophia 
no  collegio  das  Artes.  Por  isto  se  pode  vêr  quanto  eram  ge- 
ralmente reconhecidos  o  seu  alto  engenho  e  a  sua  alta  eru- 
dição. 

D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  acolheu  com  favor  as  opiniões 
do  século,  no  que  ellas  tinham  de  justo  e  compatível  com  a 
pura  religião  de  que  era  sacerdote.  Isto  naturalmente  o  indi- 
gitava á  escolha  dos  fautores  da  revolução  de  1820,  que  o  no- 
mearam membro  do  governo  provisório  instituído  no  Porto. 
Fez  parte  egualmente  da  regência  eleita  pelas  cortes  em  1821; 
em  1823  foi  eleito  deputado,  e  da  camará  dos  deputados  foi 
também  presidente  em  1826  e  em  1834.  Reitor  da  universi- 
dade, ministro  doestado,  bispo  de  Coimbra,  e  cardeal  patriar- 
cha de  Lisboa,  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  exerceu,  como  se 
vê,  as  mais  altas  funcções  da  hierarchia  civil  e  eccíesiastica, 
padeceu,  como  todos  os  homens  públicos,  nas  vicissitudes 
da  agitada  politica  d'este  século,  mas  os  ócios  forçados,  a 
que  por  vezes  o  condemnou  a  situação  perigosa  do  partido 
liberal,  aproveitou-os  elle  estudiosamente,  com  investigações 
históricas,  litterarias,  archeologicas  e  linguisticas,  de  cujos 
profícuos  resultados  dão  amplo  testemunho  as  muitas  obras 
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que  deixou  escriptas  em  vários  ramos  dos  conhecimen- 
tos humanos,  e  cuja  copiosa  resenha  encheria  todo  o  arti- 
go que  lhe  podemos  consagrar. 

Posto  que  nem  sempre  seja  escrupulosamente  exacto  nas 
suas  investigações  históricas,  principalmente  nas  que  dizem 
respeito  ás  navegações  e  conquistas  dos  Portuguezes,  ainda 
que  o  paradoxo  o  seduzisse  a  ponto  de  defender  com  argu- 
mentos inadmissíveis,  no  estado  a  que  chegou  no  presente 
século  a  sciencia  philologica,  a  origem  céltica  da  lingua  por- 
tugueza,  ha  tanto  a  aproveitar  nos  magníficos  estudos  que 
tratou  e  desenvolveu  com  indefessa  actividade,  que  podemos 
affoitamente  venerar  no  patriarcha  um  erudito  de  primeira  or- 
dem, e  um  incansável  defensor  da  puresa  da  nossa  lingua, 
e  das  glorias  do  nosso  passado. 

Morreu  este  illustre  varão  em  Marvilla  no  dia  7  de  maio 
de  1845. 

JOÃO  PEDRO  RIBEIRO 

Ha  em  todas  as  litteraturas  um  certo  numero  d'homens 
que  a  historia  litteraria  a  maior  parte  das  vezes  olvida,  e  que 
merecem  comtudo  o  respeito  e  a  estima  da  posteridade. 
São  os  eruditos,  mas  os  eruditos  profundos,  e  não  os  que 
investigam  cuidadosamente  doctas  frivolidades.  São  em  Fran- 
ça os  Mabillons,  os  Ducanges,  pouco  apreciados  durante  a 
vida,  mas  sem  os  quaes  nunca  no  século  actual  se  poderia  ter 
fundado  a  moderna  sciencia  histórica.  São  entre  nós  homens 
como  António  Caetano  do  Amaral,  fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa 
de  Viterho,  verdadeiros  precursores  do  estudo  sério  da  his- 
toria, iniciado  em  Portugal  pelo  génio  robusto  de  Alexandre 
Herculano. 

D'esse  grupo  d'homens  prestantissimos  é  sem  duvida  o 
mais  notável  João  Pedro  Ribeiro,  appellidado  o  pae  da  di- 
plomática, porque  foi  elle  verdadeiramente  o  fundador  d'es- 
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sa  sciencia  em  Portugal.  Tendo  nascido  no  Porto  a  23  de 
Maio  de  1757,  também  morreu  n'aquella  cidade  a  4  de  ja- 
neiro de  1839.  A  sua  longa  vida  de  mais  de  80  annos  appli- 
cou-a  toda  ao  estudo  e  a  laboriosas  e  proveitosas  investiga- 
ções. Sacerdote,  doutorado  em  cânones  pela  universidade  de 
Coimbra,  lente  de  diplomática  na  mesma  universidade,  só- 
cio da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  não  cessou 
um  instante  cTestudar  com  aíSnco  os  pontos  mais  árduos  da 
historia  da  civilisação  portugueza,  deixando  a  outros  de  génio 
mais  possante  o  entrarem  com  o  facho  da  philosophia  nas 
sendas  por  elle  desbravadas.  Os  resultados  do  seu  Ímprobo 
trabalho  andam  consignados  nas  Dissertações  chronologicas 
e  criticas  sobre  a  historia  civil  e  ecclesiastica  de  Portugal, 
e  em  grande  numero  de  memorias  e  opúsculos  valiosos, 
relativos  a  várias  questões  históricas,  e  não  tanto  da  histo- 
ria dos  factos,  como  da  historia  dos  costumes,  da  legislação 
e  de  muitos  outros  pontos  importantes,  que  os  velhos  chro- 
nistas  despresavam,  e  que  os  modernos  historiadores  jul- 
gam os  mais  dignos  de  serem  estudados  com  amor  e  afinco. 

SILVESTRE  PINHEIRO  FERREIRA 

Este  nome  não  é  só  portuguez,  é  europeu.  O  publicista 
notável,  o  sábio  philosopho,  merece  que  ainda  hoje  os  es- 
trangeiros o  citem  como  auctoridade  em  todas  as  questões 
que  tratou  com  rara  proficiência,  em  livros  escriptos  na  lín- 
gua franceza,  As  suas  obras  de  direito  administrativo  são  lá 
por  fora  acatadas  como  de  mestre,  e  o  nome  de  Pinheiro 
Ferreira  fulgura  como  um  dos  fachos  da  sciencia  contempo- 
rânea. 

Nasceu  Silvestre  Pinheiro  em  Lisboa  no  dia  31  de  de- 
zembro de  1769.  Cursou  as  aulas  da  congregação  do  Ora- 
tório, e  ousou,  ainda  adolescente,  reptar  um  sábio  venera- 
do em  Portugal,  o  padre  Theodoro  cTAlmeida.  Parece  que 
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o  moço  audacioso  não  foi  vencido  na  contenda,  porque  sé 
suspeita  que  aos  ódios  motivados  pela  dissertação  que  es- 
creveu, refutando  algumas  opiniões  do  padre,  se  deve  attri- 
buir  a  sua  saída  da  congregação. 

Silvestre  Pinheiro  passou  a  professar  philosophia  no  col- 
legio  das  artes  de  Coimbra,  cuja  cadeira  obtivera  em  con- 
curso; o  que  lambem  lhe  acarretou  perseguições,  que  o  mo- 
veram a  retirar-se  do  reino,  porque  o  seu  espirito,  natural- 
mente innovador,  não  se  prestou  a  acanhar-se  nos  estreitos 
moldes  d'uma  philosophia  fiscalisada  pelo  santo-officio.  Foi 
para  Inglaterra  e  d'ahi  para  a  Hollanda,  e  finalmente  para 
Pariz,  onde  o  embaixador  portuguez,  o  illustrado  António 
d'Araujo,  o  escolheu  para  secretario  da  sua  legação.  O  seu 
mérito  era  já  tão  geralmente  reconhecido,  que,  voltando  a 
Lisboa,  o  nomearam  official  da  secretaria  dos  estrangeiros. 

Encarregado  da  legação  de  Berlim,  foi-o  depois  da  dos 
Estados  Unidos.  Rebentou  então  a  revolução  de  1820,  e  D. 
João  vi  chamou  Silvestre  Pinheiro  ao  ministério,  como  pe- 
nhor que  dava  aos  seus  súbditos  de  que  adoptava  sem  res- 
tricções  as  idéas  novas  por  elles  proclamadas. 

Não  o  seguiremos  nas  regiões  procelosas  do  poder  n'essa 
época,  e  iremos  encontral-o  em  Pariz,  para  onde  partiu  em 
1823,  e  onde,  escrevendo  em  francez  as  suas  obras  politi- 
cas, adquiriu  essa  fama  européa,  de  que  falíamos,  e  que  é 
uma  auréola  para  o  seu  nome,  e  para  Portugal  uma  gloria. 

Em  1842  foi  eleito  deputado,  e  veiu  tomar  assento  nas 
camarás  portuguezas,  que  o  acolheram  com  veneração,  como 
a  um  dos  patnarchas  da  liberdade,  a  um  desses  vultos  ve- 
nerandos, perante  osquaes  se  inclinam  as  facções  e  vêem  ex- 
pirar as  rivalidades  e  as  mesquinharias  das  luctas  quotidianas. 

Quatro  annos  depois,  no  dia  1  de  julho  de  1846,  fallecia 
Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  um  dos  homens  eminentes  do 
nosso  século,  e  um  d'aquelles  de  que  mais  justamente  se 
pode  glorificar  a  nossa  pátria. 
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MOUSINHO  DA  SILVEIRA 

A  nossa  tarefa  tornar-se-hia  difficil,  ao  aproximarmo-nos 
dos  nossos  tempos,  se  não  tivéssemos  toda  a  cautella  em 
não  ferirmos  os  sentimentos  de  qualquer  dos  partidos  polí- 
ticos do  paiz.  Os  homens  para  quem  ainda  verdadeiramen- 
te não  começou  a  posteridade  imparcial,  excluimol-os  des- 
piedosamente,  por  muito  illustres  que  os  supponhamos. 
N'este  Pantheon  apenas  damos  entrada  aos  que  já  são  in- 
discutíveis; Mousinho  da  Silveira  é  um  d'esses,  porque  as 
reformas  a  que  ligou  o  seu  nome,  e  que  transformaram  a 
sociedade  portugueza,  todos  as  applaudem,  vencedores  e  ven- 
cidos, porque,  se  ainda  ha  em  Portugal  divergências  dynas- 
ticas,  ou  várias  opiniões  sobre  a  forma  de  governo  que  nos 
convém,  nenhuma  voz  se  levanta  para  defender  os  vicios  do 
antigo  regimen,  debaixo  do  ponto  de  vista  social,  e  foram 
esses  vicios  os  que  Mousinho  da  Silveira  extirpou  com  mão , 
vigorosa. 

Nasceu  Mousinho  da  Silveira  em  Castello  de  Vide,  no 
Alemtejo,  a  12  de  julho  de  1780;  frequentou  a  universidade 
de  Coimbra,  formou-se  em  leis,  serviu  diíferenles  logares  da 
magistratura,  foi  ministro  da  fazenda  d'el  rei  D.  João  vi  a 
28  de  maio  de  1823,  e,  quando  D.  Miguel  cingiu  a  coroa, 
emigrou,  sendo  chamado  por  D.  Pedro  ao  ministério,  no  dia 
3  de  março  de  1832,  e,  sem  demora,  primeiro  na  Ter- 
ceira, logo  no  Porto,  decepou,  umas  apoz  outras,  eom  leis 
de  sua  iniciativa,  as  mais  abusivas  instituições  da  antiga  so- 
ciedade. Uma  série  de  decretos,  promulgados  em  1832  e 
rubricados  por  Mousinho  da  Silveira,  derribaram  os  podres 
andaimes  em  que  se  esteiava  um  editicio  oppressor. 

tLiberdade  da  terra,  diz  o  sr.  Rebello  da  Silva  resumin- 
do o  pensamento  das  trez  leis  mais  notáveis,  liberdade  de 
trabalho,  e  realidade  das  instituições  constitucionaesí  Foram 


17G 

ellas  quem  fizeram  da  Carta  uma  verdade,  e  da  monarchia 
velha  um  cadáver,  porque  encerram,  nâo  nos  cansaremos  de 
o  repetir,  a  grande  revolução  do  seu  tempo,  e  os  germens 
de  quasi  todos  os  progressos  futuros,  equivalendo  para  nós 
á  sessão  de  4  d'agosto  da  assembléa  constituinte  de  França, 
sem  a  sancção  cruel  e  implacável  dos  terrores  da  Conven- 
ção. Mousinho  proscreveu  e  riscou  da  scena  a  velha  socie- 
dade, e  introduziu  a  nova,  infundmdo-lhe  desde  logo  as  as- 
pirações e  as  esperanças  que  a  ermobreceram.» 

Saiu  do  ministério  no  dia  1  de  janeiro  de  1833  e  foi  no- 
meado director  geral  das  alfandegas  do  reino;  veiu  occupar 
o  seu  cargo  ^em  1834,  e  tomar  ao  mesmo  tempo  assento  nas 
camarás.  Em  1836  partiu  para  França,  voltou  a  Portugal  em 
1839  para  ser  deputado  e,  retirando-se  em  1840  à  vida  pri- 
vada, morreu  em  Lisboa  no  dia  4  d'abril  de  1819. 

Abster-nos  hiamos  de  traçar,  ainda  que  fosse  em  rápidas 
linhas,  o  retrato  dos  luctadores,  receiando  despertar  paixões 
adormecidas;  mas  Mousinho  da  Silveira  foi  um  edificador, 
o  edificador  da  sociedade  nova,  e  nós,  que  nos  abrigamos  no 
edifício,  temos  obrigação  de  commemorar  o  nome  illustre  do 
architecto. 

GARRETT 

Posto  que  nos  abstivéssemos  escrupulosamente  de  com- 
prehender  rfesta  galeria  os  homens  que  são  quasi  nossos  con- 
temporâneos, faremos  uma  excepção  para  Garrett,  o  mais 
eminente  representante  da  moderna  lilteratura  portugueza, 
o  vulto  perante  o  qual  já  a  posteridade  se  curva  com  reve- 
rencia. 

João  Baptista  Leitão  d'Àlmeida  Garrett,  depois  visconde 
d'Aimeida  Garrett,  nasceu  no  Porto  a  4  de  fevereiro  de  1798. 
Era  filho  d,Antonio  Bernardo  da  Silva  Garrett,  e  de  D.  An- 
na  Augusta  d'Almeida  Leitão.  Formou-se  em  leis  na  univer- 
sidade de  Coimbra,  e  ahi  começou  a  ser  conhecido  como 
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poeta.  Foi  nomeado  official  da  secretaria  do  reino  durante 
o  predomínio  da  revolução  de  20,  cujos  princípios  adop- 
tou. Em  18.3  emigrou  para  Inglaterra,  onde  se  começou  a 
ensaiar  no  novo  género  de  litteratura  de  que  devia  ser  em 
Portugal  o  corypheu.  Passando  a  França,  escreveu  a  D. 
Branca,  e  logo  em  seguida  o  Camões,  que  lhe  grangearam 
a  popnlalaridade  enorme  a  que  lhe  dava  direito  tão  brilhan- 
te iniciação.  A  Adosinda,  também  escripta  na  Inglaterra, 
completou  a  manifestação  do  poeta  reformador.  Tomando  par- 
te na  lueta  de  1828  a  1834,  e  militando  nas  fileiras  liberaes, 
foi  em  1834  encarregado  de  negócios  na  Bélgica.  Voltando  a 
Portugal,  proseguiu  nos  seus  trabalhos  litterarios,  assigna- 
lando  em  tudo  o  seu  génio  innovador.  Tornando  á  vida  po- 
litica, revelou-se  nas -camarás  como  um  dos  nossos  maiserai- 
mentes  oradores,  como  um  dos  mais  notáveis  da  tribuna  eu- 
ropéa.  Ministro  em  1851,  acatado  por  todos  nas  lides  po- 
liticas, venerado  na  litteratura  como  o  chefe  em  Portugal  do 
romantismo,  e  como  rival  dos  mais  illustres  escriplores  do 
século  xix,  Garrett  falleceu  no  dia  9  de  dezembro  de  1854, 
illuminado  pelos  reflexos  d'uma  das  glorias  mais  esplendidas 
de  que  Portugal  se  ufana. 

Em  1868  erigiu-se-lhe  um  busto  no  thealro  de  D.  Maria 
ii.  A  propósito  disso  escrevia  eu  o  seguinte,  fazendo  paral- 
lelo  entre  Camões  e  Garrett: 

«Camões  aviva  a  recordação  das  chronicas  fidalgas,  e  dos 
fidalgos  romances  decavallaria;  Garrett  collige  preciosamente 
a  chronica  oral  e  poética  do  povo,  e  entrelaça  no  Romanceiro  a 
flor  melancólica  da  xacara  com  a  ridente  flor  da  cantiga  des- 
cuidosa;  da  grande  época  de  D.  João  i  lembra  Camões  a 
tradição  dos  Doze  d' Inglaterra;  Garrett  a  do  Alfageme  de 
Santarém;  Camões  dá  a  saneção  da  poesia  á  lenda  monás- 
tica d'Ourique;  aproveita  Garrett,  no  Arco  de  SanfAnna, 
a  tradição  do  bispo  açoitado  por  D.  Pedro.  Por  isso  estes 
dois  grandes  vultos  representam  as  duas  grandes  fases  da 

12 


178 

historia  portugueza,  a  fase  aristocrática  e  a  fase  democrática; 
a  do  passado  fidalgo,  que  teve  um  rápido  sol,  que  se  afogou 
em  sanguíneo  occaso,  o  da  gloria;  a  do  futuro  popular,  que 
tem  no  horisonte  um  sol  immorredoiro,  o  da  liberdade. 

«Por  isso  essas  duas  figuras  são  na  litteratura  a  fiel  ex- 
pressão da  nacionalidade  portugueza.  Em  torno  da  estatua 
de  Camões  parece  que  adejam,  com  asas  d'oiro,  eses  vultos 
sublimes  dos  cavalleiros  aventurosos,  que  iam,  mar  em  fora, 
fieis  á  pátria  e  ao  rei,  conquistar  para  a  coroa  novos  florões, 
para  a  pátria  novos  esplendores,  para  a  civilisação  novos 
mundos.  Emtorno  do  busto  de  Garrett  adejam  também  ou- 
tros vultos,  que  elle  tirou  da  sombra,  e  a  que  deu  vida  im- 
mortal:  o  rude  alfageme,  Gil  Vicente,  o  homem  do  povo 
que  erguia  no  paço  dos  reis  a  voz  audaciosa,  e  os  grandes 
poetas  e  os  grandes  prosadores,  Camões  e  fr.  Luiz  de  Sou- 
sa, esses  gloriosos  nomes  com  que  Portugal  hoje  mais  se 
honra  do  que  se  honrava  outrora  CGm  os  seus  bravos  ca- 
valleiros. Se  Camões  enfeixou  no  seu  poema  grandioso,  mau 
grado  ás  regras  da  epopéa,  todas  as  glorias  portuguezas, 
não  houve  também  grande  época  da  nossa  historia  que  Al- 
meida Garrett  não  trouxesse  á  luz  do  proscénio:  pintou  no 
Alfageme  a  época  brilhante  de  D.  João  1,  no  Auto  de  Gil 
Vicenie  a  esplendida  quadra  de  D.  Manuel,  em  D.  Filip- 
pa  de  Vilhena  a  reivindicação  da  independência,  na  Sobri- 
nha do  marquez  a  aurora  da  civilisação,  que  doira  a  fron- 
te pensativa  do  marquez  de  Pombal.  Não  houve  também 
província  da  arte  em  que  elle  não  estampasse  o  cunho  da 
sua  gigante  iudividualidade.  O  drama  portuguez  creou-o 
elle,  o  poema  romântico  a  elle  deveu  também  as  suas  car- 
tas de  naturalisação;  passando  no  campo  do  lyrismo,  dei- 
xou n'elle  grinaldas  primorosas  e  rescendentes ;  entrando  no 
romance,  traçou  os  admiráveis  capítulos  do  Arco  deSanfAn- 
na;  flirtando,  como  elle  diria  n'um  dos  seus  graciosos  an- 
glicismos, pelos  jardins  do  humorismo,  escreveu  as  immor- 
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taes  Viagens  na  minha  terra.  E,  depois  de  ter  percorrido 
em  trez  passos  as  regiões  da  arte,  adormeceu  no  tumulo, 
esperando  a  apotheose.  Passara  já  felizmente  a  éra  das  gran- 
des ingratidões;  quando  para  elle  findou  a  vida*  não  tardou 
que  principiasse  a  immmortalidade.  A  homenagem  prestada 
no  theatro,  que  lhe  deve  tudo,  attesta  que  a  litteratura  já 
sabe  commemorar  o  nome  dos  seus  homens  illustres,  e  os 
applausos  com  que  o  publico  lhe  está  coroando  o  seu  dra- 
ma, applausos  que  se  entretecem  com  as  manifestações  pa- 
frioticas,  revelam  que  as  platéas  presentem  vagamente  que 
toi  Garrett,  depois  de  Camões,  o  poeta  mais  portuguez  que 
teve  Portugal.» 
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